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resumo 
 
 
O objectivo deste trabalho é desenvolver uma metodologia para 
implementação de um sistema de gestão da qualidade na AAC - Agência de 
Aviação Civil baseado na norma NP EN ISO 9001:2008. 
 
Este trabalho encontra-se dividido em 4 partes. Uma primeira parte que analise 
o estado da arte da qualidade, procurando a definição do conceito de 
qualidade, revelando-se a evolução histórica do mesmo, diversos modelos 
conceptuais expostos por diferentes especialistas da área, analisando a 
implementação dos sistemas de gestão da qualidade em Cabo Verde e no 
sector da regulação aeronáutica. 
 
Na segunda parte apresentam-se 5 modelos de gestão da qualidade: EFQM, 
CAF, Balanced Scorecard, Benchmarking e NP EN ISO 9001:2208, fazendo 
um comparação entre eles e justificando a escolha da norma NP EN ISO 
9001:2208. 
 
Na terceira parte do trabalho é apresentada a norma e as suas bases, os oito 
princípios da qualidade e o ciclo PDCA dando especial ênfase ao princípio da 
abordagem por processos.  
 
Por último na vertente prática do trabalho, é descrito todo o processo de 
desenvolvimento de uma metodologia para a implementação do sistema de 
gestão da qualidade realçando-se as motivações para a sua aplicação, a forma 
de cumprimento dos requisitos evidenciados pelo referencial normativo. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
keywords 
 
Quality, quality sistem, proccess, proccess aproach 
 
abstract 
 
The aim of this work is to develop a methodology for implementing a quality 
management system in the CAA - Civil Aviation Administration based on the 
standard NP EN ISO 9001:2008. 
 
This work is divided into 4 parts. The first part examining the state of the art 
quality, looking for the definition of quality, revealing the historical evolution of 
the same, several conceptual models exposed by different experts in the field, 
analyzing the implementation of quality management systems in Cape green in 
the aeronautical sector regulation. 
 
The second part presents five models of quality management, EFQM, CAF, 
Balanced Scorecard, Benchmarking and NP EN ISO 9001:2208, making a 
comparison between them and justifying the choice of the standard NP EN ISO 
9001:2208. 
 
The third part of the work presents the standard and their bases, the eight 
quality principles and the PDCA cycle with special emphasis on the principle of 
process approach. 
 
Finally in the practical work, we described the process of developing a 
methodology for the implementation of quality management system highlighting 
the motivations for their application, how to meet the requirements shown by 
the reference standard. 
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1 CAPITULO I – INTRODUÇÃO 
 
1.1 OBJECTIVO E METODOLOGIA 
Vivemos actualmente, um momento de grandes e contínuas transformações, onde a mudança é uma 
característica constante.  
 
A globalização, os avanços das tecnologias de informação e comunicação e a importância crescente do 
conhecimento e da valorização do homem na sociedade promovem a decadência dos modelos de 
administração tradicionais e inspiram novos estilos de gestão, que privilegiam princípios de 
colaboração, deliberação e mediação. As estruturas funcionais, estratificadas na relação do poder de 
comando, vão sendo substituídas pelo trabalho em equipa e pela descentralização administrativa com 
auto-responsabilidade, apostando na capacidade de soluções criativas e direccionadas à melhoria 
contínua, como condição da própria sobrevivência para as organizações. 
 
Nas últimas décadas do século XX, praticamente todas as estruturas governativas, independentemente 
da sua tendência ideológica, depararam-se com problemas estruturais, derivados de um sector público 
pesada e pouco eficaz. O aumento das actividades e funções administrativas das entidades públicas e 
público-privadas, trouxe uma enorme sobrecarga aos recursos humanos e financeiros, de tal modo que 
estes deixaram de poder ser governados através dos instrumentos de gestão tradicionais. 
 
Para além disto, apresentam-se ainda um conjunto de ferramentas e modelos de gestão que, apesar da 
sua grande e recorrente utilização em organizações privadas, não estão ainda suficientemente 
presentes no sector público. São estes instrumentos de gestão que auxiliam e monitorizam os 
processos críticos, para além de que garantem que estes estão alinhados com a missão, visão e 
estratégia definidas pelo topo da organização. 
 
O sector público, hoje mais do que nunca, vê a necessidade de acompanhar estas mudanças. A busca 
da excelência numa organização deverá ser um desafio permanente e, por que não dizer, um 
pressuposto da sua própria existência. 
 
O presente trabalho pretende desenvolver uma metodologia para a implementação de um sistema de 
gestão da qualidade baseado na norma NP EN ISO 9001:2008. A norma NP EN ISO 9001:2008 
especifica os requisitos necessários para a implementação de um sistema de gestão da qualidade no 
entanto não especifica a forma como deverão ser implementados estes requisitos. A norma diz o que 
deve ser feito mas não diz como fazer. Este trabalho vai debruçar-se essencialmente na questão de 
“como implementar os requisitos da norma NP EN ISO 9001:2008?”. 
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A Agência da Aviação Civil (AAC) foi escolhida para atender a implementação do projecto tendo em 
conta que um dos objectivos do plano estratégico da Agência consiste na implementação e posterior 
certificação do sistema de gestão da qualidade. Também foi tido em conta a experiencia do autor na 
área de aviação civil mais precisamente nas autoridades aeronáuticas e na implementação do sistema 
de gestão da qualidade da Agência. 
 
A metodologia para elaboração deste trabalho consistiu inicialmente na definição dos objectivos do 
trabalho e de seguida procedeu-se à revisão da literatura que foi considerada relevante para o 
desenvolvimento do objectivo do trabalho. Na fase inicial do projecto foi realizado uma pesquisa 
bibliográfica que sustenta o trabalho desenvolvido. O tema de Sistemas de Gestão de Qualidade serviu 
de base para a pesquisa. As referências bibliográficas contemplam temas relacionados com os modelos 
de gestão da qualidade, processos, a abordagem por processos e os requisitos do Sistema de Gestão da 
Qualidade segundo a Norma Portuguesa ISO 9001:2008. Paralelamente, foi desenvolvido uma análise 
da actividade da Agência da Aviação Civil através de uma análise dos registos da estrutura da 
organização, da sua história, modo de funcionamento, e as componentes do sistema de qualidade já 
implementados. 
 
1.2 ESTRUTURA DO RELATÓRIO 
O presente relatório encontra-se estruturado em 6 capítulos que se encontram subdivididos em 
diversas partes. 
 
Capitulo I – Introdução. Neste capítulo encontram-se descritos os objectivos do trabalho e a 
motivação para a realização deste projecto fazendo uma alusão à problemática actual dos sistemas de 
gestão do sector público. 
 
Capitulo II - Qualidade e os sistemas de gestão da qualidade. Este capítulo encontra-se dividido em 
cinco partes: conceito da qualidade, perspectiva história e evolução do conceito da qualidade, 
especialistas da área da qualidade, implementação dos sistemas de qualidade em Cabo Verde e na 
aviação civil. 
A primeira parte aborda o estado da arte do conceito de qualidade, demonstrando os conceitos 
idealizados por diversos especialistas e estudiosos da temática. Também se dá alguma atenção à 
implementação dos sistemas de qualidade na aviação civil, particularmente à autoridade aeronáutica 
em Cabo Verde. 
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Capítulo III - Modelos de gestão de Qualidade. Esta parte trata da avaliação de alguns sistemas de 
qualidade existentes: EFQM, CAF, Balanced Scorecard, Benchmarking, NP EN ISO 9001:2008. No 
final faz-se uma comparação entres estes modelos e justifica-se a escolha da norma NP EN ISO 
9001:2008 
 
Capitulo IV – Sistema de Gestão da Qualidade NP EN ISO 9001:2008. Este capítulo encontra-se 
dividido em 8 partes: Introdução, princípios de gestão da qualidade, fundamentos dos sistemas de 
gestão da qualidade, estrutura e requisitos da norma NP EN ISO 9001:2008, abordagem por processos, 
ciclo PDCA e por fim as ferramentas básicas da qualidade 
Nesta parte é ainda retratada a norma que serviu de base para todo o trabalho, sendo inicialmente 
descritos os princípios subjacentes à norma, a forma prática de implementá-los e as vantagens 
decorrentes desta implementação.  
Por fim, listam-se os passos para o desenvolvimento e implementação de um sistema de gestão da 
qualidade, desde o planeamento inicial, passando pela implementação e posterior certificação. 
 
Capitulo V – Desenvolvimento de um Sistema de Gestão da Qualidade na Agência de Aviação 
Civil. Este capítulo, de carácter prático encontra-se dividido em 2 partes: Caracterização da Agência 
de Aviação Civil, desenvolvimento de uma metodologia para a implementação do sistema de gestão 
da qualidade na Agência de Aviação Civil. 
Na caracterização da Agência de Aviação Civil são apresentadas as etapas da evolução da Agência até 
surgir a necessidade de ser certificada com um sistema de gestão da qualidade. Descreve-se o 
desenvolvimento do sistema e ainda as ferramentas que foram desenvolvidas para apoio na 
implementação do SGQ da AAC.  
 
Capitulo V – Conclusão 
Neste capítulo é feito uma análise do objectivo proposto na introdução do trabalho. Apresentam-se 
algumas dificuldades sentidas no processo de desenvolvimento do sistema de gestão da qualidade na 
AAC. E por fim faz-se algumas sugestões de implementação. 
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2 CAPITULO II - QUALIDADE E OS SISTEMAS DE GESTÃO DA QUALIDADE 
Uma análise da breve História da Qualidade permite-nos compreender melhor o significado do 
conceito. A qualidade de um produto ou serviço tem múltiplas faces e tem como orientação primária 
as necessidades dos clientes. Estas necessidades fazem-se sentir com intensidades diversas pelo que se 
torna estratégico decidir quais as dimensões da qualidade prioritárias para uma organização. A nível 
do processo de gestão de qualidade, e apesar das diferenças entre os diversos contributos, todos os 
especialistas da área da qualidade realçam um conjunto de elementos que se tornaram pilares da 
Teoria da Qualidade: envolvimento da gestão de topo, envolvimento e autonomia dos colaboradores, 
gestão baseada em métricas e factos, utilização de ferramentas estatísticas para controlo da 
variabilidade e ênfase no cliente. Os passos mais importantes para uma organização empenhada em 
melhorar a qualidade são a formulação da visão da qualidade, a constituição de equipas da qualidade e 
planeamento da qualidade e por fim a implementação do plano. (Gomes, 2004) 
 
2.1 CONCEITOS DE QUALIDADE 
Qualidade, enquanto conceito, é um valor conhecido por todos e, no entanto, definido de forma 
diferenciada por diferentes grupos ou camadas da sociedade. A percepção dos indivíduos é diferente 
em relação aos mesmos produtos ou serviços, em função de suas necessidades, experiências e 
expectativas. 
 
A qualidade é considerada universalmente como algo que afecta a vida das organizações e a vida de 
cada um de nós de uma forma positiva. Referimo-nos a um produto como produto de qualidade se este 
cumpre a sua função da forma que desejámos. Um serviço tem qualidade se vai de encontro ou se 
supera as nossas expectativas. Estamos constantemente a ser exortados para procurar melhorar a 
qualidade do nosso trabalho – no entanto, nem sempre partimos de uma definição clara do que é a 
qualidade. Quando nos deparamos com situações em que, como utilizadores de um bem ou serviço, as 
nossas necessidades não são satisfeitas ou as nossas expectativas são frustradas, sabemos que de uma 
forma ou de outra a qualidade foi negligenciada.  
 
Segundo a NP EN ISO 9000: 2005 (ISO - International Organization for Standardization, 2005), a 
definição correcta da qualidade é: “Qualidade é o grau de satisfação de requisitos (3.1.2) dado por um 
conjunto de características (3.5.1) intrínsecas. 
NOTA 1 – O termo ”qualidade” pode ser usado com adjectivos tais como má, boa ou excelente.  
NOTA 2 – “Inerente”, ao contrário de “atributo”, significa a existência de alguma coisa, especialmente 
como uma característica permanente.” 
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A mesma norma ainda define, Requisito como uma necessidade ou expectativa expressa, geralmente 
implícita ou obrigatória e Característica como o elemento diferenciador. Isso leva-nos à seguinte 
definição de qualidade: Qualidade é o grau de satisfação das necessidades ou expectativas expressas, 
geralmente implícita ou obrigatórias dadas por um conjunto de elementos diferenciadores intrínsecos. 
 
Vários autores têm-se debruçado sobre o conceito de qualidade nos serviços, como um instrumento 
que visa promulgar a eficácia e eficiência desses mesmos serviços. Destacamos os seguintes 
pensamentos: 
Tabela 1 - Conceitos de qualidade 
 
Ao analisar os diferentes autores percebe-se uma grande variedade de definições e conceitos do que 
seja a qualidade. Porem, estas definições levam sempre ao mesmo lugar: atender melhor o cliente. São 
os clientes que expressam os requisitos do produto em especificações de produto/serviço, que podem 
ser explícitos ou implícitos. 
 
2.2 PERSPECTIVA HISTÓRICA E EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE 
QUALIDADE 
Embora só recentemente o conceito de qualidade esteja completamente incorporado na mente, a 
preocupação com a qualidade existe desde os primórdios da civilização. 
 
As preocupações com a qualidade são encontradas em civilizações tão antigas como a Egípcia, a 
Grega ou a Romana onde as pirâmides, os templos, teatros, monumentos e vias de comunicação 
terrestres já eram trabalhos efectuados com precisão, com os melhores materiais e as ferramentas 
adequadas ao trabalho a efectuar. 
Especialista da qualidade Pensamento 
Joseph Juran “Qualidade é adequação ao uso” 
Philip Crosby “Qualidade é conformidade com os requisitos” 
Taguchi e Wu “Perda para a sociedade, causada pelo produto após a sua 
expedição” 
Edwars Deming “Qualidade é um grau previsível de uniformidade e fiabilidade, a 
custo reduzido e adequado ao mercado” 
Walter Shewart “A qualidade tem duas facetas: 
- Subjectiva: o que o cliente quer; 
- Objectiva: propriedades de um produto, independentes daquilo que 
o cliente quer; 
A medida subjectiva é que tem interesse comercial” 
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A qualidade, enquanto conceito, é conhecida há séculos; como função de gestão formal, é recente. 
 
Segundo o manual pedagógico PRONACI (AEP - Associação Empresarial Portuguesa, 2003) 
podemos considerar quatro fazes da evolução do conceito da qualidade: a produção artesanal, a 
Revolução Industrial e a Qualidade, a Engenharia da Qualidade, Gestão da Qualidade 
 
2.2.1 A PRODUÇÃO ARTESANAL 
Na produção artesanal as actividades de controlo da qualidade consistiam em verificar os trabalhos em 
curso e o trabalho final, com o objectivo de assegurar que o produto estava apto para uso. Este 
acontecimento da aptidão ao uso foi-se, no entanto, diluindo à medida que as oficinas cresceram. 
 
2.2.2 A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL E A QUALIDADE 
A evolução e o crescimento da população, assim como Revolução Industrial, levaram a produção em 
massa permitindo a redução de preços dos produtos e consequentemente levou a uma aumento da 
procura e necessidades de melhoria contínua, recorrendo a métodos estatísticos. 
 
Com o advento do “Taylorismo”, aconteceu uma autêntica revolução na organização e racionalização 
do trabalho, que procurava uma alta produtividade através do trabalho em série. Este sistema trouxe 
alterações substanciais no modo de encarar a qualidade e o seu controlo. 
 
Em princípio, um esforço para a melhoria da produtividade não tem, necessariamente, de prejudicar a 
qualidade do produto. No entanto, a prática mostrou que isso veio a verificar-se.  
A resposta dada por muitas empresas a esta situação consistiu em retirar os responsáveis pela 
produção e colocá-los sob a responsabilidade de um chefe de inspecção.  
 
2.2.3 A ENGENHARIA DA QUALIDADE 
No início da 2ª Grande Guerra, muitas empresas tiveram dificuldade em conseguir converter-se para 
fabricarem produtos militares e fornecerem com qualidade e dentro dos prazos. Após a guerra, 
também a conversão da produção militar para a produção civil se mostrou difícil. Isto veio gerar 
graves problemas de qualidade, durante e após a 2ª Grande Guerra, o que despoletou mais um passo 
importantíssimo nesta evolução histórica. A resposta dada pelas empresas a esta situação foi o 
incremento das actividades de planeamento e análise mais eficazes.  
 
Foi também nesta fase que se começou a introduzir uma nova ferramenta: o controlo estatístico. 
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O chamado “engenheiro de controlo da qualidade” teve a sua génese nesta fase surgindo o 
departamento de Engenharia de Controlo da Qualidade. A engenharia de controlo da qualidade e a 
inspecção, em muitas empresas, foram enquadradas num novo departamento, chamado Controlo da 
Qualidade. Posteriormente, a palavra controlo desapareceu e, generalizou-se o termo Engenharia da 
Qualidade. 
 
Uma parte muito importante desta actividade é a de planeamento (para se atingirem os objectivos da 
qualidade). Outra parte igualmente importante é a melhoria da qualidade (procura contínua de níveis 
de desempenho superiores: produto cada vez mais apto, a custos cada vez menores). 
 
Toda esta evolução se deu no sentido da prevenção dos problemas da qualidade, planeando-se todo o 
envolvimento da empresa para se atingirem os objectivos da qualidade, e não limitando esse 
planeamento apenas à actividade de inspecção, como se fazia no passado. 
 
2.2.4 GESTÃO DA QUALIDADE 
Nos anos 60, na Europa, a competitividade implicava uma estratégia que, embora quantitativa, se 
orientava para mercados mais alargados, onde o produto e o serviço tomavam já uma grande 
importância. Para muitas indústrias, assistiu-se ao desenvolvimento duma política de diversificação, 
que procurava responder às necessidades dum mercado mais vasto. 
 
Nos anos 80, os mercados apresentavam uma expansão fraca, o que alterava a estratégia até aí seguida. 
A qualidade tornava-se no factor mais importante da competitividade. A sobrevivência das empresas, 
a política económica dos países industrializados e a procura do equilíbrio das suas balanças comerciais 
conduziram a uma estratégia qualitativa. 
 
Duma estratégia quantitativa passou-se para uma estratégia qualitativa, assente na diferenciação do 
produto/serviço pela qualidade. Todo este percurso responde a uma necessidade expressa pelo 
mercado e foi acompanhado por alterações substanciais ao nível da gestão da qualidade. 
 
Daqui resultou uma tendência crescente para se acompanhar a qualidade desde a fase de contrato até à 
utilização do produto/serviço. Esta gestão completa do ciclo de vida exige que cada função tome conta 
duma parte do objectivo global da qualidade. 
 
Pode-se resumir da seguinte forma a evolução das formas de controlo da qualidade, desde a 2ª Guerra 
Mundial até aos nossos dias: 
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Figura 1 - Evolução da qualidade desde a 2ª Guerra até nossos dias (Fonte: (AEP - Associação 
Empresarial Portuguesa, 2003)) 
 
2.3 ABORDAGENS SOBRE QUALIDADE 
Tal como foi referido anteriormente as abordagens sobre a qualidade têm evoluído ao longo dos anos e 
esta temática tem sido alvo de diferentes propostas, foram vários os autores que se destacaram e 
criaram os seus modelos. De entre eles se destacam: Joseph Moses Juran, Philip Crosby, Taguchi e 
Wu, Walter Shewart, Kaoru Ishikawa, William Edwards Deming. 
 
2.3.1 WALTER SHEWHART 
A preocupação com a qualidade, no sentido mais amplo da palavra, começou com W.A. Shewhart, 
estatístico norte-americano que, já na década de 20, tinha um grande preocupação com a qualidade e 
com a variabilidade encontrada na produção de bens e serviços. Shewhart desenvolveu um sistema de 
medida dessas variabilidades que ficou conhecido como Controle Estatístico de Processo (CEP). Criou 
também o Ciclo PDCA - Plan, Do, Check e Act (Planear, Fazer, Verificar e Actuar), método essencial 
da gestão da qualidade, que ficou também conhecido como Ciclo Deming. (Gomes, 2004) 
 
2.3.2 WILLIAM EDWARDS DEMING 
A filosofia da qualidade atribuída a Deming resulta da combinação dos seus conhecimento técnicos 
com a sua experiência a nível de implementação de técnicas de qualidade em organizações nos 
Estados Unidos e Japão. (Gomes, 2004) 
 
Deming estava convencido que para uma organização manter a ênfase necessária na qualidade era 
imprescindível o empenho continuado da gestão de topo. Sem uma estrutura adequada que 
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possibilitasse a transformação da própria organização de nada serviriam os esforços dos trabalhadores. 
Assim, a sua filosofia da qualidade, expressa através de 14 princípios, é direccionada especificamente 
aos gestores. 
 
Os catorze pontos de Deming (Adaptado de (Deming, 1984) 
1. Estabelecer objectivos estáveis, com vista à melhoria dos produtos e serviços; 
2. Adoptar a nova filosofia (de gestão da qualidade); 
3. Não depender exclusivamente da inspecção para aceitar a qualidade; 
4. Não utilizar apenas o preço para conduzir o negócio. Em vez disso, minimizar os custos totais, 
trabalhando com um único fornecedor; 
5. Melhorar constantemente os processos de planeamento, produção e fornecimento do serviço; 
6. Instituir a formação no posto de trabalho; 
7. Adoptar e instituir a liderança da direcção; 
8. Eliminar o medo (de cometer erros); 
9. Eliminar as barreiras funcionais entre áreas; 
10. Eliminar slogans, exortações e cartazes dirigidos aos trabalhadores dos níveis mais baixos; 
11. Eliminar indicadores monetários para os trabalhadores e numéricos para a gestão; 
12. Eliminar as barreiras que dificultam o orgulho pelo trabalho realizado. Eliminar sistemas de 
pontuações anuais, ou sistemas de mérito; 
13. Instituir um sistema de formação e auto-melhoria para toda a gente; 
14. Envolver toda a gente no trabalho de alcançar os objectivos da mudança. 
 
Em cada um destes princípios de qualidade podemos subentender, por um lado a necessidade de 
motivar os trabalhadores da empresa para o esforço de melhoria da qualidade, por outro, a 
responsabilidade da gestão em assegurar as condições que permitam que esforços individuais resultem 
em melhorias efectivas ao nível do sistema. Os princípios de qualidade permanecem válidos ainda 
hoje. No entanto, o seu conceito de qualidade era demasiado restrito, focado exclusivamente nos 
aspectos técnicos do produto. 
 
2.3.3 JOSEPH MOSES JURAN  
Juran definiu qualidade em termos da adequação de um produto à sua utilização pretendida. (Juran J., 
1988) Esta definição aproximou o conceito de qualidade à perspectiva do cliente ou utilizador. Abriu a 
porta a oportunidades de melhoria da qualidade ao nível da adequação das especificações técnicas do 
bem ou serviço à utilização pretendida pelo cliente. 
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Em 1951, Juran publicou o livro Quality Control Handbook (Juran, 1951), onde apresentou o modelo 
de custos da qualidade. O modelo explícita uma série de custos de falhas internas (por exemplo, custo 
com produtos defeituosos) e falhas externas (por exemplo, custos com garantias) que podem ser 
reduzidos através de investimentos em inspecção e prevenção. O modelo representa uma ferramenta 
de gestão que permite justificar investimentos em programas de melhoria da qualidade. 
 
Modelo de custos de qualidade 
Falha interna: custos de produção defeituosa antes de chegar ao cliente: 
• Desperdício: trabalho e materiais empregues na produção de produtos com defeito. 
• Reelaboração: correcção de produção defeituosa. 
• Reteste: inspecção e teste de produtos que foram reelaborados. 
• Paragem: tempo de paragem de equipamento não programada. 
• Reciclagem: o que fazer aos produtos com defeito. 
Falha externa: clientes recebem produtos defeituosos. Este tipo de custos é difícil de quantificar e 
tende a ser subestimado: 
• Reclamações: investigar e resolver queixas dos clientes. 
• Devoluções: receber e substituir produtos defeituosos. 
• Custos de garantia: manter e respeitar serviço de garantia. 
• Perda de negócio no futuro. 
Prevenção: custos associados à prevenção de falhas de qualidade: 
• Planeamento: desenvolver o plano da qualidade, os procedimentos e os manuais para 
comunicar o plano da qualidade. 
• Design: avaliar e modificar o design de produtos, testar novos produtos e processos. 
• Treino e formação: programas de formação em qualidade. 
• Controlo do processo: recolher dados, desenvolver e manter o sistema, analisar os dados. 
• Reporte: distribuir informação a colaboradores. 
• Projectos de melhoria: desenvolvimento de programas para redução do número de produtos 
defeituosos, motivação para a qualidade, etc. 
Inspecção: custos com inspecção e teste antes do produto ser enviado ao cliente: 
• Inspecção de materiais: na recepção ou antes de incorporar no processo. 
• Inspecção final e teste. 
• Equipamento de teste: manutenção e calibragem de equipamento. 
• Materiais e serviços: utilização ou destruição produtos ou serviços na fase de inspecção. 
• Avaliação de stocks: teste aos produtos para avaliar estragos ou deterioração. 
 
O contributo de Juran vai muito para além da definição de um modelo de custos de qualidade. No seu 
livro Juran on Leadership for Quality (Juran J. M., 1989), Juran apresenta uma base conceptual para 
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um processo de gestão da qualidade. Juran divide o processo em três fases distintas, planeamento 
da qualidade, controlo da qualidade e melhoria de qualidade, e recomenda a criação de equipas de 
projecto responsáveis por cada uma destas fases. 
 
O planeamento da qualidade requer a descrição dos clientes e das suas necessidades, a definição de 
objectivos da qualidade, a definição de medidas da qualidade, o desenvolvimento do plano da 
qualidade, a disponibilização de recursos necessários para implementar o plano e a sua implementação 
efectiva. 
 
O controlo da qualidade consiste na implementação de um sistema de métricas da qualidade, de 
avaliação de acções que visam melhorias da qualidade e de acções correctivas com base na análise de 
métricas da qualidade.  
 
A terceira fase do processo idealizado por Juran exige às organizações o estabelecimento, através de 
políticas, de programas e procedimentos e de uma infra-estrutura que potencia a melhoria contínua 
da qualidade, reduzindo desperdícios, melhorando a satisfação dos empregados e dos clientes. Assim, 
o trabalho de Juran torna evidente que a gestão da qualidade exige processos de gestão específicos nas 
organizações. 
 
Juran propôs dez passos para a melhoria da qualidade: 
1. Consciencializar da necessidade e oportunidade de melhorias. 
2. Estabelecer metas de melhoria. 
3. Criar planos para alcançar essas metas. 
4. Dar formação a todos. 
5. Executar projectos para resolver problemas. 
6. Relatar e divulgar o processo. 
7. Reconhecer o sucesso. 
8. Comunicar resultados. 
9. Conservar os dados obtidos. 
10. Manter o entusiasmo fazendo da melhoria uma parte integrante dos processos. 
 
2.3.4 ARMAND FEIGENBAUM 
Em 1956, Armand Feigenbaum propôs a expressão "controlo da qualidade total" (Feigenbaum, 1961), 
um reforço da ideia que a qualidade resulta de um esforço de todos os indivíduos que colaboram com 
uma organização e não apenas de um grupo de projecto. Feigenbaum vem dar ênfase à melhoria da 
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comunicação entre departamentos funcionais, em particular a nível de controlo de design, controlo de 
materiais e produção, como forma de promover melhorias da qualidade. 
 
Tal como Juran, acreditava no poder do modelo de custos da qualidade, tendo contribuído para a 
definição de sistemas de medição e reporte de custos da qualidade. Assim como Juran, defendeu a 
necessidade de criar uma estrutura organizativa que servisse de suporte à gestão da qualidade. Propôs 
a criação de uma nova função nas empresas, a engenharia de controlo da qualidade, responsável por 
resolver problemas de qualidade que atravessam departamentos funcionais. 
 
2.3.5 PHILIP CROSBY 
Phillip Crosby tem um contributo fundamental para a teoria da qualidade ao defender o conceito de 
zero defeitos ou produção sem defeito. (Crosby, 1979). Tal como Deming, Crosby define qualidade 
em termos de conformidade do produto com as suas especificações técnicas, mas introduz a ideia de 
que a qualidade é grátis, compensa sempre o investimento, desde que se garanta que o processo vai 
produzir bem à primeira, "right first time". No seu livro Quality is Free  (Crosby, 1979) defende que 
produzir bem à primeira depende essencialmente da gestão de recursos humanos da empresa, de criar 
uma consciência colectiva para a qualidade, motivar os colaboradores para produção com qualidade e 
reconhecer o seu esforço para melhoria da qualidade. 
 
2.3.6 KAORU ISHIKAWA 
O principal contributo reside no desenvolvimento de um conjunto de ferramentas da qualidade, 
métodos de apoio à resolução de problemas de qualidade, entre as quais o famoso diagrama de causa-
efeito. O diagrama de causa-efeito procura chegar à raiz de uma falha de qualidade explorando causas 
primárias do problema, causas de causas primárias e assim sucessivamente. (Ishikawa, 1989) 
 
Também é atribuída a Ishikawa a ideia de círculos de qualidade, isto é, formação de grupos de 
trabalho que reúnem periodicamente para discutir e resolver problemas de qualidade que afectam o seu 
dia-a-dia. Ishikawa define gestão de qualidade como o desenvolvimento, produção e serviço de um 
produto, da forma mais económica, útil e satisfatória para o consumidor (Ishikawa, 1985). Tal como 
no trabalho de Juran, nota-se uma evolução do conceito de qualidade no sentido de incorporar 
requisitos do consumidor. 
 
2.3.7 TAGUCHI E WU  
Genichi Taguchi contribuiu de forma importante para a teoria da qualidade e para o conjunto de 
ferramentas da qualidade. Taguchi defende que a qualidade deve ser garantida através do design dos 
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produtos. (Taguchi, 1986) Se o design não facilitar a produção com qualidade, os esforços de melhoria 
a nível do processo produtivo vão ser em grande parte frustrados.  
 
Taguchi vem dar nova ênfase aos efeitos nocivos da variabilidade já anunciados por Deming: defende 
que é preferível ter um produto que tem um desempenho médio fora de especificação mas muito 
consistente, do que um produto com desempenho médio próximo da especificação mas pouco 
consistente – isto porque é mais fácil corrigir o desvio médio de desempenho do que a falta de 
consistência. Desta forma, Taguchi acrescenta ao conceito de qualidade uma dimensão de 
consistência. Enquanto Juran e Feigenbaum se preocupam com os custos da qualidade para a 
organização, Taguchi preocupa-se com os custos da qualidade para a sociedade.  
 
Taguchi leva o conceito de falha externa de qualidade mais longe, considerando não só o custo para a 
organização que envia para o mercado um produto com defeito, mas também para a organização que 
adquire esse produto, o consumidor final, etc. Esta perspectiva põe a descoberto o efeito sistémico das 
falhas de qualidade, e o efeito potencialmente devastador para uma sociedade da acumulação de 
pequenas falhas de qualidade. 
 
2.3.8 DAVID GARVIN 
A contribuição de David Garvin para a evolução do conceito de qualidade é substancialmente 
diferente dos contributos anteriores. Garvin analisou os contributos anteriores e desenvolveu um 
léxico da qualidade que ganha valor à medida que se utiliza de forma cada vez mais comum a palavra 
"qualidade". (Garvin, 1988) 
 
Com base na sua análise, Garvin descreve diferentes dimensões da qualidade. O seu trabalho permite 
que gestores, trabalhadores e até clientes pensem e discutam questões da qualidade de uma forma mais 
precisa. Este vocabulário comum não só propicia discussões sobre qualidade mais frutíferas, como 
vem encorajar as organizações a considerar a qualidade como um elemento importante no seu 
posicionamento estratégico. 
 
Na sua estratégia, as organizações devem identificar as dimensões da qualidade que consideram 
prioritárias, por exemplo, fiabilidade e serviço, em vez de manifestar um propósito genérico de 
melhoria da qualidade. 
 
As diferentes faces da qualidade (Adaptado de (Garvin, 1987)) 
• Performance: medida de desempenho do produto a nível das principais funções (por 
exemplo, a capacidade de focagem de uma máquina fotográfica). 
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• Funcionalidades do produto: conjunto de funções secundárias que complementam a oferta 
do produto (por exemplo, o sistema de navegação). 
• Fiabilidade: probabilidade do produto deixar de funcionar de forma adequada num 
determinado período de tempo (tempo médio até que ocorra uma falha). 
• Conformidade: medida do nível de adequação do produto às suas especificações. Reflecte a 
perspectiva de Deming, Juran, serve de base ao controlo estatístico do processo. 
• Durabilidade: medida do tempo de vida do produto em termos técnicos ou até ao momento 
em que a reparação deixa de ser eficiente do ponto de vista económico. 
• Serviço: inclui a rapidez, a cortesia, a competência e a facilidade em reparar o produto. 
• Aparência: refere-se à estética ou apelo sensorial do produto. 
• Imagem: refere-se a uma percepção subjectiva de qualidade associada à marca do produto. 
 
Podemos resumir o pensamento da qualidade da seguinte forma: 
 
Tabela 2 - Resumo do pensamento dos especialistas da qualidade 
Autor  Principais ideias e contribuições  
Shewhart  • Controle estatístico da qualidade  
• Controle estatístico do processo  
• Propôs o ciclo PDCA  
Deming  • Controle Estatístico dos Processos (CEP)  
• 14 pontos para a gestão  
• Qualidade desde os fornecedores ao cliente final  
• Sistema de Conhecimento Profundo: 
o Avaliação do sistema  
o Conhecimento de variâncias  
o Teoria do conhecimento  
o Psicologia 
Juran  • Trilogia da Qualidade (Planeamento, Controle, Melhoria)  
• Abordagem dos custos da qualidade (prevenção, avaliação, falhas) 
• Dez passos para a melhoria da qualidade  
Feigenbaum  • Propôs o conceito de Controlo da Qualidade Total (TQC)  
• Propõe a criação do sistema da qualidade onde a alta gerência é a responsável  
• Ênfase à comunicação interdepartamental  
Crosby  • Ênfase no fazer bem da primeira vez  
• Filosofia “zero defeitos” 
Ishikawa  • Controle da qualidade por toda a empresa  
• Responsável pelo Círculo de Controlo da Qualidade (CCQ)  
• Difundiu as técnicas e ferramentas de análise e solução de problemas e gestão da 
rotina  
• Desenvolvimento do diagrama causa e efeito  
Garvin Léxico da qualidade 
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2.4 IMPLEMENTAÇÃO DOS SISTEMAS DE GESTÃO DE QUALIDADE EM 
CABO VERDE 
Face à pertinência e à necessidade de Cabo Verde dispor de um Sistema Nacional da Qualidade, o 
Ministério do Turismo Industria e Energia envidou esforços para a criação do mesmo. 
Em 2005, com vista a colmatar a necessidade da criação de um sistema nacional da qualidade, através 
do Decreto-Lei n.º 43/2005, de 27 de Junho de 2005, o Ministro da Economia, Crescimento e 
Competitividade, designou a Agência de Regulação e Supervisão dos Produtos Farmacêuticos e 
Alimentares (ARFA), a título provisório, para assegurar as competências nas áreas de acreditação, 
certificação, normalização e metrologia enquanto não existir um organismo com competência nestas 
áreas. 
 
Vários esforços foram feitos nesse sentido, entre eles o estabelecimento de um protocolo de 
cooperação com o Instituto Português da Qualidade (IPQ), com incidência particular na prestação de 
assistência técnica especializada, formação e capacitação técnica e troca de informação de interesse 
pertinente e relevante. Estes esforços culminaram com a realização das Jornadas da Qualidade em 
Junho de 2009 (ARFA, 2009) que contou com a participação tanto do sector público assim como do 
sector privado. 
 
Do protocolo com o IPQ foram publicados vários documentos de entre eles o documento “A Infra-
estrutura Técnica da Qualidade em Cabo Verde: Breve panorama” (ARFA, 2009) que enumerou as 
primeiras recomendações para linhas de actuação para as áreas de acreditação, certificação, 
normalização e metrologia. 
 
De acordo com as recomendações do relatório de diagnóstico, foi estabelecido um outro documento 
denominado “Instalação de um Sistema Nacional da Qualidade em Cabo Verde Contribuição para o 
estabelecimento de um plano de acção” (ARFA – Agência de Regulação e Supervisão dos Produtos 
Farmacêuticos e Alimentares, 2009) onde foi criado um plano de acção para a criação de um 
organismo de gestão e coordenação do Sistema Nacional da Qualidade de Cabo Verde (SNQCV) 
estruturado nas áreas de acreditação, certificação, normalização e metrologia e um plano de 
cronograma de implementação.  
 
Das recomendações feitas destaca-se que em 2010 foi publicado o Decreto-Lei nº 8/2010, que 
estabelece as bases do SNQC - Sistema Nacional para a Qualidade de Cabo Verde.  
 
O sistema nacional da qualidade prevê a estruturação do sistema da qualidade em duas entidades  
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• o Conselho Nacional da Qualidade (CNQ).Como o órgão de consulta do Governo no âmbito 
da política da Qualidade e de desenvolvimento do SNQC, competindo-lhe analisar a situação 
da Qualidade a nível nacional e assegurar o intercâmbio de experiências e iniciativas neste 
domínio. 
• o Instituto de Gestão da Qualidade (IGQ) com as funções de Normalização e de Metrologia, 
numa primeira fase, e de promoção da Qualidade e Avaliação da Conformidade, numa fase 
posterior.  
 
Este mesmo diploma atribui o IGQ a missão de coordenar o SNQC, promover a coordenação de 
actividades que visem contribuir para demonstrar a credibilidade da acção dos agentes económicos, 
bem como o desenvolvimento das actividades inerentes às suas funções no âmbito da normalização e 
da metrologia. 
 
Através da Resolução nº 41 2010 (BO Iª Série nº 29 de 2 de Agosto) é criado o Instituto da Gestão da 
Qualidade na dependência do Ministério do Turismo, Indústria e Energia, dotando o País de uma 
entidade que se ocupe da gestão e da coordenação do Sistema Nacional da Qualidade. Os estatutos do 
IGQ foram aprovados no Decreto-Regulamentar nº 6/2010. 
 
O IGQ encontra-se dividido em 3 subsistemas: 
• Subsistema Nacional da Normalização. O Subsistema Nacional da Normalização visa a 
criação do acervo normativo em Cabo Verde, com a adopção de normas e de outros 
documentos normativos, nos âmbitos nacional, regional e internacional. 
• Subsistema Nacional da Metrologia. O Subsistema Nacional da Metrologia visa a garantia e 
a promoção do rigor das medições. 
• Subsistema Nacional da Avaliação da Conformidade. O Subsistema Nacional da Avaliação 
da Conformidade visa a garantia da conformidade de organizações, empresas, produtos e 
serviços, de acordo com regras e requisitos reconhecidos internacionalmente e compreende as 
actividades de Certificação e de Acreditação. 
 
Apesar de existir algum esforço para instalação de sistema nacional da qualidade não existem ainda 
muitas organizações com modelos de gestão da qualidade implementadas em Cabo Verde. 
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2.5 IMPLEMENTAÇÃO DOS SISTEMAS DE GESTÃO DE QUALIDADE NA 
AVIAÇÃO CIVIL 
 
2.5.1 FEDERAL AVIATION ADMINISTRATION (FAA) 
Em 2006 a autoridade aeronáutica dos Estados Unidos da América, Federal Aviation Administration 
(FAA), anunciou a certificação do seu sistema de gestão da qualidade. A FAA foi a primeira agência 
federal americana a obter a certificação NP EN ISO 9001:2008. 
 
A FAA iniciou este processo em 2001 culminando o processo em 2006 com a certificação de um 
sistema de gestão da qualidade que fornece, de forma consistente, processos padronizados e asseguram 
a melhoria contínua da organização. 
 
2.5.2 AGÊNCIA EUROPEIA PARA A SEGURANÇA DA AVIAÇÃO (EASA) 
A Agência Europeia para a Segurança da Aviação (EASA), decidiu implementar um sistema de gestão 
da qualidade denominado Sistema Integrado de Gestão da Qualidade (IMS) e estabeleceu que este 
sistema deveria abranger, no mínimo (EASA - Agência Europeia para a Segurança da Aviação, 2009): 
• Um processo de planeamento que assegura a coerência de todos os objectivos definidos em 
vários campos e em vários níveis [estratégico, direcções operacionais (processos), individual];  
• Boa gestão dos processos da Agência já implementadas e aqueles que serão implementadas 
para cumprir a sua missão e as suas obrigações legais. Também implica também a elaboração 
dos documentos necessários (por exemplo, políticas, procedimentos) para garantir a 
competência adequada, o funcionamento, controle e rastreabilidade ao longo dos processos;  
• Gestão dos processos de gestão de riscos da Agência;  
• Gestão de recursos adequados, em conformidade com os objectivos, justifica em 
conformidade e com a possibilidade de adaptação em análises subsequentes;  
• Um sistema de verificação e medição, incluindo indicadores de desempenho e análise de 
dados (por exemplo, análise de segurança; reacções das partes interessadas, auditorias);  
• Um sistema eficaz de seguimento das acções correctivas e preventivas;  
• Uma revisão do IMS em intervalos planeados, pela Administração para assegurar sua contínua 
pertinência, adequação e eficácia (processo de revisão da gestão);  
• Um sistema para gerir mudanças, especialmente da regulamentação.  
 
A Agência está actualmente a implementar uma inovadora solução de Business Process 
Management (BPM) para melhorar o seu desempenho. Esta solução de BPM permite identificar os 
processos com maior impacto nas actividades, permitindo assim priorizar e melhorar estes 
processos (EASA - Agência Europeia para a Segurança da Aviação , 2003).  
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3 CAPÍTULO III - MODELOS DE GESTÃO DE QUALIDADE 
A gestão da qualidade centra-se em procedimentos e processos diferenciados cuja aplicação conjunta 
potencia fortemente a melhoria contínua e a qualidade de produtos e serviços nas organizações 
públicas, maximizando o seu valor para todas as partes interessadas. 
 
3.1 EFQM - A EUROPEAN FOUNDATION FOR QUALITY MANAGEMENT 
A European Foundation for Quality Management (Fundação Europeia para a Gestão da Qualidade ou 
EFQM) (EFQM - European Foundation for Quality Management, 2003) é uma associação sem fins 
lucrativos, fundada em 1988 por catorze empresas líderes a nível europeu, com a missão de ‘ser a 
força conducente à Excelência sustentável na Europa’ e uma visão de ‘um mundo no qual as 
organizações europeias são excelentes’. 
 
O Modelo de Excelência da EFQM é uma ferramenta flexível que pode ser aplicada a grandes e a 
pequenas organizações, tanto do sector público como do sector privado. 
 
3.1.1 O MODELO DE EXCELÊNCIA DA EFQM 
O Modelo de Excelência da EFQM (EFQM - European Foundation for Quality Management, 2003) é 
uma ferramenta não prescritiva baseada em nove critérios. Pode ser utilizado para avaliar o progresso 
de uma organização no percurso da Excelência. O Modelo reconhece a existência de várias 
abordagens para alcançar a Excelência sustentável em todos os aspectos do desempenho e baseia-se na 
seguinte premissa: Resultados excelentes no que se refere ao Desempenho, Clientes, Pessoas e 
Sociedade são alcançados através da Liderança na condução da Política e Estratégia, a qual é 
transferida através das Pessoas, das Parcerias e Recursos, e dos Processos.  
 
3.1.2 ESTRUTURA E OS CRITÉRIOS DO MODELO 
O Modelo de Excelência da EFQM é apresentado de seguida na sua forma gráfica: 
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Figura 2 - Estrutura e os critérios do modelo EFQM (Fonte: EFQM) 
 
As setas evidenciam a natureza dinâmica do modelo. Mostram a inovação e a aprendizagem a apoiar a 
melhoria dos Meios, os quais, por sua vez, conduzem a melhores resultados. 
 
Por definição os termos ‘Meios’ e ‘Resultados’ são usados para designar duas categorias de critérios. 
Os critérios de Meios dizem respeito à forma como as organizações realizam as suas actividades 
chave; os critérios de Resultados dizem respeito à forma como os resultados estão a ser alcançados.  
 
As 9 caixas do Modelo, acima apresentadas, representam os critérios através dos quais pode ser 
avaliado o progresso de uma organização para a Excelência. Cada um dos 9 critérios tem uma 
definição que explica o significado geral desse critério.  
Para um maior desenvolvimento do significado geral, cada critério é suportado por um conjunto de 
partes de critério. As partes de critério remetem para alguns aspectos que devem ser considerados no 
decurso de uma avaliação. Critérios e subcritérios do modelo EFQM estão apresentados no anexo 8 
deste trabalho. 
Por último, sob cada parte de critério existem pontos de orientação. A utilização destes pontos de 
orientação não é obrigatória, nem estes constituem listas exaustivas, pretendem, isso sim, ir mais longe 
na exemplificação do significado das partes de critério. Os critérios e subcritérios estão apresentados 
no Anexo 8 deste trabalho. 
 
A lógica RADAR  
No coração do Modelo encontra-se a lógica designada por RADAR. Os elementos do RADAR são 
Resultados, Abordagem, Desdobramento, Avaliação e Revisão. Os elementos Abordagem, 
Desdobramento, Avaliação e Revisão devem ser considerados na avaliação dos critérios de Meios, 
enquanto o elemento Resultados deve ser considerado na avaliação dos critérios de Resultados. 
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Esta lógica estabelece que uma organização necessita de:  
• Determinar os Resultados que espera alcançar como parte integrante do processo de 
desenvolvimento da política e estratégia. Estes resultados abrangem o desempenho da 
organização, tanto financeiro como operacional, e a percepção dos seus stakeholders.  
• Planear e desenvolver um conjunto integrado de Abordagens sólidas para alcançar os resultados 
requeridos, tanto no presente como no futuro.  
• Desdobrar as abordagens de uma forma sistemática garantindo a sua implementação total.  
• Avaliar e Rever as abordagens adoptadas, através da monitorização e análise dos resultados 
alcançados e das actividades de aprendizagem realizadas. Finalmente, identificar, priorizar, 
planear e implementar melhorias onde necessário.  
 
3.1.3 OS CONCEITOS FUNDAMENTAIS DA EXCELÊNCIA 
Subjacentes ao Modelo de Excelência da EFQM encontram-se os Conceitos Fundamentais da 
Excelência (EFQM - European Foundation for Quality Management, 2003) 
1. Orientação para os resultados - Excelência é alcançar resultados que satisfaçam todos os 
stakeholders da organização; 
2. Focalização no cliente - Excelência consiste em criar valor sustentável para o cliente; 
3. Liderança e constância de propósitos - Excelência consiste na liderança visionária e 
motivadora associada a uma persistência de propósitos da organização; 
4. Gestão por processos e por factos - Excelência é gerir a organização através de um conjunto 
de sistemas, processos e factos interdependentes e inter-relacionados; 
5. Desenvolvimento e envolvimento das pessoas - Excelência é maximizar a contribuição dos 
colaboradores através do seu desenvolvimento e envolvimento; 
6. Aprendizagem, inovação e melhoria contínua - Excelência é desafiar o status quo e tornar a 
mudança efectiva, utilizando a aprendizagem para desencadear inovação e oportunidades de 
melhoria; 
7. Desenvolvimento de parcerias - Excelência é desenvolver e manter parcerias com valor 
acrescentado; 
8. Responsabilidade social corporativa - Excelência é exceder as exigências legais mínimas em 
que opera a organização e empreender esforços para compreender e dar resposta às 
expectativas dos stakeholders na sociedade.  
 
3.1.4 AUTO-AVALIAÇÃO E MELHORIA DO DESEMPENHO 
A adopção do processo de Auto-Avaliação é a estratégia recomendada pela EFQM para as 
organizações que tenham em vista a melhoria do desempenho. A EFQM acredita que, aplicada de 
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forma rigorosa, a Auto-Avaliação ajuda as organizações, grandes ou pequenas, do sector privado ou 
público, a trabalhar de forma mais eficaz. A Auto-Avaliação é um exercício abrangente, sistemático e 
regular de avaliação das actividades e dos resultados das organizações, tendo como referência o 
Modelo de Excelência da EFQM. (EFQM - European Foundation for Quality Management, 2003) 
 
Este processo permite às organizações determinar com clareza os seus pontos fortes e áreas onde 
podem ser alcançadas melhorias, culminando com o planeamento de acções de melhoria, cuja 
implementação será posteriormente controlada de forma a avaliar os progressos obtidos. As 
organizações adoptam este ciclo de avaliação e empreendem acções de forma cíclica com vista a 
alcançar uma melhoria genuína e sustentada. 
 
As organizações que utilizam o Modelo de Excelência da EFQM para efeitos de Auto-Avaliação 
destacam um vasto leque de benefícios decorrentes deste exercício, nomeadamente: 
• Fornece abordagens altamente estruturadas, baseadas em factos, para a identificação e 
avaliação de pontos fortes e áreas de melhoria, bem como para a monitorização periódica do 
progresso da organização; 
• Educa as pessoas nos Conceitos; 
• Fundamentais da Excelência e constitui uma ferramenta para a gestão e melhoria da 
organização, e para a forma como esta lida com as suas responsabilidades;  
• Integra as várias iniciativas de melhoria nas operações correntes; 
• Facilita a comparação com outras organizações, de natureza similar ou distinta, através da 
utilização de um conjunto de critérios amplamente aceites em toda a Europa, bem como a 
identificação e a partilha de ‘boas práticas’ na organização. 
 
Em resumo, o processo de Auto-Avaliação oferece às organizações uma oportunidade de 
aprendizagem: conhecer quais os pontos fortes e fracos da organização, compreender o que significa 
‘Excelência’, posicionar o progresso da organização no percurso da Excelência, identificar o quanto 
ainda há que percorrer e analisar a forma como a organização se compara com outras organizações 
externas. 
 
3.1.5 O ESQUEMA DE RECONHECIMENTO DOS NÍVEIS DE 
EXCELÊNCIA DA EFQM 
O Esquema de Reconhecimento dos Níveis de Excelência da EFQM é gerido a nível europeu pela 
EFQM e, a nível nacional, pelos seus Parceiros Nacionais, tornando assim possível que as 
organizações se candidatem na sua língua de origem. Todos os níveis do esquema envolvem uma 
avaliação à luz do Modelo de Excelência da EFQM. 
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O Esquema dos Níveis de Excelência da EFQM possui três patamares: 
• Prémio Europeu da Qualidade; 
• Recognised for Excellence; 
• Committed to Excellence. 
 
3.2 CAF – ESTRUTURA COMUM DE AVALIAÇÃO 
A Estrutura Comum de Avaliação (Common Assessment Framework ou CAF) é um modelo europeu 
de auto-avaliação inspirado no Modelo de Excelência da EFQM. 
A Estrutura Comum de Avaliação resultou da cooperação entre os Ministros da União Europeia 
responsáveis pela Administração Pública. Preconiza um modelo de auto-avaliação criado no espaço da 
União Europeia, especificamente para aplicação aos organismos da Administração Pública, para que 
estes promovam a gestão da qualidade através da aplicação de técnicas de Gestão da Qualidade Total, 
mediante a realização de diagnósticos, baseados num referencial de boas práticas e indicadores 
promulgados pelos próprios serviços, baseada nos propósitos do modelo EFQM, e no modelo da 
Speyer. (DGAEP – Direcção Geral da Administração e do Emprego Público, 2006) 
 
O termo Estrutura pressupõe um conjunto de princípios agrupados de forma lógica e coerente, 
abarcando todas as características de funcionamento dessa mesma organização, de forma a efectuar 
um diagnóstico da organização. Comum subentende que as mesmas estruturas são empregues nas 
várias organizações, independentemente da sua cultura ou extracto socioeconómico; A avaliação 
engloba as necessidades de melhoria nos sítios onde sejam necessárias.  
 
O objectivo principal da CAF é ajudar as organizações do sector público dos países europeus a utilizar 
as técnicas da Gestão da Qualidade com um instrumento simples e fácil de utilizar, adequado à auto-
avaliação das organizações públicas. 
 
A CAF assenta no pressuposto de que as organizações atingem resultados excelentes ao nível do 
desempenho, na perspectiva dos cidadãos/ clientes, colaboradores e sociedade quando têm lideranças 
que conduzem a estratégia, o planeamento, as pessoas, as parcerias, os recursos e os processos. 
 
O modelo permite uma análise organizacional segundo diferentes perspectivas, que representam os 
aspectos principais da gestão de uma organização e pode ser utilizada em todos os sectores da 
Administração Pública e aplicada em organizações públicas de nível nacional, regional ou local. 
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3.2.1 O MODELO CAF 
Similarmente ao modelo EFQM, também a CAF se encontra estruturada em nove critérios, conforme 
ilustrado na figura seguinte, que identificam os principais aspectos a ter em conta numa análise 
organizacional. Também à semelhança do modelo EFQM assenta na lógica RADAR 
 
Figura 3 - Estrutura da CAF (Fonte: DGAEP, 2007) 
 
Os cinco Critérios Meios (Liderança, Planeamento e Estratégia, Gestão de Pessoas, Parcerias e 
Recursos, Gestão dos Processos e da Mudança) pressupõem o modo como a organização opera ou 
executa as suas actividades para alcançar os resultados desejados,  
 
Os quatro Critérios Resultados (Resultados relativos às pessoas, resultados orientados para os 
cidadãos/clientes, impacto na sociedade e resultados do desempenho-chave), pressupõem o que a 
organização fez ou atingiu, permitindo à organização proceder a um diagnóstico do seu funcionamento 
e dos resultados atingidos, baseado em evidências. Os resultados alcançados ao nível dos 
cidadãos/clientes, pessoas, sociedade e desempenho-chave são avaliados através de medidas de 
percepção e indicadores internos.  
 
Cada critério está decomposto num conjunto de 28 subcritérios que identificam as principais questões 
a considerar quando se avalia uma organização, apresentadas no anexo 7 deste trabalho.  
 
Através dos critérios da CAF também é possível identificar áreas críticas que podem ser melhoradas 
através da implementação de outros modelos de gestão. 
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A utilização da CAF permite estruturar projectos de bench learning possibilitando às organizações do 
sector público identificar, comparar e implementar áreas de melhoria através de processos de partilha e 
aprendizagem com base nos critérios da CAF. 
 
A DGAEP (DGAEP – Direcção Geral Da Administração e do Emprego Público, 2007) 
apresenta uma metodologia simples para implementação do modelo. 
Tabela 3 - Metodologia para melhorar as organizações com a CAF (DGAEP – Direcção Geral Da 
Administração e do Emprego Público, 2007) 
Fase 1 O início da caminhada 
CAF 
  
 
1.º Passo - Decidir como 
organizar e planear a 
autoavaliação (AA): 
• Assegurar a existência de 
uma decisão clara por parte 
da gestão na sequência de 
um processo de consulta à 
organização; 
• Definir o âmbito e a 
metodologia da AA; 
• Escolher o sistema de 
pontuação; 
• Designar um líder do 
projecto. 
2.º Passo - Divulgar o 
projecto de autoavaliação: 
• Definir e implementar um 
plano de comunicação; 
• Estimular o envolvimento 
da organização na AA; 
• Comunicar durante as 
várias fases com todos as 
partes interessadas. 
Fase 2 Processo de 
autoavaliação  
 
 
3.º Passo -Criar uma ou mais 
equipas de autoavaliação 
(EAA): 
• Decidir o número de 
equipas de autoavaliação; 
• Criar uma EAA que seja 
relevante para toda a 
organização, respeitando 
um conjunto de critérios; 
• Escolher o líder da equipa; 
• Decidir se o gestor deve ou 
não fazer parte da EAA. 
4.º Passo - Organizar a 
formação: 
• Organizar a informação e a 
formação para os gestores; 
• Organizar a informação e a 
formação para a EAA; 
• O gestor do projecto deve 
fornecer à EAA os 
documentos relevantes da 
organização; 
• Definir as partes 
interessadas relevantes, os 
produtos e serviços que são 
prestados e os processos-
chave. 
5.º Passo - Realizar a 
autoavaliação: 
• Realizar a avaliação 
individual; 
• Obter o consenso de grupo; 
Fase 3 Plano de melhorias 
/Priorização  
 
7.º Passo -Elaborar o plano de 
melhorias: 
• Priorizar as acções de 
melhoria; 
• Planear as acções no tempo 
de forma realista; 
• Integrar o plano de 
melhorias no planeamento 
estratégico. 
8.º Passo - Divulgar o plano 
de melhorias. 
9.º Passo - Implementar o 
plano de melhorias: 
• Definir uma metodologia 
consistente para 
monitorizar e avaliar as 
acções de melhoria, com 
base no ciclo PDCA; 
• Designar uma pessoa 
responsável por cada acção; 
• Implementar as ferramentas 
de gestão mais apropriadas 
de forma permanente. 
10.º Passo - Planear a 
autoavaliação seguinte: 
• Avaliar as acções de 
melhoria através de uma 
nova autoavaliação. 
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• Pontuar. 
6.º Passo - Elaborar um 
relatório que descreva os 
resultados da AA. 
 
3.2.2 BENEFÍCIOS DA IMPLEMENTAÇÃO DO MODELO 
A DGAEP (DGAEP – Direcção Geral da Administração e do Emprego Público, 2006) apresenta as 
seguintes vantagens para implementação do modelo: 
• Avaliação baseada em evidências através de um conjunto de critérios amplamente aceite no 
sector público na Europa; 
• Oportunidade para identificar o progresso e os níveis de realização alcançados; 
• Um meio para alcançar consistência de direcção e consenso no que é necessário ser feito para 
melhorar a organização; 
• Uma ligação entre os diferentes resultados a serem alcançados e as práticas ou meios que os 
suportam; 
• Um meio para criar entusiasmo entre colaboradores através do envolvimento destes no 
processo de melhoria; 
• Oportunidade para promover e partilhar boas práticas entre diferentes sectores de uma 
organização e com outras organizações; 
• Um meio para integrar nos processos normais de trabalho as diversas iniciativas para a 
qualidade; 
• Um meio de medição do progresso ao longo do tempo através de autoavaliações periódicas. 
 
26 
3.3 BALANCE SCORECARD (BSC) 
 
Figura 4 - Balanced scorecard (Fonte: (Kaplan & Norton, 2001) 
 
O Balance Scorecard (BSC) é uma metodologia, apresentada por Kaplan e Norton, que se apoia em 
conceitos da gestão da qualidade total, como por exemplo, a orientação para os clientes, a gestão por 
processos, a melhoria contínua ou a gestão de desempenho, tendo tido um desenvolvimento ao longo 
dos anos, aplicado numa primeira vertente ao sector privado, e posteriormente adaptado ao sector 
público.  
 
Kaplan e Norton inicialmente definiram o BSC como um sistema de avaliação de desempenho, porém, 
a aplicação em empresas proporcionou seu desenvolvimento sendo apresentado posteriormente como 
um sistema de gestão estratégica. (Kaplan & Norton, 2001) 
 
O BSC apresenta uma evolução significativa desde a sua utilização inicial como mero instrumento de 
avaliação do desempenho organizacional, para um ferramenta mais completa que ajuda a planear, 
executar e avaliar a estratégia da organização. 
 
Apresentado como um modelo de avaliação e performance empresarial, desenvolvido pelos 
professores da Harvard Business School, Robert Kaplan e David Norton, em 1992, de forma a reflectir 
o equilíbrio entre os objectivos de curto e longo prazo, e entre medidas financeiras e não-financeiras, 
entre indicadores de tendências e ocorrências e, ainda, entre as perspectivas interna e externa de 
desempenho, permitindo que as organizações acompanhem o desempenho financeiro, monitorizando, 
ao mesmo tempo, o progresso na construção de capacidades e na aquisição dos activos intangíveis 
necessários para o crescimento futuro. No entanto, a sua aplicação prática propiciou o seu 
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desenvolvimento, passando de uma metodologia de avaliação da performance organizacional, para 
uma metodologia de gestão estratégica. 
 
Esta metodologia pressupõe a definição da missão, visão, valores e estratégia da organização, através 
da definição de indicadores do desempenho (financeiros e não financeiros), de forma a possibilitar a 
execução da estratégia, com o intuito último de gerir a organização de forma eficiente e eficaz, 
mediante a elaboração de mapas estratégicos. (Kaplan & Norton, 2001). 
 
Actualmente o BSC é um sistema de gestão e planeamento estratégico usado mundialmente na 
indústria, comércio, organizações governamentais para alinhar actividades de negócios com a visão e 
estratégia da organização, melhorar comunicações internamente e externamente e monitorizar o 
desempenho organizacional com os objectivos estratégicos. 
 
Os seus indicadores, estruturados em 4 perspectivas inovação e liderança, processos internos, clientes 
e gestão financeira estabelecem entre si relações de causa-efeito, as quais são baseadas em hipóteses 
que permanentemente têm de ser revistas, num processo claro de melhoria contínua. 
 
Com estas 4 perspectivas, o BSC permite fazer a ligação entre a estratégia de longo prazo da empresa 
e as acções de curto prazo. O conjunto de indicadores de desempenho do BSC deve ser definido de 
modo coerente com a visão, missão e estratégia organizacional, recorrendo de preferência, a um 
desdobramento hierárquico (topdown) da empresa. Esta abordagem pretende interligar os objectivos 
de toda a organização para que a empresa se torne mais competitiva e melhore a sua capacidade de 
adaptação. A avaliação do desempenho nestas 4 perspectivas permite medir a evolução da empresa e 
criar os alicerces necessários para a tomada de decisão baseada em factos. 
 
É igualmente útil como ferramenta de comunicação da gestão, como via para informar os 
colaboradores da organização e as partes interessadas em que medida a organização está a cumprir o 
seu planeamento estratégico. 
 
O BSC pode ser utilizado no contexto da avaliação do desempenho organizacional com o modelo 
CAF. A aplicação da CAF numa organização pode evidenciar a necessidade da utilização do BSC, 
designadamente se a organização pretender investir ao nível do planeamento estratégico e 
monitorização dos resultados. 
 
O principal objectivo do BSC está no alinhamento do planeamento estratégico com as acções 
operacionais da empresa por meio das seguintes acções: 
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• Esclarecer e traduzir a visão e estratégia: o processo tem início com o estabelecimento da 
estratégia de cada unidade de negócio em objectivos estratégicos específicos. Tais objectivos 
devem ser concatenados num diagrama que mostre a relação de causa e efeito nas diferentes 
perspectivas de negócio da organização: financeira, clientes, processos internos e aprendizado 
e crescimento (mapa estratégico). Por cada objectivo devem ser identificados as medidas ou 
indicadores de desempenho; 
• Comunicar e associar objectivos e medidas estratégicas: Os objectivos e medidas estratégicos 
são transmitidos a empresa de diversas formas, tais como jornais internos, quadros de aviso, 
contactos pessoais, entres outros. A comunicação serve para mostrar a todos os funcionários 
os objectivos críticos que devem ser alcançados para que a estratégia da empresa seja bem 
sucedida; 
• Planear, estabelecer metas e alinhar iniciativas estratégicas; 
• Melhorar o feedback e o aprendizado estratégico. 
 
De acordo com esta lógica, o BSC deve possuir os seguintes componentes: 
• Mapa Estratégico. Descreve a estratégia da empresa através de objectivos relacionados entre 
si e distribuídos nas quatro dimensões (financeira, clientes, processos internos, aprendizagem 
e crescimento); 
• Objectivos estratégicos. Consiste na tradução da visão de futuro em objectivos organizados 
em relação de causa e efeito, i.e. o que deve ser alcançado e o que é crítico para o sucesso da 
organização; 
• Indicadores chave do desempenho. Como será medido e acompanhado o sucesso do alcance 
do objectivo; 
• Estabelecimento de metas ao longo do tempo. O nível de desempenho ou a taxa de melhoria 
necessária; 
• Plano de acção e projectos estratégicos. Programas de acção necessários para se alcançar os 
objectivos. 
 
3.4 BENCHMARKING 
O Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação (IAPMEI) é instituição responsável 
pela implementação do benchmarking em Portugal e define o benchmarking como um processo 
sistemático e contínuo de avaliação dos produtos, serviços e processos de trabalho de organizações 
que são reconhecidas como representantes das melhores práticas, com a finalidade de introduzir 
melhorias na organização (IAPMEI - Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação, 
2004). 
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3.4.1 TIPOS DE BENCHMARKING 
O Benchmarking permite a análise e a melhoria dos processos chave de uma organização, a 
valorização do principal em vez do acessório, a melhoria no desempenho e o aumento da 
rentabilidade. A força do Benchmarking concentra-se no facto de possibilitar a tomada de decisões 
baseadas em factos e não em intuições e apresenta um potencial enorme de benefícios para as 
indústrias, quando usado como um processo contínuo, identificador de áreas de potencial mudança e 
como um processo de medição para monitorar as melhorias atingidas. 
 
A AEP apresenta os seguintes tipos de benchmarking (AEP - Associação Empresarial Portuguesa, 
2004): 
Benchmarking Interno. Caracterizado pela comparação da eficiência entre funções semelhantes em 
várias instalações, departamentos ou divisões, sendo que, no caso das multinacionais é particularmente 
notório. 
Benchmarking Competitivo. Análises competitivas identificam diferenças no desempenho das 
organizações, em vertentes como a produtividade, o crescimento, os custos, investimentos e inovação. 
Benchmarking Funcional. Caracterizado por ser investigada uma função ou processo específico, não 
sendo necessário comparar-se somente com as empresas concorrentes. 
Benchmarking Genérico. Aborda grupos de tarefas ou funções em processos mais complexos que 
atravessam a organização transversalmente e que são encontrados facilmente em outras empresas, 
como por exemplo, o processo desde a entrada de um pedido do cliente até á entrega do produto.  
 
3.4.2 METODOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO DE UM PROCESSO DE 
BENCHMARKING  
O processo de implementação está dividido em cinco fases, que por sua vez, estão subdivididas em 
actividades e estas em tarefas. As cinco fases deste processo, são: 
1. Planeamento: 
• Identificação do item; 
• Obter o apoio da Direcção; 
• Desenvolvimento do sistema de medida; 
• Desenvolvimento do plano de recolha de informação; 
• Revisão dos planos; 
• Caracterização do item. 
2. Recolha interna de informação: 
• Recolha e Análise de Informação Publicada Internamente; 
• Seleccionar potenciais parceiros internos; 
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• Caracterização do item em cada parceiro; 
• Recolha Interna de Dados; 
• Realização de visitas aos parceiros. 
3. Recolha externa de informação. Como já foi dito, as actividades constituintes desta fase são 
uma repetição das descritas na fase anterior, estando dividida para efeitos de concepção em 
duas grandes actividades:  
• Recolha de informação publicada externamente; 
• Recolha de dados externos. 
4. Melhoria do desempenho do item. Esta fase não é mais do que decidir quais as melhores 
práticas a aplicar e a sua metodologia de implementação é crítica, pois requer análises muito 
cuidadas de grande quantidade de informação recolhida, bem como a interpretação dos 
elementos num contexto que é o da organização. Envolve: 
• Identificação das Acções Correctivas; 
• Desenvolvimento do Plano de Implementação; 
• Obter a Aprovação da Solução; 
• Implementação e Verificação da Solução. 
5. Melhoria contínua. Nesta altura após terem sido alcançados os objectivos a que se propusera, a 
organização tem duas alternativas: direccionar os esforços para a melhoria de outro item e 
nada fazer pelo primeiro ou continuar a trabalhar na melhoria do desempenho do item. 
Quando se abandonam os esforços de melhoria contínua, o melhor que pode acontecer é que o 
desempenho se mantenha estável. No entanto, as organizações concorrentes poderão estar a 
trabalhar em melhoria contínua, o que vai provocar num futuro próximo, um novo desvio 
negativo no desempenho do item. É claro que é preferível continuar os esforços de melhoria 
do item, para tal deverão ser realizadas duas actividades: 
• Manutenção da base de dados; 
• Implementação da melhoria contínua do desempenho. 
 
3.4.3 BENEFÍCIOS DO BENCHMARKING 
Os benefícios que uma organização poderá tirar do processo de Benchmarking, estão relacionados 
com: 
• Aumento da probabilidade de satisfazer as necessidades dos clientes ao entender a 
identificação das suas necessidades como um processo da organização; 
• Estabelecimento de objectivos (metas) eficazes ao forçar a organização a manter um 
permanente enfoque no ambiente externo e assegurar a sua adaptação; 
• Conseguir a verdadeira produtividade ao envolver os colaboradores, a todos os níveis, em 
resolver os problemas da organização; 
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• Garantir a competitividade ao entender e conhecer a concorrência e os clientes; 
• Permitir a implementação das melhores práticas nos processos ao procurar a aprendizagem das 
práticas usadas por organizações que são reconhecidas como sendo as melhores; 
• Aumentar a motivação ao encorajar a organização a procurar metas realistas e a mudar as 
práticas de trabalho existentes, que em outra situação teriam que ser impostas. Facilita a 
interiorização nos recursos humanos da organização da necessidade da mudança, dando um 
senso de urgência para a melhoria. 
 
3.5 AS NORMAS DA SÉRIE ISO 9000 
A International Organisation for Standardisation (ISO) é uma federação de organismos de 
normalização de 130 países, um por país. (APCER - Associação Portuguesa de Certificação, 2003) 
É uma organização não governamental e foi estabelecida em 1947. A sua missão consiste na promoção 
do desenvolvimento da normalização e actividades relacionadas, em todo o mundo, como elemento 
facilitador das trocas comerciais de bens e serviços, dentro dos princípios da Organização Mundial do 
Comércio.  
 
As normas da família ISO 9000 são referenciais para a implementação de Sistemas de Gestão da 
Qualidade (SGQ) que representam um consenso internacional sobre boas práticas de gestão e com o 
objectivo de garantir da primeira e em todas às vezes, o fornecimento de produtos que satisfaçam os 
requisitos dos clientes e/ou estatutários e/ou regulamentares. Bem como a prevenção dos problemas e 
ênfase na melhoria contínua.  
 
Estas boas práticas estão compiladas num conjunto de requisitos normativos (NP EN ISO 9001:2008) 
e orientações para a melhoria do desempenho (EN ISO 9004:2009), cuja implementação é 
independente do tipo, dimensão, sector de actividade das organizações. Estas duas normas compõem 
um “par consistente”, com estruturas e formatos alinhados.  
 
A adopção destas normas é justificada quer por factores de competitividade quer por exigências 
formais dos clientes e da sociedade. Constituindo um referencial aceite a nível multissectorial e 
internacional, disponibiliza um “mapa” para a definição do SGQ que potencia a satisfação dos 
diversos clientes de uma organização.  
 
Segundo as metodologias da ISO, os referenciais normativos são desenvolvidos por delegações 
nacionais de especialistas, dos mais diversos sectores de actividade (Economia, Estado, Industrial,…), 
seleccionados pelos organismos nacionais de normalização. Estes peritos participam de comités 
técnicos específicos, atendendo ao referencial em questão.  
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Em 1979 foi aprovada, pela ISO, a formação de um novo comité técnico, o ISO/TC 176 (ISO 
Technical Committee 176) para abordar matérias relacionadas com a gestão e garantia da qualidade. 
Este novo comité desenvolveu as suas primeiras normas, que foram publicadas em 1987, com a 
designação de “família” ISO 9000. Desde então várias revisões foram feitas a esta família de normas, 
a última das quais em 2008. 
 
Este novo comité desenvolveu as suas primeiras normas, que foram publicadas em 1987, com a 
designação de ISO 9000. A maioria das normas ISO são específicas para um dado produto, material ou 
processo, no entanto a família ISO 9000, é genérica para sistemas de gestão da qualidade, o que 
significa que as normas desta família são aplicáveis a organizações de todos os tipos e dimensões, 
quaisquer que sejam os sectores de actividade e os seus produtos e em qualquer ponto do globo. 
 
O comité técnico 176 foi também o responsável pela revisão posterior da família de normas ISO 9000, 
publicada em 1994 e pela revisão, da qual resultaram as NP EN ISO 9000:2005.  
 
As principais alterações introduzidas nos novos referenciais normativos, em especial quando 
comparada com a edição de 1994 pode ser apresentada como: 
• Suporte em 8 princípios da gestão da qualidade;  
• Estrutura orientada para os processos e uma sequência lógica de inter-relação dos requisitos;  
• Utilização do conceito do PDCA; 
• A melhoria contínua como elemento essencial ao desenvolvimento do SGQ;  
• Redução significativa na quantidade de documentação exigida;  
• Maior ênfase no papel e envolvimento da Gestão de topo, incluindo o seu comprometimento 
para a evolução e melhoria do SGQ, cumprimento de requisitos estatutários e/ou 
regulamentares e definição de objectivos em todos os níveis e funções relevantes da 
organização;  
• Alteração e melhoria da terminologia utilizada, como elemento facilitador da sua 
interpretação;  
• Inclusão do conceito de “Aplicação” como forma de compatibilizar o referencial normativo 
com as actividades e processos das mais variadas organizações;  
• A introdução de requisitos associados à monitorização da informação e indicadores associados 
à satisfação dos clientes como medidas do desempenho do SGQ;  
• Maior compatibilidade com referenciais normativos de Sistemas de Gestão Ambiental;  
• Referência aos princípios da gestão da qualidade; 
• Consideração dos benefícios e necessidades de todas as partes interessadas;  
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• Inclusão de metodologias de autoavaliação como elemento fundamental para a melhoria (ISO 
9004).  
 
A família ISO 9000 de 1994 contemplava cerca de 27 referenciais normativos e documentos 
associados. Esta aparente proliferação de normas constituiu-se, também como um factor de atenção 
pela ISO e para os seus utilizadores. A ISO/TC 176 definiu que a nova família de referenciais de 
sistemas de gestão da qualidade seria constituído por apenas 4 normas principais, a saber  (ISO/TC 
176 - ISO Technical Committee nº.176, 2011):  
• NP EN ISO 9000:2005 (sistemas de gestão da qualidade. Fundamentos e vocabulário) 
Descreve os fundamentos de sistemas de gestão da qualidade e especifica a terminologia que 
lhes é aplicável; 
• NP EN ISO 9001:2008 (sistemas de gestão da qualidade. Requisitos) Especifica os requisitos 
de um sistema de gestão da qualidade a utilizar sempre que uma organização tem necessidade 
de demonstrar a sua capacidade para fornecer produtos/serviços que satisfaçam tanto os 
requisitos dos clientes como dos regulamentos aplicáveis e tenham em vista o aumento da 
satisfação dos clientes; 
• EN ISO 9004:2009 (Sistemas de gestão da qualidade. Directrizes para melhorias de 
desempenho) Fornece linhas de orientação que consideram tanto a eficácia como a eficiência 
de um sistema de gestão da qualidade. O objectivo desta norma é a melhoria do desempenho 
da organização e a satisfação dos seus clientes e das outras partes interessadas;  
• EN ISO 19011:2002 (Directrizes para auditorias de Sistema de Gestão da Qualidade e/ou 
ambiental) Dá orientação para a execução de auditorias a sistemas de gestão da qualidade e a 
sistemas de gestão ambiental. 
 
3.5.1 AS MUDANÇAS NA NP EN ISO 9001:2008 
Num mundo cada vez mais globalizado e dinâmico, também as normas precisam se adequar. Como 
parte de um processo que visa assegurar que todas as normas internacionais se mantêm relevantes e 
úteis, a ISO exige que estas sejam analisadas de cinco em cinco anos de forma a confirmar se devem 
manter-se inalteráveis, se devem ser revistas ou eliminadas. No que respeita à ISO 9001, este processo 
envolveu uma consulta aos utilizadores, realizada via Internet, durante o ano de 2004. A esmagadora 
maioria dos comentários obtidos neste inquérito foram favoráveis à estrutura e conteúdo da norma, 
tendo sido efectuadas apenas pequenas sugestões de melhoria em algumas áreas (APCER - Associação 
Portuguesa de Certificação, 2003).  
 
O processo de revisão da NP EN ISO 9001:2008 mantém a sua essência inalterada, isto é, os oito 
princípios de gestão, a abordagem de processos, os títulos e campo de aplicação e estrutura continuam 
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vigentes, só que aperfeiçoados, com maior clareza (por exemplo, naqueles em que os pedidos de 
interpretação tornaram evidente uma falta de compreensão por parte dos utilizadores), aumentando a 
consistência com a família 9000 e a sinergia com os conceitos da gestão ambiental da ISO 14000. Não 
houve intenção de criar novos requisitos. 
 
3.6 RESUMO 
A análise dos modelos e instrumentos permite constatar que a utilização conjunta de vários 
instrumentos ligado à gestão da qualidade, permite às organizações, sejam elas públicas ou privadas 
alcançar a melhoria do seu desempenho organizacional. Se olharmos para os modelos e instrumentos, 
podemos ver, que em determinados patamares, a informação que sustenta as vertentes dum modelo 
possui uma estreita relação com outros modelos. 
Os diversos e diferentes instrumentos e modelos da qualidade podem ser aplicados separadamente ou 
em conjunto sendo que alguns estão mais centrados no que se pretende no presente outros centrados 
no que se pretende no futuro. 
 
O quadro seguinte apresenta uma comparação entre os princípios dos modelos CAF, EFQM e ISO 
9001:2008. 
Tabela 4 - Comparação entre os modelos CAF, EFQM e NP EN ISO 9001:2008 
CAF EFQM NP EN ISO 9001:2008 
Liderança Liderança e constância de 
propósitos 
Liderança 
Planeamento e 
estratégia 
  
 Focalização no cliente Focalização no cliente 
Processos Gestão por processos e por factos Abordagem à tomada de decisões 
baseada em factos 
  Abordagem por Processos 
Pessoas Desenvolvimento e envolvimento 
das pessoas 
Envolvimento das pessoas 
Parcerias e recursos Desenvolvimento de parcerias Relações mutuamente benéficas 
com fornecedores 
Resultados  Abordagem da gestão como um 
sistema 
 Aprendizagem, inovação e 
melhorias contínuas 
Melhoria Contínua 
 Responsabilidade social corporativa  
 Orientação para os resultados  
 
3.6.1 ESCOLHA DA NORMA NP EN ISO 9001:2008 
Depois de analisar os diferentes modelos de gestão existentes optou-se por escolher implementar um 
sistema de gestão da qualidade baseado na norma NP EN ISO 9001:2008 pelas seguintes razões: 
35 
• Os inspectores da Agência estão todos qualificados como auditores da qualidade, tendo 
recebido treino e qualificação como auditores; 
• A Agência, através dos CV-CAR, solicita aos operadores, organizações de manutenção, 
provedores de serviços a implementação dos componentes do sistema de gestão da qualidade. 
È justo que faça o mesmo que é exigido aos outros. 
 
No entanto como já tinha sido referido anteriormente os modelos e instrumentos da qualidade podem 
ser utilizados em conjunto apresentando imensas vantagens. A Agência pretende implementar 
inicialmente a Norma ISO 9001 e posteriormente alguma outra, nomeadamente o BSC com 
instrumento para implementação de uma melhor estratégia para a organização. 
36 
4 CAPITULO IV – SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE NP EN ISO 9001:2008 
 
4.1 INTRODUÇÃO 
Actualmente, a norma ISO 9001:2008 é o referencial normativo segundo o qual um sistema de gestão 
da qualidade de uma organização pode ser certificado por uma entidade acreditada. Esta norma tem 
como base, os oito princípios da qualidade e o ciclo PDCA, contemplando os requisitos e a satisfação 
dos clientes. Esta referência assenta em quatro grandes áreas (ver figura 5): 
• Responsabilidade da gestão. Estabelece os requisitos que a gestão de topo tem que cumprir, 
isto é, o que se espera deles. 
• Gestão de recursos. Estabelece os requisitos para o planeamento e disponibilização dos 
recursos necessários para o sistema para a implementação e melhoria contínua do sistema de 
gestão da qualidade e aumentar a satisfação dos clientes. Os recursos incluem: recursos 
humanos, ambiente de trabalho, infra-estruturas, equipamentos entre outros. 
• Realização do produto. Estabelece os requisitos para o planeamento, concepção, 
desenvolvimento, produção e fornecimento de um produto/serviço. 
• Medição, análise e melhoria. Estabelece os requisitos para monitorização, medição, análise e 
melhoria contínua do sistema de gestão da qualidade e dos seus processos. 
 
Importa salientar que a norma não serve de referencial de qualidade para os produtos, isto é, a 
certificação de um sistema de gestão da qualidade não substitui a certificação do produto. No entanto, 
as organizações devem assegurar a qualidade do produto final quando implementam um sistema de 
gestão da qualidade de acordo com este referencial normativo. 
 
Figura 5 - Modelo de um SGQ baseado em processos (Fonte: ISO - International Organization for 
Standardization, 2008) 
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4.2 PRINCÍPIOS DA GESTÃO DA QUALIDADE 
Em 1998 o Comité Técnico ISO/TC176, estabeleceu os oito princípios da qualidade que formam a 
base para a base para as normas de sistema de gestão da qualidade na família ISO 9000. Estes 
princípios permitem facilitar a definição de objectivos da qualidade, potencializando a sua utilização 
como os elementos fundamentais para a melhoria do desempenho das organizações e promover uma 
aproximação e alinhamento dos referenciais normativos com a maioria dos modelos de excelência e de 
qualidade total.  
 
Estes oito princípios estão descritos na NP ISO 9000:2005 e são utilizados como base, tanto dos 
requisitos da NP EN ISO 9001:2008, como para as orientações da EN ISO 9004:2009 e são:  
 
Figura 6 - Princípios da gestão da qualidade 
 
Através do documento Quality management principles (ISO/TC 176/SC 2 - ISO Technical Committee 
nº.176, Sub-committee nº.2, 2009) publicado inicialmente em 1998 e revisto em 2009, a ISO apresenta 
as vantagens e implicações práticas de cada um dos princípios.  
 
4.2.1 PRINCÍPIO 1 – FOCALIZAÇÃO NO CLIENTE:  
As organizações dependem dos seus clientes e, consequentemente, convém que compreendam as suas 
necessidades, actuais e futuras, satisfaçam os seus requisitos e se esforcem por exceder as suas 
expectativas. (ISO - International Organization for Standardization, 2005) 
 
O conceito de “cliente” deverá ser considerado numa perspectiva abrangente, de acordo com a 
definição 3.3.5 da NP ISO 9000:2005, contemplando não apenas os clientes directos ou os 
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consumidores como outras partes interessadas (ex. os colaboradores, os fornecedores, os accionistas, o 
Estado e a Sociedade, a comunidade envolvente, entre outros). 
Os clientes expressam os requisitos do produto em especificações de produto e/ou serviço. Esses 
requisitos podem ser especificados contratualmente pelo cliente e/ou determinados pela organização. 
Os clientes decidem, em última instância, se o produto/serviço resultante é aceitável. As organizações 
devem melhorar continuamente seus processos e produtos, uma vez que as necessidades e expectativas 
do cliente mudam com o tempo.  
A gestão de topo tem a responsabilidade de assegurar que a organização compreende as necessidades e 
expectativas dos seus clientes e os requisitos estatutários e regulamentares. Estes requisitos devem ser 
usados como entradas para a organização definir requisitos internos para os serviços prestados e o 
SGQ. 
Vantagens da aplicação deste princípio:  
• Aumento da rentabilidade e crescimento da participação no mercado, fruto de respostas mais 
rápidas e mais flexíveis às oportunidades de mercado;  
• Maior eficiência na alocação dos recursos da empresa para garantir a satisfação dos clientes;  
• Maior lealdade dos clientes, conduzindo à sua fidelização. 
 
Para implementar este princípio é necessário: 
• Pesquisa e compreensão das necessidades e das expectativas dos clientes;  
• Garantia de que os objectivos da organização se articulam com as necessidades e expectativas 
dos clientes;  
• Divulgação / comunicação das necessidades e expectativas dos clientes aos diferentes níveis 
da organização;  
• Mecanismos de medida da satisfação dos clientes e implementação de acções de melhoria com 
base nos resultados obtidos;  
• Gestão sistemática das relações com os clientes;  
• Abordagem integrada e articulada entre a satisfação dos clientes e das demais partes 
interessadas (como sócios, accionistas, colaboradores, fornecedores, comunidade local e 
sociedade em geral). 
 
4.2.2 PRINCÍPIO 2 – LIDERANÇA  
Os líderes estabelecem a finalidade e a orientação da organização. Convém que criem e mantenham o 
ambiente interno que permita o pleno desenvolvimento das pessoas para se atingirem os objectivos da 
organização. (ISO - International Organization for Standardization, 2005) 
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Os referenciais normativos da ISO 9000 promovem um papel interventivo da gestão de topo das 
organizações e potencializa uma alteração na ênfase do nível das responsabilidades e autoridades 
definidas no âmbito de um Sistema de Gestão da Qualidade: da Área da Qualidade para a Gestão de 
topo, com o envolvimento de todos.  
 
Vantagens:  
• Todos os colaboradores irão entender e estarão motivados para alcançar os objectivos e metas 
da organização;  
• As actividades ficam definidas, implementadas e avaliadas de forma integrada;  
• Obstáculos ou dificuldades de comunicação entre os diferentes níveis da organização serão 
minimizados.  
 
A aplicação da liderança conduz a: 
• Análise das necessidades de todas as partes interessadas incluindo clientes, detentores de 
capital, colaboradores, fornecedores, credores, comunidade local e sociedade em geral;  
• Definição clara da visão de futuro da organização;  
• Definição de objectivos e de metas que representem desafios;  
• Criação e implementação de valores, equidade, ética e de "exemplos a seguir" aos diversos 
níveis da organização;  
• Aumento da confiança e eliminação do medo e da insegurança;  
• Alocação adequada de recursos, de formação e de liberdade de acção, com autonomia e 
responsabilização;  
• Mecanismos de motivação, reforço e reconhecimento dos esforços desenvolvidos.  
 
4.2.3 PRINCÍPIO 3 – ENVOLVIMENTO DAS PESSOAS 
As pessoas, em todos os níveis, são a essência de uma organização. Convém que criem e mantenham o 
ambiente interno que permita o pleno envolvimento das pessoas para se atingirem os objectivos da 
organização. (ISO - International Organization for Standardization, 2005) 
 
A comunicação, a consciencialização e a formação das pessoas são factores fundamentais para que as 
mesmas se revejam no SGQ e compreendam qual o seu contributo, de forma a potenciar o seu 
comprometimento e envolvimento e proporcionar as competências necessárias para a realização das 
funções que lhes são atribuídas. 
 
Vantagens:  
• Colaboradores motivados, empenhados e envolvidos;  
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• Inovação e criatividade na elaboração dos objectivos;  
• Responsabilização pelo desempenho;  
• Motivação para a participação e contribuição para a melhoria contínua.  
 
Implicações Práticas:  
• Compreensão, por cada colaborador, da importância da sua contribuição e do seu papel na 
organização;  
• Identificação, por cada colaborador, dos factores que limitam ou constituem um obstáculo à 
sua actuação;  
• Aceitação, por cada colaborador das respectivas responsabilidades na resolução dos problemas 
que lhe competem;  
• Avaliação, por cada colaborador, do seu próprio desempenho, em função de objectivos e 
metas por si estabelecidos;  
• Procura constante, por cada colaborador, de oportunidades para reforçar as suas competências 
e os seus conhecimentos e para adquirir experiência;  
• Conhecimentos e experiência são compartilhados espontaneamente;  
• Discussão aberta de problemas e demais questões relevantes.  
 
4.2.4 PRINCÍPIO 4 – ABORDAGEM POR PROCESSOS 
Um resultado desejado é atingido de forma mais eficiente quando as actividades e os recursos 
associados são geridos como um processo. (ISO - International Organization for Standardization, 
2005) 
 
Vantagens:  
• Redução de custos e tempo desperdiçados devido a uma utilização de recursos mais eficiente;  
• Resultados previsíveis, sustentáveis e crescentes;  
• Definição clara e hierarquização de oportunidades de desenvolvimento.  
 
Implicações práticas:  
• Definição sistemática das actividades necessárias ao prosseguimento de um 
objectivo/resultado; 
• Definição clara das competências e responsabilidades para as actividades-chave de gestão;  
• Análise e medição do desempenho das actividades-chave;  
• Identificação das interfaces das actividades-chave, dentro e entre as diversas funções 
existentes na organização;  
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• Focalização em factores como recursos, métodos e materiais que irão contribuir para o 
desenvolvimento das atividades-chave;  
• Avaliação de riscos, consequências e impacto das actividades sobre os clientes, fornecedores e 
demais partes interessadas.  
 
4.2.5 PRINCÍPIO 5 – ABORDAGEM DA GESTÃO COMO UM SISTEMA 
Identificar, compreender e gerir os processos inter-relacionados como um sistema, contribui para que a 
organização atinja os seus objectivos com eficácia e eficiência. (ISO - International Organization for 
Standardization, 2005) 
 
Este propósito é atingido por meio de uma série de processos inter-relacionados. Estes processos 
devem ser controlados e geridos, mesmo se forem obtidos no exterior ou subcontratados a terceiros, 
incluindo subsidiárias da própria organização, parcerias ou filiais. 
 
A aplicação deste princípio significa:  
• Integração e alinhamento dos processos, que assim atingirão mais facilmente e de forma mais 
adequada os objectivos definidos;  
• Capacidade de concentrar esforços nos processos-chave;  
• Garantir, perante todas as partes interessadas, a consistência, eficácia e eficiência da 
organização.  
 
Isto pode ser conseguido através das seguintes acções:   
• Definição de um sistema estruturado que permita alcançar os objectivos da organização da 
forma mais eficiente e eficaz;  
• Compreensão das interdependências existentes entre processos;  
• Abordagens estruturadas que harmonizam e integram processos;  
• Melhor compreensão dos papéis e das responsabilidades necessárias para atingir os objectivos 
comuns, de forma a reduzir as barreiras funcionais;  
• Compreensão das capacidades organizacionais e definição das prioridades de acção ao nível 
das restrições na dotação de recursos;  
• Definição e hierarquização do funcionamento das actividades que constituem um sistema;  
• Melhoria contínua do sistema através de mecanismos de medida e avaliação.  
 
4.2.6 PRINCÍPIO 6 – MELHORIA CONTÍNUA 
Convém que a melhoria contínua do desempenho global de uma organização seja um objectivo 
permanente dessa organização. (ISO - International Organization for Standardization, 2005) 
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A melhoria contínua não pode ser baseada apenas na resolução de problemas identificados, mas 
também deve contemplar as possibilidades de melhorar os resultados do sistema e a antecipação das 
expectativas de mercado cada vez maiores. 
 
A aplicação deste princípio promove:  
• Desenvolvimento das capacidades organizacionais e consequente melhoria de desempenho;  
• Alinhamento das acções de desenvolvimento estratégico, para todos os níveis da organização;  
• Flexibilidade para responder/reagir rapidamente a oportunidades. 
 
Para isso é necessário:  
• Utilização de uma abordagem consistente, desdobrada em todos os níveis da organização, que 
assegura a melhoria contínua do seu desempenho;  
• Formação de todos os colaboradores sobre métodos e ferramentas da melhoria contínua;  
• Tornar a melhoria contínua dos produtos, processos e sistemas, um objectivo para cada 
colaborador da organização;  
• Definição de metas de orientação e de mecanismos de detecção e avaliação da melhoria 
contínua;  
• Reconhecimento de progressos.  
 
Como se pode ver trata-se de exercício interessante que deve agora se continuado para o resto dos 
princípios da qualidade. É também evidente que sendo os 8 princípios da qualidade expressos 
pensando em todas as partes interessadas, e sendo a ISO9001:2008 apenas focalizada no cliente é 
muitas vezes necessário referir a ISO9004:2000 para encontrar a totalidade das formas de aplicação, 
sob a forma de requisitos nas Normas.   
 
4.2.7 PRINCÍPIO 7 – ABORDAGEM À TOMADA DE DECISÕES BASEADA 
EM FACTOS 
As decisões eficazes são baseadas na análise de dados e de informações. (ISO - International 
Organization for Standardization, 2005) 
 
Entre outros aspectos, mais operacionais do SGQ (como a definição de acções correctivas e 
preventivas, o estabelecimento de programas de auditorias, a revisão pela gestão, a identificação de 
oportunidades de melhoria entre outros), o estabelecimento de estratégias, políticas e objectivos deve 
ser suportado na análise de dados e informações relevantes, de origem interna ou externa à 
organização. 
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Vantagens:  
• Decisões baseadas em informação;  
• Maior capacidade de demonstração da eficácia de acções passadas com base em registos 
factuais;  
• Capacidade crescente para rever, questionar, desafiar e alterar opiniões e decisões.  
 
Implicações Práticas:  
• Assegurar que os dados e a informação são exactos e confiáveis;  
• Tornar os dados acessíveis a quem deles necessita;  
• Analisar dados e informação com base em métodos válidos;  
• Tomar decisões e implementar medidas com base em análises de factos, articuladas com a 
experiência e a intuição.  
 
4.2.8 PRINCÍPIO 8 – RELAÇÕES MUTUAMENTE BENÉFICAS COM 
FORNECEDORES 
Uma organização e os seus fornecedores são interdependentes e uma relação de benefício mútuo 
potencia a aptidão de ambas as partes para criar valor. (ISO - International Organization for 
Standardization, 2005) 
 
Entre as partes interessadas no desempenho de uma organização, deve-se estar orientado para o 
estabelecimento de relações em que existem vantagens para a organização e para os seus fornecedores.  
 
Vantagens:  
• Aumento na capacidade para criar valor para ambas as partes;  
• Flexibilidade e rapidez para, de forma concertada, responder a alterações de mercado ou a 
alterações nas necessidades e expectativas dos clientes;  
• Optimização de custos e de recursos.  
 
Implicações Práticas:  
• Definição de relações que articulam ganhos de curto prazo com questões relevantes no longo 
prazo;  
• Intercâmbio de recursos, de competências, de experiência e de recursos com os parceiros;  
• Identificação e selecção dos principais fornecedores;  
• Comunicação fácil, clara e aberta;  
• Partilha de informação e de planos de futuro;  
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• Definição conjunta de estratégias de desenvolvimento;  
• Motivação, encorajamento e reconhecimento de progressos e esforços pelos fornecedores.   
 
Os requisitos da norma estão relacionados com os oito princípios da qualidade (ver tabela 5), os quais, 
se forem implementados adequadamente criam valor para a organização, seus clientes e fornecedores 
 
Tabela 5 - Relação entre os requisitos da norma NP EN ISO 9001:2008 e os princípios do SGQ (Fonte: APCER) 
Requisitos da ISO 9001:2008 
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Fo
ca
liz
a
çã
o
 
n
o
 
cl
ie
n
te
 
Li
de
ra
n
ça
 
En
v
o
lv
im
en
to
 
da
s 
pe
ss
o
a
s 
A
bo
rd
a
ge
m
 
po
r 
Pr
o
ce
ss
o
 
A
bo
rd
a
ge
m
 
da
 
ge
st
ão
 
co
m
o
 
u
m
 
sis
te
m
a
 
M
el
ho
ri
a
 
C
o
n
tín
u
a
 
A
bo
rd
a
ge
m
 
à 
to
m
a
da
 
de
 
de
ci
sõ
es
 
ba
se
a
da
 
em
 
fa
ct
o
s 
R
el
a
çõ
es
 
m
u
tu
a
m
en
te
 
be
n
éf
ic
a
s 
co
m
 
fo
rn
ec
ed
o
re
s 
4. Sistema de gestão da qualidade         
4.1. Requisitos gerais    4.1 4.1   4.1 
4.2. Requisitos da documentação     4.2.2 
4.2.3 
 4.2.4  
5. Responsabilidade da gestão         
5.1. Comprometimento da gestão  5.1       
5.2. Focalização no cliente 5.2        
5.3. Política da qualidade 5.3 5.3       
5.4. Planeamento  5.4   5.4    
5.5. Responsabilidade, autoridade e comunicação  5.5 5.5.3      
5.6. Revisão pela gestão  5.6   5.6 5.6 5.6  
6. Gestão de recursos         
6.1. Provisão de recursos  6.1   6.1    
6.2. Recursos humanos   6.2.2      
6.3. Infra-estrutura     6.3    
6.4. Ambiente de trabalho     6.4    
7. Realização do produto         
7.1. Planeamento da realização do produto     7.1    
7.2. Processos relacionados com o cliente 7.2   7.2     
7.3. Concepção e desenvolvimento    7.3     
7.4. Compras        7.4 
7.5. Produção e fornecimento do serviço    7.5     
7.6. Controle do equipamento de monitorização e 
medição 
      7.6  
8. Medição, análise e melhoria         
8.1. Generalidades     8.1    
8.2. Monitorização e medição 8.2.1   8.2.3 8.2  8.2  
8.3. Controle de produto não conforme 8.3        
8.4. Análise de dados     8.4  8.4 8.4 
8.5. Melhoria     8.5 8.5   
 
4.3 FUNDAMENTOS DOS SISTEMAS DE GESTÃO DA QUALIDADE 
Tendo-se estabelecido o que se entende por qualidade, deve-se considerar as várias ferramentas de 
gestão da qualidade disponíveis para a implementação de sistema de gestão da qualidade eficaz.  
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Segundo a NP EN ISO 9000:2005 (ISO - International Organization for Standardization, 2005) Gestão 
da qualidade pode ser definida como actividades coordenadas para dirigir e controlar uma organização 
(3.3.1), no que diz respeito à qualidade (3.1.1). Esta mesma definição acrescenta a seguinte Nota: A 
direcção e controle no que diz respeito à qualidade, geralmente incluem o estabelecimento da política 
da qualidade (3.2.4) e dos objectivos da qualidade (3.2.5), planeamento da qualidade (3.2.9), controle 
de qualidade (3.2.10), garantia de qualidade (3.2.11) e melhoria da qualidade (3.2.12). 
 
 
Figura 7 - Fundamentos do Sistema de gestão da qualidade (Fonte: ISO 9000:2005) 
 
Um sistema desenvolvido e implementado baseado na norma NP EN ISO 9001:2008 fornece garantia 
através da aplicação das quatro ferramentas de gestão:  
• Planeamento da Qualidade (Planeamento de actividades); 
• Controle da Qualidade (Actividades de conformidade); 
• Garantia da Qualidade (Actividades de prevenção); 
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• Melhoria da Qualidade (Actividades de melhoria contínua). 
 
4.3.1 PLANEAMENTO DA QUALIDADE 
Segundo a NP EN ISO 9000:2005 - Planeamento da qualidade: parte da gestão da qualidade (3.2.8) 
focada no estabelecimento dos objectivos da qualidade (3.2.5) e que especifica os recursos e processos 
(3.4.1) operacionais necessários para atender a estes objectivos. (ISO - International Organization for 
Standardization, 2005) 
 
Uma organização deve identificar os processos, recursos e controles necessários para atender aos 
objectivos da qualidade definidos (pelo cliente e pela organização).  
Requisitos específicos da ISO 9001, complementados pelos requisitos do cliente e da organização são 
usados para planear o atendimento dos requisitos de planeamento da qualidade.  
O planeamento da qualidade também inclui o planeamento para a garantia da qualidade, controle da 
qualidade e actividades de melhoria da qualidade.  
 
4.3.2 GARANTIA DE QUALIDADE 
Segundo a NP EN ISO 9000:2005 - Garantia da qualidade: parte da gestão da qualidade deve ser 
focada em prover confiança de que os requisitos (3.3.1) da qualidade serão atendidos. (ISO - 
International Organization for Standardization, 2005) 
 
A intenção da prevenção é olhar para os requisitos, projecto, processos, actividades, etc., e definir 
controles na fonte (estágios de planeamento e projecto).  
Convém que os controles abordem a estrutura organizacional e os recursos para prevenir ou minimizar 
a ocorrência de problemas nos produtos, processos e actividades.  
Inclui treino dos colaboradores, qualificação de fornecedores, manutenção preventiva em 
equipamentos, estudos de capacidade de processos, etc.  
 
4.3.3 CONTROLO DA QUALIDADE 
Segundo a NP EN ISO 9000:2005 - Controle da qualidade: parte da gestão da qualidade (3.2.8) focada 
no atendimento dos requisitos (3.1.2) da qualidade. (ISO - International Organization for 
Standardization, 2005) 
 
Idealmente, a prevenção baseada em controlos deveria prevenir a ocorrência de problemas, mas na 
realidade, nenhum sistema é à prova de falhas, e problemas ocorrem sempre.  
Desta forma, devem ser estabelecidos controles para detectar problemas de qualidade para que os 
clientes recebam somente produtos que atendam aos seus requisitos.  
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Controles baseados na detecção são reactivos – o problema e os custos envolvidos já ocorreram e a 
organização está recorrendo ao controle de danos. A intenção da detecção é avaliar a saída dos 
processos e actividades através da implementação de controlos para identificar problemas quando eles 
ocorrem.  
 
4.3.4 MELHORIA DA QUALIDADE 
Segundo a NP EN ISO 9000:2005 - Melhoria da qualidade: parte da gestão da qualidade (3.2.8) deve 
ser focada no aumento da capacidade de atender os requisitos (3.1.2) da qualidade.  
NOTA: Os requisitos podem estar relacionados com qualquer aspecto, tais como eficácia (3.2.14), 
eficiência (3.2.15) ou rastreabilidade (3.5.4). (ISO - International Organization for Standardization, 
2005). 
 
Esta é uma das características-chave que diferenciam um sistema de gestão da qualidade de um 
sistema de garantia da qualidade, isto é, ser capaz de melhorar a eficácia e eficiência de um processo 
ou actividade através do estabelecimento de objectivos mensuráveis e usando dados de desempenho 
para gerir o atendimento a esses objectivos.  
Segundo a NP EN ISO 9000:2005 - Eficácia: extensão na qual as actividades planeadas são realizadas 
e os resultados planeados são atingidos. (ISO - International Organization for Standardization, 2005) 
Na determinação da eficácia das actividades de garantia da qualidade e melhoria da qualidade, devem 
ser feitas seguintes perguntas:  
• Em que extensão os problemas nos produtos e processos são prevenidos?  
• Em que extensão os objectivos são atendidos?  
Segundo a NP EN ISO 9000:2005 - Eficiência: relação entre o resultado alcançado e os recursos 
usados. (ISO - International Organization for Standardization, 2005) 
A medição da eficiência é determinada perguntando-se o seguinte:  
• Podemos conseguir a mesma saída usando menos recursos?  
• Podemos conseguir mais saída sem recursos adicionais?  
Essas questões podem ser aplicadas para a saída de qualquer actividade do sistema de gestão da 
qualidade de uma organização.  
Deve-se observar que a ISO 9001 requer que as organizações alcancem a eficácia do SGQ através da 
garantia da qualidade e actividades de melhoria contínua. A eficiência da SGQ é desejável, mas não 
requerida actualmente pela ISO 9001. A ISO 9004 fornece directrizes para se considerar tanto a 
eficácia quanto a eficiência do SGQ. 
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4.4 ESTRUTURA E REQUISITOS DE NP EN ISO 9001:2008 
Conforme já tinha sido explicado anteriormente, a norma encontra-se dividida em 4 cláusulas que por 
sua vez se encontram subdivididas em sub-cláusulas. 
A tabela seguinte apresenta uma breve descrição dos objectivos e significados de cada uma das sub-
claúsulas da norma NP EN ISO 9001:2008. O anexo 6 deste trabalho apresenta uma interpretação 
detalhada de cada um dos requisitos da norma e evidência para comprovar a sua implementação. 
 
Tabela 6 - Resumo dos objectivos dos requisitos da norma NP EN ISO 9001:2008 
1 Campo de aplicação 
Esta cláusula, embora não contenha requisitos, estabelece o propósito da norma NP EN ISO 
9001:2008: definir requisitos para o sistema da qualidade, no intuito de permitir à organização 
fornecer, de forma consistente, produtos que vão de encontro às necessidades dos seus clientes e dos 
requisitos estatutários/regulamentares relevantes. 
2 Referência normativa 
3 Termos e definições 
4 Sistema de gestão da qualidade 
4.1 Requisitos gerais 
Assegurar que a organização estabelece, implementa, mantém e melhora continuamente o SGQ de 
acordo com a norma de referência e define o modo como cumpre os requisitos.  
4.2 Requisitos da documentação 
4.2.1 Generalidades 
Assegurar o planeamento, realização, monitorização, medição e melhoria dos processos através de 
um sistema documentado e não através de um sistema de documentos. A documentação de 
suporte ao SGQ deverá incluir as políticas, objectivos, descrição dos principais processos, 
procedimentos documentados e quaisquer outros documentos considerados como necessários, para 
utilização por todas as partes envolvidas. 
4.2.2 Manual da qualidade 
Estabelecimento de um documento que descreva os elementos fundamentais do SGQ e as suas 
interacções.  
4.2.3 Controlo dos documentos 
Assegurar o controlo da documentação relevante requerida pelo SGQ, interna ou externa à 
organização. Garantir que a versão actual e aprovada de todos os documentos relevantes está 
disponível, é compreendida e é utilizada no local e momento em que é necessária. 
4.2.4 Controlo dos registos 
Garantir que os registos associados ao SGQ proporcionam informação adequada à gestão e para 
evidenciar a conformidade com os requisitos e a operação eficaz do SGQ. 
5 Responsabilidade da gestão 
5.1 Comprometimento da gestão 
Ressalvar as actividades/processos da responsabilidade da gestão de topo bem como dos 
orientadores do SGQ, reforçando a necessidade de liderança para um SGQ eficaz e a definição do 
papel, responsabilidade e autoridade da gestão de topo da organização. 
5.2 Focalização no cliente 
Enfatizar o papel da Gestão de topo na determinação dos requisitos do cliente e na sua satisfação. 
5.3 Política da qualidade 
Assegurar o estabelecimento de orientações de topo para toda a organização, promovendo o 
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alinhamento, tanto do SGQ e seus processos como das actividades individuais de cada colaborador. 
A Política da Qualidade visa, igualmente, evidenciar o comprometimento da organização, em 
especial da gestão de topo, com o SGQ e seus princípios estruturantes. 
Assegurar a definição da política da qualidade da organização, no âmbito do SGQ. 
5.4 Planeamento 
5.4.1 Objectivos da qualidade 
Assegurar a definição de objectivos da qualidade relacionados com os requisitos do serviço 
prestado, mensuráveis e consistentes com a política da qualidade, nas funções e níveis relevantes 
dentro da organização. 
5.4.2 Planeamento do sistema de gestão da qualidade 
Assegurar o planeamento do SGQ, de forma a considerar as actividades e recursos necessários para 
atingir os objectivos da qualidade e os requisitos definidos em 4.1 
5.5 Responsabilidade, autoridade e comunicação 
5.5.1 Responsabilidade e autoridade 
Garantir a atribuição e comunicação de responsabilidades e autoridade aos colaboradores 
envolvidos na implementação, realização e manutenção do SGQ e seus processos. 
5.5.2 Representante da gestão 
Assegurar que a gestão de topo nomeia um representante, para promover, manter e reportar o 
desempenho do SGQ. 
5.5.3 Comunicação interna 
Garantir que existe um processo de comunicação eficaz entre as diferentes funções e níveis de 
colaboradores da organização. 
5.6 Revisão pela gestão 
5.6.1 Generalidades 
Garantir a análise crítica ao mais alto nível, global e integrada, do desempenho, adequabilidade, 
eficácia e melhoria do SGQ. 
5.6.2 Entrada para a revisão 
Estabelecer a informação considerada como essencial para a realização de uma revisão pela gestão, 
aplicando o princípio “tomada de decisões baseada em factos”. 
5.6.3 Saída da revisão 
Definir as decisões e acções associadas ao SGQ resultantes da revisão pela gestão. 
6 Gestão de recursos 
6.1 Provisão de recursos 
Assegurar que a gestão de topo providencia os recursos necessários para o estabelecimento e 
manutenção do SGQ, bem como para a melhoria da satisfação do cliente. 
6.2 Recursos humanos 
Esta cláusula estabelece os requisitos para o planeamento e disponibilização dos recursos 
necessários do sistema para a implementação e melhoria contínua do sistema de gestão da qualidade 
e aumentar a satisfação dos clientes. Os recursos incluem: recursos humanos, ambiente de trabalho, 
infra-estruturas, equipamentos entre outros. 
6.2.1 Generalidades 
6.2.2 Competência, consciencialização e formação 
A organização deve desenvolver as competências dos seus colaboradores de forma a responder 
eficazmente às necessidades identificadas. 
6.3 Infra-estrutura 
Assegurar que existe uma infra-estrutura adequada para atingir a qualidade do serviço prestado. 
6.4 Ambiente de trabalho 
Assegurar que a organização identificou aspectos do ambiente de trabalho que possam afectar o 
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serviço prestado e definiu os parâmetros apropriados para o controlo dos mesmos. 
7 Realização do produto 
7.1 Planeamento da realização do produto 
Garantir que a organização planeia e desenvolve os processos necessários à prestação do serviço 
aeronáutico. 
7.2 Processos relacionados com o cliente 
7.2.1 Determinação dos requisitos relacionados com o produto 
Assegurar que a organização compreende claramente os requisitos dos seus clientes e/ou de outras 
partes interessadas relativamente aos seus produtos ou serviços, de modo a assegurar a sua 
satisfação. 
7.2.2 Revisão dos requisitos relacionados com o produto 
Assegurar, ao cliente e à organização, a verificação da capacidade para cumprir os requisitos 
acordados com o(s) cliente(s), antes da aceitação formal. 
7.2.3 Comunicação com o cliente 
Garantir que a organização estabeleceu canais de comunicação adequados com os seus clientes.  
7.3 Concepção e desenvolvimento 
7.3.1 Planeamento da concepção e do desenvolvimento 
Assegurar que a concepção e desenvolvimento de um produto ou serviço é planeada e controlada. 
7.3.2 Entradas para a concepção e desenvolvimento 
Assegurar que os requisitos de entrada necessários à concepção e desenvolvimento são definidos e 
registados. 
7.3.3 Saídas da concepção e do desenvolvimento 
Definir e verificar as saídas da concepção e desenvolvimento, de modo a analisar o grau de 
cumprimento dos requisitos de entrada para esta actividade. 
7.3.4 Revisão da concepção e do desenvolvimento 
Assegurar a realização de revisões à concepção e desenvolvimento, de forma a garantir a 
pertinência, adequabilidade e eficácia dos vários resultados das várias fases desta actividade. 
7.3.5 Verificação da concepção e do desenvolvimento 
A verificação da concepção e desenvolvimento destina-se a demonstrar que as saídas desta 
actividade cumprem os requisitos de entrada. 
7.3.6 Validação da concepção e do desenvolvimento 
A validação da concepção e desenvolvimento deve ser efectuada para assegurar que o 
produto/serviço é adequado para a utilização ou fim a que se destina. 
7.3.7 Controlo de alterações na concepção e do desenvolvimento 
Assegurar um controlo adequado das alterações à concepção e desenvolvimento. 
7.4 Compras 
7.4.1 Processo de compra 
Garantir que o processo de aquisição é realizado no estrito cumprimento dos requisitos legais 
aplicáveis e que o produto/serviço comprado está conforme com os requisitos de compra 
especificados e que os fornecedores são avaliados e seleccionados de acordo com a sua aptidão para 
fornecer um produto/serviço em conformidade. 
7.4.2 Informação de compra 
Assegurar que a organização descreve de forma adequada o produto/serviço a comprar, 
comunicando ao fornecedor os seus requisitos. 
7.4.3 Verificação do produto comprado 
Garantir que a organização implementa actividades para verificar que o produto e/ou serviço 
comprados vão ao encontro dos requisitos especificados. 
7.5 Produção e fornecimento do serviço 
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7.5.1 Controlo da produção e do fornecimento do serviço 
Garantir que os processos de produção do produto ou fornecimento do serviço são planeados e 
realizados de forma controlada. 
7.5.2 Validação dos processos de produção e de fornecimento do serviço 
Definir critérios para a validação de processos nos casos em que a saída não possa ser verificada 
através de monitorização ou medição subsequentes. 
7.5.3 Identificação e rastreabilidade 
Assegurar a identificação do produto e/ou serviço ao longo da sua realização, bem como a sua 
rastreabilidade, devendo ser possível conhecer o histórico, a utilização e a localização do produto ou 
fase do serviço através de registos. 
7.5.4 Propriedade do cliente 
Assegurar o controlo (incluindo a identificação, verificação, protecção e salvaguarda) de 
propriedade do cliente proporcionada para utilização ou incorporação no produto e/ou serviço. 
7.5.5 Preservação do produto 
Assegurar a preservação da conformidade do produto e/ou serviço em todas as fases dos processos 
fornecimento de produtos e/ou serviços. 
7.6 Controlo do equipamento de monitorização e de medição 
Assegurar que qualquer equipamento ou equipamento de monitorização e medição (EMM) utilizado 
para monitorizar e/ou medir a conformidade do produto e/ou serviço esteja apto a fornecer 
resultados válidos. 
8 Medição, análise e melhoria 
8.1 Generalidades 
Assegurar o planeamento e implementação dos processos de monitorização, medição e melhoria. 
8.2 Monitorização e medição 
8.2.1 Satisfação do cliente 
Assegurar que a organização monitoriza e avalia a percepção do cliente, relativamente ao 
cumprimento dos seus requisitos. 
8.2.2 Auditoria interna 
Assegurar a realização de auditorias internas para avaliar a conformidade do SGQ com os requisitos 
da norma de referência e outros estabelecidos pela organização. Para o efeito, a organização deve 
recorrer a pessoal competente e utilizar metodologias claramente definidas que se constituam como 
uma efectiva ferramenta de melhoria e suporte à gestão. 
8.2.3 Monitorização e medição dos processos 
Assegurar que os processos do SGQ demonstram capacidade contínua para atingir os objectivos 
associados e resultados planeados. 
8.2.4 Monitorização e medição do produto 
Assegurar que o produto e/ou serviço cumpre todos os requisitos especificados. 
8.3 Controlo do produto não conforme 
Impedir que o produto e/ou serviço não conforme seja fornecido, utilizado ou instalado no cliente 
(interno ou externo). 
8.4 Análise de dados 
Proporcionar à organização a possibilidade de transformar os dados em informação apropriada à 
tomada de decisão, identificação de tendências e oportunidades de melhoria. 
8.5 Melhoria 
Estabelecer os requisitos para monitorização, medição, análise e melhoria contínua dos sistemas de 
gestão da qualidade e dos seus processos. 
8.5.1 Melhoria contínua 
Promover uma filosofia de melhoria contínua dentro da organização que se traduza no aumento da 
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sua capacidade para cumprir os requisitos. 
8.5.2 Acções correctivas 
Assegurar que a organização implementa acções correctivas, quer de forma a evitar a recorrência de 
não conformidades, quer como ferramenta de melhoria. 
8.5.3 Acções preventivas 
Assegurar que a organização tem capacidade para actuar preventivamente, aplicando metodologias 
adequadas à identificação de potenciais não conformidades e desencadeando acções que evitem a 
ocorrência das mesmas. 
 
4.5 ABORDAGEM POR PROCESSOS 
 
4.5.1 INTRODUÇÃO 
A abordagem por processos é uma ferramenta que permite às organizações gerir as suas actividades 
acrescentando valor para os clientes e outras partes interessadas. (ISO/TC 176/SC 2 - ISO Technical 
Committee nº.176, Sub-committee nº.2, 2008) 
Enquanto numa estrutura mais tradicional, as actividades da empresa são organizadas e geridas 
verticalmente (por função), com problemas de qualidade ocorrendo geralmente nos limites dos 
departamentos funcionais, na abordagem por processo as actividades são organizadas e geridas 
horizontalmente, mostrando a maneira como as actividades da empresa agregam valor para o cliente.  
A abordagem por processos introduz a gestão horizontal, atravessando barreiras entre as diferentes 
unidades funcionais e unificando os esforços para as metas da organização. 
 
Adicionalmente melhora a gestão das interfaces dos processos (ver figura 8) 
 
 
 
 
Figura 8 - Exemplo da ligação dos processos através dos departamentos da organização (Fonte: ISO/TC 
176/SC 2 - ISO Technical Committee nº.176, Sub-committee nº.2, 2008) 
 
O objectivo da abordagem por processos é permitir que uma organização atinja os seus objectivos com 
eficácia e eficiência. Em relação a NP EN ISO 9001:2008 significa aumentar o nível de satisfação dos 
clientes através da satisfação dos seus requisitos. 
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O desempenho de uma organização pode ser melhorado através da utilização da abordagem por 
processos. Os processos são geridos como um sistema definido pela rede de processos e as suas 
interacções, criando um melhor entendimento do valor acrescentado. 
 
A aplicação da abordagem por processos apresenta as seguintes vantagens: 
• Integração e alinhamento dos processos, que assim atingirão mais facilmente e de forma mais 
adequada os objectivos definidos;  
• Capacidade de concentrar esforços nos processos-chave;  
• Garantir, perante todas as partes interessadas, a consistência, eficácia e eficiência da 
organização; 
• Redução de custos e tempo desperdiçados devido a uma utilização de recursos mais eficiente;  
• Resultados previsíveis, sustentáveis e crescentes;  
• Definição clara e hierarquização de oportunidades de desenvolvimento; 
• Colaboradores motivados, empenhados, envolvidos e com as suas responsabilidades 
claramente definidas. 
 
4.5.2 PROCESSO 
Segundo a NP EN ISO 9000:2005 um processo pode ser definido como “um conjunto de actividades 
inter-relacionados que transforma entradas em saídas” (ISO - International Organization for 
Standardization, 2005). Estas actividades requerem a alocação de recursos humanos e materiais. A 
figura 9 apresenta um processo genérico.  
EFICACIA=medida em 
que as actividades 
planeadas foram 
realizadas e conseguidos 
os resultados planeados
Conjunto de actividades 
interrelacionadas e 
interactuantes
Monitorização e Medição
Entrada
Requisitos 
especificados
(inclui recursos)
Saidas
Requisitos satisfeitos
(Resultado de um 
processo)
EFICIÊNCIA = 
relação entres os 
resultados obtidos e 
os recursos 
utilizados
 
Figura 9 - Processo genérico (Fonte: ISO/TC 176/SC 2 - ISO Technical Committee nº.176, Sub-committee 
nº.2, 2008) 
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As entradas e saídas podem ser tangíveis (tais como equipamentos, materiais ou componentes) ou 
intangíveis (tais como informação). As saídas também podem ser não intencionais, tais como lixo, 
poluição. 
Cada processo terá cliente e partes interessadas (que podem ser internos ou externos à organização), 
com necessidades e expectativas acerca do processo, que definem as saídas do processo. 
 
Raramente um processo ocorre de forma isolada. Tipicamente a saída de um processo é a entrada de 
outros processos que estão interligados na rede de processos, conforme se pode ver através das figuras 
10 e 11). 
 
 
PROCESSO A 
PROCESSO C 
PROCESSO B PROCESSO D 
Entrada  
de  A Entrada de B  
Sa ida de A 
Entrada de C  Saida de C  
Saida de B 
Entradad de D 
Saida de D 
Saidas de 
outros 
processos 
Sa idas de 
outros 
processos 
 
Figura 10 - Exemplo de uma sequência de processos (Fonte: ISO/TC 176/SC 2 - ISO Technical Committee 
nº.176, Sub-committee nº.2, 2008) 
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Figura 11 - Exemplo de uma sequência de um processo e suas interacções (Fonte: ISO/TC 176/SC 2 - ISO 
Technical Committee nº.176, Sub-committee nº.2, 2008) 
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4.5.3 TIPOS DE PROCESSOS 
De acordo com a cláusula 4 da norma NP EN NP EN ISO 9001:2008, a organização tem que definir o 
número e tipo de processos necessários para atingir os seus objectivos de negócio. Estes serão únicos 
para cada organização, é no entanto possível identificar tipos de processo, tais como, processos de 
gestão, operacionais e de suporte (ISO/TC 176/SC 2 - ISO Technical Committee nº.176, Sub-
committee nº.2, 2008): 
• Processos de gestão da organização. Inclui todos os processos necessários para cumprir os 
objectivos e as políticas da organização, a regulamentação aplicável e os requisitos da Norma 
de referência; Inclui processos tais como planeamento estratégico, estabelecimento de 
politicas e fixação de objectivos, assegurar a comunicação, assegurar a disponibilidade de 
recursos e a revisão pela gestão. 
• Processos de realização. Inclui todos os processos que permitem à organização fornecer 
produtos/serviços que vão ao encontro das necessidades e expectativas do cliente. (Marketing, 
Vendas/Atendimento; Produção/Operação; compras e logística) 
• Processos de suporte. São os necessários para assegurar o bom desempenho dos restantes 
processos. Processos relativos ao planeamento e atribuição de recursos humanos e ao 
planeamento e disponibilização de meios e condições adequadas para os processos de 
realização. (Financeiro, Recursos Humanos, Contabilidade, Infra-estrutura e Aquisições) 
 
4.5.4 HIERARQUIA DOS PROCESSOS 
A estrutura dos processos terá que ser a mais aproximada possível à realidade da organização. A 
estrutura poderá ser constituída por vários níveis como por exemplo:  
• Macro-processos; 
• Processos; 
• Sub-processos; 
• Actividades; 
• Tarefas. 
 
4.5.5 IMPLEMENTAÇÃO DA ABORDAGEM POR PROCESSOS   
O quarto princípio da norma NP EN ISO 9001:2008 requer uma abordagem por processos. A ISO 
propõe a seguinte metodologia para implementação da abordagem por processos através do 
documento ISO 9000 Introduction and Support Package: Guidance on the Concept and Use of the 
Process Approach for Management Systems (ISO/TC 176/SC 2 - ISO Technical Committee nº.176, 
Sub-committee nº.2, 2008). Embora esta se aplique a qualquer processo, não pretende ser prescritiva. 
Note-se que algumas etapas podem ser executadas simultaneamente. 
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1. Identificação dos processos da organização 
a) Definição do propósito da organização. A organização deve identificar os seus clientes e outras 
partes interessadas assim como os seus requisitos, necessidades e expectativas para definir as saídas 
desejadas 
 
De modo a definir as saídas desejadas, a organização deve perceber quais os requisitos dos seus 
clientes e outras partes interessadas, bem como as suas necessidades e expectativas. Para que esta 
percepção seja contínua, é importante uma comunicação frequente com os mesmos. 
 
Determinar os requisitos dos sistemas de gestão da qualidade, gestão ambiental, gestão da segurança e 
saúde do trabalho, gestão de risco, e a responsabilidade social, entre outros sistemas de gestão que 
serão implementados na organização. 
 
b) Definição das políticas e objectivos da organização. Estabelecer a política e os objectivos da 
organização baseados na análise das exigências, necessidades e expectativas. 
 
Com base na análise dos requisitos, necessidades e expectativas anteriormente referidos, a gestão de 
topo deve decidir sobre quais os mercados a que a organização deve responder e desenvolver políticas 
relevantes. Com base nas políticas definidas, a gestão deve estabelecer os objectivos para as saídas 
desejados (por exemplo, produtos, desempenho ambiental, desempenho de segurança e saúde no 
trabalho). 
 
c) Determinação dos processos da organização. Determinar todos os processos necessários para 
gerar as saídas desejadas. 
Esta etapa consiste em determinar os processos necessários para alcançar as saídas desejadas. Estes 
devem incluir a gestão, a disponibilização de recursos, execução, medição e melhoria.  
Para cada processo devem ser identificadas todas as entradas e saídas, fornecedores, clientes e outras 
partes interessadas, internas ou externas. 
 
d) Determinar a sequência e interacção dos processos 
Esta etapa consiste em desenvolver e descrever a rede de processos e respectivas interacções. Para tal, 
devem-se considerar os seguintes aspectos: 
• O cliente de cada processo;  
• As entradas e saídas de cada processo;  
• Quais os processos que interagem;  
• As interfaces e respectivas características;  
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• Os prazos e sequências dos processos interactivos;  
• A eficiência e eficácia de uma sequência de processos.  
 
Exemplo: um processo de realização (tal como a entrega de um produto a um cliente) vai interagir 
com outros processos (tais como a gestão, a medição e monitorização, provisão de recursos). 
Para suportar a descrição do desenvolvimento dos processos, podem usar-se ferramentas como 
diagramas de blocos, matrizes e fluxogramas descritas neste trabalho no anexo 9.  
 
e) Definição dos responsáveis pelo processo. Atribuir responsabilidade e autoridade para cada 
processo. 
A gestão deve definir papéis e responsabilidades individuais, de modo a assegurar a implementação, 
manutenção e melhoria de cada processo e respectivas interacções.  
Para gerir as interacções dos processos, pode ser útil estabelecer uma equipa de gestão de processos, 
cuja visão atravesse todos os processos e inclua representantes de cada processo interactivo. 
 
f) Definição da documentação do processo. Determinar os processos que devem ser documentados e 
como serão documentados. Os processos existem dentro da organização e a abordagem inicial deve ser 
limitada a determinar e os administrar do modo mais apropriado. Não existe nenhum "catálogo", ou 
lista de processos que têm que ser documentados. 
 
O principal objectivo da documentação dos processos é disponibilizar, de uma forma consistente e 
estável, o modo de operar ou executar os processos.  
A organização deve definir que processos têm de ser documentados com base nos seguintes aspectos: 
• Dimensão da organização e respectivos tipos de actividades;  
• Complexidade dos processos e respectivas interacções;  
• Dimensão crítica dos processos;  
• Disponibilidade e competência do pessoal.  
Para documentar processos, podem ser usados diversos métodos, nomeadamente representações 
gráficas, instruções escritas, listas de verificação, fluxogramas, meios visuais ou métodos electrónicos. 
 
2. Planeamento do processo 
a) Definição das actividades do processo. Determinar as actividades necessárias para alcançar as 
saídas desejadas de um processo. Determinar a forma como cada actividade será executada. 
Esta etapa consiste em: 
• Definir as entradas e saídas requeridas do processo;  
• Determinar as actividades requeridas para transformar as entradas nas saídas desejadas;  
• Determinar e definir a sequência e interacção de actividades do processo;  
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• Determinar como é que cada actividade será executada.  
Em alguns casos, o cliente pode especificar o modo como o processo deve ser executado. 
 
b) Definição dos requisitos de medição e monitorização. Determinar “quando” e “como” a medição 
e monitorização devem ser aplicadas. Estes devem servir tanto para o controlo como para a melhoria 
dos processos e saídas pretendidas. Monitorização é sempre aplicável mas a medição pode não ser 
prática ou mesmo possível. 
Contudo a medição fornece dados mais objectivos sobre o desempenho dos processos e uma poderosa 
ferramenta de gestão e melhoria.  
 
c) Determinar a necessidade de registar os resultados 
Esta etapa consiste em determinar como a organização deve controlar o seu desempenho, a eficácia e 
eficiência dos processos. Para tal, é necessário identificar os critérios de medição e monitorização dos 
resultados dos processos. Estes devem reflectir os seguintes factores: 
• Conformidade com os requisitos;  
• Satisfação do cliente;  
• Desempenho do fornecedor;  
• Cumprimento do prazo de entrega;  
• Duração estimada do processo;  
• Taxa de falhas do processo;  
• Desperdícios;  
• Custos do processo;  
• Frequência incidente.  
 
c) Definição dos recursos necessários. Determinar os recursos necessários para a operação efectiva 
de cada processo. 
Esta etapa consiste em determinar os recursos necessários para que as operações dos processos sejam 
executadas com eficácia. Exemplos de recursos são: 
• Recursos humanos;  
• Infra-estrutura;  
• Ambiente de trabalho;  
• Informação;  
• Recursos naturais;  
• Materiais;  
• Recursos financeiros.  
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d) Verificação do processo e respectivas actividades relativamente aos objectivos planeados. 
Confirmar se as características do processo são consistentes com o propósito da organização. 
 
Esta etapa consiste em confirmar se as características dos processos e respectivas actividades são 
consistentes com o objectivo da organização, verificando se os requisitos identificados em a) são 
satisfeitos. Caso se verifique que estes não são satisfeitos, devem ser identificados os processos 
adicionais necessários para que tal seja satisfeito, de modo a melhorar o processo. 
 
e) Implementação e avaliação dos processos 
Definidos os processos, a respectiva sequência e actividades, procede-se à implementação destes de 
acordo com o planeado. Para tal, a organização deve desenvolver um projecto que inclua, entre outros, 
os seguintes aspectos: 
• Comunicação;  
• Consciencialização e sensibilização;  
• Formação;  
• Gestão da mudança;  
• Envolvimento da gestão;  
• Actividades de revisão dos processos.  
 
f) Análise dos processos 
A análise dos processos consiste em quantificar o desempenho dos processos através da avaliação e 
análise da informação recolhida da monitorização e medição. Quando apropriada, deve usar métodos 
estatísticos ou então as ferramentas da qualidade descritas em 4.7. 
 
Comparar os resultados de informação de desempenho de processo com as exigências definidas para o 
processo, para confirmar eficácia e eficiência do processo e identificar necessidade de acções 
correctivas. 
Identificar oportunidades de melhoria baseadas nos resultados da análise da informação dos processos. 
Os resultados da análise do desempenho dos processos devem ser reportados aos gestores de topo, 
quando apropriado. 
 
g) Medidas de correcção e melhoria dos processos 
Os métodos para a implementação de acções correctivas devem focar na eliminação da causa do 
problema. Exemplos de problemas são os erros e defeitos de processo, ou a falta de processos de 
controlo adequados. Após a implementação da acção correctiva, deve-se verificar a sua eficácia. 
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Assim que os requisitos do processo planeados são alcançados, a organização deve concentrar os seus 
esforços em acções de melhoria contínuas do processo. O método para a melhoria dos processos deve 
ser definido e implementado. Exemplos de melhorias podem ser a simplificação do processo, o reforço 
da eficiência, a melhoria da eficácia e a redução da duração do processo.  
 
Para identificar problemas potenciais, deve-se proceder a uma análise de risco. As causas dos 
problemas devem ser identificadas e corrigidas, de modo a prevenir a ocorrência destes em todos os 
processos que possuam similaridade.  
 
A metodologia para implementação dos processos pode ser resumida através da figura seguinte: 



 
Figura 12 -Diagrama de um processo (Fonte: Adaptado da FAA) 
 
Para facilitar a implementação da abordagem por processos esta metodologia foi convertida num 
formulário que pode ser encontrado no anexo 3. 
 
4.6 CICLO PDCA 
O Ciclo PDCA - Plan, Do, Check e Act (Planear, Fazer, Verificar e Actuar), foi desenvolvido nos anos 
1920 por Walter Sherwhart, e foi popularizado por Edwards Deming, por isso é muitas vezes também 
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referido como o ciclo de Deming (ISO/TC 176/SC 2 - ISO Technical Committee nº.176, Sub-
committee nº.2, 2008). 
O Ciclo PDCA pode ser uma ferramenta útil para definir, implementar e controlar acções correctivas e 
de melhoria. Este aplica-se, tanto a processos estratégicos de alto nível, como a actividades 
operacionais simples. 

 Planear
O que fazer?
Como fazer?
Executar
Fazer de acordo 
com o planeado?
Verificar
Decorreu conforme o 
planeado?
Actuar
Como melhorar 
da próxima vez?
 
Figura 13 - Ciclo de Deming (Fonte: ISO/TC 176/SC 2 - ISO Technical Committee nº.176, Sub-committee nº.2, 
2008) 
 
A figura anterior representa o ciclo de Deming. Este abrange quatro fases e segundo a nota da cláusula 
0.2 da norma NP EN ISO 9001:2008 o ciclo PDCA aplica-se aos processos da seguinte forma: 
• Planear: estabelecer os objectivos e processos necessários para alcançar os resultados, de 
acordo com os requisitos do cliente e as políticas da organização;  
• Executar: implementar o processo;  
• Verificar: medir e monitorizar os processos e produtos relativamente às políticas, objectivos e 
requisitos do produto definidos. Os resultados da medição e monitorização devem ser 
reportados; 
• Actuar: empreender acções que permitam a melhoria contínua do desempenho dos processos. 
 
O PDCA é uma metodologia dinâmica que pode ser implementada em cada um dos processos da 
organização e pelas interacções dos processos. Esta metodologia está intimamente associada aos 
conceitos de planeamento, implementação, verificação e melhoria. 
 
A manutenção e melhoria do desempenho dos processos podem ser alcançadas através da aplicação do 
conceito de PDCA a todos os níveis da organização. Isto aplica-se a todos os processos, desde os 
processos de estratégicos para as actividades operacionais mais simples. 
 
Para além da aplicação a gestão de processos o ciclo pode ser também aplicado ao sistema de gestão 
da qualidade propriamente dito, conforme se pode ver pela tabela seguinte: 
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Tabela 7 - Relação entre os requisitos da norma ISO9001:2008 e o ciclo PDCA 
REQUISITOS DA NP EN ISO 9001:2008 Ciclo PDCA 
Planear Fazer Verificar Actuar 
4. Sistema de gestão da qualidade     
4.1. Requisitos gerais 4.1 4.1 4.1 4.1 
4.2. Requisitos da documentação 4.2 4.2 4.2.1 
4.2.3 
4.2.1 
4.2.3 
5. Responsabilidade da gestão     
5.1. Comprometimento da gestão 5.1 5.1 5.1 5.1 
5.2. Focalização no cliente  5.2   
5.3. Política da qualidade 5.3 5.3  5.3 
5.4. Planeamento 5.4.2 5.4 5.4 5.4.2 
5.5. Responsabilidade, autoridade e comunicação  5.5 5.5.2 
5.2.3 
 
5.6. Revisão pela gestão 5.6.1 
5.6.3 
5.6 5.6.1 5.6.3 
6. Gestão de recursos     
6.1. Provisão de recursos  6.1 6.1  
6.2. Recursos humanos 6.2.2 6.2 6.2.2 6.2.2 
6.3. Infra-estrutura 6.3 6.3   
6.4. Ambiente de trabalho 6.4 6.4   
7. Realização do produto     
7.1. Planeamento da realização do produto 7.1 7.1   
7.2. Processos relacionados com o cliente 7.2.1 7.2 7.2.2 
7.2.3 
7.2.2 
 
7.3. Concepção e desenvolvimento 7.3.1 7.3 7.3.4 
7.3.5 
7.3.6 
7.3.7 
7.3.4 
7.3.5 
7.3.6 
7.3.7 
7.4. Compras 7.4.1/3 7.4  7.4.1 
7.4.3 
7.5. Produção e fornecimento do serviço 7.5.1 
7.5.2 
7.5 7.5.1 
7.5.2 
7.5.4 
7.5.1 
7.5.4 
7.6. Controle do equipamento de monitorização e medição 7.6 7.6 7.6 7.6 
8. Medição, análise e melhoria     
8.1. Generalidades 8.1 8.1   
8.2. Monitorização e medição 8.2 8.2 8.2 8.2.2 
8.2.4 
8.3. Controle de produto não conforme  8.3 8.3 8.3 
8.4. Análise de dados 8.4 8.4   
8.5. Melhoria 8.5.1 8.5 8.5.2 
8.5.3 
8.5.2 
8.5.3 
 
4.7 FERRAMENTAS BÁSICAS DA QUALIDADE 
As sete ferramentas básicas da qualidade constituem um conjunto de técnicas essenciais para a 
melhoria da qualidade. Podem dividir-se em técnicas para diagnóstico, resolução, classificação e 
análise de problemas relacionados com a qualidade e, assumem grande importância nas organizações. 
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As sete ferramentas da qualidade originais de Ishikawa são: Gráfico de Pareto, Diagrama de Causa e 
Efeito (Ishikawa), Histograma, Folha de Verificação, Gráfico de Dispersão, Fluxograma, Carta de 
Controlo. 
 
4.7.1 FLUXOGRAMA 
O fluxograma é uma ferramenta que permite ilustrar de forma ordenada o conjunto de etapas, 
variáveis, entradas e saídas que, de forma sequencial, vão contribuindo para a construção de um 
determinado produto. 
 
Não é mais do que uma representação gráfica de todos os passos de um processo que nos mostra o 
encadeamento entre as várias fases.  
 
Para que todos os colaboradores de uma empresa assumam um papel activo de melhoria contínua do 
seu funcionamento, é essencial que possuam uma noção precisa, devidamente estruturada e 
visualmente documentada dos processos, transformações e equipamentos que estão sobre sua 
responsabilidade. 
 
Ao iniciar um projecto de melhoria, a sua grande utilidade é fazer com que todos os participantes 
adquiram uma visão completa do processo, ao mesmo tempo que permite que cada pessoa tenha 
melhor percepção de qual o seu papel no processo e de como o seu trabalho influi no resultado final.  
 
Uma outra forma de utilizá-lo é fazer o fluxograma de como as actividades estão sendo feitas na 
prática e compará-lo com o fluxograma de como as actividades deveriam estar a ser feitas. Isto pode 
revelar a origem de alguns problemas.  
 
Os fluxogramas aplicam-se a todos os aspectos de qualquer processo, desde o fluxo de materiais até à 
realização de uma venda ou assistência técnica de um produto. 
 
4.7.2 FOLHA DE REGISTOS E VERIFICAÇÃO 
As folhas de Registos e Verificação, também conhecidas por “formulários de recolha de dados”, são 
utilizadas na recolha de dados das características desejadas de um processo. Esta ferramenta permite a 
obtenção de dados que, através de uma metodologia de análise específica, fornecem bases factuais/ 
evidências concretas para a tomada de decisão. 
Permite uma tabela de dados organizada, facilitando a sua análise e interpretação. 
 
64 
4.7.3 DIAGRAMA DE PARETO 
O Diagrama de Pareto constitui uma das ferramentas utilizadas no controlo de qualidade e foi 
inicialmente definido por Joseph Juran em 1950. Na sua base está o Princípio de Pareto que refere que 
um pequeno número de causas (geralmente 20%) é responsável pela maioria dos problemas (80%). 
 
É uma forma de descrição gráfica onde procura-se identificar quais os itens responsáveis pela maior 
parcela dos problemas. 
 
A grande aplicabilidade deste princípio reside no facto de ajudar a identificar o reduzido número de 
causas que estão muitas vezes por detrás de grande parte dos problemas que ocorrem. É na detecção 
dos 20% de causas que dão origem a 80% dos defeitos que o Diagrama de Pareto revela ser muito 
eficiente. De facto, o Diagrama de Pareto ilustra que, em muitos casos, a maior parte das perdas que 
se fazem sentir são devidas a um pequeno número de defeitos considerados vitais (vital few). Os 
restantes defeitos, que dão origem a poucas perdas, são consideradas triviais (trivial many) e não 
constituem qualquer perigo sério. Uma vez identificadas as causa vitais, deverseá proceder à sua 
análise, estudo e implementação de melhorias que conduzem à sua redução ou eliminação. 
 
4.7.4 DIAGRAMA DE CAUSA E EFEITO 
É uma representação gráfica que permite a organização das informações, possibilitando a identificação 
das possíveis causas de um determinado problema ou efeito. 
 
Este diagrama também é conhecido por diagrama de Espinha-de-Peixe, devido ao seu formato, ou 
diagrama de Ishikawa, por atribuir-se a Kaoru Ishikawa o seu desenvolvimento. Foi inicialmente 
proposto pelo professor universitário Kaoru Ishikawa (19151989) em 1953 no Japão para sintetizar as 
opiniões de engenheiros de uma fábrica quando estes discutem problemas de qualidade. 
O diagrama de Causa e Efeito é um instrumento gráfico para identificar, organizar e apresentar de um 
modo estruturado as causas e razões dos problemas de um processo. Permite que seja identificada uma 
relação significativa entre um efeito e suas possíveis causas. 
 
Este diagrama é bastante utilizado e de grande utilidade, para debater ideias e promover sessões de 
brainstorming sobre as causas dos problemas e os respectivos efeitos. 
 
4.7.5 HISTOGRAMA 
Um histograma é uma forma visual de se apresentar os dados, ilustrando a frequência do número de 
ocorrências dos valores obtidos. É normalmente representado por um gráfico de barras verticais 
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composto por rectângulos em que a base de cada um deles corresponde ao intervalo de classes e a sua 
altura à respectiva frequência. Quando o número de dados aumenta indefinidamente e o intervalo de 
classe tende a zero, a distribuição de frequência passa para uma distribuição de densidade de 
probabilidades. 
 
4.7.6 DIAGRAMA DE DISPERSÃO 
Um gráfico de dispersão constitui a melhor maneira de visualizar a relação entre duas variáveis 
quantitativas. Ou seja, não é mais do que uma técnica gráfica destinada a estudar relações existentes 
entre dois conjuntos de dados associados que ocorrem aos pares. O diagrama de Dispersão mostra os 
pares como uma nuvem de pontos. Relações entre os conjuntos de dados associados são inferidas a 
partir do formato das nuvens. Uma relação positiva entre x e y significa que os valores crescentes de x 
estão associados aos valores crescentes de y. Uma relação negativa significa que os valores crescentes 
de x estão associados aos valores decrescentes de y.  
 
4.7.7 CARTAS DE CONTROLO 
Um Carta de controlo consiste num gráfico, com limites superior e inferior, na qual é marcada a 
evolução dos valores estatísticos de medidas para séries de amostras ou sub-grupos. Mostra 
frequentemente uma linha central para ajudar a detecção da tendência dos valores marcados em 
relação a qualquer dos limites de controlo. (AEP - Associação Empresarial Portuguesa, 2004) 
 
As cartas de controlo permitem monitorizar os processos e desta forma indicar pontos de melhoria. É 
um tipo de gráfico, normalmente, utilizado para o acompanhamento durante um processo. Determina 
uma faixa chamada de “tolerância limitada” pela linha superior (limite superior de controlo) e uma 
linha inferior (limite inferior de controlo) e uma linha média do processo, que foram estatisticamente 
determinadas.  
Realizada em amostras extraídas durante o processo, supõe-se distribuição normal das características 
da qualidade. O objectivo é verificar se o processo está sob controlo. Este controlo é feito através do 
gráfico.  
 
Tipos de Cartas de Controlo:  
• Controlo por variáveis. Quando a característica da qualidade pode ser medida e expressa como 
um número numa escala continua de medições.  
• Controlo por atributo. Quando o produto é avaliado em termos de conforme ou não conforme 
em relação a determinados atributos ou em termos do número de defeitos que aparecem numa 
unidade de produção.  
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Um dos objectivos principais do controlo estatístico é detectar, rapidamente, a ocorrência de causas 
especiais de variação ou de desvios no processo, de modo a que possa ser realizada a investigação das 
causas e possam ser tomadas as acções correctivas necessárias, antes da produção de produtos não 
conformes. A carta de controlo é uma técnica de controlo de processo, “on line” que é utilizada 
simplesmente para este efeito.  
As cartas podem também ser usadas para estimar os parâmetros do processo de produção e, através 
desta informação, determinar a capacidade do processo em produzir dentro das especificações. Estas 
podem também fornecer informação útil para a melhoria do processo.  
 
4.8 FERRAMENTAS BÁSICAS DA QUALIDADE E O CICLO PDCA 
As setes ferramentas básicas da qualidade podem ser utilizadas na implementação do ciclo PDCA 
permitindo a orientação do processo de tomada de decisão para o estabelecimento das metas e dos 
meios e acções necessários para executá-las e acompanhá-las a fim de garantir a melhoria continua da 
organização. 
Tabela 8 - As ferramentas básicas da qualidade e sua utilização no ciclo PDCA 
Ferramentas de qualidade Ciclo PDCA 
Planear Fazer Verificar Actuar 
Fluxograma X   X 
Folha de Registos e Verificação X X X  
Diagrama de Pareto X   X 
Diagrama de Causa e Efeito X X   
Histograma X X   
Diagrama de dispersão X    
Carta de Controlo  X X  
Folha de Verificação  X X  
O Anexo 9 descreve detalhadamente as etapas para execução de cada uma das ferramentas e as suas 
aplicações práticas. 
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5 CAPITULO V – DESENVOLVIMENTO DE UM SISTEMA DE GESTÃO DE 
QUALIDADE 
 
5.1 CARACTERIZAÇÃO DA AGÊNCIA DE AVIAÇÃO CIVIL 
Com este ponto pretende-se caracterizar a Agência de Aviação Civil através de um enquadramento 
histórico desde a sua criação até a necessidade de se certificar. 
 
5.1.1 ICAO - ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DA AVIAÇÃO CIVIL 
A 07 de Dezembro de 1944 foi assinado por 52 países, em Chicago, a Convenção Internacional sobre 
Aviação Civil (Convention on International Civil Aviation) também conhecida como a Convenção de 
Chicago. A Convenção de Chicago consiste num conjunto de artigos que definem os princípios gerais 
para um transporte aéreo internacional seguro e estabeleceu a criação de uma organização para 
regulamentar a aviação civil internacional. Com isso, criou-se em 6 de Junho de 1945 uma 
organização provisória até que o tratado entrasse em vigor. 
 
A ICAO é uma das Agências especializadas das Nações Unidas e foi criada com a assinatura da 
convenção de Chicago. A ICAO é a organização responsável pela administração dos princípios 
estabelecidos na convenção de Chicago. 
A Organização Internacional da Aviação Civil estabelece e mantém as Normas e Práticas 
Recomendadas (Standard and Recommended Practices ou SARPs) da aviação civil numa série de 
Anexos à Convenção cobrindo as áreas técnicas, económica, legal, de cooperação técnica e de 
protecção ambiental. 
 
Através da adesão à convenção de Chicago os Estados contratantes, i.e, os estados que ratificaram a 
convenção, concordam em assegurar o cumprimento nacional da convenção e dos seus anexos através 
de leis, regulamentos e outros documentos. 
 
O artigo 38º da convenção estabelece que, quando um Estado contratante não cumpre com uma 
determinada norma ou recomendação dos anexos, a ICAO deverá ser notificada. A ICAO publica estas 
diferenças em suplementos aos Anexos. 
Um terceiro Estado que não aceita uma diferença de um outro Estado pode limitar a operação desse 
Estado no seu Estado. 
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5.1.2 PROGRAMA UNIVERSAL DA ICAO DE SUPERVISÃO DA 
SEGURANÇA OPERACIONAL (USOAP) 
Em 1998 a ICAO criou o Programa Universal de Auditoria ao sistema de Supervisão da Segurança l 
(Universal Safety Oversight Audit Programme ou USOAP) com o objectivo de promover a segurança 
global da aviação através da auditoria aos Estados contratantes, de uma forma regular, para determinar 
a situação de implementação pelo Estado da supervisão da segurança operacional e das Normas e 
Práticas Recomendadas da ICAO, dos procedimentos associados, da documentação técnica de apoio e 
das práticas relacionadas com a segurança operacional. 
 
Para atingir este fim, o programa de auditorias da ICAO “USOAP” desenvolveu as seguintes 
ferramentas para cada Anexo a ser auditado  
• Questionário de Actividade de Aviação do Estado (State Aviation Activity 
Questionnaire) - É uma importante ferramenta requerida para a condução da auditoria sob a 
abordagem sistémica global.  Permite à ICAO manter uma base de dados da actividade do 
Estado, bem como planear e conduzir uma auditoria de forma normalizada.  
• Checklist de Cumprimento (Compliance Checklist) – O Compliance Checklist permite a 
verificação da situação de implementação das normas e práticas recomendadas da ICAO, bem 
como a identificação de quaisquer diferenças entre os regulamentos nacionais e as normas dos 
Anexos. Permite ainda à ICAO manter uma base de dados do nível de cumprimento, pelo 
Estado, das normas dos Anexos.  
• Protocolos de Auditoria - Os Protocolos de Auditoria contêm todos os aspectos a ser 
auditados e as perguntas específicas que serão colocadas pelos auditores para avaliar a 
implementação efectiva das normas e das práticas recomendadas dos Anexos.  
 
A avaliação da capacidade de cada estado em exercer a supervisão da segurança da aviação civil é 
efectuada, reflectindo oito elementos críticos: 
• Elemento critico 1 – A legislação de base: A implementação de uma lei de completa e eficaz 
sobre a aviação, compatível com o ambiente e complexidade das actividades aeronáuticas do 
Estado e conforme as prescrições da convenção sobre a Aviação Civil International. 
• Elemento critico 2 - Regulamentos específicos: A disposição de regulamentos adequados 
para estabelecer, como mínimo, os requisitos nacionais emanados da legislação primaria da 
aviação e assegurar procedimentos operacionais estandardizados, equipamentos e infra-
estruturas (incluindo os sistemas de gestão da segurança e da formação), em conformidade 
com as Normas e Práticas Recomendadas contidas nos Anexos à Convenção sobre a Aviação 
Civil Internacional. O termo “regulamentos” é usado no sentido genérico e inclui instruções, 
regras, editais, directivas, conjuntos de leis, requisitos, politicas, ordens, etc.  
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• Elemento critico 3 - Sistema de aviação do estado e funções de supervisão da segurança: 
O estabelecimento de uma Autoridade de Aviação Civil e/ou outras autoridades relevantes ou 
entidades do governo, dirigida por um Director Geral, suportada por um apropriado e 
adequado corpo técnico e não-técnico e provido de meios financeiros adequados. A 
Autoridade do Estado deverá ter estabelecido funções de regulação da segurança operacional, 
objectivos e políticas de segurança operacional. O termo “sistema de aviação do Estado” é 
usado num sentido genérico para incluir todas as autoridades relacionadas com a aviação que 
poderão ser estabelecidas pelo Estado como entidades separadas, tais como: A Autoridade da 
Aviação Civil, Autoridades Aeroportuárias, Autoridade de Serviço de Tráfego Aéreo, 
Autoridade de Investigação de Acidentes, etc.  
• Elemento critico 4 - Pessoal técnico qualificado e treino: A disponibilidade de pessoal 
técnico adequado e competente para executar as obrigações de licenciamento e certificação do 
Estado, para conduzir inspecções e supervisão, para adoptar medidas de sanção, e para 
conduzir a investigação de acidentes e incidentes de aeronaves, conforme o caso, na medida e 
nível de complexidade exigidos.  
• Elemento critico 5 - Documentação técnica de apoio, instrumentos e  prestação de 
informação crítica de segurança: A disposição de orientação técnica (incluindo processos e 
procedimentos), instrumentos (incluindo instalações e equipamento) e informação crìtica de 
segurança, conforme aplicável, ao pessoal, reguladores, investigadores, prestadores de 
serviços e à industria de aviação, para capacitá-los para exercer as suas funções de acordo com 
os requisitos estabelecidos e de uma forma estandardizada.  
• Elemento critico 6 - Obrigações em matéria de licenciamento, certificação, autorização e 
aprovação: A implementação de processos e procedimentos para assegurar que o pessoal e as 
organizações que executam uma actividade de aviação cumprem os requisitos estabelecidos 
antes que sejam autorizados a conduzir essa mesma actividade.  
• Elemento critico 7 - Obrigações de supervisão: A implementação de processos, tais como 
inspecções e auditorias periódicas, para, proactivamente, assegurar que uma licença, 
certificado, autorização e os detentores de aprovações continuam a cumprir os requisitos 
estabelecidos e funcionam no nível de competência e segurança requeridos pelo Estado para 
exercer a actividade relativa à aviação para a qual foram autorizados e aprovados. Cobrem a 
supervisão de pessoal designado para exercer funções de supervisão da segurança operacional 
em nome da Autoridade de Aviação Civil.  
• Elemento critico 8 - Resolução de questões de segurança: A implementação de processos e 
procedimentos identificados para resolver deficiências com impacto na segurança do sistema 
de aviação civil, que poderão residir no próprio sistema, e foram detectados pela autoridade 
reguladora ou outras entidades competentes. Inclui a capacidade de identificar e analisar as 
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deficiências de segurança, emitir recomendações e impor restrições operacionais, assim como 
adoptar acções para penalizar, suspender ou revogar a autorização para participar nas 
actividades de aviação. 
 
Os elementos críticos de um sistema efectivo de supervisão da segurança operacional abrangem, e são 
relevantes para, todo o espectro das actividades de aviação civil. 
 
A ICAO quantifica as não conformidades da auditoria na perspectiva dos oito elementos críticos de 
um sistema de supervisão de segurança discriminando-as aos mesmo tempo, por sete áreas chaves: 
legislação, organização, licenciamento de pessoal, operações, aeronavegabilidade, aeródromos, 
navegação aérea e investigação de acidentes. 
 
5.1.3 AGÊNCIA DE AVIAÇÃO CIVIL 
Em 1984 através do Decreto n°. 16/84, de 17 de Fevereiro, foi criado a Direcção-Geral da Aeronáutica 
Civil (DGAC) a primeira entidade em Cabo Verde responsável pela aviação civil. 
 
As reformas económicas iniciadas na década de noventa, marcadas pela privatização das empresas 
públicas e consequente liberalização da economia, implicaram a necessidade de regulação das 
actividades económicas, nomeadamente através da definição das normas aplicáveis e da resolução dos 
conflitos entre os operadores económicos e entre estes e o consumidor. Foram estes os propósitos da 
criação da Agência de Regulação Multissectorial que, entretanto, veio a ser extinto pela Resolução do 
Conselho de Ministros nº 39/2002, de 11 de Novembro. 
 
Em 2001, após a extinção da DGAC através do Decreto-lei nº 14/2001, de 04 de Junho foi criado o 
Instituto da Aeronáutica civil (IAC), com a publicação da Resolução nº 41/2001, de 4 de Junho. O 
IAC detinha amplos poderes de regulação económica e técnica do sector da aviação civil, ficando 
excluído este sector da jurisdição da Agência de Regulação Multissectorial. No entanto a regulação do 
sector da aviação civil através de um instituto público (o Instituto da Aeronáutica Civil) revelou-se 
pouco eficiente e eficaz, justificando-se, a transformação daquele instituto numa Agência reguladora, 
com o figurino e a natureza de uma autoridade administrativa independente, em conformidade com a 
matriz traçada pela Lei nº 20/VI/2003, de 21 de Abril. 
 
Em 2004 foi criado através do Decreto-Lei nº 28/2004 de 12 de Julho, diploma depois alterado pelo 
Decreto-Lei nº 31/2009 de 07 de Setembro, a Agência de Aviação Civil sucedendo ao IAC nas 
atribuições e na titularidade de direitos e obrigações. 
 
71 
A Agência da Aviação Civil é a entidade reguladora do sector da aeronáutica civil, responsável pela 
supervisão, regulação, regulamentação e inspecção de todo o sector da aeronáutica civil em Cabo 
Verde. É um organismo público dotado de personalidade colectiva pública e inerente autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial. Como órgãos superiores a AAC inclui: 
• O Conselho de Administração; 
• O Conselho Fiscal ou Fiscal Único; 
• O Conselho Consultivo. 
 
A estrutura assenta em quatro áreas de funções, cada uma coordenada por um Administrador. São as 
seguintes as Áreas de Administração: 
• Direcção de Segurança de Voo; 
• Direcção de Navegação Aérea e Aeródromos; 
• Direcção de Segurança e Facilitação; 
• Direcção Transporte Aéreo. 
 
Subordinados aos órgãos superiores situam-se os vários departamentos e áreas de actuação da AAC, 
nomeadamente: 
• Departamentos e áreas de apoio: Assuntos Jurídicos, Administração, Finanças e Recursos 
Humanos; 
• Departamentos e áreas operacionais: Aeródromos e Navegação Aérea, Medicina Aeronáutica, 
Centro de Medicina Aeronáutica, Licenciamento de pessoal, Licenciamento de Empresas, 
Operações, Regulação Económica, Aeronavegabilidade Segurança e facilitação.  
 
A organização promove a segurança da aviação e supervisiona a conformidade com regulamentações 
aplicadas ao pessoal aeronáutico, instalações de reparação e manutenção, escolas de aviação, 
operadores, provedores de serviço aeronáutico, Agências de aviação, indivíduos e organizações. 
 
5.1.4 CV-CAR - REGULAMENTOS AERONÁUTICOS DE CABO VERDE 
A elaboração dos Regulamentos de aviação Civil de Cabo Verde (Cabo Verde Civil Aviation 
Regulation ou CV-CAR) realiza-se principalmente com base na legislação aeronáutica e nas Normas e 
Práticas Recomendadas dos Anexos à Convenção Sobre Aviação Civil Internacional, conforme 
actualizadas. 
Nos termos do Artigo 173º do Código Aeronáutico, é política da AAC assegurar, ao máximo grau 
possível, a harmonização da regulamentação nacional de aviação civil com as normas e 
recomendações da ICAO, constantes nos Anexos técnicos à Convenção de Chicago. 
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No entanto, em casos excepcionais, quando razões plausíveis o justifiquem, a AAC poderá adoptar 
normas e regulamentos que difiram daquelas constantes dos Anexos à Convenção, considerando a 
dimensão e a complexidade do ambiente de aviação civil em Cabo Verde, bem como os recursos 
disponíveis, sem prejuízo da salvaguarda da segurança e do interesse público. 
 
Em cumprimento das disposições do Artº 38 da Convenção de Chicago, a AAC deverá notificar à 
ICAO as diferenças existentes entre as normas dos CV-CAR em relação às normas e recomendações 
contidas nos Anexos à Convenção Sobre a Aviação Civil Internacional em vigor. 
 
5.1.5 APLICAÇÃO DO PROGRAMA UNIVERSAL DA ICAO DE 
SUPERVISÃO DA SEGURANÇA OPERACIONAL (USOAP) 
Cabo Verde foi inicialmente auditado em 1996 sob o programa voluntario posteriormente, em 1999 e 
em 2003 sob o programa USOAP foi submetido a auditorias da ICAO. O âmbito destas auditorias 
limitou-se a três anexos técnicos da ICAO. 
Os relatórios da auditoria da ICAO de 1996 e 1999, que abrangeu as áreas de Licenciamento de 
pessoal, operações e aeronavegabilidade, confirmaram a inexistência de um sistema de supervisão de 
segurança da aviação e um nível muito elevado de não cumprimento das normas e praticas 
recomendadas da ICAO (65%) 
A Auditoria de 2003 revelou progressos relevantes e níveis de não cumprimentos nas três áreas de 3%.  
 
Em 2009, o Estado de Cabo Verde foi submetido a 3ª auditoria da ICAO que englobou os 18 anexos 
técnicos da ICAO.  A auditoria cobriu as aéreas de legislação, organização, licenciamento de pessoal, 
operações, aeronavegabilidade, aeródromos, navegação aérea e investigação de acidentes. 
 
 
Sob a proposta da AAC o Governo de Cabo Verde indigitou, um coordenador nacional e pontos focais 
em varias instituições, para preparação e suporte ao processo de auditoria. 
O processo de planeamento da auditoria consistiu três actividades: 
• O preenchimento do Questionário sobre a actividade aeronáutica em Cabo Verde; 
• O preenchimento dos Checklist de Cumprimento que implica o estabelecimento de 
regulamentação completa que cubra todo o âmbito das normas e práticas recomendadas dos 
Anexos da ICAO. 
• A implementação de todos os regulamentos, que reflectem as normas e practicas 
recomendadas da ICAO e a resposta a todas os protocolos das auditorias. 
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Apesar do nível de não cumprimento em 2003 ser de 3% convem refereir que a metodologia utilizada 
pela ICAO nesta altura não fazia a verificação da implementação efectiva de um sistema de supervisão 
da segurança. Por isso ao responder os protocolos das auditorias a autoridade aeronáutica apurou que 
havia vazios e imprecisões nas disposições normativas, regulamentos e outros documentos que não a 
permitiam responder ao questionário com satisfação. Como resposta a este vazio, a AAC desenvolveu 
um trabalho preparatório que culminou com a publicação de um novo Código aeronáutico, novos 
estatutos da Agência e um revisão profunda aos CV-CAR e documentação de apoio de forma a 
cumprir com os requisitos recomendados pela Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), 
em virtude da responsabilidade e obrigação Estatal assumida em relação à manutenção de um sistema 
de aviação civil seguro e ordenado dentro do seu território. 
 
No final da auditoria foi elaborado o relatório da auditoria com as não conformidade em cada uma das 
áreas, o nível de não cumprimento é de 31,68% 
 
A Agência neste momento encontra-se na fase de implementação das acções correctivas relativas as 
deficiências encontradas durante a auditoria. 
 
Do trabalho preparatório desenvolvido para o processo de auditoria, a Agência percorreu um caminho 
significativo para prestação de um serviço que garanta um nível de segurança de aviação civil elevado 
em Cabo Verde. No entanto esta determinada em continuar a melhor o serviço prestado. Durante o 
processo de auditoria várias deficiências e oportunidades de melhoria foram identificadas. É desta 
necessidade de melhorar continuamente o serviço prestado que a Agência decidiu implementar um 
sistema de gestão da qualidade. 
 
Pode-se verificar pela comparação das áreas auditadas e das cláusulas da norma ISSO 9001:2008 que 
grande parte dos requisitos das normas já foram implementados. 
 
5.2 DESENVOLVIMENTO DE UM SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE 
BASEADO NA NORMA NP EN ISO 9001:2008 
Segundo o IPQ a certificação de uma empresa (organização), qualquer que seja a sua dimensão ou 
sector de actividade, consiste no reconhecimento formal por um Organismo de Certificação - entidade 
externa independente (terceira parte) e preferencialmente uma empresa acreditada, após a realização 
de uma auditoria, de que essa organização dispõe de um sistema de gestão implementado que cumpre 
as Normas aplicáveis, dando lugar à emissão de um certificado. (Instituto Português da Qualidade, 
2010) 
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A implementação de um sistema de gestão e a sua posterior certificação, é uma mais valia para a 
organização, ou seja, reconhecimento e satisfação dos clientes e outras partes interessadas, melhoria da 
imagem, acesso a novos mercados, redução de custos de funcionamento através da melhoria do 
desempenho operacional e uma nova cultura com a sensibilização e motivação dos colaboradores, 
orientada para a melhoria contínua e para a satisfação dos clientes e outras partes interessadas. 
 
Antes de iniciar o processo de implementação de um sistema da qualidade, segundo o referencial NP 
EN ISO 9001:2008, é aconselhável uma análise do referencial normativo, ver capitulo 4.1 Estrutura e 
requisitos de NP EN ISO 9001:2008 e o Anexo 6 deste trabalho. 
 
Uma organização que pretende implementar um sistema de gestão da qualidade segundo o referencial 
NP EN ISO 9001:2008, deverá escolher o momento mais oportuno, de forma a que as condições para 
o arranque estejam reunidas, nomeadamente, no que diz respeito ao envolvimento de todos os 
colaboradores da organização e à disponibilidade de recursos. 
 
Antes de iniciar o processo de implementação do sistema da qualidade é necessário um planeamento 
adequado do projecto, com o objectivo de programar no tempo as fases de realização do projecto e 
identificar os recursos necessários e as pessoas chave. 
 
A definição e implementação de um sistema de gestão da qualidade não devem ser da 
responsabilidade única do gestor da qualidade. Assim, será interessante reunir um grupo de trabalho 
que represente os vários sectores da empresa, para que estes sejam parte activa na definição e 
implementação do sistema. A formação deste grupo no referencial normativo NP EN ISO 9001:2008 é 
condição essencial para o início do processo. 
Em alternativa, poderão ser criadas várias equipas de trabalho em que o respectivo coordenador, após 
ter recebido formação, providencia a formação da equipa. 
 
5.2.1 METODOLOGIA DE ACTUAÇÃO 
A implementação do sistema de gestão da qualidade aqui proposto compreende quatro etapas, 
baseadas no ciclo PDCA: 
 
1. Planeamento do sistema: 
a. Definição do âmbito do sistema de gestão da qualidade a ser implementado; 
b. Avaliação inicial do sistema de gestão existente. Auditoria de diagnóstico ao Sistema da 
Qualidade e elaboração do respectivo relatório de diagnostico identificando claramente os 
pontos da norma que ainda não se encontram implementados. 
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A avaliação inicial do sistema pode ser feita através da lista de verificação que se encontra no 
anexo 1; 
c. Análise da legislação aplicável; 
d. Formação e sensibilização dos colaboradores da empresa em preparação para a mudança e 
para o processo de “certificação” da empresa; 
e. Definição do plano e cronograma para a implementação do sistema. 
O plano e cronograma de implementação pode ser inserido no plano anual de actividades da 
organização e no seu orçamento; 
 
2. Implementação do sistema: 
a. Definição política e objectivos da qualidade; 
b. Definição dos processos e produtos e seus indicadores. 
A identificação dos processos da organização pode ser feita com o auxílio do formulário do 
anexo 2; 
c. Identificação e descrição dos processos (ver ponto 4.5.5 deste trabalho); 
d. Elaborações dos manuais necessários (qualidade, etc.); 
e. Elaboração de uma proposta inicial para o Manual de Gestão da Qualidade, e consequente 
alteração do organigrama da empresa, funções dos colaboradores, constituição de um grupo da 
qualidade, etc. 
Para um esboço inicial do manual da qualidade, ver anexo 4; 
f. Elaboração e implementação da restante documentação. 
Modelo com a estrutura básica para cada um dos procedimentos da qualidade no anexo 5; 
g. Elaboração e implementação dos planos (formação, auditorias, etc); 
h. Formação / Sensibilização dos membros do Núcleo da Qualidade para o Sistema da Qualidade 
e a normalização associada; 
i. Formação em auditorias internas da qualidade; 
j. Treino aos colaboradores no sistema actual; 
 
3. Verificação do sistema: 
a. Auditoria de pré-certificação por um auditor reconhecido e que não esteja envolvida no 
processo de implementação do sistema de gestão da qualidade; 
b. Análise das constatações desta auditoria interna e pedido de concessão; 
c. Análise do relatório da equipa auditora e resposta ao mesmo; 
d. Revisão pela gestão do sistema. 
Realização de um inquérito para análise da satisfação dos clientes. 
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4. Melhoria do sistema: 
a. Implementação das melhorias decorrentes da revisão. 
As melhorias para a revisão do sistema podem ser transformadas em acções concretas no 
plano anual de actividades. 
 
5.3 SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE NA AGÊNCIA DA AVIAÇÃO CIVIL 
A implementação de um sistema de gestão da qualidade na Agência de Aviação será feita de acordo 
com as metodologias propostas ao longo deste trabalho.  
 
A Agência está comprometida em desenvolver e monitorar os seus padrões de administração e 
aprender da melhor prática internacional. Pretende demonstrar a sua capacidade para prover um 
serviço que satisfaz as expectativas de todas as partes interessadas e as exigências regulatórias 
aplicáveis culminado num nível alto de segurança de aviação em Cabo Verde. Pretende-se também a 
melhoria constante dos serviços prestados através da aplicação efectiva do SGQ incluindo os 
processos de melhoria contínua. 
 
O desenvolvimento de processos eficientes para o SGQ na AAC servirá para melhorar a administração 
da Agência no sentido de aumentar o desempenho da Agência e o nível de segurança da aviação em 
Cabo verde. 
 
O sistema de gestão da qualidade da AAC está sendo concebido de forma a assegurar que qualquer 
requisito adicional, prescrito pela legislação de Cabo Verde assim como aqueles estabelecidos pelos 
acordos internacionais (por exemplo: normas e práticas recomendadas da ICAO) sejam tidos em conta. 
O SGQ AAC é um sistema de gestão da qualidade para gerir os processos da Agência no sentido de 
alcançar a missão e os objectivos da organização. O SGQ AAC deverá também assegurar a qualidade 
dos serviços prestados pela Agência satisfazendo todas as partes interessadas sem no entanto pôr em 
causa a segurança da aviação. 
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5.3.1 CICLO PDCA 
O sistema de SGQ da AAC será baseado no ciclo PDCA: 
 
Figura 14 - Aplicação do ciclo PDCA no sistema de gestão da qualidade da AAC (Fonte: Adaptado do 
modelo da EASA (EASA - Agência Europeia para a Segurança da Aviação , 2003)) 
 
5.3.1.1 PLANEAR 
O primeiro passo, planeamento, consiste na definição clara dos objectivos da qualidade. Objectivos 
estes que deverão ser mensuráveis e incluem objectivos para melhoria contínua do sistema. 
A definição dos objectivos é baseada em informações recebidas de diferentes fontes tais como 
prioridades estratégicas, análise de risco, análise de dados de segurança, análise da satisfação dos 
clientes, análise de queixas, resultados de auditorias. 
O resultado principal da fase de planeamento será traduzido no plano actual de actividades, programa 
anual de inspecções, orçamento anual. 
 
5.3.1.2 FAZER 
O Segundo passo do ciclo, implementação, consiste na descrição, implementação e execução dos 
processos da Agência no sentido de alcançar a missão e os objectivos da Agência. 
Os resultados desta fase serão a descrição dos processos através da documentação e dos registos da 
qualidade. 
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5.3.1.3 VERIFICAR 
A Terceira fase, “analise e medição”, a Agência avalia, monitora e mede o cumprimento e o 
desempenho da missão e dos objectivos. 
Os resultados desta fase serão os relatórios (não conformidades das auditorias, retorno dos clientes, 
desvios) e planos de acções correctivas/preventivas com impacto no SGQ AAC. 
 
5.3.1.4 ACTUAR 
Quarto passo, “revisão e melhoria” consiste na revisão no SGQ AAC para a sua melhoria baseado nos 
resultados da fase de verificação. 
Os resultados desta fase serão a redefinição dos objectivos da qualidade e acções concretas para 
melhoria do nível do sistema de gestão da qualidade. 
 
Este sistema pode ser resumido através das figuras seguinte: 
 
Figura 15 – Implementação do SGQ na AAC 
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Figura 16 - Sistema de gestão da qualidade da AAC (Fonte: Adaptado do modelo da FAA) 
 
Anualmente define-se a política e os objectivos da qualidade, que juntamente com os requisitos legais 
são as entradas dos procedimentos operacionais.  
Durante o ano são verificados os processos operacionais para verificar o cumprimento dos requisitos 
legais e a implementação da política e dos objectivos da qualidade. No final do ano os dados 
recolhidos são compilados num relatório e analisados. Os resultados desta análise são utilizados para 
definir a politica e os objectivos da qualidade do ano seguinte. 
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De seguida apresenta-se algumas das implementações das cláusulas da norma ISO 9001:2008 na 
AAC. 
 
5.3.2 CLAUSULA 4 – SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE 
 
5.3.2.1 ESTRUTURA DOCUMENTAL 
A documentação está estruturada de forma hierárquica em quatro níveis conforme a figura 17: 
• No 1º nível encontra-se o manual da qualidade documento que estabelece as directrizes do 
sistema de acordo com as políticas e objectivos da qualidade da organização e com as normas 
e requisitos da norma NP EN ISO 9001:2008.  
• No 2º nível encontra-se os documentos onde estão descritos os processos relevantes e os 
procedimentos documentados exigidos pela norma de referência, de modo a assegurar a 
efectiva implementação do SGQ. 
• No 3º nível encontram-se os manuais técnicos, instruções de trabalho que descrevem como se 
realizam as várias actividades e tarefas necessárias ao funcionamento da organização. 
• No 4º nível estão os formulários, registos, planos necessários para evidenciar a implementação 
e o funcionamento do sistema. 
 
Os documentos de origem externa situam-se nos vários níveis da estrutura documental conforme a sua 
natureza. Por exemplo, a legislação aplicável e a própria norma NP EN ISO 9001:2008 situam-se no 
primeiro nível, enquanto as normas e regulamentações técnicas situam-se no segundo nível e os 
formulários e registos de origem externa situam-se no 3º nível. 
 
Figura 17 - Estrutura Documental 
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5.3.2.2 O MANUAL DA QUALIDADE 
O manual da qualidade é preparado pela responsável pela qualidade e aprovado pelo Conselho de 
administração da AAC.  
No rodapé de cada página (excepto na primeira) são indicados: 
• número da página; 
• número total de páginas do manual da qualidade; 
• número da revisão; 
• data de entrada em vigor. 
A preparação e aprovação são evidenciadas por rubrica dos responsáveis respectivos na primeira 
página. 
 
O manual da qualidade é revisto sempre que ocorre qualquer alteração que o torne inadequado, 
enquadrada em acção de melhoria ou de correcção. Propostas de revisão do manual da qualidade 
podem ser efectuadas por qualquer colaborador, dirigidas ao SGQ por qualquer meio escrito. 
Qualquer alteração ao conteúdo do manual da qualidade implica a emissão de uma nova revisão do 
mesmo, sendo o respectivo número incrementado de uma unidade. À primeira emissão do manual da 
qualidade é atribuída a revisão zero. 
Nas revisões 1 e seguintes é preenchida a tabela na primeira página do manual com o registo das 
alterações introduzidas relativamente à versão anterior. 
A publicação do manual da qualidade é realizada através da Intranet, na qual este se encontra 
disponível para consulta por todos os colaboradores, sendo a sua actualização garantida pelo SGQ 
sempre que verifiquem revisões ao mesmo. As cópias do manual da qualidade emitidas em papel não 
são controladas. 
 
5.3.2.3 CONTROLO DOS DOCUMENTOS E DOS REGISTOS 
Para as actividades de gestão documental, controlo de documentos internos e a metodologia de 
recepção estão sendo descritos no procedimento “Controlo de documentos e registos”. 
 
5.3.3 CLAUSULA 5 - RESPONSABILIDADE DA GESTÃO 
Processos relativos ao planeamento e a atribuição de recursos humanos e ao planeamento e 
disponibilização dos meios e condições adequados para as operações dos Serviços Centrais  
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5.3.3.1 COMPROMETIMENTO DA GESTÃO 
O comprometimento pela gestão de topo é garantido através do estabelecimento da política e dos 
objectivos da qualidade, comunicação a todos os elementos da organização, revisões do SGQ e 
alocação dos recursos necessários. 
 
5.3.3.2 FOCALIZAÇÃO NO CLIENTE 
A AAC assegura que os requisitos do cliente, incluindo os relacionados com o cumprimento de 
disposições legais aplicáveis à sua actividade, são determinados e atendidos com o propósito de 
aumentar a sua satisfação, através das disposições dos processos de prestação dos serviços, onde 
assegura que são analisadas as necessidades e as expectativas do cliente. 
 
5.3.3.3 POLÍTICA DA QUALIDADE 
A política da qualidade da AAC encontra-se definida no manual da qualidade. 
 
5.3.3.4 PLANEAMENTO 
Com base na Política da Qualidade vigente a AAC define anualmente os objectivos da Qualidade que 
se encontram no documento Objectivos da Qualidade, sendo também definido as acções para cada um 
dos objectivos no Plano Anual de Actividades, onde ficam definidas as acções a implementar e as 
actividades para alcançar, para além desses objectivos são também definidos os objectivos dos 
processos.  
 
Os objectivos definidos devem ser atingidos num período de tempo predeterminado e devem sempre 
evidenciar a melhoria contínua e contemplar metas, acções e metodologias a implementar para 
concretiza-los 
 
5.3.3.5 RESPONSABILIDADE, AUTORIDADE E COMUNICAÇÃO 
A organização evidencia os níveis de autoridade através do organigrama existente  
 
No organigrama da organização encontra-se a descrição da estrutura hierárquica de responsabilidades 
da organização e visualização da divisão da organização. O organigrama é divulgado para todos os 
colaboradores. 
 
No manual de descrição de postos, para cada função, existe uma descrição das responsabilidades e 
tarefas assim como uma identificação dos requisitos para desempenhar cada uma das funções. 
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5.3.3.6 REPRESENTANTE DA GESTÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DA 
QUALIDADE 
A Agência nomeou um responsável pela implementação do sistema da gestão da qualidade no entanto 
ainda não foi nomeado o responsável pelo sistema da qualidade. 
 
As responsabilidades dos diferentes intervenientes no sistema de qualidade encontram-se descritas no 
manual da qualidade. 
 
5.3.3.7 COMUNICAÇÃO INTERNA 
A comunicação interna é realizada através da internet, por correio electrónico interno, circulares e 
ordens de serviço. Nalguns casos também é efectuada através de reuniões formais ou informais. 
 
5.3.3.8 REVISÃO PELA GESTÃO 
Com base no relatório da análise de dados é feito a análise anual do sistema de gestão da qualidade. 
Desta análise são avaliadas as tendências da organização. As tendências negativas são objecto de 
análise e definidas medidas a serem implementadas. Estas medidas são transformadas em acções que 
deverão estar cobertas pelo plano anual de actividades. 
 
5.3.4 CLAUSULA 6 - GESTÃO DE RECURSOS 
Estabelece os requisitos para o planeamento e disponibilização dos recursos necessários para o sistema 
para a implementação e melhoria contínua do sistema de gestão da qualidade e aumentar a satisfação 
dos clientes. 
 
5.3.4.1 PROVISÃO DE RECURSOS 
A AAC quer na actividade de Planeamento da Qualidade, quer na actividade de revisão do Sistema de 
Gestão da Qualidade avalia as capacidades e recursos da organização para poder responder 
eficazmente às necessidades e expectativas dos clientes, tendo em conta o seu grau de satisfação e para 
poder melhorar os seus processos. 
 
Entre os recursos avaliados estão: 
• Equipamento necessário à prestação dos serviços e ao apoio à actividade global da AAC; 
• Serviços de apoio à actividade da AAC tais como a manutenção, as comunicações, entre 
outros; 
• Hardware e software de suporte à prestação dos serviços; 
• Recursos financeiros necessários à concretização das actividades. 
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No seguimento da revisão do SGQ, o CA da AAC, define eventuais necessidades de recursos 
adicionais em relação aos existentes na organização face à necessidade de manter e melhorar o SGQ 
(humanos, materiais, financeiros, …), garantindo que os recursos necessários estão disponíveis para 
atingir os objectivos planeados. 
 
5.3.4.2 RECURSOS HUMANOS 
A AAC assegura a gestão dos recursos humanos para que, sejam asseguradas as condições para prestar 
serviços conformes e satisfazer as necessidades dos clientes, através do macro-processo de gestão de 
recursos humanos. 
 
O manual de funções define as competências, responsabilidades e autoridade para o desempenho 
adequado de cada uma das funções da organização, assim como a política e o procedimento de 
substituição.  
Para as funções técnicas estão especificadas, estão designadas em cada um dos manuais os requisitos 
de qualificação e experiência para ocupar cada uma das funções da AAC. 
 
O manual de acolhimento tem como fundamento proporcionar toda a informação necessária para a 
integração de novos colaboradores. 
 
O plano de formação é elaborado anualmente e tem como objectivo garantir a competência dos 
colaboradores. Este plano contém pontos fundamentais tais como o número e horas de formação, 
objectivos da formação, a entidade formadora. 
 
A metodologia para avaliação das acções de formação, esta definida no processo estabelecido para o 
efeito. 
 
5.3.4.3 INFRA-ESTRUTURA E AMBIENTE DE TRABALHO 
A gestão das infra-estruturas necessárias para assegurar que são adequados e mantidos, de modo a 
permitir a prestação dos serviços da AAC em conformidade com os requisitos aplicáveis, é realizada 
de acordo com as disposições do processo de manutenção de infra-estruturas. 
 
Compete ao CA da AAC, a decisão de adquirir novas infra-estruturas quer para modernizar e 
actualizar as actuais quer para expandir a capacidade da empresa. 
 
5.3.5 CLAUSULA 7 - REALIZAÇÃO DO PRODUTO 
Estabelece os requisitos para o planeamento, concepção, desenvolvimento, produção e fornecimento 
de um produto/serviço. 
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5.3.5.1 PLANEAMENTO DA REALIZAÇÃO DO PRODUTO 
A AAC, em função do tipo de serviço a ser prestado, mantém procedimentos de gestão específicos 
para assegurar que os serviços prestados cumprem os requisitos e objectivos estabelecidos pelo cliente 
e que são estabelecidas as necessárias actividades, documentos e registos, recursos e monitorizações, 
se aplicável. 
 
Na prestação dos diferentes serviços, a AAC assegura as seguintes actividades: 
• Elaboração, aprovação e manutenção dos procedimentos, que incluem a descrição das acções 
de controlo da qualidade a realizar ao longo de todo o ciclo de prestação dos serviços, desde 
que o cliente solicita os serviços até à entrega dos mesmos ao cliente, as respectivas 
responsabilidades, critérios de decisão, documentos de referência e de registo a utilizar; 
• Elaboração, aprovação e manutenção do planeamento da prestação dos serviços, identificando 
a sequência de actividades e os prazos aplicáveis; 
• A preparação do trabalho em termos de definição de métodos de trabalho, critérios de 
execução, tempos de execução e recursos a afectar. 
 
 
5.3.5.2 PROCESSOS RELACIONADOS COM OS CLIENTES 
Tendo em conta que AAC é uma autoridade aeronáutica, a AAC não tem clientes na forma de um 
contrato comercial. A AAC utiliza a palavra stakeholder para descrever o relacionamento com os 
clientes que afectam a politica, serviços e os produtos da AAC. 
 
5.3.5.3 CONCEPÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
A concepção e desenvolvimento aplicam-se nas áreas relacionadas com a concepção e 
desenvolvimento de software e treino. Estas actividades podem ser desenvolvidos por técnico locais.  
 
5.3.5.4 COMPRAS 
Para esta sub-clausula foi elaborado um procedimento para selecção e avaliação dos fornecedores e 
outro para recepção e inspecção dos materiais. 
 
5.3.5.5 PRODUÇÃO E FORNECIMENTO DO SERVIÇO 
O fornecimento dos serviços é controlado através dos processos de operações. 
 
5.3.5.6 CONTROLO DOS EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO E 
MONITORIZAÇÃO 
O controlo de equipamentos de monitorização e medição é apenas aplicável no departamento de 
medicina aeronáutica. Não existe outros departamentos que tenha necessidade de assegurar que 
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qualquer equipamento ou equipamentos de monitorização e medição (EMM) utilizados para 
monitorizar e/ou medir a conformidade do produto e/ou serviço estejam aptos a fornecer resultados 
válidos. 
 
Tendo em conta que os serviços de medição aeronáutica que requerem equipamentos de monitorização 
e medição são subcontratados a AAC garante que o seu parceiro ou subcontratado utiliza equipamento 
capaz de assegurar a validade dos dados, solicitando evidências da sua verificação ou calibração 
conforme aplicável. 
 
5.3.6 CLAUSULA 8 - MEDIÇÃO, ANÁLISE E MELHORIA 
A empresa mantém um conjunto de metodologias que proporcionam a recolha de informação do 
desempenho da empresa em geral e da prestação do serviço e do sistema da qualidade em particular. 
Esses meios incluem, entre outros: 
• Avaliação da satisfação dos Clientes; 
• Auditorias internas da qualidade; 
• Monitorização da execução dos trabalhos. 
 
Estas fontes de informação permitem despoletar acções de melhoria capazes de contribuir para a 
melhoria dos serviços em particular e a melhoria da organização em geral. 
 
5.3.6.1 AVALIAÇÃO DA SATISFAÇÃO DOS CLIENTES 
A AAC elaborou um inquérito para a avaliação do nível de satisfação dos clientes, que devera ser 
enviado anualmente a cada um dos clientes da organização. 
 
5.3.6.2 AUDITORIA INTERNA 
Foi elaborado um procedimento para a realização de auditorias internas para verificar os processos e 
actividades da organização. Para além deste procedimento foram elaborados os seguintes documentos 
de apoio a este: um programa anual de auditorias, plano de auditoria, Plano anual de auditorias, 
Relatório de auditoria. 
 
5.3.6.3 MONITORIZAÇÃO E MEDIÇÃO DOS PROCESSOS E DOS 
PRODUTOS 
Os processos relevantes para o SGQ são monitorizados e medidos através dos indicadores 
referenciados nas fichas dos processos. Os valores obtidos são analisados trimestralmente, ou 
conforme estabelecido pelo próprio processo, em reunião entre a administração, responsável da 
qualidade e os responsáveis pelos processos e quando não se obtiverem os resultados planeados, são 
implementados acções de melhoria. 
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As características do produto/serviço são monitorizadas e medidas, em etapas apropriadas definidas 
nos processos respectivos de realização do produto/serviço, para garantir que sejam cumpridas. 
 
5.3.6.4 ANÁLISE DE DADOS 
Para avaliação da eficácia do sistema são recolhidos e analisados os dados apropriados relacionados 
com a satisfação dos clientes o desempenho dos processos, a avaliação dos fornecedores, a 
conformidade dos serviços, as reclamações, as acções correctivas e preventivas e as auditorias da 
qualidade. Estes dados são depois tratados e compilados num relatório de modo a facilitar a sua 
análise pelos responsáveis pela organização. 
 
5.3.6.5 MELHORIA CONTINUA 
A AAC melhora continuamente o seu SGQ através da utilização da politica da qualidade, dos 
objectivos da qualidade, dos resultados da auditorias, da analise de dados, das acções correctivas e 
preventivas e da revisão pela gestão 
 
5.3.6.6 ACÇÕES CORRECTIVAS E PREVENTIVAS  
A AAC empreende acções correctivas e preventivas de modo a eliminar as potências causas das não 
conformidades identificadas e prevenir a sua ocorrência e recorrência. 
A metodologia para implementação e controlo das não conformidades ocorridas está descrita no 
procedimento “Acções correctivas e preventivas”. 
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6 CAPITULO V – CONCLUSÃO 
Com este trabalho foi desenvolvido uma metodologia para a implementação de um sistema de gestão 
da qualidade baseado na norma NP EN ISO 9001:2008 e várias ferramentas para a sua implementação 
prática. De entre as ferramentas desenvolvidas para este trabalho destacam-se 
• Lista de verificação do sistema de gestão da qualidade NP EN ISO 9001:2008 (Anexo 1) 
• Formulário para levantamento dos processos da organização (Anexo 2) 
• Ficha de processo (Anexo 3) 
• Esboço do manual da qualidade (Anexo 4) 
• Modelo para os procedimentos da qualidade (Anexo 5) 
 
As ferramentas desenvolvidas neste trabalho são genéricas, devendo ser adaptadas a realidade de cada 
organização por isso antes de iniciar o processo de revisão do sistema da qualidade, ou de implementar 
de raiz um sistema da qualidade, segundo o referencial NP EN ISO 9001:2008, recomenda-se: 
• Uma análise do referencial normativo. Esta análise pode ser feita com o auxílio do anexo 6 
que apresenta uma interpretação da norma aplicada a uma autoridade aeronáutica. Neste anexo 
apresenta-se os objectivos, interpretação e evidências para cada um dos requissitos da norma. 
• O planeamento do projecto, com o objectivo de programar no tempo as fases de realização do 
projecto e identificar os recursos necessários e as pessoas chave. 
 
A demonstração de implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade é baseado em evidências 
objectivas por isso é necessário: 
• Documentar o que se faz; 
• Fazer o que está documentado; 
• Registar o que se fez. 
 
Para se obterem resultados positivos na implementação de um sistema de gestão de qualidade, é 
fundamental a contemplação de alguns dos seguintes requisitos: soluções adequadas às características 
de cada organização; implicação efectiva da gestão de topo com os objectivos da implementação do 
sistema; envolvimento de todos os colaboradores para que se sintam agentes e responsáveis pelas 
transformações; definição clara de objectivos; formação e implicação de todos os recursos humanos da 
organização na cultura da organização. 
 
Para que todos os requisitos do sistema de qualidade sejam assimilados e partilhados de forma ampla 
por todos os colaboradores da empresa, é importante uma comunicação interna eficiente.  
O sucesso na implementação de sistemas de gestão da qualidade depende bastante da comunicação 
que lhe está associada em todas as etapas do processo. Numa fase inicial a comunicação é fundamental 
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para transmitir as intenções da organização, numa fase posterior para informar sobre o 
desenvolvimento do processo e a partilha de opiniões e numa fase final para divulgar a concretização 
dos objectivos. 
 
Relativamente a implementação do SGQAAC tem-se verificado alguma morosidade na 
implementação do sistema. Tal característica deve-se, em certa medida, à transformação da estrutura 
organizacional, assim como, à revisão e actualização dos processos e procedimentos organizacionais 
inicialmente descritos.  
 
Outro factor determinante para a morosidade está relacionado com a nomeação do responsável pelo 
sistema da qualidade. Tem-se tornado evidente que o facto de não ter sido nomeado oficialmente o 
responsável pela qualidade tem contribuído também pela morosidade do projecto. No entanto a 
definição e implementação de um sistema de gestão da qualidade não pode ser da responsabilidade 
única do responsável pelo sistema da qualidade. Assim, será interessante reunir um grupo de trabalho 
que represente os vários sectores da empresa, para que estes sejam parte activa na definição e 
implementação do sistema.  
 
Recomenda-se também a criação dos monitores da qualidade, proposto neste trabalho, com o objectivo 
de dar a conhecer os benefícios da implementação do sistema e procurar o engajamento de todos os 
colaboradores.  
 
O grupo de trabalho deverá começar por desenvolver a estrutura de processos da organização. A 
estrutura dos processos terá que ser a mais aproximada possível à realidade da organização, evitando 
assim as dificuldades de implementação. 
 
Para a implementação do SGQ na AAC recomenda-se uma solução de BPM para ajudar a organização 
a identificar quais os processos com maior impacto nas suas actividades permitindo assim priorizar e 
melhor os processos. 
 
A Agência encontra-se nesta fase a implementar um sistema de gestão documental na plataforma 
Alfresco. Trata-se de um software open source que fornece, entre outros, os seguintes componentes: 
Gestão Documental, Colaboração, Plataforma de Conteúdos e Repositório, Serviços de 
Interoperabilidade de Gestão de Conteúdos, Gestão de Registos, Gestão de Imagem, Gestão de 
Conteúdos Web. 
 
Esta plataforma permite a integração com o JBPM, que é uma solução de BPM que permite o desenho 
dos fluxogramas de cada um dos processos. 
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Através do Alfresco integrado com o JBPM é possível efectuar o desenho e implementação dos 
processos na plataforma Alfresco. 
 
Portanto como trabalho futuro seria interessante o SGQ da AAC na plataforma Alfresco integrada com 
o JBPM. 
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ANEXO 1 - LISTA DE CONFIRMAÇÃO ISO 9001:2008 
 
 
 
 
NP EN ISO 9001:2000 
LISTA DE VERIFICAÇÃO 
 
 
Nº DO RELATÓRIO: DATA DA AUDITORIA: 
 
DENOMINAÇÃO DA EMPRESA: 
 
 
 
EQUIPA AUDITORA (EA): 
 
 
 
 
 
2/24 
LISTA DE VERIFICAÇÃO GERAL 
 
ASSUNTO PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO CLÁUSULAS ______ 
O Sistema de Gestão da Qualidade encontra-se efectivamente implementado sendo possível constatar um 
histórico de., pelo menos, três meses de registos associados aos processos e actividades da entidade? 
 
  SIM        NÃO 
A entidade demonstrou ter realizado pelo menos uma revisão pela gestão, de acordo com os requisitos 
aplicáveis? 
 
  SIM        NÃO 
A EA constatou diferenças entre as informações e dados fornecidos no caderno de candidatura e a realidade da 
entidade, em particular no relativo a: 
- Nº de colaboradores; 
- Locais de actividade; 
- Produtos e/ou serviços, incluídos ou não no domínio de certificação; 
- Requisitos legais ou regulamentares aplicáveis. 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
A EA constatou a utilização incorrecta da marca de “empresa certificada”?   SIM        NÃO 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO APLICAÇÃO CLÁUSULAS 1.2 
 
Caso sejam consideradas quaisquer exclusões, estão devida e adequadamente justificadas no Manual da 
Qualidade? 
 
 
  SIM        NÃO 
 
Face ao domínio de certificação pretendido e/ou processos/produtos/serviços da Entidade, as exclusões são 
adequadas? 
 
 
  SIM        NÃO 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO REQUISITOS LEGAIS E/OU REGULAMENTARES CLÁUSULAS 5.1, 5.3, 5.4.1, 5.4.2,  
7.1, 7.2.1, 7.2.2, 7.3.2 
7.3.3, 7.3.4, 7.3.5, 7.3.6 
8.1, 8.2.4, 8.4, 8.3, 8.5.2
 
A Entidade definiu e implantou um sistema de identificação e acesso, actualização e manutenção de requisitos 
legais e/ou regulamentares aplicáveis aos seus produtos/serviços? 
 
 
  SIM        NÃO 
 
Os requisitos legais e/ou regulamentares são utilizados como Inputs dos processos e monitorizados os seus 
Outputs de forma a garantir o seu cumprimento? (o termo “processo” inclui, neste caso, qualquer actividade 
interna relevante, incluída no domínio de certificação) 
 
 
 
  SIM        NÃO 
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OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO DOCUMENTAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE CLÁUSULAS 4.2 
 
É  evidenciada, por qualquer meio, qual a ordem e interacção entre os processos da entidade, de forma a 
garantir a satisfação dos requisitos associados ao produto/serviço? 
 
 
  SIM        NÃO 
 
Em caso de inexistência de documentação de suporte a uma determinada actividade ou processo, a 
organização demonstra capacidade para a condução consistente dessas actividades/processos e demonstra ter 
alcançado os resultados esperados/apropriados? (não aplicável no relativo aos procedimentos requeridos pelos 
requisitos normativos) 
 
 
 
  SIM        NÃO 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
 
ASSUNTO DESEMPENHO DO SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE CLÁUSULAS 5.3, 5.4.1, 5.4.2, 5.6, 8.4
8.5 
 
A Entidade evidencia que alcançou o nível de desempenho pretendido? (satisfação de requisitos, cumprimento 
de objectivos e melhoria contínua) 
 
 
  SIM        NÃO 
 
A Entidade alterou a sua “forma de trabalhar” face a desempenhos inferiores aos pretendidos, i.e., estabeleceu 
e desncadeou um plano de acções apropriado? 
 
 
  SIM        NÃO 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO GESTÃO DE RECURSOS CLÁUSULAS 4.1, 5.4.2, 5.6, 6, 7.1 
7.6, 8.5.1 
Pode ser constatado o envolvimento da Gestão de Topo (ver, por exemplo, resultados do planeamento da 
qualidade e da revisão ao sistema) na disponibilização dos recursos necessários, não apenas para a 
manutenção da eficácia do Sistema de Gestão da Qualidade mas também para a melhoria contínua, 
monitorização da satisfação dos clientes e garantia de um adequado ambiente de trabalho? 
 
  SIM        NÃO 
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A EA deverá constata evidência objectiva sobre: 
 
- Identificação de necessidades em termos de competência e comunicação interna de necessidades de formação 
  
- Identificação de objectivos para a formação   
 
- adequabilidade da documentação se suporte aos métodos de formação, incluindo o planeamento das acções 
de formação  
 
- competência dos colaboradores (qualificações, experiência, perfil) que realizam acções de formação internas
  
- adequabilidade dos recursos e ambiente de formação   
 
- adequabilidade do conteúdo das acções de formação   
 
- metodologias de monitorização da eficácia das acções de formação 
 
- existência de registos apropriados   
 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO ABORDAGEM POR PROCESSOS CLÁUSULAS 0.2, 4.1, … 
 
A organização adoptou uma abordagem por processos para a definição, implementação e melhoria do seu 
sistema de gestão da qualidade e a aplica metodologias PDCA? 
 
A organização: 
 
a) Identificou quais os processos necessários para o sistema de gestão da qualidade adequados ao seu 
negócio, forma de trabalhar, cultura, produtos (e seus requisitos) e clientes? 
 
b) Determinou a sequência e interacção entre os processos? 
 
c) Determinou os critérios e os métodos que garantam a realização, controlo e eficácia dos processos? 
 
d) Assegura a disponibilidade de recursos e informação necessários para suportar a realização e 
acompanhamento dos processos? 
 
e) Realiza o acompanhamento, medição e monitorização e análise dos processos? 
 
f) Inplementou as acções necessárias para atingir os resultados planeados e amelhoria contínua dos 
processos? 
 
g) Inclui  no sistema de gestão da qualidade  eventuais processos subcontratados e seu controlo? 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
OBSERVAÇÕES  
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ASSUNTO CONHECIMENTO E SATISFAÇÃO DAS NECESSIDADES DOS 
CLIENTES 
CLÁUSULAS 5.1, 5.3, 5.4.1, 5.4.2, 5.6
6, 7.1, 7.2, 7.3.2, 7.5.3 
7.5.4, 8.2.1, 8.4 
 
A Entidade demonstra capacidade para: 
 
- determinar e entender os requisitos dos clientes?  
 
- fornecer produtos/serviços nos prazos acordados? 
 
- converter os requisitos em especificações/instruções/informações?   
 
- comunicar com os clientes?  
 
- entender as necessidades dos clientes internos?  
 
- fornecer e actualizar junto dos seus clientes informação sobre melhorias ou alterações nos seus 
produtos/serviços?  
 
- determinar e entender necessidades dos consumidores/utilizadores? 
 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
A monitorização e medição da satisfação dos clientes é efectuada numa base periódica e sistemática? 
 
  SIM        NÃO 
 
A monitorização e medição da satisfação dos clientes garante a fiabilidade dos resultados (ex. diferentes grupos/tipo de 
clientes, diferentes produtos/serviços)? 
 
 
 
  SIM        NÃO 
O “feedback” dos clientes é relevante e representativo?   SIM        NÃO 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
 
ASSUNTO ANÁLISE DE  DADOS CLÁUSULAS 5.4, 5.6, 6, 7.2.1, 7.3 
7.4.1, 7.4.3, 7.5.1, 7.6, 8
 
A EA constatou evidência objectiva sobre: 
 
- Identificação do tipo de dados a recolher e analisar   
 
- Identificação dos objectivos da análise (ex. avaliação da eficácia de acções correctivas e preventivas)   
      
- Adequabilidade da documentação de suporte, incluindo sobre a utilização de técnicas estatísticas apropriadas 
     
- Adequabilidade dos recursos e competência dos colaboradores envolvidos com a recolha e análise de dados 
      
- Monitorização das metodologias de recolha e análise de dados de forma a garantir a sua fiabilidade e 
melhoria  
 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
OBSERVAÇÕES  
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ASSUNTO MELHORIA CONTÍNUA CLÁUSULAS 4.1, 5, 8 
 
A Entidade demonstra: 
 
- Liderança e envolvimento activo dos gestores em todos os níveis da organização? 
 
- Integração das actividades de melhoria contínua nos objectivos estratégicos e através de toda a organização?  
 
- Estabelecimento de uma cultura de melhoria contínua e encorajamento à inovação e criatividade?   
 
- Aprendizagem resultante do processo de melhoria contínua   
 
- Focalização nas pessoas através do envolvimento dos colaboradores e trabalho em equipa 
 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
OBSERVAÇÕES  
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LISTA DE VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
 
ASSUNTO MANUAL DA QUALIDADE CLÁUSULAS 4.2.2 
 
O manual da qualidade inclui: 
 
a) Âmbito do sistema de gestão da qualidade, incluindo os detalhes e justificação para qualquer exclusão? 
 
b) Os procedimentos documentados requeridos, ou referência aos mesmos? 
 
c) A descrição da interacção dos processos? 
 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
 
Ver igualmente Lista de Comprovação Geral 
 
 
 
 
ASSUNTO COMUNICAÇÃO PELA GESTÃO DE TOPO CLÁUSULAS 5.1 
 
A Gestão de Topo comunica à organização a importância de satisfazer tanto os requisitos do cliente como os 
requisitos legais e regulamentares? 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO ENVOLVIMENTO DA GESTÃO DE TOPO CLÁUSULAS 5.2 
 
A Gestão de topo assegura que as necessidades e expectativas dos clientes são identificadas, convertidas em 
requisitos (inputs dos processos) e são satisfeitas? 
 
São igualmente considerados os requisitos legais e regulamentares associados ao produto? 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
 
OBSERVAÇÕES  
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ASSUNTO POLÍTICA DA QUALIDADE CLÁUSULAS 5.3 
 
A Política da Qualidade: 
 
a) É adequada aos propósitos da organização? 
 
b) Inclui um comprometimento com o cumprimento dos requisitos e com a melhoria contínua da eficácia 
do sistema de gestão da qualidade? 
 
c) Fornece um enquadramento para o estabelecimento e revisão dos objectivos da qualidade? 
 
d) É  revista para adequação contínua? 
 
A Política da Qualidade está suportada num documento controlado? 
 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO OBJECTIVOS DA QUALIDADE CLÁUSULAS 5.4.1 
 
Os objectivos da qualidade são estabelecidos para todas as funções e níveis relevantes dentro da 
organização? 
 
Os objectivos da qualidade são: 
 
a) Mensuráveis ou quantificados? 
 
b) Consistentes com a política da qualidade? 
 
c) Incluem aqueles necessários para cumprir os requisitos do produto? 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO PLANEAMENTO DA QUALIDADE CLÁUSULAS 5.4.2 
 
O Sistema de gestão da qualidade é motivo de planeamento adequado por forma a assegurar o cumprimento 
dos requisitos e dos objectivos da qualidade? 
 
O planeamento da qualidade, à parte dos objectivos, contempla todo o sistema de gestão da qualidade, com o 
propósito do cumprimento dos seus requisitos (4.1) e a manutenção da sua integridade em caso de mudança? 
 
d) Os resultados do planeamento são documentados? 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
OBSERVAÇÕES  
 
 
Ver igualmente Lista de Comprovação Geral 
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ASSUNTO RESPONSABILIDADE E AUTORIDADE CLÁUSULAS 5.5.1 
 
Estão definidas e são comunicadas dentro da organização as funções? 
 
Estão definidas e são comunicadas as responsabilidades e autoridades? 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO REPRESENTANTE DA GESTÃO CLÁUSULAS 5.5.2 
 
O representante da gestão: 
 
a) Informa a gestão de topo das necessidades de melhoria? 
 
b) Promove a consciencialização para com os requisitos dos clientes a todos os níveis da organização? 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO COMUNICAÇÃO INTERNA CLÁUSULAS 5.5.3 
 
Está definido um “processo” de comunicação capaz de assegurar a comunicação interna relativa ao sistema 
de gestão da qualidade e à sua eficácia? 
 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO INPUTS PARA REVISÃO DO SISTEMA CLÁUSULAS 5.6.2 
 
Os Inputs para a revisão do sistema incluem: 
 
a) Resultados de auditorias? 
 
b) Feedback dos clientes? 
 
c) Desempenho dos processos e conformidade do produto? 
 
d) Estado de acções correctivas e preventivas? 
 
e) Acções de acompanhamento resultantes de anteriores revisões? 
 
f) Mudanças que possam afectar o sistema de gestão da qualidade? 
 
g) Recomendações de melhoria? 
 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
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OBSERVAÇÕES  
 
 
Ver igualmente Lista de Comprovação Geral 
 
 
 
ASSUNTO OUTPUTS DA  REVISÃO DO SISTEMA CLÁUSULAS 5.6.3 
 
Os Outputs da revisão do sistema incluem decisões e acções associadas com: 
 
a) A melhoria da eficácia do sistema e dos seus processos? 
 
b) A melhoria do produto relacionada com requisitos do cliente? 
 
c) A necessidade de disponibilização de recursos? 
 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
Ver igualmente Lista de Comprovação Geral 
 
 
 
 
 
 
 
ASSUNTO COMPETÊNCIA CLÁUSULAS 6.2.1 
 
Estão definidos requisitos que assegurem a competência dos colaboradors a quem são atribuídas actividades 
que afectem a qualidade do produto, ao nível de: 
 
a) Grau de ensino? 
 
b) Formação? 
 
c) Conhecimentos práticos e experiência? 
 
 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
Ver igualmente Lista de Comprovação Geral 
 
 
 
ASSUNTO EFICÁCIA DA FORMAÇÃO CLÁUSULAS 6.2.2 
 
É avaliada a eficácia da formação proporcionada? 
 
Esta definido um “processo” que garanta que os colaboradores então conscientes da relevância e importância 
das suas actividades e de como as mesmas contribuem para serem atingidos os objectivos da qualidade? 
 
 
  SIM        NÃO 
 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
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ASSUNTO INFRAESTRUTURAS CLÁUSULAS 6.3 
 
Foi definido um “processo” que garanta a identificação, disponibilização e manutenção das infraestruturas 
necessárias para obter a conformidade do produto, incluíndo: 
 
a) Edifícios, espaço de trabalho e meios associados? 
 
b) Equipamento para os processos, tanto hardware como software? 
 
c) Serviços de apoio, como transporte ou comunicação? 
 
 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
Ver igualmente Lista de Comprovação Geral 
 
 
 
ASSUNTO AMBIENTE DE TRABALHO CLÁUSULAS 6.4 
 
A organização identificou e gere os factores humanos e físicos do ambiente de trabalho, necessários para 
obter a conformidade do produto? 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
Ver igualmente Lista de Comprovação Geral 
 
 
 
ASSUNTO IDENTIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DO PRODUTO CLÁUSULAS 7.2.1 
 
7.2.1 – A identificação dos requisitos do produto contempla: 
 
a) Os requisitos não especificados pelo cliente mas necessários para o uso pretendido ou especificado? 
 
b) Os requisitos legais e regulamentares? 
 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO COMUNICAÇÃO COM O CLIENTE CLÁUSULAS 7.2.3 
 
Estão identificadas e implementadas formas de comunicação com o cliente, relacionadas com: 
 
a) Informação sobre o produto 
 
b) Tratamento de questões, contratos e encomendas. Incluindo rectificações; 
 
c) Retorno da informação do cliente, incluindo reclamações 
 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
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OBSERVAÇÕES  
 
 
Ver igualmente Lista de Comprovação Geral 
 
 
 
 
ASSUNTO VERIFICAÇÃO DA CONCEPÇÃO E DESENVOLVIMENTO CLÁUSULAS 7.3.4 
 
São registados os resultados da verificação da concepção e desenvolvimento e subsequentes acções de  
seguimento? 
 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO VALIDAÇÃO DA CONCEPÇÃO E DESENVOLVIMENTO CLÁUSULAS 7.3.5 
 
São registados os resultados da  validação da concepção e desenvolvimento e subsequentes acções de 
seguimento? 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO REVISÃO DA CONCEPÇÃO E DESENVOLVIMENTO CLÁUSULAS 7.3.6 
 
São registados os resultados da  revisão da concepção e desenvolvimento e subsequentes acções de 
seguimento? 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO AVALIAÇÃO DE FORNECEDORES CLÁUSULAS 7.4.1 
 
Estão definidos os critérios de selecção e avaliação periódica dos fornecedores? 
 
São registados os resultados da avaliação e das subsequentes acções de acompanhamento dos fornecedores? 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
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ASSUNTO VALIDAÇÃO DE PROCESSOS CLÁUSULAS 7.5.2 
 
Encontram-se identificados os processos para os quais é requerida uma validação? 
 
Estão definidas e implementadas as disposições necessárias, como: 
 
a) Critérios para revisão e aprovação dos processos 
 
b) Qualificação do pessoal e aprovação do equipamento 
 
c) Utilização de metodologias e procedimentos específicos 
 
d) Requisitos para registo 
 
e) Reavaliação 
 
 
  SIM        NÃO 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO PERCEPÇÃO DO CLIENTE CLÁUSULAS 8.2.1 
 
É monotorizada a informação sobre a percepção do cliente relativa ao cumprimento dos seus requisitos? 
 
Estão definidos os métodos para a obtenção e utilização dessa informação? 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
Ver igualmente Lista de Comprovação Geral 
 
 
 
ASSUNTO AUDITORIA INTERNA CLÁUSULAS 8.2.2 
 
É planeado u,m programa de auditorias internas tendo em consideração o estado e importância das 
actividades e áreas a auditar, bem como os resultados de auditorias anteriores? 
 
As actividades de acompanhamento incluem a verificação da efectiva implementação das acções correctivas 
desencadeadas e reportar os resultados da verificação? 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO MEDIÇÃO E MONOTORIZAÇÃO DOS PROCESSOS CLÁUSULAS 8.2.3 
 
São aplicados métodos adequados ao acompanhamento e, quando aplicável, à medição e monotorização dos 
processos do sistema de gestão da qualidade? 
 
Estes métodos confirmam a a aptidão continuada de cada processo para satisfazer os objectivos? 
 
São desencadeadas acções de correcção e correctivas (se apropriado) caso os resultados não são alcançados? 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
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OBSERVAÇÕES  
 
 
 
 
 
ASSUNTO ANÁLISE DE DADOS CLÁUSULAS 8.4 
 
Estão identificados, recolhidos e são analisados os dados propriados para determinar a adequação e eficácia 
do sistema de gestão da qualidade e identificar melhorias? 
 
Esses dados proporcionam informação sobre: 
 
a) Satisfação do cliente 
 
b) Conformidade com os requisitos do produto 
 
c) Características dos processos, do produto esuas tendências, incluindo oportunidades de acções 
preventivas 
 
d) Fornecedores 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
 
 
  SIM        NÃO 
 
  SIM        NÃO 
OBSERVAÇÕES  
 
 
Ver igualmente Lista de Comprovação Geral 
 
 
 
ASSUNTO MELHORIA CONTÍNUA CLÁUSULAS 8.5.1 
 
A organização melhora contínuamente a eficácia do seu sistema de gestão da qualidade através da utilização 
dos meios adequados? 
 
 
 
  SIM        NÃO 
 
OBSERVAÇÕES  
 
 
Ver igualmente Lista de Comprovação Geral 
 
 
ANEXO 2 - FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DE PROCESSOS E ACTIVIDADES 

R- Responsável, P: Participantes 1 


 Categoria 
Designação do 
processo Descrição do 
processo Área Nível Actividades Macro-
Processo Processo 
Processos de 
gestão da 
organização 
Gestão Geral - Actividades 
relacionadas com a gestão global 
e a gestão da rede de 
relacionamentos da organização 
(planeamento, gestão da 
qualidade, administração, 
contabilidade, finanças) 
      
Processos de 
Suporte 
Gestão R. Humanos - 
Actividades relacionadas com a 
gestão de recursos humanos 
(contratação, formação, 
remuneração, determinação das 
qualificações e da motivação do 
pessoal) 
      
Desenvolvimento Tecnológico - 
Investimento aplicado em 
tecnologia que contribui para a 
melhoria dos produtos ou 
processos. 
      
Aquisição - Actividades 
relacionadas com a compra de 
matérias-primas e outros inputs 
      
Processos de 
realização 
Logística interna ou de 
entrada - Actividades 
relacionadas com recepção, 
armazenamento e distribuição 
dos inputs aos produtos. 
      
Operações - Actividades 
relacionadas com a 
transformação das matérias-
primas em componentes ou 
produtos finais 
      
Logística externa ou de saída - 
Actividades relacionadas com a 
recolha, armazenamento e 
distribuição física do produto 
aos compradores 
      
Marketing e Vendas - 
Actividades relacionadas com a 
comercialização e a promoção 
do produto; 
      
Serviço - Actividades 
relacionadas com o serviço pós-
venda que acrescentam valor ao 
produto oferecido 
      

ANEXO 3 - FICHA DOS PROCESSOS 
 
Código do Processo  
Identificação do Processo  
Identificação do dono do processo  
Identificação dos departamentos associados ao 
processo 
 
Identificação dos objectivos do processo  
Identificação das entradas dos 
processos 
Externas  
Internas  
Identificação das saídas dos processos  
Identificação dos clientes (internos e externos)  
Identificação das interfaces dos processos 
(Por exemplo Aplicações Informáticas de suporte 
ao procedimento) 
 
Identificação dos processos/actividades associadas  
Identificação da Legislação e regulamentação 
associada ao processo 
 
Procedimentos associados 
Identificação dos guias (manuais, directivas, 
circulares de informação) associados ao processo 
 
 
 
 
Métodos de controlo e monitorização (as medidas devem ser dados mensuráveis) 
Objectivo Indicador Meta Acções 
Melhorar o desempenho 
dos serviços de 
atendimento 
Indicador 1.1 Meta 1.1.1 
Meta 1.2.1 
 
 
Indicador 1.2   
Objectivo n Indicador n.1 Meta n.1.1  
 Indicador n.2 Meta n.2.1  
 
Fluxograma (se aplicável) 
Actividade Responsabilidade 
 R A C I 
    
 
 
 
 
   
R - Entidade responsável por executar uma actividade 
A - Entidade com que aprova a actividade 
C - Entidade consultada para a realização da actividade 
I - Entidade informada dos resultados da actividade 
 
 
Referência 
da 
actividade 
Descrição 
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CAPÍTULO I - ASPECTOS GERAIS DO MANUAL 
 
1 Objectivo do Manual 
 
A. O presente Manual da Qualidade descreve o Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) da 
Agência de aviação Civil (AAC) segundo a norma de referência NP EN ISO 9001:2000 
e é de cumprimento obrigatório por todos os colaboradores da Organização, bem como 
na sua relação com clientes e fornecedores. 
B. O cumprimento das disposições do Manual da Qualidade permite evidenciar a existência 
na AAC, de uma organização e de meios capazes de dar confiança aos clientes, de que 
os serviços prestados satisfazem os requisitos da Qualidade acordados e adequados a 
cada situação concreta. 
C. Este Manual, juntamente com os Procedimentos de Gestão da Qualidade, é utilizado 
como elemento de referência nas auditorias internas ao SGQ. 
 
2 Distribuição 
 
A. O conhecimento do Manual da qualidade da Agência de Aviação Civil baseia-se na sua 
divulgação a todos os trabalhadores actuais e futuros da instituição;  
B. Compete ao Departamento da qualidade assegurar a distribuição do Manual aos 
trabalhadores, seja qual for o suporte em que este se encontre. 
 
3 Actualização do Manual 
 
A. Compete ao Departamento da qualidade em estreita coordenação com a administração, 
as direcções e os departamentos da AAC, a actualização periódica do manual da 
qualidade. 
B. Neste processo de actualização, serão tidas em conta as alterações legislativas que 
afectem as competências da instituição, as disposições normativas contidas em 
instrumentos de organismos internacionais de que Cabo Verde é membro, bem como 
aquelas que a Agência de Aviação Civil internamente determinar; 
C. Sempre que ocorrerem actualizações do Manual, o Departamento de qualidade, se 
encarregará de promover uma nova edição do mesmo. 
D. O manual da qualidade é revisto sempre que ocorre qualquer alteração que o torne 
inadequado, enquadrada em acção de melhoria ou de correcção. Propostas de revisão do 
manual da qualidade podem ser efectuadas por qualquer colaborador, dirigidas ao SGQ 
por qualquer meio escrito. 
E. Qualquer alteração ao conteúdo do manual da qualidade implica a emissão de uma nova 
revisão do mesmo, sendo o respectivo número incrementado de uma unidade. À 
primeira emissão do manual da qualidade é atribuída a revisão zero. 
F. No caso de uma revisão global, o nível de edição é incrementado para o nível mais 
elevado. 
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G. Nas revisões 1 e seguintes é preenchida a tabela na primeira página do manual com o 
registo das alterações introduzidas relativamente à versão anterior. 
H. A publicação do manual da qualidade é realizada através da Intranet, na qual este se 
encontra disponível para consulta por todos os colaboradores, sendo a sua actualização 
garantida pelo SGQ sempre que verifiquem revisões ao mesmo. 
I. As cópias do manual da qualidade emitidas em papel não são controladas. 
 
4 Estrutura do Manual 
 
A. O Manual da qualidade da Agência de Aviação Civil é composto por 3 (três) partes: a I 
Parte contém Os Aspectos Gerais e a II Parte contém o a descrição da AAC e a Parte III 
o sistema da qualidade da AAC. 
B. No rodapé de cada página (excepto na primeira) são indicados: 
• número da página; 
• número total de páginas do manual da qualidade; 
• número da revisão; 
• data de entrada em vigor. 
 
5 Aprovação do Manual 
 
A. O manual da qualidade é preparado pelo responsável pela qualidade e aprovado pelo 
Conselho de Administração da AAC. 
B. A preparação e aprovação são evidenciadas por rubrica dos responsáveis respectivos na 
primeira página. 
 
6 Referências Normativas 
 
A. NP EN ISO 9001:2008 
B. Decreto-Legislativo nº 01/2001, de 20 de Agosto, aprova o Código Aeronáutico de Cabo 
Verde; 
C. Decreto-Lei nº 28/2004, de 12 de Julho, diploma que cria a AAC; 
D. Portaria nº 19/2002, de 24 de Junho, aprova o estatuto do pessoal da AAC; 
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CAPITULO II – AGÊNCIA DA AVIAÇÃO CIVIL 
 
1 Introdução 
 
A. A Agência da Aviação Civil é a entidade reguladora do sector da aeronáutica civil, 
responsável pela supervisão, regulação, regulamentação e inspecção de todo o sector da 
aeronáutica civil em Cabo Verde. É um organismo público dotado de personalidade 
colectiva pública e inerente autonomia administrativa, financeira e patrimonial. Como 
órgãos superiores a AAC inclui: 
(1) O Conselho de Administração; 
(2) O Conselho Fiscal ou Fiscal Único; 
(3) O Conselho Consultivo. 
 
B. A estrutura assenta-se em quatro áreas de funções, cada uma coordenada por um 
Administrador. São as seguintes as Áreas de Administração: 
(1) Direcção de Segurança de voo 
(2) Direcção de Navegação Aérea e Aeródromos  
(3) Direcção de Segurança e Facilitação 
(4) Direcção Transporte Aéreo 
 
C. Subordinados aos órgãos superiores situam-se os vários departamentos e áreas de 
actuação da AAC, nomeadamente: 
(1) Departamentos e áreas de apoio: Assuntos Jurídicos, Administração, Finanças e 
Recursos Humanos; 
(2) Departamentos e áreas operacionais: Aeródromos e Navegação Aérea, Medicina 
Aeronáutica, Centro de Medicina Aeronáutica, Licenciamento de pessoal, 
Licenciamento de Empresas, Operações, Regulação Económica, Aeronavegabilidade 
Segurança e facilitação.  
 
D. A organização promove a segurança da aviação e supervisiona a conformidade com 
regulamentações aplicadas ao pessoal aeronáutico, instalações de reparação e 
manutenção, escolas de aviação, operadores, provedores de serviço aeronáutico, 
agências de aviação, indivíduos e organizações.  
 
2 Evolução da AAC 
 
A. Em 84 através do Decreto n°. 16/84, de 17 de Fevereiro foi criado a Direcção-Geral da 
Aeronáutica Civil (DGAC) a primeira entidade em Cabo Verde responsável pela 
aviação civil. 
 
B. As reformas económicas iniciadas na década de noventa, marcadas pela privatização das 
empresas públicas e consequente liberalização da economia, implicaram a necessidade 
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de regulação das actividades económicas, nomeadamente através da definição das 
normas aplicáveis e da resolução dos conflitos entre os operadores económicos e entre 
estes e o consumidor. Foram estes os propósitos da criação da Agência de Regulação 
Multissectorial que, entretanto, veio a ser extinto pela Resolução do Conselho de 
Ministros nº 39/2002, de 11 de Novembro. 
 
C. Em 2001, após a extinção da DGAC através do Decreto-lei nº 14/2001, de 04 de Junho 
foi criado o Instituto da Aeronáutica civil (IAC), com a publicação da Resolução nº 
41/2001, de 4 de Junho. O IAC detinha amplos poderes de regulação económica e 
técnica do sector da aviação civil, ficando excluído este sector da jurisdição da Agência 
de Regulação Multissectorial. No entanto a regulação do sector da aviação civil através 
de um instituto público (o Instituto da Aeronáutica Civil) revelou-se pouco eficiente e 
eficaz, justificando-se, a transformação daquele instituto numa agência reguladora, com 
o figurino e a natureza de uma autoridade administrativa independente, em 
conformidade com a matriz traçada pela Lei nº 20/VI/2003, de 21 de Abril. 
 
D. Em 2004 foi criado através do Decreto-Lei nº 28/2004 de 12 de Julho, diploma depois 
alterado pelo Decreto-Lei nº 31/2009 de 07 de Setembro, a Agência de Aviação Civil 
sucedendo ao IAC nas atribuições e na titularidade de direitos e obrigações. 
 
3 Fins e Natureza da AAC 
 
A. Visão. Exercer a regulação e a supervisão da actividade de aviação civil, assegurando o 
seu exercício em condições de segurança e eficiência, em conformidade com os padrões 
internacionais estabelecidos e conquistando um lugar de referência no plano regional e 
do continente africano. 
 
B. Missão. A Agência de Aviação Civil é responsável pela supervisão, regulação 
económica e técnica, e regulamentação de todo o sector da aeronáutica civil em Cabo 
Verde. 
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CAPITULO III – SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE DA AAC 
 
1 Introdução 
 
A. A Agência está comprometida em desenvolver e monitorar os seus padrões de 
administração e aprender da melhor prática internacional. Pretende demonstrar a sua 
capacidade para prover um serviço que satisfaz as expectativas de todas as partes 
interessadas e as exigências regulatórias aplicáveis culminado num nível alto de 
segurança de aviação em Cabo Verde. Pretende-se também a melhoria constante dos 
serviços prestados através da aplicação efectiva do SGQ incluindo os processos de 
melhoria contínua. 
 
B. O desenvolvimento de processos eficientes para o SGQ na AAC servirá para melhorar a 
administração da agência no sentido de aumentar o desempenho da agência e o nível de 
segurança da aviação em Cabo verde. 
 
C. O sistema de gestão da qualidade da AAC esta sendo concebida de forma a assegurar 
que qualquer requisite adicional, prescrito pela legislação de Cabo Verde assim como 
aqueles estabelecidos pelos acordos internacionais (por exemplo: normas e praticas 
recomendadas da ICAO) sejam tidos em conta. 
 
D. O SGQ AAC é um simples sistema de gestão da qualidade para gerir os processos da 
agência no sentido de alcançar a missão e os objectivos da organização. O SGQ AAC 
deverá também assegurar a qualidade dos serviços prestados pela agência satisfazendo 
todas as partes interessas sem no entanto por em causa a segurança da aviação 
 
E. O sistema de SGQ da AAC será baseado no ciclo PDCA: 
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Figura 1 - Aplicação do ciclo PDCA no sistema de gestão da qualidade da AAC 
 
(1) Planear. O primeiro passo, planeamento, consiste na definição clara dos objectivos 
da qualidade. Objectivos estes que deverão ser mensuráveis e incluem objectivos 
para melhoria continua do sistema. 
A definição dos objectivos é baseada em informações recebidas de diferentes fontes 
tais como prioridades estratégicas, análise de risco, análise de dados de segurança, 
análise da satisfação dos clientes, análise de queixas, resultados de auditorias. 
O resultado principal da fase de planeamento será traduzido no plano actual de 
actividades, programa anual de inspecções, orçamento anual. 
 
(2) Fazer. O Segundo passo do ciclo, implementação, consiste na descrição, 
implementação e execução dos processos da agência no sentido de alcançar a missão 
e os objectivos da agência. 
Os resultados desta fase serão a descrição dos processos através da documentação e 
dos registos da qualidade. 
 
(3) Verificar. A Terceira fase, “analise e medição”, a agência avalia, monitora e mede o 
cumprimento e o desempenho da missão e dos objectivos. 
Os resultados desta fase serão os reportes (não conformidades das auditorias, retorno 
dos clientes, desvios) e planos de acções correctivas/preventivas com impacto no 
SGQAAC. 
 
(4) Actuar. Quarto passo, “revisão e melhoria” consiste na revisão no SGQ AAC para a 
sua melhoria baseando nos resultados da fase de verificação. 
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Os resultados desta fase serão a redefinição dos objectivos da qualidade e acções 
concretas para melhoria do nível do sistema de gestão da qualidade. 
 
2 Sistema Gestão da qualidade AAC 
 
2.1 Requisitos Gerais 
 
2.1.1 Âmbito do SGQAAC  
O SGQ da AAC aplica-se a todas as actividades da Agência de Aviação Civil. 
 
2.1.2 Exclusões do SGQAAC  
O departamento de qualidade identificou as seguintes exclusões: 
• 7.5.2 Validação dos Processos de Produção e de Fornecimento do Serviço. A AAC não 
realiza nenhum processo especial em que a saída não possa ser verificada através de 
monitorização ou medição subsequentes. 
 
2.1.3 Processos do SGQ AAC 
A AAC identificou os processos necessários ao desenvolvimento das actividades do serviço ao 
cliente, agrupando-os em três tipos: 
• Processos de gestão da organização. Inclui todos os processos necessários para 
cumprir os objectivos e as políticas da organização, a regulamentação aplicável e os 
requisitos da Norma de referência; Inclui processos tais como planeamento estratégico, 
estabelecimento de políticas e fixação de objectivos, assegurar a comunicação, 
assegurar a disponibilidade de recursos e a revisão pela gestão. 
• Processos de realização. Inclui todos os processos que permitem à organização 
fornecer produtos/serviços que vão ao encontro das necessidades e expectativas do 
cliente. (Marketing, Vendas/Atendimento; Produção/Operação; compras e logística) 
• Processos de suporte. São os necessários para assegurar o bom desempenho dos 
restantes processos. Processos relativos ao planeamento e atribuição de recursos 
humanos e ao planeamento e disponibilização de meios e condições adequadas para os 
processos de realização. (Financeiro, Recursos Humanos, Contabilidade, Infra-estrutura 
e Aquisições) 
 
Os processos da AAC estão listados no Appendix B deste manual. 
 
2.1.4 Processos contratados  
Processos de medicina aeronáutica 
 
2.1.5 Mapa dos processos 
Identificação e interacção dos processos abrangidos pelo SGQ  
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Figura 2 - Sistema de gestão da qualidade da AAC (Fonte: Adaptado do modelo da FAA) 
 
2.2 Requisitos de Documentação 
 
2.2.1 Estrutura documental do SGQ AAC 
 
A. A documentação está estruturada de forma hierárquica em quatro níveis conforme a 
figura 15: 
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(1) No 1º nível encontra-se o manual da qualidade documento que estabelece as 
directrizes do sistema de acordo com as politicas e objectivos da qualidade da 
organização e com as normas e requisitos da norma ISO9001:2008. 
 
(2) No 2º nível encontra-se os documentos onde estão descritos os processos relevantes 
e os procedimentos documentados exigidos pela norma de referência, de modo a 
assegurar a efectiva implementação do SGQ. 
 
(3) No 3º nível encontram-se os manuais técnicos, instruções de trabalho que descrevem 
como se realizam as várias actividades e tarefas necessárias ao funcionamento da 
organização. 
 
(4) No 4º nível estão os formulários, registos, planos necessários para evidenciar a 
implementação e o funcionamento do sistema. 
 
Os documentos de origem externa situam-se nos vários níveis da estrutural documental 
conforme a sua natureza. Por exemplo, a legislação aplicável e a própria norma ISO 9001:2008 
situam-se no primeiro nível, enquanto as normas e regulamentações técnicas situam-se no 
segundo nível e os formulários e registos de origem externa situam-se no 3º nível. 
 
Figura 3 Estrutura Documental 
 
2.2.2 Controlo dos documentos e dos registos 
Para as actividades de gestão documental, controlo de documentos internos e a metodologia de 
recepção estão sendo descritos no procedimento “Controlo de documentos e registos”. 
 
3 Responsabilidade da Gestão 
Processos relativos ao planeamento e a atribuição de recursos humanos e ao planeamento e 
disponibilização dos meios e condições adequados para as operações dos Serviços Centrais  
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3.1 Comprometimento da gestão 
O comprometimento pela gestão de topo é garantido através do estabelecimento da política e 
dos objectivos da qualidade, comunicação a todos os elementos da organização, revisões do 
SGQ e alocação dos recursos necessários para o SGQ. 
 
3.2 Focalização no cliente 
A AAC assegura que os requisitos do cliente, incluindo os relacionados com o cumprimento de 
disposições legais aplicáveis à sua actividade, são determinados e atendidos com o propósito de 
aumentar a sua satisfação, através das disposições dos processos de prestação dos serviços, onde 
assegura que são analisadas as necessidades e as expectativas do cliente. 
 
3.3 Politica da qualidade 
A AAC pretende assegurar a satisfação dos seus clientes através da melhoria contínua dos seus 
serviços.  
 
3.4 Planeamento 
O Planeamento surge habitualmente como resultado da revisão do SGQ, tendencialmente no 
início de cada ano. 
Este planeamento inclui: 
• Elaboração do documento dos objectivos da qualidade 
• Avaliação da satisfação dos clientes 
• Avaliação de fornecedores 
 
3.4.1 Objectivos da qualidade 
Com base na Política da Qualidade vigente a AAC define anualmente os objectivos da 
Qualidade que se encontram no documento Objectivos da Qualidade, sendo também definido 
as acções para cada um dos objectivos no Plano Anual de Actividades, onde ficam definidas as 
acções a implementar e as actividades para alcançar, para além desses objectivos são também 
definidos os objectivos dos processos.  
 
Os objectivos definidos devem ser atingidos num período de tempo predeterminado e devem 
sempre evidenciar a melhoria contínua e contemplar metas, acções e metodologias a 
implementar para concretiza-los 
 
3.5 Responsabilidade, Autoridade e Comunicação 
A organização evidencia os níveis de autoridade através do organigrama existente  
 
3.5.1 Organigrama da empresa 
No organigrama da organização encontra-se a descrição da estrutura hierárquica de 
responsabilidades da organização e visualização da divisão da organização. O organigrama é 
divulgado para todos os colaboradores. 
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3.5.2 Manual de descrição de postos 
No manual de descrição de postos, para cada função, existe uma descrição das 
responsabilidades e tarefas assim como uma identificação dos requisitos para desempenhar cada 
uma das funções. 
 
3.5.3 Departamento de planeamento e qualidade 
O Departamento de planeamento e qualidade tem como principais funções: 
• Implementar e manter um SGQ, certificado de acordo com a norma NP EN ISO 
9001:2008. 
• Conceber e propor a política e objectivos da qualidade ao CAAAC 
• Assegurar o planeamento do SGQ da AAC 
• Garantir que os processos necessários ao SGQ são implementados e que melhoram 
continuamente 
• Assegurar a preparação do relatório anual da qualidade e preparar a revisão pela gestão 
e desenvolver as acções necessárias para a melhoria continua. 
• Manter actualizados o manual da qualidade e os processos do SGQ 
• Analisar o desempenho global da organização, através da monitorização dos objectivos 
da qualidade, identificando as causas responsáveis pelos desvios nos objectivos e 
acompanhando a implementação de medidas correctivas adoptadas. 
 
3.5.4 Conselho da Administração da AAC 
 
O CA da AAC tem como principais funções: 
• Assegurar a definição da política e dos objectivos da qualidade do SGQAAC 
• Assegurar a existência dos recursos necessários para o desempenho e melhoria contínua 
dos processos do SGQ 
• Assegurar a revisão periódica do SGQ 
 
3.5.5 Responsável pelo Departamento de Planeamento e qualidade 
 
O Responsável pelo Departamento de Planeamento e qualidade é um colaborador da 
organização que foi nomeado pelo CA da AAC que é o responsável pela implementação e 
manutenção do SGQAAC e tem como principais responsabilidades: 
• Assegurar que os processos necessários ao SGQ são estabelecidos, implementados e 
mantidos 
• Apoiar a promoção da consciencialização para com os requisitos dos clientes em toda a 
organização 
• Reportar ao CA da AAC o desempenho do SGQ e qualquer necessidade de melhoria 
• Apoiar a comunicação interna e externa dos dados respeitantes à eficácia do SGQ 
• Representar a organização em todas as questões relativas à qualidade perante os clientes 
ou entidades terceiras. 
 
Edição xx 
Revisão xx  19/03/2011 Page 19 of 39 
 
3.5.6 Auditores de Qualidade 
Os auditores da qualidade são colaboradores da organização que estão habilitados a realizar 
auditorias internas. 
 
Os requisitos para ser auditor interno da qualidade estão definidos no procedimento “Auditorias 
internas”. 
 
Estes auditores procedem a verificação das evidências do sistema de forma isenta e 
independente numa perspectiva de auxiliar a organização a alcançar os seus objectivos. 
 
3.5.7 Monitores de Qualidade 
Os monitores da qualidade são colaboradores da organização em cada 
Divisão/Departamento/Secção que, em acumulação com as suas atribuições, actuam como 
facilitadores e dinamizadores da qualidade no respectivo sector de trabalho. Tem como 
principais responsabilidades: 
• Garantir a ligação entre o sector e o departamento de planeamento da qualidade. 
• Promover a sensibilização para a qualidade junto dos colaboradores do seu sector e 
contribuir para a divulgação da política e dos objectivos da qualidade 
• Colaboração na definição e acompanhamento das acções preventivas e correctivas em 
curso. 
• Promover a melhoria constante dos processos. 
 
3.5.8 Donos de processos  
Trata-se de colaboradores nomeados para assumir formalmente a responsabilidade pela gestão 
de um processo. 
 
As principais responsabilidades dos donos de processos são: 
• Definir e escrever o processo; 
• Alterar, eliminar ou acrescentar recursos, fases ou tarefas do processo. 
• Estabelecer os indicadores dor processos. 
• Definir as metodologias para a recolha de dados que alimentam os indicadores de 
medição e monitorização do processo. 
• Realizar anualmente, ou quando necessário, uma avaliação do processo. 
 
3.5.9 Comunicação interna 
A comunicação interna é realizada através da internet, por correio electrónico interno, circulares 
e ordens de serviço. Nalguns casos também é efectuada através de reuniões formais ou 
informais. 
 
3.6 Revisão pela gestão 
Com base no relatório da análise de dados é feito a análise anual do sistema de gestão da 
qualidade. Desta análise são avaliadas as tendências da organização. As tendências negativas 
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são objecto de análise e definidas medidas a serem implementadas. Estas medidas são 
transformadas em acções que deverão estar cobertas pelo plano anual de actividades. 
 
4 Gestão de Recursos 
Estabelece os requisitos para o planeamento e disponibilização dos recursos necessários para o 
sistema para a implementação e melhoria contínua do sistema de gestão da qualidade e 
aumentar a satisfação dos clientes. 
 
4.1 Provisão de recursos 
A AAC quer na actividade de planeamento da qualidade, quer na actividade de revisão do SGQ 
avalia as capacidades e recursos da organização para poder responder eficazmente às 
necessidades e expectativas dos clientes, tendo em conta o seu grau de satisfação e para poder 
melhorar os seus processos. 
 
Entre os recursos avaliados estão: 
• Equipamento necessário à prestação dos serviços e ao apoio à actividade global da 
AAC; 
• Serviços de apoio à actividade da AAC tais como a manutenção, as comunicações, entre 
outros; 
• Hardware e software de suporte à prestação dos serviços; 
• Recursos financeiros necessários à concretização das actividades. 
 
No seguimento da revisão do SGQ, o CA da AAC, define eventuais necessidades de recursos 
adicionais em relação aos existentes na organização face à necessidade de manter e melhorar o 
SGQ (humanos, materiais, financeiros, …), garantindo que os recursos necessários estão 
disponíveis para atingir os objectivos planeados. 
 
4.2 Recursos Humanos 
A AAC assegura a gestão dos recursos humanos para que, sejam asseguradas as condições para 
prestar serviços conformes e satisfazer as necessidades dos clientes, através do macro-processo 
de gestão de recursos humanos. 
 
4.2.1 Manual de funções 
Este manual define as competências, responsabilidades e autoridade para o desempenho 
adequado de cada uma das funções da organização, assim como a política e o procedimento de 
substituição. 
Para as funções técnicas estão especificadas em cada um dos manuais técnicos para o sector os 
requisitos de qualificação e experiência para ocupar cada uma das funções da AAC. 
 
4.2.2 Manual de Acolhimento 
Tem como fundamento proporcionar toda a informação necessária para a integração de novos 
colaboradores. 
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4.2.3 Plano de formação 
O plano de formação é elaborado anualmente e tem como objectivo garantir a competência dos 
colaboradores. Este plano contém pontos fundamentais tais como o número e horas de 
formação, objectivos da formação, a entidade formadora.  
A metodologia para avaliação das acções de formação, esta definida no processo estabelecido 
para o efeito. 
 
4.3 Infra-Estrutura e Ambiente de trabalho 
A gestão das infra-estruturas necessárias para assegurar que são adequados e mantidos, de modo 
a permitir a prestação dos serviços da AAC em conformidade com os requisitos aplicáveis, é 
realizada de acordo com as disposições do processo de manutenção de infra-estruturas. 
 
Compete ao CA da AAC, a decisão de adquirir novas infra-estruturas quer para modernizar e 
actualizar as actuais quer para expandir a capacidade da empresa. 
 
5 Realização do Produto 
Estabelece os requisitos para o planeamento, concepção, desenvolvimento, produção e 
fornecimento de um produto/serviço. 
 
5.1 Planeamento da Realização do Produto 
 
A AAC, em função do tipo de serviço a ser prestado, mantém procedimentos de gestão 
específicos para assegurar que os serviços prestados cumprem os requisitos e objectivos 
estabelecidos pelo cliente e que são estabelecidas as necessárias actividades, documentos e 
registos, recursos e monitorizações, se aplicável. 
 
Na prestação dos diferentes serviços, a AAC assegura as seguintes actividades: 
• Elaboração, aprovação e manutenção dos procedimentos, que incluem a descrição das 
acções de controlo da qualidade a realizar ao longo de todo o ciclo de prestação dos 
serviços, desde que o cliente solicita os serviços até à entrega dos mesmos ao cliente, as 
respectivas responsabilidades, critérios de decisão, documentos de referência e de 
registo a utilizar; 
• Elaboração, aprovação e manutenção do planeamento da prestação dos serviços, 
identificando a sequência de actividades e os prazos aplicáveis; 
• A preparação do trabalho em termos de definição de métodos de trabalho, critérios de 
execução, tempos de execução e recursos a afectar. 
 
5.2 Processos Relacionados com os Clientes 
Tendo em conta que AAC é uma autoridade aeronáutica, a AAC não tem clientes na forma de 
um contrato comercial. A AAC utiliza a palavra stakeholder para descrever o relacionamento 
com os clientes que afectam a politica, serviços e os produtos da AAC.  
Edição xx 
Revisão xx  19/03/2011 Page 22 of 39 
 
 
5.3 Concepção e Desenvolvimento 
A concepção e desenvolvimento aplicam-se nas áreas relacionadas com a concepção e 
desenvolvimento de software e treino. Estas actividades podem ser desenvolvidas por técnicos 
locais. 
 
5.4 Compras 
Para esta sub-claúsula foi elaborado um procedimento para selecção e avaliação dos 
fornecedores e outro para recepção e inspecção dos materiais. 
 
5.5 Produção e Fornecimento do Serviço 
O fornecimento dos serviços é controlado através dos processos de operações. 
 
5.6 Controlo dos equipamentos de Monitorização e Medição 
O controlo de equipamentos de monitorização e medição é apenas aplicável no departamento de 
medicina aeronáutica. Não existe outros departamentos que tenha necessidade de assegurar que 
qualquer equipamento ou equipamentos de monitorização e medição (EMM) utilizados para 
monitorizar e/ou medir a conformidade do produto e/ou serviço estejam aptos a fornecer 
resultados válidos. 
 
Tendo em conta que os serviços de medição aeronáutica que requerem equipamentos de 
monitorização e medição são subcontratados a AAC garante que o seu parceiro ou 
subcontratado utiliza equipamento capaz de assegurar a validade dos dados, solicitando 
evidências da sua verificação ou calibração conforme aplicável. 
 
6 Medição, análise e melhoria 
A empresa mantém um conjunto de metodologias que proporcionam a recolha de informação do 
desempenho da empresa em geral e da prestação do serviço e do sistema da qualidade em 
particular. 
Esses meios incluem, entre outros: 
• Avaliação da satisfação dos Clientes; 
• Auditorias internas da qualidade; 
• Monitorização da execução dos trabalhos. 
 
Estas fontes de informação permitem despoletar acções de melhoria capazes de contribuir para a 
melhoria dos serviços em particular e a melhoria da organização em geral. 
 
6.1 Monitorização e medição 
 
6.1.1 Avaliação da satisfação dos clientes 
A AAC elaborou um inquérito para a avaliação do nível de satisfação dos clientes, que devera 
ser enviado anualmente a cada um dos clientes da organização. 
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6.1.2 Auditoria interna 
Foi elaborado um procedimento para a realização de auditorias internas para verificar os 
processos e actividades da organização. Para além deste procedimento foram elaborados os 
seguintes documentos de apoio a este: um programa anual de auditorias, plano de auditoria, 
Plano anual de auditorias, Relatório de auditoria 
 
6.1.3 Monitorização e medição dos processos e do produto 
Os processos relevantes para o SGQ são monitorizados e medidos através dos indicadores 
referenciados nas fichas dos processos. Os valores obtidos são analisados trimestralmente, ou 
conforme estabelecido pelo próprio processo, em reunião entre o CA da AAC, responsável da 
qualidade e os donos dos processos e quando não se obtiverem os resultados planeados, são 
definidos e implementados acções de melhoria. 
 
As características do produto/serviço são monitorizadas e medidas, em etapas apropriadas 
definidas nos processos respectivos de realização do produto/serviço, para garantir que sejam 
cumpridas. 
 
6.2 Controlo de produto não conforme 
Para evitar a entrega involuntária de produto/serviço não conforme, foram estabelecidos na 
AAC métodos que permitem a detecção, bem como a identificação, analise e tratamento de 
reclamações dos clientes. 
 
6.3 Análise de dados 
Para avaliação da eficácia do sistema são recolhidos e analisados os dados apropriados 
relacionados com a satisfação dos clientes o desempenho dos processos, a avaliação dos 
fornecedores, a conformidade dos serviços, as reclamações, as acções correctivas e preventivas 
e as auditorias da qualidade. Estes dados são depois tratados e compilados num relatório de 
modo a facilitar a sua análise pelos responsáveis pela organização. 
 
6.4 Melhoria 
 
6.4.1 Melhoria continua 
A AAC melhora continuamente o seu SGQ através da utilização da politica da qualidade, dos 
objectivos da qualidade, dos resultados da auditorias, da analise de dados, das acções correctivas 
e preventivas e da revisão pela gestão 
 
6.4.2 Acções correctivas e preventivas  
A AAC empreende acções correctivas e preventivas de modo a eliminar as potências causas das 
não conformidades identificadas e prevenir a sua ocorrência e recorrência. 
A metodologia para implementação e controlo das não conformidades ocorridas está descrita no 
procedimento “Acções correctivas e preventivas”.  
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Apêndice A - Lista de legislação aplicável a Agência de Aviação Civil 
 
1. LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO 
 
1.1. LEIS 
o Lei n°. 126/V/2001, de 22 de Janeiro – Concede benefícios fiscais às concessionárias do 
serviço público de transportes aéreos; 
o Lei n°. 20/VI/2003, de 21 de Abril – Define o regime jurídico das Agências 
Reguladoras Independentes; 
o Lei n°. 125/V/2001, de 22 de Janeiro – Autoriza o governo a legislar sobre o código 
aeronáutico; 
 
1.2. DECRETO-LEGISLATIVO 
o Decreto Legislativo n°. 15/97, de 10 de Novembro – Estabelece o Regime Geral dos 
Regulamentos e actos administrativos; 
o Decreto Legislativo n°. 1/2001, de 20 de Agosto – Aprova o Código Aeronáutico; 
o Decreto-Legislativo nº 4/2009 – de 07 de Setembro de 2009 – Altera o Decreto-
Legislativo nº 1/2001, de 20 de Agosto. 
o  
 
1.3. DECRETO-LEI 
o Decreto-Lei n°. 9/80, de 11 de Fevereiro – Estabelece a Região de Informação de Voo 
Oceânica do Sal – FIR Oceânica do Sal; 
o Decreto-Lei n°. 46/2003, de 10 de Novembro – Cria, no âmbito do Instituto do Instituto 
da Aeronáutica Civil, a Comissão Nacional de Facilitação do Transporte Aéreo e de 
Segurança da Aviação Civil – designada por Comissão Nacional FAL/SEC; 
o Decreto-Lei n°. 19/2004, de 24 de Maio – Aprova o regulamento para autorização de 
serviços de transporte aéreo internacional não regular (Charter); 
o Decreto-Lei n°. 28/2004, de 12 de Julho – Cria a Agência de Aviação Civil, (AAC) e 
aprova os respectivos Estatutos; 
o Decreto-Lei n°. 56/2004, de 27 de Dezembro – Aprova o Programa Nacional de 
Segurança da Aviação Civil, PNSAC; 
o Decreto-Lei n°. 33/2005, de 30 de Maio – Cria taxas pelos serviços prestados pela 
Agência de Aviação Civil; 
o Decreto-Lei nº. 57/2005, de 29 de Agosto – Estabelece o regime às contra-ordenações 
aeronáuticas civis; 
o Decreto-Lei nº. 74/2005, de 7 de Novembro – Cria o Conselho Médico da Aeronáutica 
Civil – in B.O. 1ª. Série, nº. 45 Sup., de 7 de Novembro; 
o Decreto-Lei nº. 33/2006, de 3 de Julho – Aprova o Regulamento relativo à entrada, o 
sobrevoo e a saída do território nacional de aeronaves estrangeiras; 
o Decreto-Lei nº. 35/2006, de 26 de Junho – Estabelece os direitos dos passageiros, em 
caso de recusa de embarque contra sua vontade, cancelamento e atraso de voos e cria o 
respectivo regime sancionatório; 
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o Decreto-Lei nº. 52/2006, de 20 de Novembro – Previne e reprime certas situações 
contidas a bordo de aeronave civil, em voo comercial, por passageiros desordeiros; 
o Decreto-Lei nº 14/2009, de 25 de Maio, sobre o Programa Nacional de Segurança da 
Aviação Civil. 
o Decreto-Lei nº 31/2009 de 07 de Setembro - Altera o Decreto-Lei nº 28/2004, de 12 de 
Julho, que cria a Agência de Aviação Civil. 
o Decreto-lei Nº34/2009 – Cria o serviço de busca e salvamento da aviação civil a ser 
prestada em todo o espaço aéreo denominado como região de Busca e Salvamento 
Oceânica do Sal 
 
1.4. DECRETO REGULAMENTAR 
o Decreto Regulamentar n°. 2/2005, de 11 de Abril – Aprova o regulamento relativo à 
Concessão e Manutenção de licenças de exploração às transportadoras aéreas; 
o Decreto Regulamentar nº. 3/2006, de 26 de Junho – Aprova o Regulamento que fixa o 
montante da indemnização em caso de destruição, perda, avaria, ou atraso das bagagens 
e mercadorias no transporte aéreo interno; 
 
1.5. PORTARIAS 
o Portaria n°. 11/80, de 11 de Fevereiro – Estabelece o sistema e a tabela de taxas de 
assistência à navegação aérea em rotas a aplicar na Região de Informação de Voo 
Oceânica do Sal; 
o Portaria n°. 29/90, de 14 de Julho – Aprova a tabela de taxas aeroportuárias a serem 
cobrados para ASA – EP – Empresa Nacional de Aeroportos e Segurança Aérea, E.P., 
nos aeroportos e aeródromos do País;  
o Portaria n°. 19/2002, de 24 de Junho – Aprova o Estatuto do Pessoal do Instituto da 
Aeronáutica Civil (IAC) ; 
o Portaria n°. 20/2002, de 24 de Junho – Aprova o Regulamento do Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários do pessoal do Instituto da Aeronáutica Civil; 
o Portaria n°. 21/2002, de 24 de Junho – Aprova o quadro de pessoal do IAC; 
o Portaria n°. 34/2005, de 6 de Junho – Aprova o modelo de cartão de identificação do 
pessoal e mandatários da Agência de Aviação Civil; 
o Portaria n°. 43/2005, de 18 de Julho – Aprova o valor das taxas pelos serviços prestados 
pela Agência de Aviação Civil; 
o Portaria nº 33/2009 de 14 de Setembro - Aprova os novos modelos dos cartões dos 
trabalhadores e dos mandatários e pessoas ou entidades qualifi cadas devidamente 
credenciadas pela Agencia da Aviação Civil (AAC). 
o  
 
1.6. REGULAMENTOS 
o Deliberação do Conselho de Administração do IAC, de 10 de Dezembro de 2002, 
publicado no 2°. Suplemento ao B.O. n°. 49, II. Série, de 9 de Dezembro de 2002 – 
Aprova a Parte 5 dos CV CAR’s que contém os requisitos para a Navegabilidade das 
aeronaves que operam em Cabo Verde; 
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o Deliberação do Conselho de Administração do IAC, de 10 de Dezembro de 2002, 
publicado no 2°. Suplemento ao B.O. n°. 49, II. Série, de 9 de Dezembro de 2002 – 
Aprova a Parte 9 dos CV CAR’s que contém requisitos para a emissão de um 
Certificado de Operador Aéreo em Cabo Verde; 
o Deliberação do Conselho de Administração do IAC, de 11 de Dezembro de 2002, 
publicado no 2°. Suplemento ao B.O. n°. 49, II. Série, de 9 de Dezembro de 2002 – 
Aprova a Parte 6 dos CV CAR’s que contém os requisitos para a certificação e 
supervisão de Organizações de Manutenção Aprovadas (Approved Maintenance 
Organizations – AMO); 
o Deliberação do Conselho de Administração do IAC, de 12 de Dezembro de 2002, 
publicado no 2°. Suplemento ao B.O. n°. 49, II. Série, de 9 de Dezembro de 2002 – 
Aprova a Parte 7 dos CV CAR’s que contém requisitos para Instrumentos e 
Equipamentos; 
o Deliberação do Conselho de Administração do IAC, de 13 de Dezembro de 2002, 
publicado no 2°. Suplemento ao B.O. n°. 49, II. Série, de 9 de Dezembro de 2002 – 
Aprova a Parte 8 dos CV CAR’s que contém requisitos técnicos para Operações de 
Aeronaves em território nacional e na região de informação de voo Oceânica do Sal 
(RIV-Sal) ; 
o Deliberação do Conselho de Administração do IAC, de 26 de Novembro de 2002, 
publicado no Suplemento ao B.0. n°. 49, II. Série, de 9 de Dezembro de 2002 – Aprova 
a Nota Explicativa que estabelece os princípios normativos dos CV CAR’s; 
o Deliberação do Conselho de Administração do IAC, de 26 de Novembro de 2002, 
publicado no Suplemento ao B.0. n°. 49, II. Série, de 9 de Dezembro de 2002 –  Aprova 
a Parte 1 dos CV CAR’s que contém as Políticas, Procedimentos e Definições Gerais do 
modelo de regulação para a aviação civil em Cabo Verde; 
o Deliberação do Conselho de Administração do IAC, de 26 de Novembro de 2002, 
publicado no Suplemento ao B.0. n°. 49, II. Série, de 9 de Dezembro de 2002 – Aprova 
a Parte 10 que contém os regulamentos do Transporte Aéreo Comercial por 
Transportadores Aéreos Estrangeiros em Cabo Verde; 
o Deliberação do Conselho de Administração do IAC, de 29 de Novembro de 2002, 
publicado no Suplemento ao B.0. n°. 49, II. Série, de 9 de Dezembro de 2002 – Aprova 
a Parte 2 dos CV CAR’s que contém os requisitos para o Licenciamento do Pessoal 
Aeronáutico; 
o Deliberação do Conselho de Administração do IAC, de 29 de Novembro de 2002, 
publicado no Suplemento ao B.0. n°. 49, II. Série, de 9 de Dezembro de 2002 – Aprova 
a Parte 4 dos CV CAR’s que contém os requisitos para o Registo e Marcas de 
Aeronaves em Cabo Verde; 
o Deliberação do Conselho de Administração da AAC, de 24 de Janeiro de 2005, 
publicado no B.O. n°. 9, de II. Série, de 9 de Março de 2005 – Aprova a Parte 14 dos 
CV CAR’s que contém os regulamentos de certificação de aeródromos; 
 
1.7. RESOLUÇÕES 
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o Resolução nº. 101/VI/2004, de 21 de Junho – Aprova, para ratificação, o Protocolo 
relativo a uma emenda à alínea a) do artigo 50º da Convenção sobre a Aviação Civil 
Internacional de 1944, assinado em 26 de Outubro de 1990; 
o Resolução nº. 102/VI/2004, de 21 de Junho – Aprova, para ratificação, o Protocolo 
relativo a uma emenda ao artigo 56º da Convenção sobre a Aviação Civil Internacional, 
assinado em 26 de Outubro de 1989; 
o Resolução nº. 103/VI/2004, de 21 de Junho – Aprova, para adesão, a Convenção para a 
Unificação de certas Regras relativas ao Transporte Aéreo Internacional, assinado em 
Montreal aos 28 de Maio de 1999; 
o Resolução nº. 108/VI/2004, de 26 de Julho – Aprova, para ratificação, o Acordo sobre 
Transporte Aéreo entre a República de Cabo verde e a República Portuguesa; 
o Resolução nº. 93/VI/04, de 31 de Maio – Aprova, para adesão, a Convenção 
Complementar da Convenção de Varsóvia para unificação de certas regras de 
Transporte Aéreo Internacional efectuado por Entidade diferente da Transportadora 
Contratual; 
o Resolução nº. 134/VI/2005, de 20 de Junho – Aprova, para ratificação, o Acordo entre o 
Governo da República de Cabo verde e o Governo dos Estados Unidos da América 
sobre isenção recíproca de impostos sobre rendimentos derivados de operações 
internacionais de navios e aeronaves; 
o Resolução nº. 143/VI/2005, de 5 de Setembro – Aprova, para ratificação, o Acordo 
Bilateral de Transporte Aéreo entre o Governo da República de Cabo Verde e o 
Governo da República Federal da Nigéria; 
o Resolução nº. 148/VI/2005, de 28 de Novembro – Aprova, para ratificação, o Acordo 
entre o Governo da República de Cabo Verde e o Governo da República Federal da 
Alemanha, no domínio dos Transportes Aéreos; 
o Resolução nº 31/2009 – Cria a Comissão Nacional de Coordenação de Busca e 
Salvamento, abreviadamente designada por CNCSAR e define os seus objectivos, 
funções e composição. 
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 Categoria Designação do Processo 
Des
criç
ão 
de 
Pro
cess
o 
Área Actividades 
S
U
P
O
R
T
E
 
1. Gestão Geral - 
Actividades 
relacionadas com a 
gestão global e a 
gestão da rede de 
relacionamentos da 
organização 
(planeamento, 
gestão da 
qualidade, 
administração, 
contabilidade, 
finanças) 
Processos de 
planeamento 
de gestão 
Planeamento estratégico  
R: CA 
P: Todos 
 
Planeamento de actividades (plano de actividades e Elaboração de orçamento, plano anual de inspecções)   
Planeamento de qualidade (Planeamento e revisão do sistema de gestão da qualidade, Estabelecimento de 
políticas e fixação de objectivos anuais)   
Controlo interno de actividades (acompanhamento e controlo do grau de execução dos planos de 
actividades bem como dos respectivos relatórios de actividades)   
Planeamento de recursos humanos (Avaliação de necessidades)   
Processo de revisão pela gestão (obrigatório para ISO 9001:2008)   
Gestão de programas   
Programa AFI 
Seguimento do corredor EUR SAM, Participação no programa nacional SAR 
(comissão) (emitir regulamentos, supervisionar no âmbito do plano nacional) 
Processo de cobrança (planeamento) 
Durante o planeamento anual das actividades serão estabelecidas a taxa de regulação em função das 
necessidades 
 Cobrança de serviços prestados, cobrança de taxas de regulação 
Processo de gestão orçamental  R: CA P: ARH 
Execução de orçamento (Gestão de despesa/receitas) 
Prestação de contas (Procedimento de fecho) (periódico e anual) 
Processo de gestão contabilística   
Análise e conferência das contas contabilísticas 
Reconciliação bancária 
Abertura e movimentação de contas bancárias 
Fecho e reposição de caixa 
Pagamentos 
Recebimentos 
Processo gestão de património   
Levantamento 
Manutenção das instalações (edifício, redes informáticas e de 
telecomunicações, mobiliários entres outros) 
Processos administrativos de pessoal  
R: ARH 
P: Todos 
 
Organização de viagens e estadias 
Expediente - Entrada de documentos 
Expediente - Saída de documentos 
Elaboração de mapa de pessoal 
Elaboração do plano de férias 
Processos de organização de viagens e estadias (Pedido de Ajudas de Custo) 
Gestão da assiduidade e justificação de faltas 
Processamento de salários 
Emissão de cartão 
Processos de 
gestão e 
melhoria do 
SGQ 
Processo de análise de dados    
Processo de auditorias internas (obrigatórios para ISO 9001:2008)    
Processo de acções correctivas (obrigatórios para ISO 9001:2008)    
Processo de acções preventivas (obrigatórios para ISO 9001:2008)    
Processo para controlo de produto/serviço não conforme (obrigatórios para ISO 9001:2008)    
Processo de avaliação de comunicação   
Ouvir clientes (através de inquéritos ou outros) 
Avaliação de satisfação dos clientes (reclamações, questionários, etc) 
Tratar reclamações 
Processo de atendimento ao público  R: ARH P: Todos Telefone, encaminhamento e serviços 
Processo de organização de eventos  R: ARH P: Todos  
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2.Gestão R. 
Humanos - 
Actividades 
relacionadas com a 
gestão de recursos 
humanos 
(contratação, 
formação, 
remuneração, 
determinação das 
qualificações e da 
motivação do 
pessoal) 
Processo de gestão de recursos humanos 
Recrutamento e selecção  R: ARH P: Todos 
Recrutamento e selecção  
Acolhimento a novos colaboradores (integração) 
Gestão de vínculos laborais 
Mobilidade interna 
Avaliação de satisfação dos colaboradores 
Formação e qualificação  R: ARH P: Todos 
Elaboração do plano de formação 
Organização de formação (interna e externa) 
Avaliação de eficácia da formação 
Avaliação de desempenho  R: ARH, P: Todos  
Avaliação de satisfação dos colaboradores  R: ARH P: Todos  
3.Desenvolvimento 
Tecnológico - 
Investimento 
aplicado em 
tecnologia que 
contribui para a 
melhoria dos 
produtos ou 
processos. 
Processo de gestão sistemas e tecnologias de informação e 
comunicação 
Pedido de help-desk   R: ARH P: Todos  
Desenvolvimento de SI  R: ARH P: Todos 
Planeamento (consiste na analise do que é necessário ser desenvolvido e traçar 
um plano de desenvolvimento), concepção e desenvolvimento de sistemas de 
informação 
Gestão  R: ARH P: Todos 
Gestão de produtos (software, hardware etc) 
Controlo de documentos (obrigatórios para ISO 9001:2008) 
Controlo de dados 
Controlo de registos (obrigatórios para ISO 9001:2008) 
Segurança 
Manutenção  R: ARH P: Todos Procedimento de backup 
Processo de informação e documentação 
Gestão de conteúdos (Web, intranet)  R: ARH P: Todos  
Gestão de documentos de Arquivo  R: ARH P: Todos  
Gestão de documentação bibliográfica  R: ARH P: Todos  
Processo de gestão documental (captura, integração, 
registo, classificação, indexação, armazenamento, 
rastreabilidade, disposição) 
 
R: ARH 
P: Todos  
4.Aquisição - 
Actividades 
relacionadas com a 
compra de 
matérias-primas e 
outros inputs 
Processo de aquisição (de bens e serviços)  R: ARH P: Todos 
Selecção e avaliação de fornecedores (Concurso público, concurso público em 
duas fases, ajuste directo, aquisição competitiva, aquisição de serviços de 
consultoria) (modalidades de aquisição da administração publica cabo-
verdianas) 
Compras 
Gestão de contratos 
Gestão de stocks 
Recepção de bens/material 
Inventario 
O
P
E
R
A
C
I
O
N
A
I
S
 
5.Logística interna 
ou de entrada - 
Actividades 
relacionadas com 
recepção, 
armazenamento e 
distribuição dos 
inputs aos produtos. 
    
6.Operações - 
Actividades 
G
e
r
a
l
 
Processo aceitação SMS  R: CA P: Todos  
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relacionadas com a 
transformação das 
matérias-primas em 
componentes ou 
produtos finais 
Processo implementação SSP  R: CA P: Todos  
Processo de elaboração de regulamentos e outros documentos  R: GAJ P: Todos 
Elaboração de CV-CAR e outra regulamentação 
Elaboração de regulamentos (manual de normas, directiva e instrução), 
publicações e documentos (Carta de politica, circular técnica, formulário, 
informação de alerta e consciencialização de Segurança e Manual de 
procedimentos) 
Emenda de um regulamento 
Processo de Contra-Ordenação  R: GAJ P: Todos 
Recepção do auto de notícia, participação ou denúncia  
Investigação e instrução 
Decisão final 
Recurso 
C
e
r
t
i
f
i
c
a
ç
ã
o
 
Certificação de produtos 
aeronáuticos 
Processo de Aceitação de certificados tipos  R: AER  
Processo Registo Aeronaves (Registo aeronáutico nacional)  R: AER, GAJ 
Reserva de marcas de registo e matrícula 
Registo de título de propriedade 
Cancelamento de registo de propriedade 
Emissão de certificado de matrícula 
Recepção do pedido de registo ou de alteração dos elementos de matrícula 
Instrução 
Registo de aeronave, de actos conexos e subsequentes / Alteração dos 
elementos de matrícula 
Emissão de certificados e de certidão 
Processo de emissão e renovação certificação de aeronaves  R: AER Inspecção documental Inspecção física 
Certificação de organizações 
Processo de certificação de operadores aéreos  R: AER, OPS, 
Licenciamento económico 
Certificação técnica 
Certificação do programa de segurança 
Processo de certificação de organizações de manutenção  R: AER,  
Processo certificação organizações de treino  R: AER, OPS,  
Certificação de provedores de 
serviço e de infra-estruturas 
aeronáuticas 
Processo certificação CNS (comunicação, navegação e vigilância)  R: NAV  
Processo certificação ATS (serviço de tráfego aéreo)  R: NAV  
Processo certificação AIS (Serviço de informação aeronáutica)  R: NAV  
Processo certificação MET (meteorologia)  R: NAV  
Processo de certificação de aeródromos  R: AED  
Outras certificações 
Certificação operacional ETOPS   R: AER, OPS,  
Certificação operacional RVSM  R: AER, OPS,  
Certificação operacional CATI, CATII, CAT III   R: AER, OPS,  
S
u
p
e
r
v
i
s
ã
o
 
Supervisão de produtos 
aeronáuticos Processo de supervisão de aeronaves  R: AER 
Aprovação de modificações e reparações (inclui STC) 
 
Supervisão de organizações 
Processo de supervisão de operadores aéreo  R: AER, OPS,  
Processo de supervisão de organizações de manutenção  R: AER,  
Processo supervisão organizações de treino  R: AER, OPS,  
Processo supervisão CNS  R: NAV  
Processo supervisão ATS  R: NAV  
Processo supervisão AIS  R: NAV  
Processo supervisão MET  R: NAV  
Processo de supervisão de Aeródromos  R: AED  
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L
i
c
e
n
c
i
a
m
e
n
t
o
 
d
e
 
p
e
s
s
o
a
l
 
a
e
r
o
n
á
u
t
i
c
o
 
Processo de emissão de licenças  
R: PEL 
P: OPS, 
AER, AED, 
NAV 
 
Processo de validação de licenças  
R: PEL 
P: OPS, 
AER, AED, 
NAV 
 
Processo de conversão de licenças  
R: PEL 
P: OPS, 
AER, AED, 
NAV 
 
Processo de renovação de licenças  
R: PEL 
P: OPS, 
AER, AED, 
NAV 
 
Processo de aceitação de Instrutores  
R: PEL 
P: OPS, 
AER, AED, 
NAV 
 
Processo de designação de Examinadores  
R: PEL 
P: OPS, 
AER, AED, 
NAV 
 
Processo de designação de verificadores  
R: PEL 
P: OPS, 
AER, AED, 
NAV 
 
Processo supervisão licenciamento pessoal aeronáutica  
R: PEL 
P: OPS, 
AER, AED, 
NAV 
 
Processos de medicina aeronáutica (a maioria são 
processos subcontratados mas a AAC tem que garantir o 
seu controlo) 
Emissão de licença médica de pessoal  R: MED  
CMAC – recusa de licenças  R: MED  
Recurso de pessoal  R: MED  
Designação e supervisão de médicos examinadores  R: MED  
R
e
g
u
l
a
ç
ã
o
 
e
c
o
n
ó
m
i
c
a
 
Processo de gestão de reclamações (às actividades prestadas pelas organizações e prestadores de serviços)  R: DTA, P:GAJ  
Processo de emissão de licença de exploração   R: DTA Emissão de licença a operadores, organizações de manutenção, operador de handling, organizações de treino, aeródromos, serviços de navegação aérea 
Processo de autorização de operadores estrangeiros em Cabo Verde  R: DTA P: OPS, AER 
Autorização de voo pontual 
Autorização de voos charter e regular 
Processos estatísticos/económicos  R: DTA Recolha e tratamento de dado económicos Recolha e tratamento de dados estatísticos 
Processos de licenciamento económico de handling  R: DTA Empresas de handling Supervisão de escala de handling 
Processo de supervisão de handling  R: DTA  
Processo de assistência em escala  R: DTA  
Processos de acordos aéreos  R: DTA  
Processo de aprovação de programas de voos e horários  R: DTA  
Processo de obrigação de prestação de serviço público  R: DTA  
Processo de fixação de taxas  R: DTA  
Processo de code-share  R: DTA  
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Processo de gestão de slots  R: DTA  
Processo de registo de tarifas  R: DTA  
O
u
t
r
o
s
 
Processo aprovação leasing  R: GAJ, P: OPS, AER  
Processos de parecer relativos a servidão aeronáutica   R: AED  
Processos de construção nos aeroportos  R: AED, P: NAV  
Processo aprovação e revisão de cartas aeronáuticas  R: NAV, P: AED  
Processo de emissão, aprovação de informação aeronáutica (AIP, NOTAM, AIC)  R: NAV, P: AED  
7.Logística externa 
ou de saída - 
Actividades 
relacionadas com a 
recolha, 
armazenamento e 
distribuição física 
do produto aos 
compradores 
   
8.Marketing e 
Vendas - 
Actividades 
relacionadas com a 
comercialização e a 
promoção do 
produto; 
Processo de vendas R: AER, P: AER  Venda de cadernetas 
9.Serviço - 
Actividades 
relacionadas com o 
serviço pós-venda 
que acrescentam 
valor ao produto 
oferecido 
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C.1 Processo de Renovação do certificado de navegabilidade 
 
Código do Processo 3401 
Identificação do Processo Processo de renovação do certificado de navegabilidade 
Identificação do dono do processo Responsável pelo Departamento de Navegabilidade 
Identificação dos departamentos associados ao 
processo 
Departamento de Navegabilidade, Departamento de 
Administração e Gestão de Recursos Humanos 
Identificação dos objectivos do processo  
Identificação das entradas dos 
processos 
Externas Pedido de RCN 
Internas Plano anual de inspecções 
Identificação das saídas dos processos Certificado de navegabilidade,  
Identificação dos clientes (internos e externos) Operadores aéreos (TACV, CVE, HCV) 
Identificação das interfaces dos processos 
(Por exemplo Aplicações Informáticas de suporte ao 
procedimento) 
Base de dados SRS, Base de dados DSO-AIR 
Identificação dos processos/actividades associadas Processo de cobrança 
Processo de entrada de documentos 
Inspecção documental da aeronave (3622) 
Inspecção física da aeronave (3623) 
Identificação da Legislação e regulamentação associada 
ao processo 
Código aeronáutico  
CVCAR Part 9 
CV-CAR 5.D.135 
Annex 8, Part II, 5.1 
Procedimentos associados 
Identificação dos guias (manuais, directivas, circulares de 
informação) associados ao processo 
AIM Capítulo 3-01 
AAC form 33-043 Application for Renew of a Certificate of 
Airworthiness 
AAC form 33-043A Aircraft Status Report 
AAC form 33-009 Certificate of Airworthiness 
CT-33-04 
A3-001 Aircraft Inspection Report 
 
 
 
Métodos de controlo e monitorização (as medidas devem ser dados mensuráveis) 
Objectivo Indicador Meta Acções 
Melhorar o desempenho dos 
serviços de atendimento 
Tempo de resposta de cada 
um dos passos de execução 
do processo RCN 
Analise preliminar menor 
que 3 dias úteis 
Adopção de mecanismo para 
registo do tempo de 
execução de cada processo 
 
Indicador 1.2   
Objectivo n Indicador n.1 Meta n.1.1  
 Indicador n.2 Meta n.2.1  
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Fluxograma (se aplicável) 
Actividade Responsabilidade 
Processo RCN
AIRARH
Recepção do 
pedido RCN
Entrada do 
processo
Analise preliminar
Continuar 
processo?
Interrupção do 
processo
Não
Preparação das 
inspecções
Inspecção 
documental
Não 
conformidades
?
Continuar 
processo?
Notificação formal 
das não 
conformidades
Inspecção fisica
Não
Sim
Não Sim
Sim
Não
Sim
Continuar 
processo?
Não 
conformidades
?
Não
Notificação formal 
das não 
conformidades
Recepção e 
avaliação das 
acções correctivas
Emissão do CN
Acções 
correctivas 
aceitaveis
sim
Conclusão e 
arquivo do 
processo
não
Fim do processo
Emissão 
recibo
Emissão de 
guia de 
pagamento
 
R A C I 
    
 
 
 
 
   
R - Entidade responsável por executar uma actividade 
A - Entidade com que aprova a actividade 
C - Entidade consultada para a realização da actividade 
I - Entidade informada dos resultados da actividade 
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Referência da 
actividade 
Descrição 
Solicitação do 
operador 
O operador envia a solicitação para RCN de uma aeronave. 
 
Nota: Informar ao operador que a o processo de RCN devera dar entrada na AAC 
pelo menos 30 dias antes da data de emissão de um novo CN e que caso não 
aconteça será aplicada a taxa de urgência. 
Podemos emitir um circular e informar ao operador formalmente dos prazos de 
cada processo que não estejam nos CT ou DT. Não se responsabilizando a AAC 
pelos atrasos dos operadores. 
Entrada do processo Entrada do processo na AAC de acordo com o processo de gestão de documental -
procedimento de entrada de documentos e encaminhamento para a equipa que deverá 
proceder ao tratamento do processo. 
Analise preliminar O inspector faz uma análise preliminar dos documentos: 
• Verificar de acordo com o formulário XXX-XX se todos os documentos foram 
entregues  
• Verifica se foram pagas as taxas necessárias 
• Avalia a continuidade do processo 
 
O inspector deverá responder num prazo máximo de 3 (ou 5) dias úteis após a recepção 
do processo 
Nota: os 3 dias úteis deverão ser contados a partir do momento em que o processo foi 
despachado para o inspector e não a partir da data da entrada do documento na AAC. 
Interrupção/Suspensão 
da processo 
No caso de não haver condições de continuidade do processo o inspector devera 
executar os seguintes passos: 
• Abri/Completar SRS (código de actividade 3401) para registo da actividade 
efectuada 
• Registar o tempo de avaliação/execução do processo 
• Envio de nota ao operador notificando das razões da interrupção/suspensão do 
processo 
Preparação das 
inspecções 
No caso de todos os documentos terem sido entregues o inspector o inspector procede a 
preparação da inspecção documental e física: 
• Abrir uma actividade na base de dados SRS (código de actividade 3401). Este 
registo por sua vez devera fazer referência as duas actividade (ID de SRS) do 
plano anual de inspecção para a inspecção documental e física da aeronave no 
ano referente. 
• Coordenar com o operador as deslocações as suas instalações para análise da 
restante documentação e inspecção física da aeronave. No caso de ser uma 
deslocação fora da sede da AAC Processo de organização de viagens e estadias. 
Nota: Informar ao operador que a inspecção documental e a inspecção física 
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deverão ter lugar a pelo menos 10 dias e 7 dias antes do termino data de emissão 
de um novo CN. 
Inspecção documental Inspecção documental: 
• Efectuar a inspecção documental de acordo com o AIM Capítulo 3-01 e o Job-
aid A3-001 Aircraft Inspection Report. 
• Identificar e categorizar as não conformidades. 
• Registar as não conformidades na base de dados 
• Registar o tempo gasto nesta etapa do processo  
• Avaliar a continuidade do processo de acordo com a categoria das não 
conformidades identificadas. 
• Reportar os resultados da análise ao responsável pelo departamento de 
aeronavegabilidade 
Inspecção física Inspecção física: 
• Confirmar com o operador o dia da realização da inspecção já anteriormente 
coordenada 
• Efectuar a inspecção física de acordo com o AIM Capítulo 3-01 e o formulário 
A3-28. 
• Identificar e categorizar as não conformidades. Certificar, durante o debrifieng, 
que o operador está ciente das não conformidades que deverão ser corrigidas 
antes do termino do processo. 
• Registar as não conformidades na base de dados SRS 
• Registar o tempo gasto nesta etapa do processo 
• Avaliar a continuidade do processo de acordo com a categoria das não 
conformidades identificadas. 
• Reportar os resultados da análise ao responsável pelo departamento de 
aeronavegabilidade 
Comunicação formal 
das não 
conformidades 
Enviar uma nota ao operador com as não conformidades encontradas durante o 
processo, realçando as não conformidades que deverão ser corrigidas antes da emissão 
de um novo CN. 
Registar a referência da nota na base de dados. 
Recepção e avaliação 
das acções correctivas 
Após a recepção das acções correctivas: 
• Avaliar se as acções correctivas são satisfatórias 
 
O inspector deverá responder num prazo máximo de 2 dias úteis após a recepção do 
processo 
Nota: os 2 dias úteis deverão ser contados a partir do momento em que o processo foi 
despachado para o inspector e não a partir da data da entrada do documento na AAC. 
Emissão de novo CN O inspector deverá proceder a preparação da emissão de um novo CN: 
• Preencher os formulários XXX com recomendação positiva para emissão do 
CN 
• Preparar duas cópias do formulário AAC Form 33-009 Certificado de 
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navegabilidade 
• Consertar com o responsável do departamento AER 
• Informar ao departamento de ARH para emissão do recibo do processo 
• Completar base de dados SRS 
• Actualizar a base de dados DSO-AIR 
• Encaminhamento do processo completo para o responsável da área para 
assinatura do certificado 
• Envio de nota ao operador com um certificado de navegabilidade. 
Emissão de guia de 
pagamento 
• Anexar o recibo do pagamento no processo 
Conclusão e arquivo 
do processo 
• Antes de arquivar o processo verificar que toda a documenta esta devidamente 
preenchida 
• Arquivo do processo: 
o Fechar SRS 3401/xxxx e arquivar na Pasta da aeronave 
o SRS 3622/xxxx e 3623/xxxx proceder de acordo os procedimentos para 
arquivo de inspecções 
o Arquivar o certificado de navegabilidade na pasta 30-10 
(Nota: xxxx – Representa uma numeração sequencial da base de dados) 
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procedimento] 
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O
 
90
01
:2
00
8 
 
(A
PC
ER
 
-
 
A
ss
o
ci
aç
ão
 
Po
rt
u
gu
es
a 
de
 
Ce
rt
ifi
ca
çã
o
, 
20
10
) 
 C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
0.
1 
G
en
er
al
id
a
de
s 
 
A
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8 
é 
ap
lic
áv
el
 
a 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
n
o
 
se
u
 
to
do
, 
a 
pa
rt
e 
da
s 
m
es
m
as
 
o
u
 
a 
pr
o
ce
ss
o
s 
at
ra
v
és
 
do
s 
qu
ai
s 
se
 
pr
es
ta
m
 
al
gu
n
s 
se
rv
iç
o
s 
qu
e 
po
de
m
 
es
ta
r 
lig
ad
o
s 
a 
u
m
a 
o
u
 
m
ai
s 
u
n
id
ad
es
 
o
rg
ân
ic
as
 
de
n
tr
o
 
da
 
m
es
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
D
es
te
 
m
o
do
,
 
o
 
âm
bi
to
 
de
 
u
m
 
SG
Q 
po
de
 
in
cl
u
ir 
to
da
 
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
o
u
 
pa
rt
e 
da
s 
su
as
 
ac
tiv
id
ad
es
, 
de
sd
e 
qu
e 
se
ja 
po
ss
ív
el
 
de
fin
ir 
cl
ar
am
en
te
 
o
s 
lim
ite
s 
do
 
sis
te
m
a 
e 
o
s 
se
u
s 
cl
ie
n
te
s 
(ve
r 
3.
1).
 
Po
de
m
 
se
r 
co
n
sid
er
ad
o
s 
o
s 
se
gu
in
te
s 
âm
bi
to
s 
de
 
ap
lic
aç
ão
 
de
 
u
m
 
SG
Q:
 
•
 
U
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
co
m
pl
et
a,
 
ist
o
 
é,
 
em
 
qu
e 
se
ja 
en
gl
o
ba
do
s 
to
do
s 
o
s 
se
rv
iç
o
s 
pr
es
ta
do
s 
pe
la
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
ao
 
cl
ie
n
te
; 
•
 
Pa
rt
e(s
) d
e 
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
qu
e 
pr
es
ta
(m
) u
m
 
o
u
 
m
ai
s 
se
rv
iç
o
s 
ao
 
cl
ie
n
te
;  
•
 
Pa
rt
e(s
) d
e 
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
qu
e 
pr
es
ta
(m
) u
m
 
o
u
 
m
ai
s 
se
rv
iç
o
s 
a 
cl
ie
n
te
s 
in
te
rn
o
s,
 
ist
o
 
é, 
a 
o
u
tr
as
 
u
n
id
ad
es
 
o
rg
ân
ic
as
 
de
n
tr
o
 
da
 
m
es
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
A
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
de
 
u
m
 
SG
Q 
de
pe
n
de
 
da
s 
di
fe
re
n
te
s 
po
lít
ic
as
, 
o
bje
ct
iv
o
s,
 
m
ét
o
do
s 
de
 
tr
ab
al
ho
,
 
di
sp
o
n
ib
ili
da
de
 
de
 
re
cu
rs
o
s 
e 
pr
át
ic
as
 
o
pe
ra
tiv
as
 
es
pe
cí
fic
as
 
de
 
ca
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
 
A
ss
im
,
 
é 
ex
pe
ct
áv
el
 
qu
e 
ca
da
 
SG
Q 
v
ar
ie
 
em
 
fu
n
çã
o
 
de
ss
a 
m
es
m
a 
di
v
er
sid
ad
e.
 
O
 
re
le
v
an
te
 
n
ão
 
é 
o
 
m
ét
o
do
 
de
 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
do
 
SG
Q,
 
m
as
 
sim
 
o
 
se
u
 
sa
ld
o
 
ef
ec
tiv
o
 
e 
a 
o
bt
en
çã
o
 
de
 
re
su
lta
do
s 
co
n
sis
te
n
te
s 
e 
fiá
v
ei
s,
 
ca
pa
ze
s 
de
 
se
re
m
 
co
m
o
 
ta
l r
ec
o
n
he
ci
do
s 
pe
lo
 
cl
ie
n
te
.
 
O
 
SG
Q 
de
v
e 
se
r 
tã
o
 
sim
pl
es
 
qu
an
to
 
po
ss
ív
el
 
de
 
fo
rm
a 
a 
fu
n
ci
o
n
ar
 
ap
ro
pr
ia
da
m
en
te
.
 
É n
ec
es
sá
rio
 
qu
e 
se
ja 
co
m
pr
ee
n
sív
el
 
o
 
su
fic
ie
n
te
 
pa
ra
 
ir 
ao
 
en
co
n
tr
o
 
da
s 
po
lít
ic
as
 
e 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
de
 
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
O
 
su
ce
ss
o
 
de
 
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
po
de
 
se
r 
co
n
se
qu
ên
ci
a 
da
 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
e 
m
an
u
te
n
çã
o
 
de
 
u
m
 
SG
Q.
 
U
m
 
SG
Q 
de
v
e 
se
r 
co
n
ce
bi
do
 
de
 
fo
rm
a 
a 
pr
o
m
o
v
er
 
a 
m
el
ho
ria
 
co
n
tín
u
a 
do
 
de
se
m
pe
n
ho
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
te
n
do
 
em
 
co
n
sid
er
aç
ão
 
as
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
do
s 
se
u
s 
cl
ie
n
te
s 
e 
de
 
o
u
tr
as
 
pa
rt
es
 
in
te
re
ss
ad
as
.
 
A
 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
de
 
u
m
 
SG
Q 
de
v
e 
se
r 
u
m
a 
de
ci
sã
o
 
es
tr
at
ég
ic
a 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
O
 
en
v
o
lv
im
en
to
 
e 
o
 
co
m
pr
o
m
iss
o
 
da
 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
 
sã
o
 
in
di
sp
en
sá
v
ei
s.
 
 N
o
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
da
s 
su
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
é 
ex
pe
ct
áv
el
 
qu
e 
as
 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
já 
cu
m
pr
am
,
 
em
 
gr
an
de
 
pa
rt
e,
 
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
da
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8.
 
É 
po
rt
an
to
,
 
de
 
v
ita
l 
im
po
rt
ân
ci
a 
qu
e,
 
as
 
su
as
 
pr
át
ic
as
 
se
jam
 
re
sp
ei
ta
da
s,
 
m
o
di
fic
an
do
-
as
 
o
 
m
en
o
s 
po
ss
ív
el
 
e 
ap
en
as
 
se
 
ta
l f
o
r 
n
ec
es
sá
rio
 
pa
ra
 
as
 
ad
eq
u
ar
 
ao
s 
re
qu
isi
to
s 
da
 
N
o
rm
a.
 
D
es
ta
 
fo
rm
a,
 
é 
co
n
ce
bi
do
 
u
m
 
SG
Q 
“
à 
m
ed
id
a”
.
 
0.
2 
A
bo
rd
ag
e
m
 
po
r 
pr
o
ce
ss
o
s 
 
A
 
ab
o
rd
ag
em
 
po
r 
pr
o
ce
ss
o
s 
é 
u
m
 
do
s 
o
ito
 
pr
in
cí
pi
o
s 
da
 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e.
 
 
 
Co
n
fo
rm
e 
de
fin
id
o
 
n
a 
N
P 
EN
 
IS
O
90
00
:2
00
5 
(3.
4.
1) 
u
m
 
pr
o
ce
ss
o
 
é u
m
 
“
co
n
jun
to
 
de
 
ac
tiv
id
ad
es
 
in
te
r-
re
la
ci
o
n
ad
as
 
e 
in
te
r-
ac
tu
an
te
s 
qu
e 
tr
an
sf
o
rm
am
 
en
tr
ad
as
 
em
 
sa
íd
as
”
,
 
ac
re
sc
en
ta
do
 
v
al
o
r 
du
ra
n
te
 
es
ta
 
tr
an
sf
o
rm
aç
ão
.
 
U
m
 
sis
te
m
a 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
,
 
e 
se
 
ap
lic
áv
el
,
 
de
 
m
ed
iç
ão
 
de
 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
v
e 
se
r 
u
sa
do
 
pa
ra
 
re
co
lh
er
 
in
fo
rm
aç
õe
s 
e 
da
do
s 
pa
ra
 
av
al
ia
r 
o
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
 
pr
o
ce
ss
o
 
e/
o
u
 
ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
de
 
en
tr
ad
a 
e 
sa
íd
a.
 
 
0.
3 
R
el
ac
io
n
a
m
en
to
 
co
m
 
a IS
O
90
04
:2
00
9 
 
A
 
n
o
rm
a 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8 
re
fe
re
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
de
 
u
m
 
SG
Q,
 
ap
lic
áv
el
 
a 
qu
al
qu
er
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
A
 
su
a 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
e 
po
st
er
io
r 
ce
rt
ifi
ca
çã
o
 
pe
rm
ite
 
de
m
o
n
st
ra
r 
à 
pr
óp
ria
 
en
tid
ad
e 
e 
a 
te
rc
ei
ro
s 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
o
bt
ém
 
e 
m
el
ho
ra
 
co
n
tin
u
am
en
te
 
a 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
s 
se
u
s 
cl
ie
n
te
s.
 
 A
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
04
:2
00
9 
de
sc
re
v
e 
o
rie
n
ta
çõ
es
 
ge
n
ér
ic
as
 
de
 
fo
rm
a 
a 
m
el
ho
ra
r 
ta
n
to
 
a 
ef
ic
ác
ia
 
co
m
o
 
a 
ef
ic
iê
n
ci
a 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
u
m
 
SG
Q.
 
Pe
rm
ite
,
 
de
st
e 
m
o
do
,
 
al
ca
n
ça
r 
n
ív
ei
s 
de
 
qu
al
id
ad
e 
su
pe
rio
re
s,
 
n
o
rm
al
m
en
te
 
de
n
o
m
in
ad
o
s 
de
 
“
ex
ce
lê
n
ci
a”
.
 
A
 
n
o
rm
a 
EN
 
IS
O
 
90
04
:2
00
0p
ro
po
rc
io
n
a 
lin
ha
s 
de
 
o
rie
n
ta
çã
o
 
a 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
 
pa
ra
 
at
in
gi
r 
a 
o
 
su
ce
ss
o
 
su
st
en
ta
do
 
de
 
qu
al
qu
er
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
n
u
m
 
am
bi
en
te
 
co
m
pl
ex
o
,
 
ex
ig
en
te
 
e 
em
 
co
n
st
an
te
 
m
u
da
n
ça
.
 
A
 
IS
O
 
90
04
:2
00
9 
te
m
 
u
m
 
fo
co
 
m
ai
s 
ab
ra
n
ge
n
te
 
n
a 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
do
 
qu
e 
a 
N
P 
IS
O
90
01
:2
00
8.
 
Es
ta
 
N
o
rm
a 
n
ão
 
pe
rm
ite
 
a 
ce
rt
ifi
ca
çã
o
.
 
 A
o
 
co
n
tr
ar
io
 
da
 
IS
O
 
90
01
:2
00
0 
e 
da
 
IS
O
 
90
04
:2
00
5 
as
 
n
o
rm
as
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8 
e 
da
 
IS
O
 
90
04
:2
00
9 
n
ão
 
fo
rm
am
 
m
ai
s 
u
m
 
pa
r 
co
n
sis
te
n
te
,
 
o
u
 
se
ja 
a 
IS
O
 
90
04
:2
00
9 
já 
n
ão
 
se
gu
e 
a 
m
es
m
a 
es
tr
u
tu
ra
 
da
 
IS
O
90
01
:2
00
8,
 
m
as
 
co
n
tin
u
am
 
a 
se
r 
co
m
pl
em
en
ta
re
s 
 
 
0.
4 
Co
m
pa
tib
il
id
ad
e 
co
m
 
o
u
tr
o
s 
sis
te
m
as
 
 
A
s 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
po
de
m
 
te
r 
im
pl
em
en
ta
do
s 
v
ár
io
s 
sis
te
m
as
 
de
 
ge
st
ão
 
co
m
 
o
 
o
bje
ct
iv
o
 
de
 
at
en
de
r 
a 
o
u
tr
o
s 
as
pe
ct
o
s 
da
 
ge
st
ão
,
 
ta
is 
co
m
o
 
a 
ge
st
ão
 
am
bi
en
ta
l, 
a 
ge
st
ão
 
da
 
se
gu
ra
n
ça
 
e 
sa
úd
e 
do
 
tr
ab
al
ho
,
 
a 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
so
ci
al
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
o
u
 
da
 
u
n
id
ad
e 
o
rg
ân
ic
a 
em
 
ca
u
sa
,
 
a 
su
a 
ge
st
ão
 
de
 
re
cu
rs
o
s 
hu
m
an
o
s,
 
a 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
em
 
pr
o
jec
to
s,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
A
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
01
:2
00
0 
fo
i d
es
en
v
o
lv
id
a 
de
 
fo
rm
a 
a 
se
r 
co
m
pa
tív
el
 
co
m
 
o
u
tr
o
s 
sis
te
m
as
 
ge
st
ão
.
 
D
es
te
 
m
o
do
,
 
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
qu
e 
im
pl
em
en
te
 
v
ár
io
s 
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
de
 
ge
st
ão
 
sis
te
m
as
 
de
 
ge
st
ão
 
po
de
 
fa
zê
-
lo
 
de
 
fo
rm
a 
in
te
gr
ad
a 
te
n
do
 
em
 
v
ist
a 
a 
m
ax
im
iz
aç
ão
 
do
s 
re
su
lta
do
s 
o
bt
id
o
s.
 
 O
s 
m
o
de
lo
s 
de
fin
id
o
s 
n
es
te
 
tr
ab
al
ho
 
pa
rt
ilh
am
 
m
u
ito
 
do
s 
pr
in
cí
pi
o
s 
bá
sic
o
s 
de
 
ge
st
ão
 
e 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
N
o
 
ca
so
 
de
 
ha
v
er
 
m
ai
s 
do
 
qu
e 
u
m
 
sis
te
m
a 
de
 
ge
st
ão
 
n
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
é 
re
co
m
en
dá
v
el
 
a 
av
al
ia
çã
o
 
da
 
co
m
pa
tib
ili
da
de
 
en
tr
e 
o
s 
sis
te
m
as
 
e 
po
st
er
io
r 
al
in
ha
m
en
to
 
e 
in
te
gr
aç
ão
 
do
s 
di
fe
re
n
te
s 
sis
te
m
as
 
de
 
m
o
do
 
a 
pr
o
po
rc
io
n
ar
 
ga
n
ho
s 
de
 
ef
ic
ác
ia
.
 
1 
O
bje
ct
iv
o
 
e 
ca
m
po
 
de
 
ap
lic
aç
ão
 
1.
1 
G
en
er
al
id
a
de
s 
Es
ta
 
cl
áu
su
la
, 
em
bo
ra
 
n
ão
 
co
n
te
n
ha
 
re
qu
isi
to
s,
 
es
ta
be
le
ce
 
o
 
pr
o
pó
sit
o
 
da
 
n
o
rm
a 
IS
O
 
90
01
:2
00
8:
 
de
fin
ir 
re
qu
isi
to
s 
pa
ra
 
o
 
sis
te
m
a 
da
 
qu
al
id
ad
e,
 
n
o
 
in
tu
ito
 
de
 
pe
rm
iti
r 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
fo
rn
ec
er
,
 
de
 
fo
rm
a 
co
n
sis
te
n
te
, 
pr
o
du
to
s 
qu
e 
v
ão
 
de
 
en
co
n
tr
o
 
às
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
do
s 
se
u
s 
cl
ie
n
te
s 
e 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
es
ta
tu
tá
rio
s/r
eg
u
la
Es
ta
 
se
cç
ão
 
de
fin
e 
o
 
âm
bi
to
 
da
 
N
o
rm
a.
 
Es
te
 
n
ão
 
de
v
e 
se
r 
co
n
fu
n
di
do
 
co
m
 
o
 
âm
bi
to
 
do
 
SG
Q,
 
qu
e 
é 
u
m
 
te
rm
o
 
u
sa
do
 
n
o
 
co
n
te
x
to
 
da
 
ce
rt
ifi
ca
çã
o
 
pa
ra
 
de
sc
re
v
er
 
o
s 
pr
o
du
to
s 
e 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
ao
s 
qu
ai
s 
o
 
sis
te
m
a 
é 
ap
lic
ad
o
.
 
O
 
o
bje
ct
iv
o
 
pr
in
ci
pa
l d
a 
N
o
rm
a 
é 
qu
e 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
se
ja 
ca
pa
z 
de
 
de
m
o
n
st
ra
r 
a 
su
a 
“
ap
tid
ão
 
pa
ra
 
de
 
fo
rm
a 
co
n
sis
te
n
te
,
 
pr
o
po
rc
io
n
ar
 
pr
o
du
to
s 
qu
e 
v
á 
ao
 
en
co
n
tr
o
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
do
s 
cl
ie
n
te
s,
 
es
ta
tu
tá
rio
s 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
ap
lic
áv
ei
s”
 
e 
ao
 
fa
ze
-
lo
 
po
te
n
ci
ar
 
a 
su
a 
sa
tis
fa
çã
o
.
 
Pa
ra
 
ta
l 
é 
n
ec
es
sá
rio
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
m
o
n
st
ra
r 
qu
e 
a 
ca
pa
z 
de
: 
•
 
Co
n
he
ce
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
cl
ie
n
te
 
o
u
 
qu
e 
tr
ad
u
zi
u
 
o
 
qu
e 
se
 
ap
er
ce
be
u
 
se
re
m
 
as
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
e 
ex
pe
ct
at
iv
as
 
do
s 
cl
ie
n
te
s 
em
 
re
qu
isi
to
s 
ex
pl
íc
ito
s 
do
 
pr
o
du
to
,
 
co
m
o
 
pa
rt
e 
do
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
co
n
ce
pç
ão
 
o
u
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
do
 
pr
o
du
to
; 
•
 
Co
n
he
ce
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
es
ta
tu
tá
rio
s 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
o
s 
se
u
s 
pr
o
du
to
s,
 
in
cl
u
in
do
 
se
rv
iç
o
s,
 
n
o
s 
m
er
ca
do
s 
o
n
de
 
o
pe
ra
; 
•
 
É 
ca
pa
z 
de
 
fo
rn
ec
er
 
pr
o
du
to
s,
 
de
 
fo
rm
a 
co
n
sis
te
n
te
,
 
qu
e 
sa
tis
fa
ze
m
 
ta
n
to
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
cl
ie
n
te
 
co
m
o
 
o
s 
es
ta
tu
tá
rio
s 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s;
 
•
 
Es
fo
rç
a-
se
 
po
r 
pr
ev
en
ir 
em
 
v
ez
 
de
 
co
rr
ig
ir 
o
s 
pr
o
bl
em
as
; 
•
 
M
o
n
ito
riz
a 
a 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
; 
•
 
Es
tá
 
co
n
tin
u
am
en
te
 
a 
m
el
ho
ra
r 
a 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
se
u
 
SG
Q.
 
 A
 
ap
lic
aç
ão
 
da
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8 
n
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
po
de
 
se
r 
fe
ita
 
ao
 
n
ív
el
 
de
 
to
da
 
a 
en
tid
ad
e,
 
pa
rt
e 
da
 
m
es
m
a 
(ex
: 
de
pa
rt
am
en
to
) o
u
 
u
m
a 
co
m
bi
n
aç
ão
 
de
 
do
is 
de
pa
rt
am
en
to
s 
di
st
in
to
s 
qu
e 
se
 
co
n
st
itu
am
 
co
m
o
 
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
A
 
fin
al
id
ad
e 
da
 
su
a 
ad
o
pç
ão
 
é 
a 
o
bt
en
çã
o
 
e 
m
el
ho
ria
 
co
n
tín
u
a 
da
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
s 
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
m
en
ta
re
s 
re
le
v
an
te
s.
 
se
u
s 
cl
ie
n
te
s.
 
A
ss
im
,
 
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
pa
rt
e 
da
 
m
es
m
a 
o
u
 
u
m
a 
co
m
bi
n
aç
ão
 
de
 
di
fe
re
n
te
s 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
po
de
m
 
te
r 
n
ec
es
sid
ad
e 
de
 
de
m
o
n
st
ra
r 
qu
e 
pr
es
ta
m
 
se
rv
iç
o
s 
co
n
sis
te
n
te
s,
 
sa
tis
fa
ze
n
do
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
le
ga
is,
 
do
s 
cl
ie
n
te
s 
e 
de
 
o
u
tr
as
 
pa
rt
es
 
in
te
re
ss
ad
as
.
 
1.
2 
A
pl
ic
aç
ão
 
A
s 
n
o
rm
as
 
IS
O
 
90
00
 
de
st
in
ar
am
-
se
 
se
m
pr
e 
a 
u
m
a 
ap
lic
aç
ão
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
a 
n
at
u
re
za
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
e 
pa
ra
 
co
be
rt
u
ra
 
to
ta
l d
e 
to
da
s 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
qu
e 
af
ec
ta
m
 
a 
qu
al
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
 
qu
e 
fo
rn
ec
e.
 
O
s 
re
qu
isi
to
s 
da
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8 
sã
o
 
ge
n
ér
ic
o
s 
e 
ap
lic
áv
ei
s 
a 
to
da
s 
as
 
o
rg
an
iz
aç
õe
s,
 
in
de
pe
n
de
n
te
m
en
te
 
do
 
tip
o
 
e 
di
m
en
sã
o
 
o
u
 
do
 
pr
o
du
to
 
qu
e 
pr
o
po
rc
io
n
am
.
 
A
s 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
po
de
m
,
 
n
o
 
en
ta
n
to
,
 
jus
tif
ic
ar
 
o
 
n
ão
 
cu
m
pr
im
en
to
 
de
 
re
qu
isi
to
s 
es
pe
cí
fic
o
s,
 
at
en
de
n
do
 
à 
n
at
u
re
za
 
da
 
su
a 
ac
tiv
id
ad
e 
e 
do
s 
se
u
s 
pr
o
du
to
s 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
s.
 
A
s 
n
o
rm
as
 
IS
O
 
90
00
 
de
st
in
ar
am
-
se
 
se
m
pr
e 
a 
u
m
a 
ap
lic
aç
ão
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
a 
n
at
u
re
za
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
e 
pa
ra
 
co
be
rt
u
ra
 
to
ta
l d
e 
to
da
s 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
qu
e 
af
ec
ta
m
 
a 
qu
al
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
 
qu
e 
fo
rn
ec
e.
 
O
 
âm
bi
to
 
do
 
SG
Q 
de
v
e 
ba
se
ar
-
se
 
n
a 
n
at
u
re
za
 
do
s 
pr
o
du
to
s 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
e 
re
sp
ec
tiv
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
re
al
iz
aç
ão
,
 
em
 
co
n
sid
er
aç
õe
s 
co
m
er
ci
ai
s 
e 
re
qu
isi
to
s 
co
n
tr
at
u
ai
s,
 
es
ta
tu
tá
rio
s 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s.
 
A
di
ci
o
n
al
m
en
te
 
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
le
v
ar
 
em
 
co
n
sid
er
aç
ão
 
qu
al
qu
er
 
co
m
pr
o
m
iss
o
 
es
tip
u
la
do
 
n
a 
po
lít
ic
a 
e 
n
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
de
 
qu
al
id
ad
e 
e 
co
m
o
 
es
te
s 
po
de
m
 
af
ec
ta
r 
a 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
pr
o
ce
ss
o
.
 
 Ca
so
 
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
co
n
st
at
e 
a 
n
ão
 
ap
lic
ab
ili
da
de
 
ef
ec
tiv
a 
de
 
re
qu
isi
to
s 
da
 
n
o
rm
a 
de
 
re
fe
rê
n
ci
a,
 
po
de
rã
o
 
se
r 
co
n
sid
er
ad
as
 
ex
cl
u
sõ
es
, 
lim
ita
da
s 
a 
re
qu
isi
to
s 
do
 
ca
pi
tu
lo
 
7.
 
A
s 
ex
cl
u
sõ
es
 
co
m
 
as
 
de
v
id
as
 
jus
tif
ic
aç
õe
s 
de
v
er
ão
 
co
n
st
ar
 
do
 
m
an
u
al
 
de
 
qu
al
id
ad
e 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
 Ca
be
 
à 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
av
al
ia
r 
se
 
to
da
s 
as
 
cl
áu
su
la
s 
da
 
se
cç
ão
 
7 
da
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8 
sã
o
 
ap
lic
áv
ei
s 
às
 
su
as
 
ac
tiv
id
ad
es
.
 
Ca
so
 
se
ja 
co
n
sid
er
ad
a 
u
m
a 
cl
áu
su
la
 
o
u
 
su
bc
lá
u
su
la
 
a 
ex
cl
u
ir,
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
po
de
rá
 
fa
zê
-
lo
 
de
sd
e 
qu
e 
ta
l n
ão
 
af
ec
te
 
a 
pr
es
ta
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
s 
cl
ie
n
te
s 
e 
re
gu
la
m
en
to
s 
ap
lic
áv
ei
s.
 
A
s 
ex
cl
u
sõ
es
 
ao
s 
re
qu
isi
to
s 
da
 
cl
áu
su
la
 
7 
sã
o
 
ap
en
as
 
ac
ei
tá
v
ei
s 
se
 
“
…
ta
is
 
ex
cl
u
sõ
es
 
n
ão
 
a
fec
te
m
 
a
 
a
pt
id
ão
 
o
u
 
a
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
a
de
 
da
 
o
rg
a
n
iz
a
çã
o
 
pa
ra
 
pr
o
po
rc
io
n
a
r 
u
m
 
pr
o
du
to
 
qu
e 
vá
 
a
o
 
en
co
n
tr
o
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
cl
ie
n
te
,
 
es
ta
tu
tá
rio
s 
e 
re
gu
la
m
en
to
s 
a
pl
ic
áv
ei
s.
 
…
”
 
 
 
A
 
co
n
v
en
iê
n
ci
a 
da
 
ex
cl
u
sã
o
 
de
pe
n
de
 
da
 
co
n
sid
er
aç
ão
 
do
 
se
gu
in
te
: 
-
 
Qu
em
 
é 
o
 
cl
ie
n
te
? 
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
-
 
Qu
al
 
é 
o
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
se
rv
iç
o
? 
-
 
Qu
ai
s 
sã
o
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
(de
cl
ar
ad
o
 
o
u
 
n
ão
) r
el
at
iv
o
 
ao
 
pr
o
du
to
? 
 O
s 
re
qu
isi
to
s 
a 
se
gu
ir 
in
di
ca
do
s 
sã
o
 
o
s 
m
ai
s 
pr
o
v
áv
ei
s 
(em
bo
ra
 
n
ão
 
o
s 
ún
ic
o
s) 
qu
e 
po
de
m
 
se
r 
co
n
sid
er
ad
o
s 
co
m
o
 
ex
cl
u
sã
o
 
do
 
SG
Q:
 
7.
3 
“
Co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
”
 
–
 
N
o
s 
ca
so
s 
em
 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
n
ão
 
é 
re
sp
o
n
sá
v
el
 
pe
la
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
do
s 
pr
o
du
to
s 
qu
e 
fo
rn
ec
e.
 
A
 
ap
lic
aç
ão
 
de
st
a 
cl
áu
su
la
 
n
ão
 
é 
o
br
ig
at
ór
ia
 
pa
ra
 
a 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
ao
 
sis
te
m
a 
de
 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e,
 
(qu
e 
es
tá
 
co
n
te
m
pl
ad
a 
n
a 
cl
áu
su
la
 
7.
1),
 
m
as
 
po
de
 
se
r 
út
il 
pa
ra
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
ge
rir
 
o
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
do
s 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s.
 
7.
5.
3 
“
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
e 
ra
st
re
ab
ili
da
de
”
 
–
 
Es
ta
 
cl
áu
su
la
 
se
ria
 
ap
en
as
 
pa
rc
ia
lm
en
te
 
ap
lic
áv
el
 
n
o
s 
ca
so
s 
em
 
qu
e 
n
ão
 
ex
ist
e 
re
qu
isi
to
 
de
 
ra
st
re
ab
ili
da
de
 
es
pe
cí
fic
o
 
pa
ra
 
o
s 
pr
o
du
to
s 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
es
pe
ci
fic
ad
o
s 
pe
lo
o
 
cl
ie
n
te
,
 
es
ta
tu
tá
rio
 
e 
re
gu
la
m
en
ta
r.
 
7.
5.
4 
“
Pr
o
pr
ie
da
de
 
do
 
cl
ie
n
te
”
 
–
 
N
o
s 
ca
so
s 
em
 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
n
ão
 
u
til
iz
a 
a 
pr
o
pr
ie
da
de
 
do
 
cl
ie
n
te
 
n
o
 
se
u
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
.
 
D
e 
n
o
ta
r 
qu
e 
se
 
o
 
cl
ie
n
te
 
fo
rn
ec
e 
u
m
a 
es
pe
ci
fic
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
,
 
iss
o
 
po
de
 
co
n
st
itu
ir 
pr
o
pr
ie
da
de
 
le
ga
l e
 
de
v
e 
se
r 
co
be
rt
a,
 
n
es
te
 
âm
bi
to
, 
pe
lo
 
SG
Q 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
7.
6 
“
Co
n
tr
o
lo
 
do
s 
eq
u
ip
am
en
to
s 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e 
de
 
m
ed
iç
ão
”
 
–
 
N
o
s 
ca
so
s 
em
 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
n
ão
 
n
ec
es
sit
a 
de
 
eq
u
ip
am
en
to
s 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e 
m
ed
iç
ão
 
pa
ra
 
fo
rn
ec
er
 
ev
id
ên
ci
a 
da
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
se
u
 
pr
o
du
to
.
 
Po
de
 
se
r 
o
 
ca
so
 
pa
ra
 
al
gu
m
as
 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
de
 
pr
es
ta
çã
o
 
de
 
se
rv
iç
o
s,
 
en
tr
e 
o
u
tr
as
.
 
 
 Es
te
s 
ex
em
pl
o
s 
sã
o
 
m
er
am
en
te
 
ilu
st
ra
tiv
o
s.
 
Em
 
qu
al
qu
er
 
da
s 
sit
u
aç
õe
s 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
av
al
ia
r,
 
n
o
 
co
n
te
x
to
 
es
pe
cí
fic
o
 
da
s 
su
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
qu
ai
s 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
ca
pí
tu
lo
 
7 
pa
ss
ív
ei
s 
de
 
ex
cl
u
sã
o
,
 
te
n
do
 
em
 
co
n
sid
er
aç
ão
 
qu
e 
es
ta
 
ex
cl
u
sã
o
 
ap
en
as
 
é j
u
st
ifi
cá
v
el
 
po
r 
n
ão
 
ap
lic
ab
ili
da
de
 
O
 
M
an
u
al
 
da
 
Qu
al
id
ad
e 
de
v
e 
in
cl
u
ir 
o
s 
de
ta
lh
es
 
e 
jus
tif
ic
aç
õe
s 
pa
ra
 
qu
ai
sq
u
er
 
ex
cl
u
sõ
es
 
co
n
sid
er
ad
as
 
pe
la
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
(ve
r 
su
b-
cl
aú
su
la
 
4.
2.
2 
a))
.
 
Se
 
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
o
pt
a 
po
r 
im
pl
em
en
ta
r 
u
m
 
SG
Q 
co
m
 
u
m
 
âm
bi
to
 
lim
ita
do
, 
es
te
 
de
v
e 
se
r 
cl
ar
am
en
te
 
de
fin
id
o
 
n
o
 
M
an
u
al
 
da
 
Qu
al
id
ad
e 
e 
em
 
qu
ai
sq
u
er
 
o
u
tr
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
pu
bl
ic
itá
rio
s 
di
sp
o
n
ív
ei
s,
 
a 
fim
 
de
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
ev
ita
r 
co
n
fu
n
di
r 
o
u
 
in
du
zi
r 
em
 
er
ro
 
cl
ie
n
te
s 
e 
u
til
iz
ad
o
re
s 
fin
ai
s.
 
A
di
ci
o
n
al
m
en
te
, 
n
o
 
âm
bi
to
 
do
 
SG
Q 
de
v
e 
es
ta
r 
cl
ar
o
 
a 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
pe
la
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
do
 
pr
o
du
to
 
e 
o
u
tr
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
re
al
iz
aç
ão
 
ta
is 
co
m
o
 
fa
br
ic
o
,
 
v
en
da
s 
e 
se
rv
iç
o
s.
 
 
 D
ev
e 
se
r 
v
er
ifi
ca
do
,
 
qu
e 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
ex
cl
u
íd
o
s 
re
al
m
en
te
 
n
ão
 
af
ec
ta
m
 
a 
ca
pa
ci
da
de
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
em
 
cu
m
pr
ir 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
cl
ie
n
te
 
e/
o
u
 
re
qu
isi
to
s 
es
ta
tu
tá
rio
s/r
eg
u
la
m
en
ta
re
s.
 
 U
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
n
ão
 
é 
o
br
ig
ad
a 
a 
in
cl
u
ir 
to
do
s 
o
s 
pr
o
du
to
s 
e 
se
rv
iç
o
s 
qu
e 
fo
rn
ec
e 
n
o
 
âm
bi
to
 
do
 
se
u
 
SG
Q,
 
o
u
 
a 
co
n
te
m
pl
ar
 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
as
so
ci
ad
o
s 
à 
re
al
iz
aç
ão
 
pa
ra
 
pr
o
du
to
s 
e 
se
rv
iç
o
s 
qu
e 
n
ão
 
es
te
jam
 
in
cl
u
íd
o
s 
n
o
 
SG
Q.
 
N
o
 
en
ta
n
to
,
 
du
ra
n
te
 
o
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
av
al
ia
çã
o
 
da
s 
ex
cl
u
sõ
es
 
do
 
se
u
 
SG
Q,
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
av
al
ia
r 
cu
id
ad
o
sa
m
en
te
 
o
 
im
pa
ct
o
 
da
s 
ex
cl
u
sõ
es
 
do
 
po
n
to
 
de
 
v
ist
a 
do
s 
cl
ie
n
te
s.
 
Ca
so
 
ex
ist
a 
u
m
 
im
pa
ct
o
 
n
o
 
cl
ie
n
te
,
 
a 
ex
cl
u
sã
o
 
n
ão
 
po
de
 
se
r 
jus
tif
ic
ad
a 
dã
o
 
qu
e 
a 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
n
a 
en
tr
eg
a 
do
 
pr
o
du
to
 
ao
 
cl
ie
n
te
 
é 
u
m
 
do
s 
el
em
en
to
s 
ch
av
es
 
da
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8.
 
 U
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
n
ão
 
po
de
 
re
iv
in
di
ca
r 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
co
m
 
a 
N
o
rm
a 
ca
so
 
ex
cl
u
a 
re
qu
isi
to
s 
do
 
SG
Q.
 
Ex
em
pl
o
s 
de
 
sit
u
aç
õe
s 
o
n
de
 
n
ão
 
po
de
 
se
r 
in
v
o
ca
do
 
co
n
fo
rm
id
ad
e:
 
•
 
O
n
de
 
o
s 
re
qu
isi
te
s 
da
 
cl
áu
su
la
 
7 
fo
ra
m
 
ex
cl
u
íd
o
s 
po
rq
u
e 
a 
au
to
rid
ad
e 
re
gu
la
do
ra
 
n
ão
 
ex
ig
e 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
co
m
 
es
ta
, 
m
as
 
es
te
s 
re
qu
isi
to
s 
af
ec
te
m
 
a 
ca
pa
ci
da
de
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
 
at
in
gi
r 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
cl
ie
n
te
.
 
•
 
Qu
an
do
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
ex
cl
u
i 
u
m
 
re
qu
isi
to
 
ba
se
ad
o
 
n
o
 
fa
ct
o
 
de
 
qu
e 
es
ta
 
ac
tiv
id
ad
e 
fo
i 
su
bc
o
n
tr
at
ad
a 
2 Re
fe
rê
n
ci
a 
n
o
rm
at
iv
a 
 
Es
ta
 
cl
áu
su
la
 
é a
pe
n
as
 
de
 
ca
rá
ct
er
 
in
fo
rm
at
iv
o
.
 
Es
ta
be
le
ce
 
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
de
 
re
fe
rê
n
ci
a 
pa
ra
 
ap
lic
aç
ão
 
de
st
a 
n
o
rm
a.
 
 
3 
Te
rm
o
s 
e 
de
fin
iç
õe
s 
 
A
 
se
m
el
ha
n
ça
 
da
 
cl
áu
su
la
 
2 
é 
ap
en
as
 
de
 
ca
rá
ct
er
 
in
fo
rm
at
iv
o
 
n
o
 
en
ta
n
to
 
é r
ec
o
m
en
dá
v
el
 
qu
e 
to
do
s 
o
s 
u
til
iz
ad
o
re
s 
da
 
N
o
rm
a 
es
te
jam
 
fa
m
ili
ar
iz
ad
o
s 
co
m
 
o
s 
co
n
ce
ito
s 
e 
de
fin
iç
õe
s 
pr
es
en
te
s 
n
a 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
00
:2
00
5 
 
4 
Si
st
em
a 
de
 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
4.
1 
R
eq
u
isi
to
s 
ge
ra
is 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
es
ta
be
le
ce
, 
im
pl
em
en
ta
,
 
m
an
té
m
 
e 
m
el
ho
ra
 
co
n
tin
u
am
en
te
 
o
 
SG
Q 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
a 
n
o
rm
a 
de
 
re
fe
rê
n
ci
a 
e 
de
fin
em
 
o
 
m
o
do
 
co
m
o
 
cu
m
pr
em
 
o
s 
re
qu
isi
to
s.
 
 
 
Es
te
 
é 
u
m
 
re
qu
isi
to
 
ge
ra
l q
u
e 
se
 
ap
lic
a 
a 
to
do
s 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
do
 
SG
Q 
da
 
O
rg
an
iz
aç
ão
.
 
Lo
go
,
 
a 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
é 
ge
ra
lm
en
te
 
v
er
ifi
ca
da
 
du
ra
n
te
 
to
da
 
a 
au
di
to
ria
.
 
A
pe
sa
r 
de
 
n
ão
 
se
r 
ex
pl
ic
ita
m
en
te
 
ex
ig
id
a 
pe
la
 
N
o
rm
a,
 
é 
bo
a 
pr
át
ic
a 
de
se
n
v
o
lv
er
 
flu
x
o
gr
am
as
 
o
u
 
m
ap
as
 
de
 
pr
o
ce
ss
o
s 
m
o
st
ra
n
do
 
a 
in
te
ra
cç
ão
 
en
tr
e 
o
s 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s,
 
in
cl
u
in
do
 
as
 
in
te
rfa
ce
s 
co
m
 
o
s 
fo
rn
ec
ed
o
re
s 
de
 
pr
o
ce
ss
o
s 
su
bc
o
n
tr
at
ad
o
s 
e 
u
m
a 
de
fin
iç
ão
 
cl
ar
a 
de
 
fu
n
çõ
es
 
e 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
,
 
qu
an
do
 
ap
lic
áv
el
.
 
Pa
ra
 
ca
da
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
v
em
 
se
r 
cl
ar
am
en
te
 
de
fin
id
as
as
 
en
tr
ad
as
 
e 
sa
íd
as
 
e 
o
s 
re
sp
ec
tiv
o
s 
cr
ité
rio
s 
de
 
ac
ei
ta
çã
o
, 
be
m
 
co
m
o
 
a 
fo
rm
a 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
; 
 A
s 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
de
v
em
 
se
r 
ca
pa
ze
s 
de
 
ev
id
en
ci
ar
 
qu
e 
es
tã
o
 
a 
ge
rir
 
o
s 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
u
sa
n
do
 
u
m
a 
ab
o
rd
ag
em
 
do
 
tip
o
 
PD
CA
,
 
co
m
 
ên
fa
se
 
n
a 
o
bt
en
çã
o
 
do
s 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
re
su
lta
do
s 
pl
an
ea
do
s;
 
 A
s 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
de
v
em
 
de
te
rm
in
ar
 
to
do
s 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
pa
ra
 
o
 
SG
Q 
(se
cç
õe
s 
4 
a 
8 
da
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8),
 
n
ão
 
se
 
lim
ita
n
do
 
ao
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
re
al
iz
aç
ão
 
de
 
pr
o
du
to
.
 
4.
2 
R
eq
u
isi
to
s 
da
 
do
cu
m
en
ta
çã
o
 
4.
2.
1 
G
en
er
al
id
a
de
s 
A
ss
eg
u
ra
r 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
,
 
re
al
iz
aç
ão
,
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
,
 
m
ed
iç
ão
 
e 
m
el
ho
ria
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
at
ra
v
és
 
de
 
u
m
 
sis
te
m
a
 
do
cu
m
en
ta
do
 
e 
n
ão
 
at
ra
v
és
 
de
 
u
m
 
sis
te
m
a
 
de
 
do
cu
m
en
to
s.
 
A
 
do
cu
m
en
ta
çã
o
 
de
 
su
po
rt
e 
ao
 
SG
Q 
de
v
er
á 
in
cl
u
ir 
as
 
po
lít
ic
as
, 
o
bje
ct
iv
o
s,
 
de
sc
riç
ão
 
do
s 
pr
in
ci
pa
is 
O
 
o
bje
ct
iv
o
 
da
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8 
é 
se
r 
m
en
o
s 
pr
es
cr
iti
v
a 
po
ss
ív
el
 
n
a 
de
fin
iç
ão
 
do
s 
do
cu
m
en
to
s 
es
pe
cí
fic
o
s 
qu
e 
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
es
ta
be
le
ce
r.
 
A
 
n
o
rm
a 
pe
rm
ite
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
al
gu
m
a 
fle
x
ib
ili
da
de
 
n
a 
fo
rm
a 
es
co
lh
id
a 
pa
ra
 
do
cu
m
en
ta
r 
o
 
sis
te
m
a 
de
 
ge
st
ão
 
de
 
qu
al
id
ad
e.
 
Is
to
 
pe
rm
ite
 
a 
ca
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
o
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
do
s 
do
cu
m
en
to
s 
n
ec
es
sá
rio
 
pa
ra
 
as
se
gu
ra
r 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
,
 
a 
o
pe
ra
çã
o
 
e 
o
 
co
n
tr
o
lo
 
ef
ic
az
 
do
s 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
e 
a 
o
bt
en
çã
o
 
do
s 
re
su
lta
do
s 
pr
et
en
di
do
s.
 
Pa
ra
 
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
m
o
n
st
ra
r 
a 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
ef
ec
tiv
a 
do
 
se
u
 
SG
Q 
po
de
 
se
r 
n
ec
es
sá
rio
 
de
se
n
v
o
lv
er
 
v
ár
io
s 
do
cu
m
en
to
s.
 
N
o
 
en
ta
n
to
 
o
s 
ún
ic
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
m
en
ci
o
n
ad
o
s 
n
a 
n
o
rm
a 
sã
o
: 

 
Po
lít
ic
a 
da
 
Qu
al
id
ad
e 
(cl
au
su
la
 
4.
2.
1.
a) 

 
O
bje
ct
iv
o
s 
da
 
Qu
al
id
ad
e 
(cl
au
su
la
 
4.
2.
1.
a);
 
 

 
M
an
u
al
 
da
 
Qu
al
id
ad
e 
(cl
au
su
la
 
4.
2.
1.
a);
 
 

 
Pr
o
ce
di
m
en
to
s 
do
cu
m
en
ta
do
s 
ex
ig
id
o
s 
pe
la
 
n
o
rm
a 

 
D
o
cu
m
en
to
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
pa
ra
 
as
se
gu
ra
r 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
,
 
a 
o
pe
ra
çã
o
 
e 
o
 
co
n
tr
o
lo
 
ef
ic
az
es
 
do
s 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s,
 
e 

 
R
eg
ist
o
s 
(re
fe
re
n
te
s 
a 
21
 
re
qu
isi
to
s),
 
qu
e 
co
n
st
itu
em
 
ev
id
ên
ci
a 
da
 
re
al
iz
aç
ão
 
de
 
de
te
rm
in
ad
as
 
ac
tiv
id
ad
es
.
 
O
s 
21
 
re
qu
isi
to
s 
es
tã
o
 
ex
pl
ic
ita
do
s 
n
o
 
qu
ad
ro
 
in
cl
u
íd
o
 
n
a 
su
bc
lá
u
su
la
 
4.
2.
4 
de
st
e 
an
ex
o
.
 
Em
 
al
gu
n
s 
ca
so
s,
 
po
de
rá
 
ha
v
er
 
v
al
o
r 
ac
re
sc
en
ta
do
 
e 
v
an
ta
ge
n
s 
ao
 
n
ív
el
 
da
 
de
m
o
n
st
ra
çã
o
 
de
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
se
 
fo
re
m
 
es
ta
be
le
ci
do
s 
o
u
tr
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
o
u
 
re
gi
st
o
s 
fa
ce
 
ao
s 
fo
rm
al
m
en
te
 
re
qu
er
id
o
s,
 
po
r 
ex
em
pl
o
: 

 
Fl
u
x
o
s 
(m
ap
as
) d
e 
pr
o
ce
ss
o
s;
 
SG
Q 
do
cu
m
en
ta
do
 
qu
e 
in
cl
u
a 
a 
do
cu
m
en
ta
çã
o
 
m
en
ci
o
n
ad
a 
n
a 
se
cç
ão
 
4.
2.
1 
e 
qu
e 
cu
br
a 
to
do
s 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
ap
lic
áv
ei
s 
da
 
N
o
rm
a;
 
D
u
ra
n
te
 
u
m
a 
au
di
to
ria
 
se
rá
 
n
ec
es
sá
rio
 
fo
rn
ec
er
 
ev
id
ên
ci
as
 
de
 
qu
e 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
es
tã
o
 
a 
se
r 
ge
rid
o
s 
e 
se
 
es
tã
o
 
a 
al
ca
n
ça
r 
o
s 
re
su
lta
do
s 
pr
ev
ist
o
s.
 
N
a 
m
ai
o
ria
 
da
s 
sit
u
aç
õe
s 
a 
m
el
ho
r 
fo
rm
a 
de
 
o
bt
er
 
ev
id
ên
ci
a 
de
ss
e 
fa
ct
o
 
é 
pe
rm
iti
r 
ao
 
au
di
to
r 
o
bs
er
v
ar
 
o
 
pr
o
ce
ss
o
,
 
en
tr
ev
ist
ar
 
o
s 
tr
ab
al
ha
do
re
s 
en
v
o
lv
id
o
s 
(in
cl
u
in
do
 
o
s 
cl
ie
n
te
s 
in
te
rn
o
s) 
e 
an
al
isa
r 
o
s 
re
su
lta
do
s 
de
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s.
 
Pa
ra
le
la
m
en
te
,
 
an
al
isa
-
se
 
a 
ev
en
tu
al
 
do
cu
m
en
ta
çã
o
 
qu
e 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
pr
o
ce
ss
o
s,
 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
do
cu
m
en
ta
do
s 
e 
qu
ai
sq
u
er
 
o
u
tr
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
co
n
sid
er
ad
o
s 
co
m
o
 
n
ec
es
sá
rio
s,
 
pa
ra
 
u
til
iz
aç
ão
 
po
r 
to
da
s 
as
 
pa
rt
es
 
en
v
o
lv
id
as
.
 

 
O
rg
an
ig
ra
m
as
; 

 
Co
m
u
n
ic
aç
õe
s 
in
te
rn
as
 

 
In
st
ru
çõ
es
 
de
 
tr
ab
al
ho
 

 
M
ap
as
 
de
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
pr
o
du
çã
o
; 

 
Li
st
as
 
de
 
fo
rn
ec
ed
o
re
s 
qu
al
ifi
ca
do
s/a
pr
o
v
ad
o
s;
 

 
Pl
an
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e;
 

 
R
ec
la
m
aç
õe
s 
de
 
cl
ie
n
te
s;
 

 
In
qu
ér
ito
s 
de
 
sa
tis
fa
çã
o
 
de
 
cl
ie
n
te
s 

 
D
es
cr
iç
ão
 
de
 
fu
n
çõ
es
.
 
To
do
s 
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
tê
m
 
de
 
se
r 
co
n
tr
o
la
do
s 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
a 
cl
áu
su
la
 
4.
2.
3,
 
e/
o
u
 
4.
2.
4,
 
co
n
fo
rm
e 
ap
lic
áv
el
.
 
A
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8 
re
qu
er
 
u
m
 
sis
te
m
a 
do
cu
m
en
ta
do
 
da
 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
e 
n
ão
 
u
m
 
sis
te
m
a 
de
 
do
cu
m
en
to
s.
 
En
tr
e 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
pr
in
ci
pa
is 
as
so
ci
ad
o
s 
a 
do
cu
m
en
ta
çã
o
,
 
in
de
pe
n
de
n
te
m
en
te
 
de
 
te
r 
o
u
 
n
ão
 
u
m
 
sis
te
m
a 
de
 
ge
st
ão
 
de
 
qu
al
id
ad
e,
 
re
ss
al
v
am
-
se
: 
-
 
Co
m
u
n
ic
aç
ão
 
de
 
in
fo
rm
aç
ão
.
 
U
m
a 
fe
rr
am
en
ta
 
de
 
tr
an
sm
iss
ão
 
e 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
de
 
in
fo
rm
aç
ão
.
 
 
-
 
Ev
id
ên
ci
a 
de
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
-
 
Pa
rt
ilh
a 
e 
m
an
u
te
n
çã
o
 
de
 
co
n
he
ci
m
en
to
.
 
D
iss
em
in
aç
ão
 
e 
pr
es
er
v
aç
ão
 
da
 
ex
pe
rie
n
ci
a 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
 
D
e 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
a 
cl
áu
su
la
 
4.
2 
(R
eq
u
isi
to
s 
de
 
D
o
cu
m
en
ta
çã
o
) o
s 
do
cu
m
en
to
s 
po
de
m
 
es
ta
r 
em
 
qu
al
qu
er
 
fo
rm
at
o
 
o
u
 
tip
o
 
de
 
m
ei
o
 
e 
a 
de
fin
iç
ão
 
de
 
do
cu
m
en
to
 
n
a 
IS
O
 
90
00
:2
00
0,
 
po
n
to
 
3.
7.
2 
dá
 
o
s 
se
gu
in
te
s 
ex
em
pl
o
s 
 
−
 
pa
pe
l, 
 
−
 
m
ag
n
ét
ic
o
,
 
 
−
 
el
ec
tr
ón
ic
o
 
o
u
 
di
sc
o
 
óp
tic
o
 
de
 
co
m
pu
ta
do
r,
 
 
−
 
fo
to
gr
af
ia
 
 
−
 
o
u
 
am
o
st
ra
 
de
 
re
fe
rê
n
ci
a,
 
 
−
 
o
u
 
u
m
a 
co
m
bi
n
aç
ão
 
de
st
es
.
 
su
po
rt
a 
o
 
pr
o
ce
ss
o
,
 
n
ão
 
pa
ra
 
au
di
ta
r 
o
 
pr
o
ce
ss
o
 
em
 
si,
 
m
as
 
pa
ra
 
av
al
ia
r 
se
 
o
 
qu
e 
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
co
n
sid
er
o
u
 
n
ec
es
sá
rio
 
é 
su
fic
ie
n
te
 
e 
ad
eq
u
ad
o
 
pa
ra
 
a 
o
bt
en
çã
o
 
do
s 
re
su
lta
do
s,
 
ef
ec
tu
an
do
-
se
 
de
st
a 
fo
rm
a 
a 
am
o
st
ra
ge
m
 
e 
av
al
ia
çã
o
 
da
 
do
cu
m
en
ta
çã
o
 
de
se
n
v
o
lv
id
a 
pe
la
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
n
o
 
co
n
te
x
to
 
do
s 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s.
 
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
4.
2.
2 
M
an
u
al
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
Es
ta
be
le
ci
m
en
to
 
de
 
u
m
 
do
cu
m
en
to
 
qu
e 
de
sc
re
v
a 
o
s 
el
em
en
to
s 
fu
n
da
m
en
ta
is 
do
 
SG
Q 
e 
as
 
su
as
 
in
te
ra
cç
õe
s.
 
 
Es
ta
 
cl
áu
su
la
 
es
pe
ci
fic
a 
o
 
co
n
te
úd
o
 
m
ín
im
o
 
pa
ra
 
u
m
 
m
an
u
al
 
de
 
qu
al
id
ad
e.
 
O
 
m
an
u
al
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
de
v
e 
in
cl
u
ir 
e 
âm
bi
to
 
do
 
SG
Q,
 
jus
tif
ic
ar
 
as
 
ex
cl
u
sõ
es
 
pe
rm
iti
da
s 
pe
la
 
n
o
rm
a,
 
o
s 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
re
qu
er
id
o
s 
e 
a 
in
te
ra
cç
ão
 
en
tr
e 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s.
 
O
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
ap
lic
áv
ei
s 
po
de
m
 
in
cl
u
ir 
aq
u
el
es
 
qu
e 
es
tã
o
 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
as
 
qu
at
ro
 
ca
te
go
ria
s 
da
 
n
o
rm
a:
 
1) 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
ge
st
ão
; 2
) g
es
tã
o
 
de
 
re
cu
rs
o
s;
 
3) 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
; 4
) m
ed
iç
ão
 
e 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
.
 
Co
n
te
úd
o
 
e 
fo
rm
at
o
 
do
 
m
an
u
al
 
da
 
qu
al
id
ad
e:
 
Ca
be
 
a 
ca
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
ci
di
r 
so
br
e 
o
 
m
el
ho
r 
fo
rm
at
o
 
e 
es
tr
u
tu
ra
 
pa
ra
 
o
 
m
an
u
al
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
e 
de
pe
n
de
 
da
 
co
m
pl
ex
id
ad
e 
e 
di
m
en
sã
o
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
È r
ec
o
m
en
dá
v
el
 
qu
e 
o
 
co
n
te
úd
o
 
do
 
m
an
u
al
 
se
ja 
ad
eq
u
ad
o
 
as
 
pr
at
ic
as
 
e 
cu
ltu
ra
s 
o
rg
an
iz
ac
io
n
ai
s 
já 
ex
ist
en
te
s.
 
Pa
ra
 
pe
qu
en
as
 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
po
de
 
se
r 
ap
ro
pr
ia
do
 
in
cl
u
ir 
to
do
 
o
 
sis
te
m
a 
de
 
SG
Q 
n
u
m
 
ún
ic
o
 
m
an
u
al
 
qu
e 
in
cl
u
i t
o
do
s 
o
s 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
do
cu
m
en
ta
do
s 
e 
de
m
ai
s 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
de
 
SG
Q.
 
Pa
ra
 
gr
an
de
s 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
po
de
 
se
r 
n
ec
es
sá
rio
 
de
se
n
v
o
lv
er
 
v
ár
io
s 
m
an
u
ai
s 
e 
u
m
 
sis
te
m
a 
de
 
do
cu
m
en
ta
çã
o
 
m
ai
s 
co
m
pl
ex
o
.
 
O
 
m
an
u
al
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
é 
u
m
 
do
cu
m
en
to
 
qu
e 
de
v
e 
se
r 
co
n
tr
o
la
do
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
ao
s 
re
qu
isi
to
s 
da
 
cl
áu
su
la
 
4.
2.
3.
 
4.
2.
2 
a) 
Âm
bi
to
: 
O
 
m
an
u
al
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
de
v
e 
de
fin
ir 
o
 
âm
bi
to
 
de
 
ap
lic
aç
ão
 
do
 
SG
Q 
D
ev
e-
se
 
te
r 
es
pe
ci
al
 
at
en
çã
o
 
n
a 
di
fe
re
n
ça
 
en
tr
e 
âm
bi
to
 
de
 
ap
lic
aç
ão
 
do
 
SG
Q 
e 
o
 
âm
bi
to
 
de
 
ce
rt
ifi
ca
çã
o
.
 
Se
n
do
 
qu
e 
o
 
ca
m
po
 
de
 
ap
lic
aç
ão
 
de
fin
id
o
 
pe
la
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
n
o
 
in
ic
io
 
do
 
pr
o
jec
to
 
de
 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
do
 
SG
Q 
e 
âm
bi
to
 
de
 
ce
rt
ifi
ca
çã
o
 
de
fin
id
a 
já 
n
a 
fa
se
 
fin
al
 
de
st
a 
im
pl
em
en
ta
çã
o
.
 
4.
2.
2 
b) 
Pr
o
ce
di
m
en
to
s 
do
cu
m
en
ta
do
s 
A
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8 
re
qu
er
 
es
pe
ci
fic
am
en
te
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
do
cu
m
en
te
 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
se
gu
in
te
s:
 
−
 
4.
2.
3 
-
 
Co
n
tr
o
lo
 
do
s 
D
o
cu
m
en
to
s;
 
 
−
 
4.
2.
4 
-
 
Co
n
tr
o
lo
 
do
s 
R
eg
ist
o
s;
 
 
−
 
8.
2.
2 
-
 
A
u
di
to
ria
 
In
te
rn
a;
 
 
−
 
8.
3 
-
 
Co
n
tr
o
lo
 
do
 
Pr
o
du
to
 
N
ão
 
Co
n
fo
rm
e;
 
 
−
 
8.
5.
2 
-
 
A
cç
õe
s 
Co
rr
ec
tiv
as
;  
−
 
8.
5.
3 
-
 
A
cç
õe
s 
Pr
ev
en
tiv
as
; 
Es
te
s 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
po
de
m
 
ex
ist
ir 
de
 
m
o
do
 
in
di
v
id
u
al
,
 
n
u
m
 
ún
ic
o
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
o
u
 
co
m
bi
n
ad
o
s 
pa
ra
 
m
ai
s 
do
 
qu
e 
u
m
a 
(su
b)c
lá
u
su
la
,
 
po
r 
ex
em
pl
o
: 
a 
m
et
o
do
lo
gi
a 
de
 
tr
at
am
en
to
 
da
s 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
e 
M
an
u
al
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
qu
e 
cu
m
pr
a 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
de
st
a 
se
cç
ão
,
 
qu
e 
se
ja 
ap
ro
pr
ia
do
 
ao
s 
pr
o
du
to
s 
fo
rn
ec
id
o
s,
 
qu
e 
in
cl
u
a 
a 
de
fin
iç
ão
 
do
 
ca
m
po
 
de
 
ap
lic
aç
ão
 
do
 
SG
Q 
e 
a 
de
sc
riç
ão
 
e 
jus
tif
ic
aç
ão
 
v
ál
id
a 
de
 
qu
ai
sq
u
er
 
ex
cl
u
sõ
es
 
fe
ita
s 
ao
 
ab
rig
o
 
da
 
se
cç
ão
 
1.
2;
 
 
É 
ex
pe
ct
áv
el
 
qu
e 
o
 
m
an
u
al
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
se
ja 
u
m
 
“
do
cu
m
en
to
 
v
iv
o
”
,
 
re
fle
ct
in
do
 
a 
sit
u
aç
ão
 
re
al
 
da
 
O
rg
an
iz
aç
ão
.
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
pr
ev
en
tiv
as
 
po
de
 
se
r 
de
sc
rit
a 
n
u
m
 
ún
ic
o
 
do
cu
m
en
to
,
 
o
u
 
ai
n
da
 
o
u
tr
as
 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
po
de
m
 
es
co
lh
er
 
do
cu
m
en
ta
r 
u
m
a 
ún
ic
a 
ac
tiv
id
ad
e 
em
 
v
ár
io
s 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
do
cu
m
en
ta
do
s 
(po
r 
ex
em
pl
o
 
au
di
to
ria
 
in
te
rn
a).
 
Se
n
do
 
qu
e 
qu
al
qu
er
 
u
m
 
é 
ac
ei
tá
v
el
.
 
Pa
ra
 
im
pl
em
en
ta
r 
u
m
 
SG
Q 
ef
ec
tiv
o
,
 
al
gu
m
as
 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
(no
rm
al
m
en
te
 
gr
an
de
s 
o
rg
an
iz
aç
õe
s,
 
o
u
 
en
tã
o
 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
co
m
 
pr
o
ce
ss
o
s 
m
u
ito
 
co
m
pl
ex
o
s) 
po
de
m
 
te
r 
n
ec
es
sid
ad
e 
de
 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
do
cu
m
en
ta
do
s 
ad
ic
io
n
ai
s 
(pa
rt
ic
u
la
rm
en
te
 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
). 
Es
te
s 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
de
v
em
 
se
r 
co
n
tr
o
la
do
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
ao
s 
re
qu
isi
to
s 
da
 
cl
áu
su
la
 
4.
2.
3 
4.
2.
3 
Co
n
tr
o
lo
 
do
s 
do
cu
m
en
to
s 
A
ss
eg
u
ra
r 
o
 
co
n
tr
o
lo
 
da
 
do
cu
m
en
ta
çã
o
 
re
le
v
an
te
 
re
qu
er
id
a 
pe
lo
 
SG
Q,
 
in
te
rn
a 
o
u
 
ex
te
rn
a 
à 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
G
ar
an
tir
 
qu
e 
a 
v
er
sã
o
 
ac
tu
al
 
e 
ap
ro
v
ad
a 
de
 
to
do
s 
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
re
le
v
an
te
s 
es
tá
 
di
sp
o
n
ív
el
,
 
é 
co
m
pr
ee
n
di
da
 
e 
é 
u
til
iz
ad
a 
n
o
 
lo
ca
l 
e 
m
o
m
en
to
 
em
 
qu
e 
é 
n
ec
es
sá
ria
.
 
O
 
co
n
tr
o
lo
 
de
 
do
cu
m
en
ta
çã
o
,
 
re
qu
er
id
o
 
pe
la
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8,
 
pa
ra
 
o
 
co
n
tr
o
lo
 
do
s 
re
gi
st
o
s 
de
v
e 
co
n
te
m
pl
ar
: 
4.
2.
3 
a) 
a 
ap
ro
v
aç
ão
 
do
s 
do
cu
m
en
to
s:
 
es
ta
be
le
ce
r 
u
m
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
qu
e 
pe
rm
ite
 
de
fin
ir 
as
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
pe
lo
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
ap
ro
v
aç
ão
 
do
s 
do
cu
m
en
to
s 
pa
ra
 
ga
ra
n
tir
 
a 
su
a 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
e 
co
n
tr
o
lo
.
 
Pa
ra
 
es
se
 
ef
ei
to
 
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
po
de
m
 
te
r 
u
m
a 
re
fe
rê
n
ci
a 
pa
ra
 
a 
su
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
.
 
4.
2.
3 
b) 
a 
re
v
isã
o
 
e 
ac
tu
al
iz
aç
ão
: 
Qu
al
qu
er
 
sis
te
m
a 
de
 
do
cu
m
en
ta
çã
o
 
de
v
e 
se
r 
co
be
rt
o
 
po
r 
u
m
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
re
v
isã
o
.
 
Es
te
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
de
v
e 
co
n
te
m
pl
ar
 
o
 
in
te
rv
al
o
 
de
 
te
m
po
 
pa
ra
 
re
v
isã
o
 
do
s 
do
cu
m
en
to
s.
 
Po
de
 
se
r 
de
fin
id
o
 
u
m
a 
es
tr
u
tu
ra
l d
o
cu
m
en
ta
l c
o
m
 
di
fe
re
n
te
s 
n
ív
ei
s 
de
 
do
cu
m
en
to
s,
 
pa
ra
 
ca
da
 
n
ív
el
 
de
 
do
cu
m
en
to
s 
es
ta
be
le
ce
r 
in
te
rv
al
o
 
e 
cr
ité
rio
s 
de
 
re
v
isã
o
.
 
A
 
re
v
isã
o
 
de
v
e 
se
r 
co
n
du
zi
da
 
po
r 
pe
ss
o
al
 
co
m
pe
te
n
te
 
pa
ra
 
ta
l e
 
de
v
er
 
te
r 
em
 
co
n
ta
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
s 
cl
ie
n
te
s,
 
es
ta
tu
ár
io
s 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
A
pó
s 
re
v
isã
o
 
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
de
v
em
 
se
r 
ap
ro
v
ad
o
s.
 
4.
2.
3 
c) 
as
 
al
te
ra
çõ
es
 
e 
es
ta
do
 
ac
tu
al
 
da
s 
re
v
isõ
es
: 
o
 
sis
te
m
a 
de
 
co
n
tr
o
lo
 
de
v
e 
pe
rm
iti
r 
sa
be
r,
 
em
 
qu
al
qu
er
, 
m
o
m
en
to
 
o
 
es
ta
do
 
ac
tu
al
 
da
 
re
v
isã
o
 
de
 
to
do
s 
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
co
n
tr
o
la
do
s 
e 
o
n
de
 
se
 
en
co
n
tr
a 
o
 
o
rig
in
al
 
de
 
ca
da
 
do
cu
m
en
to
 
a 
pa
rt
ir 
da
 
qu
al
 
sã
o
 
fe
ita
s 
as
 
re
pr
o
du
çõ
es
 
n
ec
es
sá
ria
s.
 
 
A
 
di
st
rib
u
iç
ão
 
do
s 
do
cu
m
en
to
s 
de
v
e 
se
r 
co
n
tr
o
la
da
,
 
ga
ra
n
tin
do
,
 
se
m
pr
e 
qu
e 
há
 
u
m
a 
ac
tu
al
iz
aç
ão
,
 
qu
e 
o
s 
do
cu
m
en
to
s,
 
in
te
rn
o
s 
e 
ex
te
rn
o
s,
 
sã
o
 
di
st
rib
u
íd
o
s 
às
 
pe
ss
o
as
 
e/
o
u
 
lo
ca
is 
de
te
rm
in
ad
o
s.
 
A
dm
iti
n
do
-
se
 
re
pr
o
du
çõ
es
 
n
ão
 
co
n
tr
o
la
da
s,
 
sit
u
aç
ão
 
fre
qu
en
te
 
qu
an
do
 
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
es
tã
o
 
ac
es
sív
ei
s 
el
ec
tr
o
n
ic
am
en
te
, 
es
ta
s 
de
v
em
 
se
r 
fa
ci
lm
en
te
 
id
en
tif
ic
ad
as
 
co
m
o
 
ta
l 
(po
r 
ex
em
pl
o
: 
ap
ar
ec
en
do
 
in
sc
rit
a 
n
o
 
ro
da
pé
 
do
 
do
cu
m
en
to
 
a 
ex
pr
es
sã
o
 
“
do
cu
m
en
to
 
n
ão
 
co
n
tr
o
la
do
 
qu
an
do
 
im
pr
es
so
”
). 
A
s 
re
v
isõ
es
 
po
de
m
 
se
r 
re
fle
ct
id
as
 
n
o
 
pr
óp
rio
 
do
cu
m
en
to
 
pe
rm
iti
n
do
 
ao
 
u
til
iz
ad
o
r 
sa
be
r 
qu
ai
s 
fo
ra
m
 
as
 
al
te
ra
çõ
es
.
 
Po
r 
ex
em
pl
o
 
at
ra
v
és
 
de
 
u
m
a 
ci
rc
u
la
r 
de
 
re
v
isõ
es
.
 
 
Pr
o
ce
di
m
en
to
 
do
cu
m
en
ta
do
 
pa
ra
 
o
 
co
n
tr
o
lo
 
do
cu
m
en
ta
l, 
co
br
in
do
 
to
do
s 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
de
st
a 
se
cç
ão
; 
 
Sã
o
 
re
le
v
an
te
s 
as
 
v
er
ifi
ca
çõ
es
 
e 
o
bs
er
v
aç
õe
s 
re
al
iz
ad
as
 
du
ra
n
te
 
to
da
 
a 
au
di
to
ria
, 
re
la
ci
o
n
ad
as
 
co
m
 
a 
ge
st
ão
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
e 
co
m
 
a 
di
sp
o
n
ib
ili
da
de
 
de
 
do
cu
m
en
to
s 
ap
ro
pr
ia
do
s 
e 
ap
ro
v
ad
o
s,
 
di
sp
o
n
ív
ei
s 
n
o
s 
re
sp
ec
tiv
o
s 
lo
ca
is 
e 
n
o
 
se
u
 
es
ta
do
 
de
 
re
v
isã
o
 
co
rr
ec
to
.
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
4.
2.
3 
d) 
a 
di
sp
o
n
ib
ili
da
de
 
do
s 
do
cu
m
en
to
s.
 
Pr
o
ce
di
m
en
to
s 
pa
ra
 
de
fin
ir 
co
m
o
 
sã
o
 
di
sp
o
n
ib
ili
za
do
s 
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
ao
s 
co
la
bo
ra
do
re
s.
 
4.
2.
3 
e) 
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
le
gí
v
ei
s 
e 
pr
o
n
ta
m
en
te
 
id
en
tif
ic
ad
o
s:
 
de
fin
ir 
u
m
 
sis
te
m
a 
de
 
m
an
u
te
n
çã
o
 
do
s 
do
cu
m
en
to
s 
de
 
fo
rm
a 
a 
pe
rm
an
ec
er
em
 
le
gí
v
ei
s 
e 
fa
ci
lm
en
te
 
id
en
tif
ic
áv
ei
s.
 
4.
2.
3 
f) 
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
de
 
o
rig
em
 
ex
te
rn
a.
 
O
s 
do
cu
m
en
to
s 
de
 
o
rig
em
 
ex
te
rn
a 
sã
o
 
aq
u
el
es
 
qu
e 
sã
o
 
pr
o
du
zi
do
s 
fo
ra
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
m
as
 
qu
e 
sã
o
 
u
sa
do
s 
n
o
 
su
po
rt
e 
ao
 
sis
te
m
a 
de
 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e.
 
O
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
te
m
 
qu
e 
es
pe
ci
fic
ar
 
co
m
o
 
sã
o
 
id
en
tif
ic
ad
o
s 
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
de
 
o
rig
em
 
ex
te
rn
a 
e 
co
m
o
 
sã
o
 
co
n
tr
o
la
do
s 
de
n
tr
o
 
da
s 
in
st
al
aç
õe
s 
de
 
fo
rm
a 
a 
ga
ra
n
tir
 
qu
e 
sã
o
 
u
til
iz
ad
as
 
as
 
v
er
sõ
es
 
co
rr
en
te
s 
de
st
es
 
do
cu
m
en
to
s.
 
4.
2.
3 
g) 
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
o
bs
o
le
to
s:
 
O
s 
do
cu
m
en
to
s 
o
bs
o
le
to
s 
de
v
em
 
se
r 
re
m
o
v
id
o
s 
do
s 
lo
ca
is 
de
 
u
til
iz
aç
ão
.
 
N
o
 
ca
so
 
de
 
se
re
m
 
re
tid
o
s 
po
r 
qu
al
qu
er
 
pr
o
pó
sit
o
 
(ex
.
: 
re
qu
isi
to
s 
es
ta
tu
tá
rio
s,
 
hi
st
ór
ic
o
) 
de
v
em
 
se
r 
id
en
tif
ic
ad
o
s 
co
m
o
 
do
cu
m
en
to
s 
o
bs
o
le
to
s.
 
4.
2.
4 
Co
n
tr
o
lo
 
do
s 
re
gi
st
o
s 
G
ar
an
tir
 
qu
e 
o
s 
re
gi
st
o
s 
as
so
ci
ad
o
s 
ao
 
SG
Q 
pr
o
po
rc
io
n
am
 
in
fo
rm
aç
ão
 
ad
eq
u
ad
a 
à 
ge
st
ão
 
e 
pa
ra
 
ev
id
en
ci
ar
 
a 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
e 
a 
o
pe
ra
çã
o
 
ef
ic
az
 
do
 
SG
Q 
O
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
do
cu
m
en
ta
do
,
 
re
qu
er
id
o
 
pe
la
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
01
:2
00
0,
 
pa
ra
 
o
 
co
n
tr
o
lo
 
do
s 
re
gi
st
o
s 
de
v
e 
co
n
te
m
pl
ar
 
a 
fo
rm
a 
de
: 
•
 
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
 
ca
da
 
re
gi
st
o
: 
o
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
de
v
e 
id
en
tif
ic
ar
 
o
 
sis
te
m
a/
pr
o
ce
ss
o
 
pa
ra
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
do
s 
re
gi
st
o
s.
 
To
do
s 
o
s 
re
gi
st
o
s 
re
qu
er
id
o
s 
pe
la
 
n
o
rm
a 
e 
o
u
tr
o
s 
re
le
v
an
te
s 
pa
ra
 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
do
 
SG
Q 
de
v
em
 
se
r 
id
en
tif
ic
ad
o
s.
 
•
 
A
rm
az
en
am
en
to
,
 
de
v
en
do
 
se
r 
de
fin
id
o
s 
o
 
lo
ca
l, 
su
po
rt
e 
e 
co
n
di
çõ
es
 
de
 
ar
m
az
en
am
en
to
.
 
•
 
Pr
o
te
cç
ão
 
do
s 
re
gi
st
o
s,
 
cu
id
ad
o
s 
a 
te
r 
pa
ra
 
ga
ra
n
tir
 
a 
in
te
gr
id
ad
e 
do
s 
do
cu
m
en
to
s;
 
 
•
 
R
ec
u
pe
ra
çã
o
: 
o
s 
sis
te
m
as
 
de
 
re
cu
pe
ra
çã
o
 
n
o
rm
al
m
en
te
 
de
pe
n
de
m
 
do
s 
sis
te
m
as
 
de
 
pr
o
te
cç
ão
.
 
 
•
 
R
et
en
çã
o
,
 
D
ef
in
iç
ão
 
do
 
te
m
po
 
de
 
re
te
n
çã
o
 
de
 
ca
da
 
re
gi
st
o
,
 
o
 
te
m
po
 
de
 
re
te
n
çã
o
 
é 
de
fin
id
a 
em
 
fu
n
çã
o
 
da
 
le
gi
sla
çã
o
 
ap
lic
áv
el
,
 
co
n
di
çõ
es
 
co
n
tr
at
u
ai
s,
 
ra
st
re
ab
ili
da
de
 
de
fin
id
a 
e 
te
m
po
 
n
ec
es
sá
rio
 
pa
ra
 
av
al
ia
r 
ev
o
lu
çõ
es
 
de
 
de
se
m
pe
n
ho
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s 
fa
ct
o
re
s.
 
•
 
D
es
tin
o
: 
se
n
do
 
qu
e 
o
 
de
st
in
o
 
co
m
pr
ee
n
de
 
a 
el
im
in
aç
ão
 
do
 
re
gi
st
o
 
o
u
 
a 
su
a 
co
n
se
rv
aç
ão
 
pe
rm
an
en
te
,
 
de
v
en
do
 
se
r 
de
fin
id
a 
em
 
fu
n
çã
o
 
do
 
gr
au
 
de
 
co
n
fid
en
ci
al
id
ad
e 
e 
as
 
di
sp
o
siç
õe
s 
le
ga
is 
de
 
as
so
ci
ad
o
 
a 
re
gi
st
o
.
 
O
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
de
v
e 
ai
n
da
 
co
n
sid
er
ar
 
as
 
di
sp
o
siç
õe
s 
le
ga
is 
ex
ist
en
te
s,
 
ap
lic
áv
ei
s 
à 
de
st
ru
iç
ão
 
de
 
do
cu
m
en
to
s.
 
 
Pr
o
ce
di
m
en
to
 
do
cu
m
en
ta
do
 
pa
ra
 
o
 
co
n
tr
o
lo
 
de
 
re
gi
st
o
s;
 
 
 
Sã
o
 
re
le
v
an
te
s 
as
 
v
er
ifi
ca
çõ
es
 
e 
o
bs
er
v
aç
õe
s 
re
al
iz
ad
as
 
du
ra
n
te
 
to
da
 
a 
au
di
to
ria
,
 
pa
ra
 
re
co
lh
er
 
ev
id
ên
ci
a 
de
 
qu
e 
o
 
qu
e 
fo
i 
pl
an
ea
do
 
fo
i 
ef
ec
tiv
am
en
te
 
ex
ec
u
ta
do
.
 
O
s 
re
gi
st
o
s 
es
pe
cí
fic
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
em
 
ca
da
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
irã
o
 
di
fe
rir
 
em
 
te
rm
o
s 
de
 
n
at
u
re
za
 
e 
co
n
te
úd
o
, 
de
pe
n
de
n
do
 
da
 
di
m
en
sã
o
 
e 
co
m
pl
ex
id
ad
e 
da
 
O
rg
an
iz
aç
ão
.
 
Co
n
tu
do
,
 
o
s 
qu
e 
sã
o
 
es
pe
ci
fic
am
en
te
 
m
en
ci
o
n
ad
o
s 
n
a 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
N
o
rm
a 
de
v
em
 
es
ta
r 
di
sp
o
n
ív
ei
s.
 
5 Re
sp
o
n
sa
b
ili
da
de
 
da
 
ge
st
ão
 
 
Es
ta
 
se
cç
ão
 
de
fin
e 
n
o
v
e 
re
fe
rê
n
ci
as
 
pa
ra
 
a 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
.
 
A
 
IS
O
 
90
00
:2
00
0,
 
3.
2.
7 
de
fin
e 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
 
co
m
o
 
“
gr
u
po
 
de
 
pe
ss
o
as
 
qu
e 
di
rig
e 
e 
co
n
tr
o
la
 
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
ao
 
m
ai
s 
al
to
 
n
ív
el
”
.
 
Po
r 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
en
te
n
de
-
se
 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
qu
e 
de
se
m
pe
n
ha
m
 
fu
n
çõ
es
 
ex
ec
u
tiv
as
 
ao
s 
n
ív
ei
s 
m
ai
s 
el
ev
ad
o
s 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
Se
 
an
al
isa
rm
o
s 
o
 
o
rg
an
ig
ra
m
a,
 
co
n
sid
er
a-
se
 
co
m
o
 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
 
a 
A
dm
in
ist
ra
çã
o
/D
ire
cç
ão
 
G
er
al
 
e 
to
do
s 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s,
 
co
m
 
au
to
rid
ad
e 
n
o
 
âm
bi
to
 
do
 
SG
Q,
 
qu
e 
a 
el
a 
re
po
rt
am
 
(no
rm
al
m
en
te
 
di
re
ct
o
re
s 
o
u
 
re
sp
o
n
sá
v
ei
s 
de
 
de
pa
rt
am
en
to
s/á
re
as
), o
s 
qu
ai
s 
ge
re
m
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
n
a 
su
a 
ac
tiv
id
ad
e 
co
rr
en
te
.
 
 
5.
1 
Co
m
pr
o
m
e
tim
en
to
 
da
 
ge
st
ão
 
R
es
sa
lv
ar
 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
/p
ro
ce
s
so
s 
da
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
da
 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
 
be
m
 
co
m
o
 
do
s 
o
rie
n
ta
do
re
s 
do
 
SG
Q,
 
re
fo
rç
an
do
 
a 
n
ec
es
sid
ad
e 
de
 
lid
er
an
ça
 
pa
ra
 
u
m
 
SG
Q 
ef
ic
az
 
e 
a 
de
fin
iç
ão
 
do
 
pa
pe
l, 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
e 
au
to
rid
ad
e 
da
 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
D
ev
em
 
se
r 
es
ta
be
le
ci
da
s 
al
gu
m
as
 
fe
rr
am
en
ta
s 
at
ra
v
és
 
da
s 
qu
ai
s 
a 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
 
(ve
r 
3.
3) 
ev
id
en
ci
e 
o
 
se
u
 
co
m
pr
o
m
et
im
en
to
 
n
o
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
,
 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
e 
m
el
ho
ria
 
co
n
tín
u
a 
da
 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
SG
Q,
 
a 
n
o
rm
a 
de
fin
e 
as
 
se
gu
in
te
s 
•
 
5.
1 
a) 
Co
m
u
n
ic
aç
ão
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
cl
ie
n
te
,
 
es
ta
tu
tá
rio
s 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
–
 
po
r 
ex
em
pl
o
,
 
at
ra
v
és
 
da
 
re
al
iz
aç
ão
 
de
 
re
u
n
iõ
es
 
o
u
 
de
ba
te
s 
pe
rió
di
co
s 
co
m
 
as
 
di
fe
re
n
te
s 
ár
ea
s 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
o
u
 
at
ra
v
és
 
de
 
de
sp
ac
ho
,
 
o
rd
en
s 
de
 
se
rv
iç
o
,
 
m
em
o
ra
n
do
s,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s;
 
•
 
5.
1 
b) 
Po
lít
ic
a 
da
 
qu
al
id
ad
e 
–
 
qu
e 
de
v
e 
se
r 
co
m
u
n
ic
ad
a 
de
 
u
m
a 
fo
rm
a 
ex
pl
íc
ita
, 
de
 
m
o
do
 
a 
da
r 
a 
co
n
he
ce
r 
ao
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
o
s 
pr
in
cí
pi
o
s 
pe
lo
s 
qu
ai
s 
se
 
re
ge
 
pa
ra
 
ge
rir
 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
a 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
; 
•
 
5.
1 
c) 
O
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
–
 
qu
e 
de
v
em
 
se
r 
co
n
cr
et
o
s 
e 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
o
 
n
ív
el
 
de
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
;  
•
 
5.
1 
d) 
R
ev
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
–
 
co
m
 
v
ist
a 
à 
an
ál
ise
 
do
 
de
se
m
pe
n
ho
,
 
ad
eq
u
ab
ili
da
de
 
e 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
SG
Q 
(ve
r 
5.
6) 
 
•
 
5.
1.
e) 
E 
di
sp
o
n
ib
ili
za
çã
o
 
do
s 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
–
 
n
ão
 
só
 
ao
 
n
ív
el
 
da
 
ad
eq
u
ab
ili
da
de
 
de
 
re
cu
rs
o
s 
co
m
o
 
de
 
di
sp
o
n
ib
ili
za
çã
o
 
em
 
te
m
po
 
út
il.
 
N
ão
 
se
n
do
 
ún
ic
as
, 
po
de
 
ai
n
da
 
se
r 
co
n
sid
er
ad
as
: 
•
 
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
e 
de
fin
iç
ão
 
da
 
m
iss
ão
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
–
 
es
te
 
as
pe
ct
o
 
pe
rm
ite
 
sit
u
ar
 
e 
ca
ra
ct
er
iz
ar
 
o
s 
fa
ct
o
re
s 
cr
íti
co
s 
es
se
n
ci
ai
s 
pa
ra
 
o
 
m
o
de
lo
 
o
rg
an
iz
ac
io
n
al
 
e 
fa
ci
lit
ar
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
do
s 
se
u
s 
cl
ie
n
te
s 
e 
pa
rt
es
 
in
te
re
ss
ad
as
; 
•
 
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
do
s 
cl
ie
n
te
s/b
en
ef
ic
iá
rio
s 
do
s 
se
rv
iç
o
s 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
–
 
es
te
 
as
pe
ct
o
 
é 
de
te
rm
in
an
te
 
O
 
co
m
pr
o
m
et
im
en
to
 
da
 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
 
po
de
 
se
r 
de
m
o
n
st
ra
do
 
at
ra
v
és
 
de
 
al
gu
m
as
 
o
u
 
to
da
s 
as
 
se
gu
in
te
s 
o
bs
er
v
aç
õe
s,
 
n
ão
 
se
 
pr
et
en
de
n
do
 
qu
e 
a 
lis
ta
 
se
ja 
ex
au
st
iv
a:
 
•
 
En
v
o
lv
im
en
to
 
pe
ss
o
al
 
n
o
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
e 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
da
 
po
lít
ic
a 
da
 
qu
al
id
ad
e 
e 
a 
su
a 
fin
al
id
ad
e,
 
in
cl
u
in
do
 
a 
im
po
rt
ân
ci
a 
de
 
pr
o
m
o
v
er
 
a 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
; 
•
 
D
em
o
n
st
ra
çã
o
 
de
 
u
m
 
co
n
he
ci
m
en
to
 
bá
sic
o
 
do
 
fu
n
ci
o
n
am
en
to
 
do
 
SG
Q;
 
 
•
 
G
ar
an
tir
 
a 
di
sp
o
n
ib
ili
za
çã
o
 
do
s 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
à 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
e 
pe
rm
an
en
te
 
ad
eq
u
aç
ão
 
do
 
SG
Q;
 
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
pa
ra
 
o
 
su
ce
ss
o
 
da
 
co
n
fig
u
ra
çã
o
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s,
 
do
s 
se
rv
iç
o
s 
a 
pr
es
ta
r 
e 
da
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
co
m
 
as
 
pa
rt
es
 
in
te
re
ss
ad
as
; 
 
O
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
de
v
e 
te
r 
u
m
 
co
n
he
ci
m
en
to
 
pr
év
io
 
so
br
e 
o
 
âm
bi
to
 
e 
v
an
ta
ge
n
s 
da
 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
de
 
u
m
 
SG
Q,
 
de
 
fo
rm
a 
a 
tr
an
sm
iti
r 
a 
to
do
s 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
do
s 
di
fe
re
n
te
s 
n
ív
ei
s 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
a 
su
a 
co
n
v
ic
çã
o
 
n
o
 
pr
o
jec
to
.
 
•
 
D
em
o
n
st
ra
çã
o
 
de
 
co
n
he
ci
m
en
to
 
do
 
es
ta
do
 
do
 
SG
Q,
 
do
s 
se
u
s 
po
n
to
s 
fo
rt
es
 
e 
da
s 
ár
ea
s 
o
n
de
 
po
de
 
se
r 
m
el
ho
ra
do
 
e 
da
 
ac
ei
ta
çã
o
 
do
 
sis
te
m
a 
po
r 
pa
rt
e 
do
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
•
 
D
em
o
n
st
ra
çã
o
 
de
 
co
n
he
ci
m
en
to
 
do
s 
re
su
lta
do
s 
al
ca
n
ça
do
s 
pe
la
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
n
a 
ár
ea
 
da
 
qu
al
id
ad
e,
 
in
cl
u
in
do
 
aq
u
el
es
 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
a 
sa
tis
fa
çã
o
 
e 
in
sa
tis
fa
çã
o
 
do
s 
cl
ie
n
te
s 
e 
co
m
 
pr
o
bl
em
as
 
de
 
qu
al
id
ad
e 
sig
n
ifi
ca
tiv
o
s 
o
u
 
re
co
rr
en
te
s;
 
•
 
To
m
ad
a 
de
 
de
ci
sã
o
 
su
po
rt
ad
a 
em
 
in
fo
rm
aç
ão
 
re
la
ci
o
n
ad
a 
co
m
 
a 
qu
al
id
ad
e,
 
co
m
o
 
se
ja 
re
su
lta
do
s 
de
 
de
se
m
pe
n
ho
 
e 
re
cl
am
aç
õe
s,
 
co
m
 
v
ist
a 
à 
m
el
ho
ria
 
da
 
qu
al
id
ad
e;
 
•
 
G
ar
an
tia
 
de
 
qu
e 
to
da
s 
as
 
fu
n
çõ
es
 
e 
n
ív
ei
s 
re
le
v
an
te
s 
de
n
tr
o
 
da
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
tê
m
 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
de
fin
id
o
s 
e 
co
n
sis
te
n
te
s 
co
m
 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
O
rg
an
iz
aç
ão
,
 
se
n
do
 
o
s 
m
es
m
o
s 
u
sa
do
s 
co
m
o
 
re
fe
rê
n
ci
a;
 
•
 
Co
m
pr
o
m
et
im
en
to
 
pe
ss
o
al
 
n
o
s 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
do
 
sis
te
m
a,
 
in
cl
u
in
do
 
pe
di
do
s 
de
 
m
el
ho
ria
, 
ga
ra
n
tia
 
da
 
re
v
isã
o
 
de
 
co
n
tr
at
o
s 
e 
re
cu
rs
o
s,
 
e 
en
v
o
lv
im
en
to
 
n
a 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
pa
ra
 
as
se
gu
ra
r 
qu
e 
o
 
sis
te
m
a 
se
 
m
an
té
m
 
ap
ro
pr
ia
do
, 
ad
eq
u
ad
o
 
e 
ef
ic
az
 
N
o
ta
: 
O
 
co
m
pr
o
m
et
im
en
to
 
da
 
ge
st
ão
 
co
m
 
o
 
SG
Q 
de
v
e 
se
r 
av
al
ia
do
 
em
 
au
di
to
ria
 
at
ra
v
és
 
de
 
en
tr
ev
ist
as
 
co
m
 
o
s 
m
em
br
o
s 
da
 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
,
 
de
v
en
do
 
o
 
pl
an
o
 
de
 
au
di
to
ria
 
pr
ev
er
 
u
m
 
te
m
po
 
pa
ra
 
es
ta
s 
en
tr
ev
ist
as
,
 
de
 
m
o
do
 
a 
co
n
he
ce
r 
a 
ab
o
rd
ag
em
 
e 
ac
tiv
id
ad
es
 
da
 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
.
 
D
u
ra
n
te
 
a 
au
di
to
ria
,
 
de
v
em
 
se
r 
re
co
lh
id
as
 
ev
id
ên
ci
as
 
ad
ic
io
n
ai
s 
pa
ra
 
co
n
fir
m
ar
 
as
 
ev
id
ên
ci
as
 
re
co
lh
id
as
 
n
as
 
en
tr
ev
ist
as
 
co
m
 
a 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
.
 
 
 R
ec
o
m
en
da
çõ
es
 
pa
ra
 
a 
co
n
du
çã
o
 
de
 
au
di
to
ria
s 
a 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
 
po
de
m
 
se
r 
en
co
n
tr
ad
as
 
n
o
 
do
cu
m
en
to
 
“
 
IS
O
 
90
01
 
A
u
di
tin
g 
Pr
ac
tic
es
 
G
ro
u
p 
G
u
id
an
ce
 
o
n
: 
H
o
w
 
to
 
au
di
t 
to
p 
m
an
ag
em
en
t 
pr
o
ce
ss
es
”
 
5.
2 
Fo
ca
liz
aç
ã
o
 
n
o
 
cl
ie
n
te
 
En
fa
tiz
ar
 
o
 
pa
pe
l 
do
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
n
a 
de
te
rm
in
aç
ão
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
cl
ie
n
te
 
e 
n
a 
su
a 
sa
tis
fa
çã
o
.
 
Es
ta
 
se
cç
ão
 
as
se
n
ta
 
n
o
 
pr
in
cí
pi
o
 
de
 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
“
fo
ca
liz
aç
ão
 
n
o
 
cl
ie
n
te
.
”
 
e 
en
co
n
tr
a-
se
 
di
re
ct
am
en
te
 
re
la
ci
o
n
ad
a 
co
m
 
as
 
su
bc
lá
u
su
la
s 
7.
2.
1,
 
qu
e 
re
qu
er
 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
id
en
tif
iq
u
e 
as
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
do
s 
se
u
s 
cl
ie
n
te
s,
 
e 
8.
2.
1,
 
qu
e 
re
qu
er
 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
ef
ec
tu
e 
u
m
 
se
gu
im
en
to
 
do
 
gr
au
 
de
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
s 
se
u
s 
cl
ie
n
te
s.
 
Pa
ra
 
id
en
tif
ic
ar
 
as
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
e 
ex
pe
ct
at
iv
as
 
do
s 
cl
ie
n
te
s,
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
po
de
,
 
po
r 
ex
em
pl
o
 
•
 
A
u
sc
u
lta
r 
o
 
cl
ie
n
te
 
re
la
tiv
am
en
te
 
às
 
su
as
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
e 
ex
pe
ct
at
iv
as
 
qu
an
to
 
ao
s 
se
rv
iç
o
s 
pú
bl
ic
o
s 
lo
ca
is;
 
 
•
 
A
n
al
isa
r 
a 
in
fo
rm
aç
ão
 
pr
o
v
en
ie
n
te
 
de
 
re
cl
am
aç
õe
s;
 
 
•
 
R
ea
liz
ar
 
re
u
n
iõ
es
 
co
m
 
o
s 
cl
ie
n
te
s 
so
br
e 
de
te
rm
in
ad
o
s 
se
rv
iç
o
s 
pr
es
ta
do
s;
 
•
 
R
eu
n
ir 
pe
rio
di
ca
m
en
te
 
co
m
 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
se
ct
o
ria
is,
 
ta
is 
co
m
o
,
 
as
so
ci
aç
õe
s,
 
en
tr
e 
o
u
tr
as
.
 
In
de
pe
n
de
n
te
m
en
te
 
do
 
m
ét
o
do
 
u
til
iz
ad
o
 
pa
ra
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
cl
ie
n
te
,
 
a 
N
o
rm
a 
re
qu
er
 
o
 
ac
o
m
pa
n
ha
m
en
to
 
do
 
n
ív
el
 
de
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
s 
cl
ie
n
te
s 
(8.
2.
1).
 
D
es
te
 
m
o
do
,
 
é 
po
ss
ív
el
 
v
er
ifi
ca
r 
se
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
in
ic
ia
l 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
m
en
ci
o
n
ad
o
s 
fo
i 
co
m
pl
et
a 
o
u
 
se
 
é 
n
ec
es
sá
rio
 
co
n
sid
er
ar
 
o
u
tr
o
s 
re
qu
isi
to
s 
n
ão
 
id
en
tif
ic
ad
o
s 
in
ic
ia
lm
en
te
.
 
A
 
m
in
u
ta
 
da
 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
po
de
 
se
r 
u
til
iz
ad
a 
pa
ra
 
re
gi
st
ar
 
a 
av
al
ia
çã
o
 
do
 
n
ív
el
 
de
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
s 
cl
ie
n
te
s.
 
N
ão
 
ex
ist
e 
u
m
 
re
qu
isi
to
 
es
pe
cí
fic
o
 
n
a 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8 
pa
ra
 
qu
e 
se
 
m
an
te
n
ha
m
 
re
gi
st
o
s 
pa
ra
 
de
m
o
n
st
ra
r 
a 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
co
m
 
a 
se
cç
ão
 
5.
2.
 
A
s 
ev
id
ên
ci
as
 
sã
o
 
n
o
rm
al
m
en
te
 
re
co
lh
id
as
 
at
ra
v
és
 
de
 
o
bs
er
v
aç
õe
s 
e 
en
tr
ev
ist
as
 
co
m
 
a 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
 
e 
co
la
bo
ra
do
re
s 
da
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
e 
de
v
em
 
fo
ca
r 
o
s 
se
gu
in
te
s 
as
pe
ct
o
s:
 
•
 
Co
n
sc
iê
n
ci
a 
da
s 
n
ec
es
sid
ad
es
 
e 
ex
pe
ct
at
iv
as
 
do
s 
cl
ie
n
te
s 
em
 
to
da
 
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
,
 
te
n
do
 
em
 
co
n
ta
 
o
 
n
ív
el
 
o
rg
an
iz
ac
io
n
al
 
o
n
de
 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
sã
o
 
ex
ec
u
ta
da
s;
 
•
 
D
et
er
m
in
aç
ão
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
es
ta
tu
tá
rio
s 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
o
 
pr
o
du
to
; 
•
 
Ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
do
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
 
cl
ar
am
en
te
 
de
fin
id
as
; 
•
 
A
n
ál
ise
 
de
 
da
do
s 
co
m
 
v
ist
a 
à 
m
el
ho
ria
 
da
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
; 
É 
ta
m
bé
m
 
im
po
rt
an
te
 
te
r 
em
 
co
n
sid
er
aç
ão
 
o
 
ca
rá
ct
er
 
di
n
âm
ic
o
 
de
st
a 
in
fo
rm
aç
ão
 
e 
a 
su
a 
n
ec
es
sid
ad
e 
de
 
ac
tu
al
iz
aç
ão
.
 
5.
3 
Po
lít
ic
a 
da
 
qu
al
id
ad
e 
A
ss
eg
u
ra
r 
o
 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
 
de
 
o
rie
n
ta
çõ
es
 
de
 
to
po
 
pa
ra
 
to
da
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
pr
o
m
o
v
en
do
 
o
 
al
in
ha
m
en
to
,
 
ta
n
to
 
do
 
SG
Q 
e 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
co
m
o
 
da
s 
ac
tiv
id
ad
es
 
in
di
v
id
u
ai
s 
de
 
ca
da
 
co
la
bo
ra
do
r.
 
A
 
Po
lít
ic
a 
da
 
Qu
al
id
ad
e 
v
isa
,
 
ig
u
al
m
en
te
,
 
A
 
po
lít
ic
a 
da
 
qu
al
id
ad
e 
de
v
e 
se
r 
en
te
n
di
da
 
co
m
o
 
o
 
co
n
jun
to
 
da
s 
gr
an
de
s 
lin
ha
s 
de
 
o
rie
n
ta
çã
o
 
es
ta
be
le
ci
da
s 
pe
la
 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
,
 
o
u
 
o
s 
se
u
s 
re
pr
es
en
ta
n
te
s 
pa
ra
 
o
 
SG
Q 
e,
 
pa
ra
 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
qu
e 
in
flu
am
 
n
a 
qu
al
id
ad
e 
do
s 
se
rv
iç
o
s 
pr
es
ta
do
s 
in
cl
u
íd
o
s 
n
o
 
âm
bi
to
 
do
 
SG
Q.
 
A
 
po
lít
ic
a 
da
 
qu
al
id
ad
e 
de
v
e:
 
•
 
5.
3 
a) 
Se
r 
ad
eq
u
ad
a 
à 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
ist
o
 
é,
 
se
r 
ex
cl
u
siv
a 
de
st
a 
e,
 
co
m
o
 
ta
l, 
de
v
e 
se
r 
de
se
n
v
o
lv
id
a 
de
 
m
o
do
 
a 
pr
ee
n
ch
er
 
as
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
da
 
m
es
m
a;
 
•
 
5.
3 
b) 
In
cl
u
ir 
o
bje
ct
iv
am
en
te
 
o
 
co
m
pr
o
m
et
im
en
to
 
do
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
o
u
 
do
s 
se
u
s 
re
pr
es
en
ta
n
te
s 
n
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
e 
n
a 
m
el
ho
ria
 
co
n
tín
u
a 
da
 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
SG
Q 
•
 
5.
3 
c) 
a 
po
lit
ic
a 
da
 
qu
al
id
ad
e 
n
ão
 
te
m
 
qu
e 
in
cl
u
ir 
o
bje
ct
iv
o
s 
m
as
 
de
v
e 
se
r 
su
fic
ie
n
te
m
en
te
 
de
ta
lh
ad
a 
pa
ra
 
se
rv
ir 
de
 
ba
se
 
pa
ra
 
a 
de
fin
iç
ão
 
e 
re
v
isã
o
 
do
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e;
 
 
•
 
5.
3 
d) 
Se
r 
co
m
u
n
ic
ad
a 
a 
to
do
s 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s,
 
de
 
fo
rm
a 
a 
se
r 
po
r 
el
es
 
co
m
pr
ee
n
di
da
;  
•
 
5.
3 
e) 
Se
r 
an
al
isa
da
 
pe
rio
di
ca
m
en
te
 
qu
an
to
 
à 
su
a 
ad
eq
u
ab
ili
da
de
 
e 
de
se
n
ca
de
ad
a 
a 
su
a 
re
v
isã
o
 
se
m
pr
e 
qu
e 
ap
ro
pr
ia
do
 
(ve
r 
5.
6);
 
 
D
e 
fo
rm
a 
a 
al
ca
n
ça
r 
es
te
s 
re
qu
isi
to
s 
a 
po
lít
ic
a 
da
 
qu
al
id
ad
e 
de
v
e 
co
n
te
r 
o
rie
n
ta
çõ
es
 
de
 
ca
rá
ct
er
 
pe
rm
an
en
te
,
 
em
bo
ra
 
al
te
rá
v
ei
s 
em
 
fu
n
çã
o
 
da
s 
n
ec
es
sid
ad
es
 
e 
ex
pe
ct
at
iv
as
 
do
 
cl
ie
n
te
,
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
de
 
le
i, 
da
s 
n
ec
es
sid
ad
es
 
da
 
pr
óp
ria
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
D
ev
e 
ex
ist
ir 
u
m
a 
de
cl
ar
aç
ão
 
de
 
po
lít
ic
a 
cl
ar
am
en
te
 
de
fin
id
a,
 
qu
e 
de
v
e 
in
cl
u
ir 
o
 
co
m
pr
o
m
iss
o
 
co
m
 
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
e 
co
m
 
a 
m
el
ho
ria
 
co
n
tín
u
a 
da
 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
SG
Q;
 
 
A
 
po
lít
ic
a 
de
v
e 
se
r 
“
ap
ro
pr
ia
da
 
ao
 
pr
o
pó
sit
o
 
da
 
O
rg
an
iz
aç
ão
”
,
 
o
 
qu
e 
im
pl
ic
a 
te
r 
em
 
co
n
sid
er
aç
ão
 
a 
di
m
en
sã
o
,
 
a 
co
m
pl
ex
id
ad
e,
 
a 
di
sp
er
sã
o
 
ge
o
gr
áf
ic
a 
e 
o
s 
pr
in
ci
pa
is 
pr
o
du
to
s 
e 
m
er
ca
do
s 
da
 
O
rg
an
iz
aç
ão
; 
 A
s 
en
tr
ev
ist
as
 
ao
s 
m
em
br
o
s 
da
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
ev
id
en
ci
ar
 
o
 
co
m
pr
o
m
et
im
en
to
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
em
 
es
pe
ci
al
 
da
 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
,
 
co
m
 
o
 
SG
Q 
e 
se
u
s 
pr
in
cí
pi
o
s 
es
tr
u
tu
ra
n
te
s.
 
A
ss
eg
u
ra
r 
a 
de
fin
iç
ão
 
da
 
po
lít
ic
a 
da
 
qu
al
id
ad
e 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
, 
n
o
 
âm
bi
to
 
do
 
SG
Q.
 
 A
 
po
lít
ic
a 
te
m
 
qu
e 
se
r 
cl
ar
a,
 
co
n
ci
sa
 
e 
pr
ec
isa
,
 
de
 
fo
rm
a 
a 
se
r 
fa
ci
lm
en
te
 
ap
re
en
di
da
 
po
r 
to
do
s 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
in
de
pe
n
de
n
te
m
en
te
 
do
 
se
u
 
n
ív
el
 
hi
er
ár
qu
ic
o
;  
A
 
po
lít
ic
a 
da
 
qu
al
id
ad
e 
de
v
e 
se
r 
do
cu
m
en
ta
da
 
e 
co
n
tr
o
la
da
 
(ve
r 
4.
2.
1),
 
tip
ic
am
en
te
 
po
de
 
se
r 
fe
ito
 
n
o
 
m
an
u
al
 
da
 
qu
al
id
ad
e.
 
Co
m
o
 
bo
a 
pr
át
ic
a,
 
se
m
pr
e 
qu
e 
se
ja 
em
po
ss
ad
a 
u
m
a 
n
o
v
a 
ad
m
in
ist
ra
çã
o
,
 
es
ta
 
de
v
e 
fo
rm
al
iz
ar
 
a 
v
al
id
aç
ão
 
da
 
Po
lít
ic
a 
da
 
Qu
al
id
ad
e.
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
re
al
iz
ad
as
 
du
ra
n
te
 
a 
au
di
to
ria
 
irã
o
 
de
m
o
n
st
ra
r 
se
 
a 
po
lít
ic
a 
fo
i o
u
 
n
ão
 
co
m
u
n
ic
ad
a 
e 
co
m
pr
ee
n
di
da
,
 
co
n
tu
do
 
n
ão
 
é 
n
ec
es
sá
rio
 
qu
e 
to
do
s 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
m
em
o
riz
em
 
a 
po
lít
ic
a;
 
 D
ev
em
 
ex
ist
ir 
re
gi
st
o
s 
da
 
re
v
isã
o
 
da
 
po
lít
ic
a 
a 
in
te
rv
al
o
s 
pl
an
ea
do
s,
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
.
 
A
 
m
es
m
a 
po
de
 
se
r 
re
v
ist
a 
e 
ev
en
tu
al
m
en
te
 
ac
tu
al
iz
ad
a 
n
o
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
(ve
r 
5.
6);
 
 
 
O
 
co
n
tr
o
lo
 
de
 
do
cu
m
en
to
s 
de
v
e 
ga
ra
n
tir
 
qu
e 
a 
po
lít
ic
a 
da
 
qu
al
id
ad
e 
fo
i 
ap
ro
v
ad
a 
e 
qu
e 
a 
ed
iç
ão
 
em
 
v
ig
o
r 
é 
a 
di
sp
o
n
ib
ili
za
da
 
a 
to
da
 
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
.
 
5.
4 
Pl
an
ea
m
en
to
 
5.
4.
1 
O
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
A
ss
eg
u
ra
r 
a 
de
fin
iç
ão
 
de
 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
É 
at
ra
v
és
 
do
 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
 
do
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
po
de
 
pô
r 
em
 
pr
át
ic
a 
a 
su
a 
po
lít
ic
a 
da
 
qu
al
id
ad
e.
 
O
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
de
v
em
 
se
r 
es
ta
be
le
ci
do
s 
pe
la
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
pa
ra
 
to
da
s 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
re
le
v
an
te
s,
 
fu
n
çõ
es
 
e 
n
ív
ei
s 
en
v
o
lv
id
o
s 
n
o
 
SG
Q,
 
po
r 
ex
em
pl
o
: 
de
sd
o
br
ad
o
s 
“
em
 
ca
sc
at
a”
.
 
O
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
de
v
em
: 
D
ev
em
 
ex
ist
ir 
o
bje
ct
iv
o
s 
do
cu
m
en
ta
do
s.
 
A
 
ac
tiv
id
ad
e 
de
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
de
v
e 
es
ta
r 
as
so
ci
ad
a 
a 
to
do
s 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
de
 
fo
rm
a 
a 
se
r 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
se
rv
iç
o
 
pr
es
ta
do
, 
m
en
su
rá
v
ei
s 
e 
co
n
sis
te
n
te
s 
co
m
 
a 
po
lít
ic
a 
da
 
qu
al
id
ad
e,
 
n
as
 
fu
n
çõ
es
 
e 
n
ív
ei
s 
re
le
v
an
te
s 
de
n
tr
o
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
•
 
Fo
ca
r-
se
 
n
a 
sa
tis
fa
çã
o
 
da
s 
n
ec
es
sid
ad
es
 
e 
ex
pe
ct
at
iv
as
,
 
ac
tu
ai
s 
e 
fu
tu
ra
s 
qu
an
do
 
po
ss
ív
el
,
 
do
s 
cl
ie
n
te
s;
 
 
•
 
Se
r 
co
n
sis
te
n
te
s 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
re
gu
la
m
en
ta
re
s;
 
 
•
 
D
er
iv
ar
 
da
 
po
lít
ic
a 
da
 
qu
al
id
ad
e 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
;  
•
 
Se
r 
re
v
ist
o
s 
pe
rió
di
ca
 
e 
sis
te
m
at
ic
am
en
te
;  
•
 
Se
r 
co
m
u
n
ic
ad
o
s 
às
 
fu
n
çõ
es
 
e 
n
ív
ei
s 
re
le
v
an
te
s 
de
n
tr
o
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
;  
•
 
Se
r 
m
en
su
rá
v
ei
s 
e 
av
al
iá
v
ei
s 
e 
 
•
 
Ce
n
tr
ar
-
se
 
n
a 
m
el
ho
ria
 
co
n
tín
u
a 
do
 
de
se
m
pe
n
ho
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
U
m
a 
v
ez
 
qu
e 
n
em
 
se
m
pr
e 
o
s 
im
pa
ct
o
s 
do
s 
se
rv
iç
o
s 
pr
es
ta
do
s 
sã
o
 
de
te
ct
áv
ei
s 
de
 
fo
rm
a 
im
ed
ia
ta
, 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
po
de
m
 
es
te
n
de
r-
se
 
ao
 
lo
n
go
 
do
s 
an
o
s.
 
Te
n
do
 
em
 
co
n
ta
 
as
 
su
ce
ss
iv
as
 
al
te
ra
çõ
es
 
po
lít
ic
as
, 
te
cn
o
ló
gi
ca
s,
 
so
ci
ai
s 
e 
ec
o
n
óm
ic
as
 
é 
ac
o
n
se
lh
áv
el
 
a 
u
til
iz
aç
ão
 
do
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
de
 
fo
rm
a 
es
tr
at
ég
ic
a,
 
po
de
n
do
 
se
r 
es
ta
be
le
ci
do
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
de
 
cu
rt
o
,
 
m
éd
io
 
e 
lo
n
go
 
pr
az
o
.
 
D
ad
as
 
as
 
ex
pe
ct
at
iv
as
 
do
s 
cl
ie
n
te
s 
re
la
tiv
as
 
a 
pr
o
jec
to
s 
de
 
lo
n
go
 
pr
az
o
,
 
de
v
e 
se
r 
da
da
 
es
pe
ci
al
 
at
en
çã
o
 
à 
al
te
ra
çã
o
, 
po
r 
su
ce
ss
iv
as
 
ad
m
in
ist
ra
çõ
es
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
, 
do
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
re
la
tiv
o
s 
a 
ta
is 
pr
o
jec
to
s.
 
D
es
te
 
m
o
do
,
 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
qu
e 
u
ltr
ap
as
se
m
 
te
m
po
ra
lm
en
te
 
o
 
m
an
da
to
 
em
 
v
ig
o
r,
 
de
v
em
 
se
r 
an
al
isa
do
s 
de
ta
lh
ad
am
en
te
,
 
qu
an
to
 
ao
s 
 
•
 
M
ei
o
s 
di
sp
o
n
ib
ili
za
do
s,
 
•
 
M
ec
an
ism
o
s 
de
 
co
n
tr
o
lo
 
e 
 
•
 
Im
pa
ct
o
 
pr
ev
ist
o
 
n
o
s 
u
te
n
te
s 
/ c
id
ad
ão
s.
 
É 
re
le
v
an
te
 
av
al
ia
r 
a 
m
et
o
do
lo
gi
a 
de
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
ex
te
rn
a 
de
st
e 
tip
o
 
de
 
o
bje
ct
iv
o
s,
 
pa
ra
 
es
ta
be
le
ce
r 
u
m
a 
re
la
çã
o
 
en
tr
e 
as
 
m
et
as
 
a 
at
in
gi
r 
e 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
s 
re
sp
ec
tiv
as
 
ac
tiv
id
ad
es
.
 
O
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
de
v
e 
es
ta
be
le
ce
r 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
m
ed
iç
ão
 
e 
av
al
ia
çã
o
 
pe
rió
di
ca
 
de
 
fo
rm
a 
a 
fo
rn
ec
er
 
in
fo
rm
aç
ão
 
re
la
tiv
a 
ao
 
gr
au
 
de
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e.
 
A
s 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
po
de
m
 
to
rn
ar
 
pú
bl
ic
a 
a 
in
fo
rm
aç
ão
 
re
la
tiv
a 
à 
ev
o
lu
çã
o
 
do
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
e 
ao
 
se
u
 
gr
au
 
de
 
cu
m
pr
im
en
to
.
 
O
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
 
SG
Q 
po
de
 
se
r 
m
ed
id
o
 
em
 
te
rm
o
s 
de
 
qu
al
id
ad
e,
 
qu
an
tid
ad
e,
 
cu
st
o
,
 
m
ai
s 
v
al
ia
 
o
u
 
te
m
po
.
 
O
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
po
de
m
 
in
cl
u
ir 
pe
lo
 
m
en
o
s 
u
m
a 
de
st
as
 
v
ar
iá
v
ei
s 
e 
se
r 
m
o
n
ito
riz
ad
o
s 
qu
an
to
 
a 
ef
ic
iê
n
ci
a,
 
ef
ic
ác
ia
 
o
u
 
co
n
cr
et
iz
aç
ão
 
da
 
ac
tiv
id
ad
e 
ev
id
en
te
 
co
m
o
 
sã
o
 
al
ca
n
ça
do
s;
 
 O
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
sã
o
 
de
fin
id
o
s 
pe
la
 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
 
e 
de
po
is 
“
de
sd
o
br
ad
o
s”
 
po
r 
to
da
 
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
pa
ra
 
ca
da
 
u
n
id
ad
e 
fu
n
ci
o
n
al
 
qu
e 
co
n
tr
ib
u
a 
pa
ra
 
o
 
SG
Q,
 
m
as
 
n
ão
 
n
ec
es
sa
ria
m
en
te
 
ao
 
n
ív
el
 
in
di
v
id
u
al
 
do
s 
co
la
bo
ra
do
re
s;
 
 O
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
de
v
em
 
se
r 
re
al
ist
as
,
 
ist
o
 
é,
 
de
v
e 
ha
v
er
 
u
m
a 
jus
tif
ic
aç
ão
 
ac
ei
tá
v
el
 
ba
se
ad
a 
em
 
co
n
di
çõ
es
 
pr
ev
isí
v
ei
s 
e 
ev
id
ên
ci
a 
da
 
al
o
ca
çã
o
 
de
 
re
cu
rs
o
s 
ad
eq
u
ad
o
s 
pa
ra
 
at
in
gi
r 
es
te
s 
o
bje
ct
iv
o
s;
 
 D
ev
em
 
ex
ist
ir 
o
bje
ct
iv
o
s 
de
 
m
el
ho
ria
,
 
m
as
 
n
ão
 
n
ec
es
sa
ria
m
en
te
 
pa
ra
 
ca
da
 
fu
n
çã
o
.
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
A
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8 
re
qu
er
 
qu
e 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
se
jam
 
m
en
su
rá
v
ei
s.
 
Qu
er
 
ist
o
 
di
ze
r,
 
qu
e 
de
v
e 
ex
ist
ir 
u
m
a 
fo
rm
a 
de
 
de
te
rm
in
ar
 
se
 
fo
ra
m
 
o
u
 
n
ão
 
cu
m
pr
id
o
s,
 
m
as
 
n
ão
 
o
br
ig
at
o
ria
m
en
te
 
u
m
a 
qu
an
tif
ic
aç
ão
 
n
u
m
ér
ic
a.
 
Po
de
 
ac
o
n
te
ce
r 
qu
e 
em
 
al
gu
n
s 
ca
so
s 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
se
jam
 
m
en
su
rá
v
ei
s 
ap
en
as
 
po
r 
at
rib
u
to
 
(um
a 
re
sp
o
st
a 
do
 
tip
o
 
“
SI
M
/N
ÃO
”
 
pa
ra
 
de
te
rm
in
ar
 
se
 
o
 
o
bje
ct
iv
o
 
fo
i o
u
 
n
ão
 
at
in
gi
do
). 
D
es
te
 
m
o
do
,
 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
de
 
ca
rá
ct
er
 
te
m
po
ra
l d
ev
em
 
se
r 
av
al
ia
do
s 
pe
lo
: 
•
 
Cu
m
pr
im
en
to
 
do
 
pr
az
o
 
es
ta
be
le
ci
do
 
o
u
 
 
•
 
G
ra
u
 
de
 
co
n
cr
et
iz
aç
ão
 
(pe
rc
en
ta
ge
m
 
de
 
im
pl
em
en
ta
çã
o
) d
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
fin
id
as
 
pa
ra
 
o
 
o
bje
ct
iv
o
 
de
fin
id
o
 
5.
4.
2 
Pl
an
ea
m
en
to
 
do
 
sis
te
m
a 
de
 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
A
ss
eg
u
ra
r 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
do
 
SG
Q,
 
de
 
fo
rm
a 
a 
co
n
sid
er
ar
 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
e 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
pa
ra
 
at
in
gi
r 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
e 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
de
fin
id
o
s 
em
 
4.
1 
O
 
re
su
lta
do
 
e 
de
se
m
pe
n
ho
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
pe
n
de
,
 
em
 
la
rg
a 
m
ed
id
a,
 
da
 
fo
rm
a 
co
m
o
 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
é 
ef
ec
tu
ad
o
,
 
ta
n
to
 
ao
 
n
ív
el
 
da
 
ge
st
ão
 
co
m
o
 
ao
 
n
ív
el
 
o
pe
ra
ci
o
n
al
 
(ve
r 
7.
1).
 
O
 
pl
an
ea
m
en
to
 
do
 
SG
Q 
de
v
e 
co
n
sid
er
ar
,
 
se
m
pr
e 
qu
e 
ap
lic
áv
el
: 
•
 
Pl
an
ea
m
en
to
 
in
ic
ia
l d
o
 
SG
Q:
 
as
so
ci
ad
o
 
à 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s,
 
su
a 
se
qu
ên
ci
a 
e 
in
te
ra
cç
ão
 
e 
ef
ec
tiv
a 
im
pl
em
en
ta
çã
o
,
 
at
ra
v
és
 
da
 
de
fin
iç
ão
 
de
 
en
tr
ad
as
 
e 
sa
íd
as
,
 
de
 
ge
st
o
re
s/“
do
n
o
s”
 
de
ss
es
 
pr
o
ce
ss
o
s 
e 
o
u
tr
as
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
e 
da
 
av
al
ia
çã
o
 
do
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
ap
lic
áv
ei
s;
 
•
 
Pl
an
ea
m
en
to
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
do
 
SG
Q:
 
in
cl
u
in
do
 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
re
al
iz
aç
ão
, 
co
n
te
m
pl
an
do
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
da
 
n
ec
es
sid
ad
e 
de
 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
do
cu
m
en
ta
do
s,
 
e 
co
n
tr
o
lo
/m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
de
ss
es
 
pr
o
ce
ss
o
s,
 
po
r 
ex
em
pl
o
: 
m
ét
o
do
s,
 
pe
rio
di
ci
da
de
 
e 
se
qu
ên
ci
a,
 
eq
u
ip
am
en
to
s 
e 
o
u
tr
o
s 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s,
 
da
do
s 
a 
re
co
lh
er
 
e 
tr
at
ar
,
 
in
di
ca
do
re
s 
a 
an
al
isa
r,
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
as
so
ci
ad
as
, 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s;
 
•
 
Pl
an
ea
m
en
to
 
do
s 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s:
 
pa
ra
 
im
pl
em
en
ta
r 
e 
m
an
te
r 
o
 
SG
Q 
e 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s;
 
 
•
 
Pl
an
ea
m
en
to
 
do
s 
re
su
lta
do
s 
a 
al
ca
n
ça
r:
 
in
cl
u
in
do
 
as
 
ac
çõ
es
 
n
ec
es
sá
ria
s 
pa
ra
 
as
se
gu
ra
r 
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
e 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
;  
•
 
Pl
an
ea
m
en
to
 
de
 
al
te
ra
çõ
es
 
pr
ev
ist
as
: 
de
 
m
o
do
 
a 
as
se
gu
ra
r 
qu
e 
o
 
SG
Q 
é 
ac
tu
al
iz
ad
o
 
se
m
pr
e 
qu
e 
n
ec
es
sá
rio
,
 
e 
cu
m
pr
id
o
/im
pl
em
en
ta
do
 
n
a 
pr
át
ic
a.
 
Qu
an
do
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
pl
an
ei
a 
e 
im
pl
em
en
ta
 
al
te
ra
çõ
es
 
ao
 
SG
Q,
 
po
r 
ex
em
pl
o
,
 
du
ra
n
te
 
u
m
a 
m
u
da
n
ça
 
de
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
,
 
de
v
e 
se
r 
as
se
gu
ra
da
 
e 
m
an
tid
a 
a 
in
te
gr
id
ad
e 
do
 
SG
Q.
 
Co
m
o
 
bo
a 
pr
át
ic
a,
 
se
m
pr
e 
qu
e 
se
ja 
em
po
ss
ad
a 
u
m
a 
n
o
v
a 
ad
m
in
ist
ra
çã
o
,
 
es
ta
 
de
v
e 
fo
rm
al
iz
ar
 
o
 
se
u
 
co
m
pr
o
m
iss
o
 
de
 
cu
m
pr
im
en
to
 
da
s 
m
et
o
do
lo
gi
as
 
de
fin
id
as
 
pa
ra
 
o
 
SG
Q,
 
n
o
m
ea
da
m
en
te
 
at
ra
v
és
 
de
 
ac
ta
 
de
 
A
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
de
m
o
n
st
ra
r 
de
 
qu
e 
m
o
do
 
v
ai
 
ao
 
en
co
n
tr
o
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
sis
te
m
a 
de
 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
de
fin
id
o
s 
em
 
4.
1 
e 
do
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
re
qu
er
id
o
s 
em
 
5.
4.
1;
 
 D
ev
e 
se
r 
ev
id
en
ci
ad
o
 
qu
e 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
é 
ad
eq
u
ad
o
 
ao
 
tip
o
 
de
 
pr
o
du
to
s 
o
u
 
se
rv
iç
o
s 
fo
rn
ec
id
o
s 
pe
la
 
O
rg
an
iz
aç
ão
.
 
Se
 
n
ão
 
ex
ist
ire
m
 
en
tr
ad
as
 
pa
ra
 
o
 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
 
in
ic
ia
l 
do
 
pl
an
ea
m
en
to
,
 
as
 
sa
íd
as
 
do
 
pl
an
ea
m
en
to
 
po
de
m
 
n
ão
 
se
r 
ad
eq
u
ad
as
.
 
Pa
ra
 
es
ta
 
an
ál
ise
 
de
v
em
 
se
r 
cr
u
za
da
s 
as
 
ex
pe
ct
at
iv
as
 
do
s 
cl
ie
n
te
s 
co
m
 
as
 
ex
pe
ct
at
iv
as
 
e 
re
cu
rs
o
s 
da
 
O
rg
an
iz
aç
ão
,
 
de
 
fo
rm
a 
a 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
re
u
n
iã
o
 
O
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
de
v
e 
in
cl
u
ir 
to
da
s 
as
 
al
te
ra
çõ
es
 
qu
e 
po
de
m
 
es
ta
r 
a 
se
r 
im
pl
em
en
ta
da
s 
n
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
de
 
fo
rm
a 
a 
as
se
gu
ra
r 
qu
e 
a 
su
a 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
de
co
rr
e 
co
m
 
ef
ic
iê
n
ci
a.
 
Ex
em
pl
o
s 
de
 
al
te
ra
çõ
es
 
po
ss
ív
ei
s 
po
de
m
 
se
r:
 
n
o
v
o
s 
o
rg
an
ig
ra
m
as
,
 
n
o
v
as
 
n
o
rm
as
 
o
u
 
pr
o
ce
di
m
en
to
s,
 
m
u
da
n
ça
 
de
 
in
st
al
aç
õe
s,
 
al
te
ra
çõ
es
 
de
 
re
cu
rs
o
s 
hu
m
an
o
s 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
É 
re
co
m
en
dá
v
el
 
qu
e 
o
s 
re
su
lta
do
s 
do
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
se
jam
 
re
v
ist
o
s 
re
gu
la
rm
en
te
 
e 
qu
e 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
se
ja 
al
te
ra
do
 
qu
an
do
 
n
ec
es
sá
rio
.
 
as
se
gu
ra
r 
qu
e 
sã
o
 
co
m
pa
tív
ei
s;
 
 
A
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
de
m
o
n
st
ra
r 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
ef
ec
tu
ad
o
 
pa
ra
 
as
 
al
te
ra
çõ
es
 
o
rg
an
iz
ac
io
n
ai
s 
qu
e 
po
de
m
 
af
ec
ta
r 
di
re
ct
am
en
te
 
a 
qu
al
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
 
fo
rn
ec
id
o
 
ta
is 
co
m
o
 
u
m
a 
re
es
tr
u
tu
ra
çã
o
, 
in
tr
o
du
çã
o
 
de
 
n
o
v
as
 
te
cn
o
lo
gi
as
, 
co
n
tr
at
aç
ão
 
de
 
n
o
v
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
pa
ra
 
lu
ga
re
s 
ch
av
e,
 
co
m
pr
a 
de
 
n
o
v
o
 
eq
u
ip
am
en
to
 
e/
o
u
 
re
al
iz
aç
ão
 
de
 
gr
an
de
s 
o
pe
ra
çõ
es
 
de
 
m
an
u
te
n
çã
o
 
n
u
m
a 
fá
br
ic
a;
 
 D
ep
en
de
n
do
 
da
 
di
m
en
sã
o
 
e 
co
m
pl
ex
id
ad
e 
da
 
O
rg
an
iz
aç
ão
, 
po
de
 
se
r 
ap
ro
pr
ia
da
 
a 
di
sp
o
n
ib
ili
za
çã
o
 
e 
m
an
u
te
n
çã
o
 
de
 
pl
an
o
s 
fo
rm
ai
s 
pa
ra
 
to
do
s 
o
s 
ca
so
s 
ac
im
a 
de
sc
rit
o
s,
 
be
m
 
co
m
o
 
a 
co
n
du
çã
o
 
de
 
re
v
isõ
es
 
do
 
se
u
 
pr
o
gr
es
so
,
 
de
 
m
o
do
 
a 
pr
o
po
rc
io
n
ar
 
co
n
fia
n
ça
 
n
o
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
pl
an
ea
m
en
to
 
 Pa
ra
 
av
al
ia
r 
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
de
st
e 
re
qu
isi
to
,
 
o
 
au
di
to
r 
de
v
e 
v
er
ifi
ca
r 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
a 
ev
id
ên
ci
a 
do
 
co
m
pr
o
m
et
im
en
to
 
da
 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
 
(se
cç
ão
 
5.
1),
 
fo
ca
liz
aç
ão
 
n
o
 
cl
ie
n
te
 
(se
cç
ão
 
5.
2),
 
po
lít
ic
a 
da
 
qu
al
id
ad
e 
(se
cç
ão
 
5.
3),
 
pl
an
ea
m
en
to
 
(se
cç
ão
 
5.
4),
 
e 
m
ed
iç
ão
,
 
an
ál
ise
 
e 
m
el
ho
ria
 
(se
cç
ão
 
8.
1).
 
 
5.
5 
R
es
po
n
sa
bi
lid
ad
e,
 
au
to
rid
ad
e 
e 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
5.
5.
1 
R
es
po
n
sa
b
ili
da
de
 
e 
au
to
rid
ad
e 
G
ar
an
tir
 
a 
at
rib
u
iç
ão
 
e 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
de
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
e 
au
to
rid
ad
e 
ao
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
en
v
o
lv
id
o
s 
n
a 
im
pl
em
en
ta
çã
o
,
 
re
al
iz
aç
ão
 
e 
m
an
u
te
n
çã
o
 
do
 
SG
Q 
e 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
de
fin
ir 
cl
ar
am
en
te
 
as
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
, 
(ou
 
se
ja,
 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
a 
de
se
m
pe
n
ha
r),
 
e 
as
 
au
to
rid
ad
es
,
 
(is
to
 
é, 
o
 
qu
e 
as
 
pe
ss
o
as
 
po
de
m
 
de
ci
di
r 
au
to
n
o
m
am
en
te
), 
pa
ra
 
as
 
fu
n
çõ
es
 
do
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
qu
e 
ge
re
m
,
 
ex
ec
u
ta
m
 
e 
v
er
ifi
ca
m
 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
as
so
ci
ad
as
 
ao
 
SG
Q 
e 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s.
 
O
 
o
rg
an
ig
ra
m
a 
hi
er
ár
qu
ic
o
 
(ou
 
fu
n
ci
o
n
al
) é
,
 
po
r 
ex
ce
lê
n
ci
a,
 
u
m
a 
fo
rm
a 
gr
áf
ic
a 
de
 
ex
pr
im
ir 
a 
es
tr
u
tu
ra
 
o
rg
an
iz
ac
io
n
al
,
 
po
de
n
do
 
se
r 
co
m
pl
em
en
ta
do
 
co
m
 
de
sc
riç
õe
s 
de
 
fu
n
çõ
es
/re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
.
 
A
lé
m
 
da
s 
re
la
çõ
es
 
hi
er
ár
qu
ic
as
,
 
as
 
re
la
çõ
es
 
fu
n
ci
o
n
ai
s,
 
se
m
pr
e 
qu
e 
ex
ist
am
 
(po
r 
ex
em
pl
o
: 
re
la
tiv
am
en
te
 
à 
ab
o
rd
ag
em
 
po
r 
pr
o
ce
ss
o
s),
 
de
v
em
 
se
r 
ex
pl
ic
ita
da
s 
pa
ra
 
su
po
rt
ar
em
 
as
 
in
te
rli
ga
çõ
es
 
e 
in
te
ra
cç
õe
s 
de
n
tr
o
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
A
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
da
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
e 
da
 
au
to
rid
ad
e 
po
de
 
se
r 
ta
m
bé
m
 
de
sc
rit
a 
n
o
s 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
o
u
 
n
as
 
in
st
ru
çõ
es
 
de
 
tr
ab
al
ho
.
 
A
s 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
e 
au
to
rid
ad
es
 
de
v
em
 
se
r 
co
m
u
n
ic
ad
as
 
e 
en
te
n
di
da
s 
po
r 
to
do
s 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s.
 
A
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8 
n
ão
 
co
n
té
m
 
qu
al
qu
er
 
re
qu
isi
to
 
qu
e 
ex
ija
 
a 
do
cu
m
en
ta
çã
o
 
da
s 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
e 
au
to
rid
ad
es
, 
n
em
 
de
te
rm
in
a 
a 
fo
rm
a 
co
m
o
 
es
ta
s 
de
v
em
 
se
r 
de
fin
id
as
 
o
u
 
co
m
u
n
ic
ad
as
.
 
N
u
m
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
 
pe
qu
en
a 
di
m
en
sã
o
,
 
de
 
ba
ix
o
 
ris
co
, 
po
de
 
se
r 
su
fic
ie
n
te
 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
se
re
m
 
ca
pa
ze
s 
de
 
fo
rn
ec
er
 
u
m
a 
de
sc
riç
ão
 
v
er
ba
l 
so
br
e 
o
 
qu
e 
se
 
es
pe
ra
 
de
le
s 
e 
de
 
co
m
o
 
in
te
ra
ge
m
 
co
m
 
o
s 
co
le
ga
s.
 
N
u
m
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
 
m
ai
o
r 
di
m
en
sã
o
 
e 
m
ai
s 
co
m
pl
ex
a,
 
u
su
al
m
en
te
 
es
pe
ra
r-
se
-
á 
u
m
 
o
u
 
m
ai
s 
do
s 
se
gu
in
te
s 
do
cu
m
en
to
s:
 
•
 
O
rg
an
ig
ra
m
a,
 
 
•
 
D
es
cr
iç
õe
s 
de
 
fu
n
çõ
es
, 
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
•
 
m
ap
as
/fl
u
x
o
gr
am
as
 
de
 
pr
o
ce
ss
o
s 
m
o
st
ra
n
do
 
as
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
e 
au
to
rid
ad
es
,
 
 
•
 
Ex
pl
ic
aç
õe
s 
n
o
s 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
e 
in
st
ru
çõ
es
 
de
 
tr
ab
al
ho
 
do
cu
m
en
ta
do
s.
 
5.
5.
2 
R
ep
re
se
n
ta
n
te
 
da
 
ge
st
ão
 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
a 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
 
n
o
m
ei
a 
u
m
 
re
pr
es
en
ta
n
te
, 
pa
ra
 
pr
o
m
o
v
er
,
 
m
an
te
r 
e 
re
po
rt
ar
 
o
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
 
SG
Q.
 
A
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
de
v
e 
n
o
m
ea
r 
u
m
 
re
pr
es
en
ta
n
te
 
da
 
ge
st
ão
,
 
co
m
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
pe
la
 
co
o
rd
en
aç
ão
 
ge
ra
l 
do
 
SG
Q 
e 
qu
e 
ga
ra
n
ta
 
qu
e 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
da
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8 
sã
o
 
cu
m
pr
id
o
s 
de
 
fo
rm
a 
co
n
tín
u
a.
 
A
ss
im
,
 
o
 
re
pr
es
en
ta
n
te
 
da
 
ge
st
ão
 
de
v
e 
se
r 
o
 
pr
in
ci
pa
l r
es
po
n
sá
v
el
 
pe
la
 
co
o
rd
en
aç
ão
 
do
 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
, 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
e 
m
an
u
te
n
çã
o
 
do
 
SG
Q 
e 
pa
ra
 
fo
rn
ec
er
 
a 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
in
fo
rm
aç
ão
 
re
la
tiv
a 
ao
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
 
sis
te
m
a 
pa
ra
 
ef
ei
to
s 
de
 
re
v
isã
o
 
do
 
m
es
m
o
 
e 
pa
ra
 
o
 
de
se
n
ca
de
ar
 
de
 
ac
çõ
es
 
de
 
m
el
ho
ria
, 
te
n
do
 
ig
u
al
m
en
te
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
n
a 
co
n
sc
ie
n
ci
al
iz
aç
ão
 
do
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
pa
ra
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
cl
ie
n
te
.
 
N
o
 
en
ta
n
to
, 
é 
de
 
re
ss
al
v
ar
 
qu
e 
a 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
pe
la
 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
ef
ec
tiv
a 
do
 
sis
te
m
a 
n
ão
 
é 
ap
en
as
 
do
 
re
pr
es
en
ta
n
te
 
do
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
,
 
m
as
 
sim
 
pa
rt
ilh
ad
a 
po
r 
to
da
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
A
ss
im
,
 
po
de
 
se
r 
n
ec
es
sá
rio
 
qu
e 
o
 
re
pr
es
en
ta
n
te
 
da
 
ge
st
ão
 
se
ja 
ap
o
ia
do
 
po
r 
u
m
 
gr
u
po
 
de
 
co
la
bo
ra
do
re
s,
 
de
 
fo
rm
a 
a 
as
se
gu
ra
r 
a 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
do
 
SG
Q 
em
 
to
da
 
a 
su
a 
ex
te
n
sã
o
.
 
Qu
an
do
 
as
 
fu
n
çõ
es
 
de
 
re
pr
es
en
ta
n
te
 
do
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
sã
o
 
pa
rt
ilh
ad
as
 
po
r 
u
m
 
gr
u
po
 
de
 
pe
ss
o
as
 
é 
n
ec
es
sá
ria
 
u
m
a 
de
fin
iç
ão
 
cl
ar
a 
da
s 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
de
 
ca
da
 
u
m
,
 
de
 
m
o
do
 
a 
as
se
gu
ra
r 
qu
e 
to
da
s 
as
 
fu
n
çõ
es
 
sã
o
 
ab
ra
n
gi
da
s 
É 
de
 
sa
lie
n
ta
r 
qu
e 
de
v
e 
se
r 
da
da
 
au
to
rid
ad
e 
e 
in
de
pe
n
dê
n
ci
a 
su
fic
ie
n
te
 
ao
 
re
pr
es
en
ta
n
te
 
da
 
ge
st
ão
,
 
de
 
fo
rm
a 
a 
ga
ra
n
tir
 
qu
e 
a 
po
lít
ic
a 
da
 
qu
al
id
ad
e,
 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
e 
o
 
SG
Q 
em
 
ge
ra
l n
ão
 
se
jam
 
co
m
pr
o
m
et
id
o
s 
po
r 
o
u
tr
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
qu
e 
im
pl
em
en
ta
 
o
 
se
u
 
SG
Q.
 
N
o
m
ea
çã
o
 
fo
rm
al
 
do
 
re
pr
es
en
ta
n
te
 
da
 
ge
st
ão
, 
pe
la
 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
;  
 R
el
at
o
 
à 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
,
 
em
 
te
m
po
 
o
po
rt
u
n
o
,
 
po
r 
pa
rt
e 
do
 
re
pr
es
en
ta
n
te
 
da
 
ge
st
ão
 
re
la
tiv
am
en
te
 
ao
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
 
SG
Q,
 
co
m
o
 
po
r 
ex
em
pl
o
 
co
o
rd
en
aç
ão
 
da
 
an
ál
ise
 
de
 
da
do
s,
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
s 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
,
 
pr
ep
ar
aç
ão
 
de
 
in
fo
rm
aç
ão
 
de
 
en
tr
ad
a 
pa
ra
 
o
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
, 
et
c;
 
 O
 
re
pr
es
en
ta
n
te
 
da
 
ge
st
ão
 
te
m
 
au
to
rid
ad
e 
di
re
ct
a 
o
u
 
in
di
re
ct
a,
 
at
ra
v
és
 
do
 
ap
o
io
 
da
 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
,
 
pa
ra
 
re
so
lv
er
 
as
su
n
to
s 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
a 
qu
al
id
ad
e;
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
 Pr
o
m
o
çã
o
 
da
 
co
n
sc
ie
n
ci
al
iz
aç
ão
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
do
s 
cl
ie
n
te
s 
v
er
ifi
ca
da
 
at
ra
v
és
 
de
 
v
ár
io
s 
m
ei
o
s,
 
co
m
o
 
a 
re
al
iz
aç
ão
 
de
 
re
u
n
iõ
es
 
de
 
pr
o
jec
to
 
o
u
 
de
 
eq
u
ip
as
,
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
 
ac
çõ
es
 
de
 
se
n
sib
ili
za
çã
o
 
a 
n
o
v
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
o
u
 
a 
ed
iç
ão
 
de
 
pu
bl
ic
aç
õe
s 
in
te
rn
as
 
e 
qu
al
qu
er
 
tip
o
 
de
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
so
br
e 
es
te
 
te
m
a.
 
Co
n
tu
do
,
 
a 
ev
id
ên
ci
a 
pr
in
ci
pa
l 
se
rá
 
pr
o
v
av
el
m
en
te
 
o
bt
id
a 
em
 
en
tr
ev
ist
as
 
di
re
ct
as
 
co
m
 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s,
 
em
 
de
tr
im
en
to
 
da
 
v
isu
al
iz
aç
ão
 
de
 
ap
re
se
n
ta
çõ
es
 
fe
ita
s 
pe
lo
 
re
pr
es
en
ta
n
te
 
de
 
ge
st
ão
, 
av
al
ia
n
do
 
em
 
qu
e 
m
ed
id
a 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
es
tã
o
 
co
n
sc
ie
n
te
s 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
do
s 
cl
ie
n
te
s.
 
5.
5.
3 
Co
m
u
n
ic
aç
ão
 
in
te
rn
a 
G
ar
an
tir
 
qu
e 
ex
ist
e 
u
m
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
ef
ic
az
 
en
tr
e 
as
 
di
fe
re
n
te
s 
fu
n
çõ
es
 
e 
n
ív
ei
s 
de
 
Pa
ra
 
qu
e 
o
 
SG
Q 
se
ja 
ef
ic
az
,
 
é 
n
ec
es
sá
rio
 
o
 
co
m
pr
o
m
iss
o
 
do
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
a 
to
do
s 
o
s 
n
ív
ei
s 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
Pa
ra
 
ta
l, 
é 
n
ec
es
sá
rio
 
m
an
te
r 
to
do
s 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
in
fo
rm
ad
o
s 
so
br
e 
as
 
po
lít
ic
as
 
e 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
a 
im
pl
em
en
ta
r 
e 
o
s 
m
o
tiv
o
s 
pe
lo
s 
qu
ai
s 
o
s 
m
es
m
o
s 
sã
o
 
re
le
v
an
te
s.
 
Is
to
 
re
qu
er
 
qu
e 
o
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
as
se
gu
re
 
qu
e 
o
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
fu
n
ci
o
n
a 
a 
to
do
s 
o
s 
n
ív
ei
s 
e 
em
 
am
bo
s 
o
s 
se
n
tid
o
s.
 
A
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
in
te
rn
a,
 
en
tr
e 
o
s 
di
v
er
so
s 
n
ív
ei
s 
e 
fu
n
çõ
es
,
 
te
m
 
co
m
o
 
o
bje
ct
iv
o
 
fa
ci
lit
ar
 
o
 
en
te
n
di
m
en
to
 
e 
a 
co
o
pe
ra
çã
o
 
m
út
u
a 
de
 
to
do
s 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
en
v
o
lv
id
o
s 
n
o
 
de
se
m
pe
n
ho
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
pa
ra
 
as
se
gu
ra
r 
a 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
ef
ic
az
 
do
 
SG
Q.
 
D
ev
e 
ha
v
er
 
ev
id
ên
ci
a 
de
 
qu
e 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
sã
o
 
in
fo
rm
ad
o
s 
so
br
e 
a 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
SG
Q.
 
A
 
fo
rm
a 
co
m
o
 
iss
o
 
é 
fe
ito
 
de
pe
n
de
, 
es
se
n
ci
al
m
en
te
,
 
da
 
di
m
en
sã
o
,
 
da
 
co
m
pl
ex
id
ad
e 
e 
da
 
cu
ltu
ra
 
o
rg
an
iz
ac
io
n
al
; 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
co
la
bo
ra
do
re
s 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
Se
,
 
em
 
al
gu
m
as
 
sit
u
aç
õe
s,
 
o
s 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
do
cu
m
en
ta
do
s 
e 
o
u
tr
o
s 
do
cu
m
en
to
s 
po
de
m
 
co
n
st
itu
ir 
u
m
 
su
po
rt
e 
ad
eq
u
ad
o
 
à 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
n
o
 
âm
bi
to
 
do
 
SG
Q,
 
o
u
tr
o
s 
ca
so
s 
ex
ist
em
 
em
 
qu
e 
é 
n
ec
es
sá
rio
 
o
 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
 
de
 
o
u
tr
o
s 
ca
n
ai
s 
de
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
.
 
É p
o
ss
ív
el
 
qu
e 
u
m
a 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
es
tr
u
tu
ra
da
 
se
 
re
al
iz
e,
 
po
r 
ex
em
pl
o
,
 
at
ra
v
és
 
de
 
se
ss
õe
s,
 
bo
le
tin
s 
e 
fó
ru
n
s 
de
 
de
ba
te
 
pa
ra
 
ac
tu
al
iz
aç
ão
 
de
 
to
do
s 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s,
 
in
di
ca
çõ
es
 
es
pe
cí
fic
as
 
pa
ra
 
n
o
v
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
e 
fá
ci
l a
ce
ss
o
 
à d
o
cu
m
en
ta
çã
o
 
do
 
sis
te
m
a,
 
qu
e 
de
v
e 
se
r 
de
 
fá
ci
l c
o
m
pr
ee
n
sã
o
.
 
R
el
at
iv
am
en
te
 
à 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
sis
te
m
a,
 
po
de
-
se
 
re
co
rr
er
 
a 
u
m
a 
sé
rie
 
de
 
in
st
ru
m
en
to
s 
de
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
ta
is 
co
m
o
 
bo
le
tin
s,
 
af
ix
aç
ão
 
de
 
gr
áf
ic
o
s,
 
re
u
n
iõ
es
 
in
te
rn
as
,
 
m
em
o
ra
n
do
s,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s,
 
u
til
iz
an
do
 
di
fe
re
n
te
s 
tip
o
s 
de
 
su
po
rt
e,
 
in
cl
u
in
do
 
au
di
o
v
isu
ai
s 
e 
el
ec
tr
ón
ic
o
s,
 
ta
is 
co
m
o
 
co
rr
ei
o
 
el
ec
tr
ón
ic
o
 
e 
po
rt
ai
s 
in
te
r 
e 
in
tr
an
et
.
 
A
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
,
 
at
ra
v
és
 
da
s 
su
as
 
di
v
er
sa
s 
fo
rm
as
,
 
de
v
e 
tr
ad
u
zi
r-
se
,
 
ef
ec
tiv
am
en
te
,
 
n
a 
po
ss
ib
ili
da
de
 
do
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
po
de
re
m
 
m
an
ife
st
ar
 
as
 
su
as
 
pr
eo
cu
pa
çõ
es
.
 
Pa
ra
 
ta
l é
 
n
ec
es
sá
rio
 
qu
e 
ex
ist
am
 
pr
o
ce
ss
o
s 
qu
e 
pe
rm
ita
m
 
e 
es
tim
u
le
m
 
o
 
“
fe
ed
-
ba
ck
”
,
 
ta
is 
co
m
o
,
 
pr
o
gr
am
as
 
de
 
su
ge
st
õe
s,
 
fo
rm
aç
ão
 
de
 
eq
u
ip
as
 
de
 
tr
ab
al
ho
,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
O
 
m
ai
s 
im
po
rt
an
te
 
é 
qu
e 
se
 
im
pl
em
en
te
 
u
m
a 
cu
ltu
ra
 
de
 
pa
rt
ic
ip
aç
ão
,
 
qu
e 
es
tim
u
le
 
e 
dê
 
re
sp
o
st
a 
às
 
su
ge
st
õe
s 
de
 
to
do
s 
o
s 
n
ív
ei
s 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
 Es
ta
s 
ev
id
ên
ci
as
 
po
de
m
 
se
r 
de
m
o
n
st
ra
da
s 
at
ra
v
és
 
de
 
bo
le
tin
s 
in
te
rn
o
s,
 
qu
ad
ro
s 
de
 
in
fo
rm
aç
ão
,
 
in
tr
an
et
,
 
gr
áf
ic
o
s,
 
ap
re
se
n
ta
çõ
es
, 
ac
ta
s 
de
 
re
u
n
iõ
es
,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
A
 
ev
id
ên
ci
a 
pr
in
ci
pa
l 
po
de
 
se
r 
o
bt
id
a 
de
 
u
m
a 
fo
rm
a 
m
ai
s 
di
re
ct
a 
po
r 
en
tr
ev
ist
as
 
ao
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
da
 
O
rg
an
iz
aç
ão
,
 
in
te
rr
o
ga
n
do
-
o
s 
so
br
e 
o
s 
se
u
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e,
 
ev
en
tu
ai
s 
pr
o
bl
em
as
 
da
 
qu
al
id
ad
e,
 
pl
an
o
s 
de
 
m
el
ho
ria
 
e 
n
ec
es
sid
ad
es
 
do
s 
cl
ie
n
te
s 
qu
e 
es
te
jam
 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
as
 
su
as
 
ac
tiv
id
ad
es
; 
 D
ev
e 
se
r 
ig
u
al
m
en
te
 
ga
ra
n
tid
a 
a 
lig
aç
ão
/in
te
ra
cç
ão
 
en
tr
e 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
e 
qu
e 
a 
“
re
la
çã
o
 
in
te
rn
a 
fo
rn
ec
ed
o
r/c
lie
n
te
”
 
es
tá
 
a 
se
r 
u
sa
da
 
pa
ra
 
v
er
ifi
ca
r 
qu
e 
a 
in
fo
rm
aç
ão
 
é 
co
rr
ec
ta
m
en
te
 
tr
an
sf
er
id
a 
da
 
sa
íd
a 
de
 
u
m
 
pr
o
ce
ss
o
 
pa
ra
 
a 
en
tr
ad
a 
do
 
pr
o
ce
ss
o
 
se
gu
in
te
.
 
5.
6 
R
ev
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
5.
6.
1 
G
ar
an
tir
 
a 
an
ál
ise
 
Pa
ra
 
ge
rir
 
ef
ic
az
m
en
te
 
o
 
SG
Q 
e 
m
el
ho
ra
r 
o
 
de
se
m
pe
n
ho
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
o
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
de
v
e 
A
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
de
m
o
n
st
ra
r 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
G
en
er
al
id
a
de
s 
cr
íti
ca
 
ao
 
m
ai
s 
al
to
 
n
ív
el
,
 
gl
o
ba
l 
e 
in
te
gr
ad
a,
 
do
 
de
se
m
pe
n
ho
,
 
ad
eq
u
ab
ili
da
de
,
 
ef
ic
ác
ia
 
e 
m
el
ho
ria
 
do
 
SG
Q.
 
m
o
n
ito
riz
ar
 
e 
an
al
isa
r 
o
 
sis
te
m
a,
 
n
u
m
a 
ba
se
 
re
gu
la
r.
 
A
s 
de
ci
sõ
es
 
de
v
em
 
se
r 
to
m
ad
as
,
 
im
pl
em
en
ta
da
s 
e 
ac
o
m
pa
n
ha
da
s.
 
D
es
te
 
m
o
do
,
 
o
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
de
v
e 
co
n
du
zi
r 
re
v
isõ
es
 
pe
la
 
ge
st
ão
,
 
co
m
 
u
m
 
âm
bi
to
 
su
fic
ie
n
te
m
en
te
 
al
ar
ga
do
 
pa
ra
 
av
al
ia
r 
a 
m
el
ho
ria
 
e 
a 
ad
eq
u
ab
ili
da
de
 
do
 
SG
Q 
n
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
da
 
po
lít
ic
a,
 
do
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
tr
aç
ad
o
s 
pa
ra
 
a 
ge
st
ão
 
au
tá
rq
u
ic
a 
e 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
da
 
N
o
rm
a.
 
A
s 
re
v
isõ
es
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
de
v
em
 
se
r 
re
al
iz
ad
as
 
em
 
in
te
rv
al
o
s 
de
fin
id
o
s.
 
A
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8 
n
ão
 
de
fin
e 
a 
fre
qu
ên
ci
a 
da
s 
re
v
isõ
es
 
pe
la
 
ge
st
ão
, 
se
n
do
 
es
sa
 
de
fin
iç
ão
 
da
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
do
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
.
 
A
s 
re
v
isõ
es
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
de
v
em
 
te
r 
u
m
a 
fre
qu
ên
ci
a 
ad
eq
u
ad
a 
pa
ra
 
as
se
gu
ra
r 
u
m
a 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
ef
ic
az
 
e 
o
 
de
se
n
ca
de
am
en
to
 
de
 
ac
çõ
es
 
ap
ro
pr
ia
da
s 
o
n
de
 
n
ec
es
sá
rio
 
pa
ra
 
co
rr
ig
ir 
qu
ai
sq
u
er
 
po
te
n
ci
ai
s 
pr
o
bl
em
as
.
 
A
 
pr
át
ic
a 
de
m
o
n
st
ra
-
n
o
s 
qu
e 
re
v
isõ
es
 
co
m
 
pe
rio
di
ci
da
de
 
su
pe
rio
r 
a 
u
m
 
an
o
 
di
fic
ilm
en
te
 
cu
m
pr
em
 
es
te
 
o
bje
ct
iv
o
,
 
m
as
 
po
r 
o
u
tr
o
 
la
do
,
 
é 
po
u
co
 
pr
o
v
áv
el
 
qu
e 
re
u
n
iõ
es
 
de
 
ro
tin
a,
 
se
m
an
ai
s 
o
u
 
m
en
sa
is,
 
te
n
ha
m
 
a 
pr
o
fu
n
di
da
de
 
n
ec
es
sá
ria
 
pa
ra
 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
re
v
isã
o
.
 
O
s 
fa
ct
o
re
s 
qu
e 
po
de
m
 
af
ec
ta
r 
a 
fre
qu
ên
ci
a 
da
s 
re
v
isõ
es
 
pe
la
 
G
es
tã
o
 
in
cl
u
em
: 
•
 
M
at
u
rid
ad
e 
do
 
SG
Q;
 
 
•
 
Pr
o
bl
em
as
 
en
co
n
tr
ad
o
s 
em
 
re
v
isõ
es
 
an
te
rio
re
s 
(ve
r 
5.
6.
2 
(a)
 
(g)
);  
•
 
A
lte
ra
çõ
es
 
sig
n
ifi
ca
tiv
as
 
do
 
SG
Q 
Pa
ra
 
u
m
a 
ce
rt
ifi
ca
çã
o
 
in
ic
ia
l r
ec
o
m
en
da
-
se
 
u
m
a 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
co
m
pl
et
a,
 
in
cl
u
in
do
 
ev
id
ên
ci
a 
de
 
qu
e 
to
da
s 
as
 
en
tr
ad
as
 
e 
sa
íd
as
 
 
qu
e 
pl
an
eo
u
 
a 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
em
 
in
te
rv
al
o
s 
de
fin
id
o
s 
e 
qu
e 
es
te
s 
sã
o
 
su
fic
ie
n
te
s 
pa
ra
 
ga
ra
n
tir
 
qu
e 
o
 
SG
Q 
se
 
m
an
té
m
 
ap
ro
pr
ia
do
,
 
ad
eq
u
ad
o
 
e 
ef
ic
az
; 
 A
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
ev
id
en
ci
ar
 
qu
e 
an
al
iso
u
 
to
da
 
a 
in
fo
rm
aç
ão
 
de
 
en
tr
ad
a 
pa
ra
 
a 
re
v
isã
o
.
 
A
 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
é 
u
m
 
do
s 
te
m
as
 
a 
se
r 
av
al
ia
do
 
du
ra
n
te
 
as
 
en
tr
ev
ist
as
 
à 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
; 
 A
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
ev
id
en
ci
ar
 
ac
çõ
es
 
pl
an
ea
da
s,
 
em
 
cu
rs
o
 
o
u
 
co
n
cl
u
íd
as
,
 
re
la
ci
o
n
ad
as
 
co
m
 
a 
m
el
ho
ria
 
co
n
tín
u
a 
da
 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
SG
Q 
e 
do
s 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s;
 
 
 A
pe
sa
r 
do
 
re
pr
es
en
ta
n
te
 
da
 
ge
st
ão
 
te
r 
u
m
 
pa
pe
l 
im
po
rt
an
te
 
n
a 
re
co
lh
a 
e 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
da
 
in
fo
rm
aç
ão
 
pa
ra
 
a 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
,
 
a 
N
o
rm
a 
é 
cl
ar
a 
n
a 
ex
ig
ên
ci
a 
de
 
qu
e 
a 
re
v
isã
o
 
em
 
si 
de
v
e 
se
r 
co
n
du
zi
da
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
,
 
n
ão
 
po
de
n
do
 
se
r 
de
le
ga
da
.
 
Es
pe
ra
-
se
 
co
m
 
ist
o
 
qu
e 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
a 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
 
se
ja 
ca
pa
z 
de
 
jus
tif
ic
ar
 
o
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
re
v
isõ
es
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
e 
as
 
ac
çõ
es
 
da
í r
es
u
lta
n
te
s 
 
 R
eg
ist
o
s 
da
s 
en
tr
ad
as
 
e 
da
s 
sa
íd
as
 
da
 
re
v
isã
o
.
 
5.
6.
2 
En
tr
a
da
 
pa
ra
 
a 
re
v
isã
o
 
Es
ta
be
le
ce
r 
a 
in
fo
rm
aç
ão
 
co
n
sid
er
ad
a 
co
m
o
 
es
se
n
ci
al
 
pa
ra
 
a 
re
al
iz
aç
ão
 
de
 
u
m
a 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
,
 
ap
lic
an
do
 
o
 
pr
in
cí
pi
o
 
“
to
m
ad
a 
de
 
de
ci
sõ
es
 
ba
se
ad
a 
em
 
fa
ct
o
s”
.
 
O
s 
da
do
s 
e 
in
fo
rm
aç
õe
s 
re
qu
er
id
o
s 
n
es
ta
 
su
bc
lá
u
su
la
 
sã
o
 
co
n
sid
er
ad
o
s 
co
m
o
 
o
s 
es
se
n
ci
ai
s,
 
em
 
te
rm
o
s 
ge
n
ér
ic
o
s,
 
pa
ra
 
a 
re
al
iz
aç
ão
 
da
 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
.
 
Es
cl
ar
ec
e-
se
 
qu
e 
ca
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
es
ta
be
le
ce
r 
de
 
qu
e 
fo
rm
a 
es
ta
, 
e 
o
u
tr
a 
in
fo
rm
aç
ão
,
 
de
v
e 
se
r 
ap
re
se
n
ta
da
.
 
A
 
in
fo
rm
aç
ão
 
de
 
en
tr
ad
a 
pa
ra
 
a 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
de
v
e 
pe
rm
iti
r 
u
m
a 
v
isã
o
 
al
ar
ga
da
 
e 
ab
ra
n
ge
n
te
 
do
 
SG
Q,
 
do
s 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
e 
re
su
lta
do
s 
al
ca
n
ça
do
s.
 
O
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
de
v
e 
pl
an
ea
r 
o
 
tip
o
 
de
 
da
do
s 
e 
in
fo
rm
aç
ão
 
qu
e 
pr
et
en
de
 
an
al
isa
r 
n
a 
re
v
isã
o
 
do
 
SG
Q 
(ve
r 
5.
4.
2).
 
 
A
s 
en
tr
ad
as
 
da
 
re
v
isã
o
 
de
v
em
 
in
cl
u
ir:
 
 
•
 
5.
6.
2 
a) 
R
es
u
lta
do
s 
de
 
au
di
to
ria
s;
 
 
•
 
5.
6.
2 
b) 
Re
to
rn
o
 
de
 
in
fo
rm
aç
ão
 
do
 
cl
ie
n
te
;  
•
 
5.
6.
2 
c) 
D
es
em
pe
n
ho
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
e 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
;  
•
 
5.
6.
2 
d) 
Es
ta
do
 
da
s 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
e 
pr
ev
en
tiv
as
;  
•
 
5.
6.
2 
e) 
Se
gu
im
en
to
 
de
 
ac
çõ
es
 
re
su
lta
n
te
s 
de
 
an
te
rio
re
s 
re
v
isõ
es
 
pe
la
 
ge
st
ão
;  
•
 
5.
6.
2 
f) 
A
lte
ra
çõ
es
 
qu
e 
po
ss
am
 
af
ec
ta
r 
o
 
SG
Q;
 
 
•
 
5.
6.
2 
g) 
R
ec
o
m
en
da
çõ
es
 
pa
ra
 
a 
m
el
ho
ria
.
 
A
pe
sa
r 
da
 
n
o
rm
a 
n
ão
 
re
qu
er
er
 
u
m
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
do
cu
m
en
ta
do
 
pa
ra
 
a 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
,
 
o
 
re
gi
st
o
 
da
s 
en
tr
ad
as
 
é r
eq
u
er
id
o
 
(5.
6.
2 
a)-
 
g))
.
 
A
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
se
r 
ca
pa
z 
de
 
ev
id
en
ci
ar
, 
at
ra
v
és
 
de
 
re
gi
st
o
s 
ap
ro
pr
ia
do
s,
 
qu
e 
a 
in
fo
rm
aç
ão
 
re
le
v
an
te
 
fo
i 
re
co
lh
id
a 
e 
fo
rn
ec
id
a 
à 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
 
pa
ra
 
ef
ei
to
s 
da
 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
.
 
 
5.
6.
3 
Sa
íd
a
 
da
 
re
v
isã
o
 
D
ef
in
ir 
as
 
de
ci
sõ
es
 
e 
ac
çõ
es
 
as
so
ci
ad
as
 
ao
 
SG
Q 
re
su
lta
n
te
s 
da
 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
A
s 
sa
íd
as
 
da
 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
co
n
st
itu
em
,
 
em
 
ge
ra
l, 
en
tr
ad
as
 
n
o
u
tr
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
do
 
SG
Q,
 
po
r 
ex
em
pl
o
 
o
s 
as
so
ci
ad
o
s 
a 
m
el
ho
ria
,
 
co
n
tr
o
lo
 
o
pe
ra
ci
o
n
al
, 
co
m
pe
tê
n
ci
a,
 
fo
rm
aç
ão
 
e 
se
n
sib
ili
za
çã
o
,
 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
 
de
 
po
lít
ic
as
 
e 
o
bje
ct
iv
o
s,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
O
s 
re
su
lta
do
s 
da
 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
de
v
em
 
fix
ar
 
o
 
ru
m
o
 
da
s 
ac
çõ
es
 
a 
de
se
n
v
o
lv
er
 
pa
ra
 
m
el
ho
ra
r 
o
 
SG
Q 
e 
o
s 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s,
 
da
n
do
 
ên
fa
se
 
ao
s 
o
rie
n
ta
do
s 
pa
ra
 
a 
m
el
ho
ria
 
da
 
pr
es
ta
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
 
co
m
 
o
 
o
bje
ct
iv
o
 
de
 
O
s 
re
gi
st
o
s 
da
 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
de
v
em
 
co
n
te
m
pl
ar
 
in
eq
u
iv
o
ca
m
en
te
,
 
qu
ai
s 
as
 
de
ci
sõ
es
 
to
m
ad
as
 
e 
ev
en
tu
ai
s 
ac
çõ
es
 
de
se
n
ca
de
ad
as
.
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
ge
st
ão
 
sa
tis
fa
ze
r 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
cl
ie
n
te
 
e 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
do
s 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
O
s 
re
qu
isi
to
s 
n
o
rm
at
iv
o
s 
en
fa
tiz
am
 
al
gu
m
as
 
sit
u
aç
õe
s 
m
ai
s 
re
le
v
an
te
s 
qu
e 
de
v
em
 
se
r 
m
o
tiv
o
 
de
 
de
ci
sã
o
 
e,
 
ev
en
tu
al
m
en
te
,
 
ac
çõ
es
 
as
so
ci
ad
as
.
 
A
 
sa
be
r:
 
•
 
5.
6.
3 
a) 
M
el
ho
ria
 
da
 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
SG
Q 
e 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
 
•
 
5.
6.
3 
b) 
M
el
ho
ria
 
do
 
se
rv
iç
o
 
pr
es
ta
do
 
fa
ce
 
ao
s 
re
qu
isi
to
s 
es
ta
be
le
ci
do
s;
 
 
•
 
5.
6.
3 
c) 
N
ec
es
sid
ad
es
 
de
 
re
cu
rs
o
s.
 
A
s 
ac
çõ
es
 
re
su
lta
n
te
s 
da
 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
de
v
em
 
se
r 
ad
eq
u
ad
am
en
te
 
pl
an
ea
da
s 
(ve
r 
5.
4.
2).
 
D
ev
e 
se
 
te
r 
em
 
at
en
çã
o
 
qu
e 
a 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
n
ão
 
te
m
 
qu
e 
se
r 
n
ec
es
sa
ria
m
en
te
 
fe
ita
 
at
ra
v
és
 
de
 
re
u
n
iõ
es
 
fo
rm
ai
s 
pa
ra
 
re
v
isã
o
,
 
po
de
 
se
r 
fe
ita
 
at
ra
v
és
 
de
 
u
m
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
re
v
isã
o
 
co
n
tín
u
o
 
o
u
 
at
ra
v
és
 
de
 
ci
rc
u
la
çã
o
 
de
 
do
cu
m
en
ta
çã
o
 
co
br
in
do
 
a 
m
el
ho
ria
 
do
 
sis
te
m
a.
 
 
6 
G
es
tã
o
 
de
 
re
cu
rs
o
s 
6.
1 
Pr
o
v
isã
o
 
de
 
re
cu
rs
o
s 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
a 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
 
pr
o
v
id
en
ci
a 
o
s 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
pa
ra
 
o
 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
 
e 
m
an
u
te
n
çã
o
 
do
 
SG
Q,
 
be
m
 
co
m
o
 
pa
ra
 
a 
m
el
ho
ria
 
da
 
sa
tis
fa
çã
o
 
cl
ie
n
te
.
 
D
ev
em
 
se
r 
es
ta
be
le
ci
do
s 
m
ec
an
ism
o
s 
pa
ra
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
do
s 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
pa
ra
 
a 
pr
es
ta
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
 
e 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
SG
Q.
 
O
s 
re
cu
rs
o
s 
m
en
ci
o
n
ad
o
s 
po
de
m
 
se
r 
hu
m
an
o
s 
(ve
r 
6.
2),
 
de
 
in
fra
-
es
tr
u
tu
ra
 
(ve
r 
6.
3) 
o
u
 
de
 
am
bi
en
te
 
de
 
tr
ab
al
ho
 
(ve
r 
6.
4) 
e 
po
de
m
 
es
ta
r 
as
so
ci
ad
o
s 
a 
pr
o
jec
to
s 
de
 
m
el
ho
ria
, 
às
 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
,
 
às
 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
,
 
às
 
re
v
isõ
es
 
do
 
SQ
G
,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
D
es
te
 
m
o
do
,
 
o
s 
re
cu
rs
o
s 
de
v
em
 
in
cl
u
ir 
to
do
s 
o
s 
m
ei
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
pa
ra
 
a 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
da
 
es
tr
at
ég
ia
 
e 
pa
ra
 
qu
e 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
se
jam
 
at
in
gi
do
s.
 
A
 
co
m
pl
ex
id
ad
e 
e 
in
te
ra
cç
ão
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s,
 
as
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
e 
ex
pe
riê
n
ci
a 
n
ec
es
sá
ria
s 
pa
ra
 
a 
su
a 
re
al
iz
aç
ão
 
co
m
 
su
ce
ss
o
 
de
v
em
 
se
r 
ig
u
al
m
en
te
 
to
m
ad
as
 
em
 
co
n
sid
er
aç
ão
,
 
n
a 
de
fin
iç
ão
 
do
s 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
ao
 
SG
Q 
O
s 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
pa
ra
 
es
ta
be
le
ce
r 
e 
m
an
te
r 
o
 
SG
Q 
de
v
em
 
se
r 
pl
an
ea
do
s,
 
di
sp
o
n
ib
ili
za
do
s 
e 
re
v
ist
o
s 
pe
rio
di
ca
m
en
te
.
 
A
 
de
te
rm
in
aç
ão
 
de
 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
é 
pa
rt
e 
in
te
gr
an
te
 
da
s 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
pl
an
ea
m
en
to
 
(ve
r 
a 
tít
u
lo
 
de
 
ex
em
pl
o
 
5.
4.
2 
e 
7.
1) 
e 
da
 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
(ve
r 
5.
6.
3),
 
se
n
do
 
a 
su
a 
di
sp
o
n
ib
ili
za
çã
o
 
da
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
do
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
(ve
r 
5.
1 
e 
7.
5).
 
A
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
es
tá
 
a 
al
ca
n
ça
r 
o
s 
re
su
lta
do
s 
de
se
jad
o
s 
co
m
 
o
s 
re
cu
rs
o
s 
qu
e 
de
fin
iu
 
co
m
o
 
n
ec
es
sá
rio
s.
 
O
s 
re
su
lta
do
s 
de
se
jad
o
s 
in
cl
u
em
 
a 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
cl
ie
n
te
, 
es
ta
tu
tá
rio
s 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
ap
lic
áv
ei
s 
ao
 
pr
o
du
to
,
 
be
m
 
co
m
o
 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
a 
to
do
s 
o
s 
n
ív
ei
s 
e 
fu
n
çõ
es
 
re
le
v
an
te
s.
 
Qu
ai
sq
u
er
 
fa
lh
as
 
sis
te
m
át
ic
as
 
pa
ra
 
al
ca
n
ça
r 
o
s 
re
su
lta
do
s 
de
se
jad
o
s 
po
de
m
 
in
di
ca
r 
de
fic
iê
n
ci
as
 
n
a 
al
o
ca
çã
o
 
de
 
re
cu
rs
o
 
6.
2 
R
ec
u
rs
o
s 
hu
m
an
o
s 
6.
2.
1 
G
ar
an
tir
 
a 
A
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
00
:2
00
5 
(ve
r 
3.
1.
6) 
de
fin
e 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
co
m
o
 
“
a 
ap
tid
ão
 
de
m
o
n
st
ra
da
 
pa
ra
 
ap
lic
ar
 
O
 
pe
ss
o
al
 
qu
e 
po
de
 
te
r 
in
flu
ên
ci
a 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
G
en
er
al
id
a
de
s 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
do
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
co
m
 
in
flu
ên
ci
a 
n
a 
qu
al
id
ad
e 
do
s 
se
rv
iç
o
s 
pr
es
ta
do
s 
co
n
he
ci
m
en
to
s 
e 
sa
be
r-
fa
ze
r”
,
 
de
 
m
o
do
 
a 
at
in
gi
r 
o
s 
re
su
lta
do
s 
pr
et
en
di
do
s 
n
u
m
a 
de
te
rm
in
ad
a 
ac
tiv
id
ad
e.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
id
en
tif
ic
ar
 
a 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
n
ec
es
sá
ria
 
pa
ra
 
ca
da
 
po
st
o
 
de
 
tr
ab
al
ho
.
 
A
 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
de
v
e 
se
r 
de
fin
id
a 
em
 
te
rm
o
s 
de
 
es
co
la
rid
ad
e,
 
fo
rm
aç
ão
,
 
sa
be
r-
fa
ze
r 
e 
ex
pe
riê
n
ci
a.
 
Ca
da
 
u
m
 
de
st
es
 
el
em
en
to
s 
de
v
e 
se
r 
av
al
ia
do
 
e 
de
te
rm
in
ad
o
 
at
en
de
n
do
 
às
 
es
pe
ci
fic
id
ad
es
 
e 
co
m
pl
ex
id
ad
e 
de
 
ca
da
 
fu
n
çã
o
 
e 
às
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
e 
au
to
rid
ad
e 
at
rib
u
íd
as
.
 
Em
 
de
te
rm
in
ad
o
s 
ca
so
s 
po
de
 
se
r 
es
se
n
ci
al
 
u
m
a 
fo
rm
aç
ão
 
de
 
n
ív
el
 
su
pe
rio
r,
 
en
qu
an
to
 
qu
e 
n
o
u
tr
o
s 
a 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
es
tá
 
ba
se
ad
a 
so
br
et
u
do
 
n
a 
fo
rm
aç
ão
 
n
o
 
po
st
o
 
de
 
tr
ab
al
ho
.
 
A
lg
u
m
as
 
pr
o
fis
sõ
es
 
já 
tê
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
de
 
qu
al
ifi
ca
çã
o
 
de
fin
id
o
s 
po
r 
le
i o
u
 
re
gu
la
m
en
ta
çã
o
 
ap
lic
áv
el
.
 
 
n
a 
qu
al
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
,
 
di
re
ct
a 
o
u
 
in
di
re
ct
am
en
te
,
 
de
v
e 
te
r 
a 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
qu
e 
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
id
en
tif
ic
o
u
 
co
m
o
 
n
ec
es
sá
ria
, 
in
cl
u
in
do
 
qu
ai
sq
u
er
 
re
qu
isi
to
s 
o
br
ig
at
ór
io
s 
de
 
qu
al
ifi
ca
çã
o
 
de
 
pe
ss
o
al
; 
 O
s 
re
gi
st
o
s 
de
 
ge
st
ão
 
de
 
re
cu
rs
o
s 
hu
m
an
o
s 
(in
cl
u
in
do
 
av
al
ia
çõ
es
 
de
 
de
se
m
pe
n
ho
) 
de
v
em
 
de
m
o
n
st
ra
r 
qu
e 
a 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
n
ec
es
sá
ria
 
é 
at
in
gi
da
 
e 
in
di
ca
r 
as
 
m
ed
id
as
 
de
 
co
n
tin
gê
n
ci
a 
ad
eq
u
ad
as
 
em
 
ca
so
 
co
n
tr
ár
io
.
 
6.
2.
2 
Co
m
pe
tê
n
c
ia
,
 
co
n
sc
ie
n
ci
al
iz
aç
ão
 
e 
fo
rm
aç
ão
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
de
se
n
v
o
lv
er
 
as
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
do
s 
se
u
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
de
 
fo
rm
a 
a 
re
sp
o
n
de
r 
ef
ic
az
m
en
te
 
às
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
id
en
tif
ic
ad
as
 
6.
2.
2.
a) 
de
te
rm
in
aç
ão
 
da
 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
n
ec
es
sá
ria
: 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
id
en
tif
ic
ar
 
qu
ai
s 
as
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
n
ec
es
sá
ria
s 
pa
ra
 
as
se
gu
ra
r 
u
m
 
pr
o
du
to
 
co
n
fo
rm
e.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
pr
o
ce
de
r 
à 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
da
s 
n
ec
es
sid
ad
es
 
de
 
fo
rm
aç
ão
,
 
qu
e 
po
de
 
re
al
iz
ar
-
se
 
at
ra
v
és
 
da
 
ad
o
pç
ão
 
de
 
di
fe
re
n
te
s 
m
et
o
do
lo
gi
as
.
 
R
eg
ra
 
ge
ra
l, 
u
m
a 
v
ez
 
de
te
rm
in
ad
as
 
as
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
n
ec
es
sá
ria
s,
 
em
 
te
rm
o
s 
de
 
es
co
la
rid
ad
e,
 
fo
rm
aç
ão
 
e 
ex
pe
riê
n
ci
a,
 
pa
ra
 
as
 
di
fe
re
n
te
s 
fu
n
çõ
es
 
co
m
 
re
le
v
ân
ci
a 
ao
 
n
ív
el
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
do
 
se
rv
iç
o
 
pr
es
ta
do
,
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
da
s 
n
ec
es
sid
ad
es
 
é 
o
 
re
su
lta
do
 
da
 
co
m
pa
ra
çã
o
 
da
s 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
da
s 
pe
ss
o
as
 
de
sig
n
ad
as
 
pa
ra
 
as
 
fu
n
çõ
es
 
e 
o
 
pe
rfi
l d
e 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
es
ta
be
le
ci
do
.
 
A
 
tít
u
lo
 
de
 
ex
em
pl
o
,
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
 
u
m
a 
fo
rm
aç
ão
 
es
pe
cí
fic
a 
pa
ra
 
u
m
 
gr
u
po
 
de
 
té
cn
ic
o
s 
pe
lo
 
se
u
 
su
pe
rio
r 
hi
er
ár
qu
ic
o
,
 
de
v
e 
es
ta
r 
de
v
id
am
en
te
 
fu
n
da
m
en
ta
da
,
 
po
r 
ex
em
pl
o
: 
•
 
Em
 
pr
o
bl
em
as
 
ex
ist
en
te
s 
n
a 
ár
ea
; 
•
 
N
o
 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
/a
lte
ra
çã
o
 
de
 
ci
rc
u
ito
s 
do
cu
m
en
ta
is;
 
 
•
 
N
a 
in
fo
rm
at
iz
aç
ão
 
de
 
al
gu
m
as
 
ac
tiv
id
ad
es
;  
•
 
Em
 
al
te
ra
çõ
es
 
da
 
le
gi
sla
çã
o
 
en
qu
ad
rá
v
el
 
n
as
 
ac
tiv
id
ad
es
/p
ro
ce
ss
o
s 
da
 
u
n
id
ad
e 
o
rg
ân
ic
a 
o
n
de
 
es
tã
o
 
D
ef
in
iç
ão
 
de
 
re
qu
isi
to
s 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
pa
ra
 
to
da
s 
as
 
pe
ss
o
as
 
qu
e 
af
ec
ta
m
 
di
re
ct
a 
o
u
 
in
di
re
ct
am
en
te
 
a 
qu
al
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
,
 
co
m
o
 
ex
em
pl
o
,
 
em
 
de
sc
riç
õe
s 
de
 
fu
n
çõ
es
 
o
u
 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
se
n
do
 
ex
pe
ct
áv
el
 
qu
e 
as
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
de
te
rm
in
ad
as
 
co
m
o
 
n
ec
es
sá
ria
s 
es
te
jam
 
do
cu
m
en
ta
da
s;
 
 D
et
er
m
in
aç
ão
 
de
 
u
m
 
pl
an
o
 
de
 
ac
çã
o
, 
in
cl
u
in
do
 
u
m
 
pl
an
o
 
de
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
in
se
rid
o
s 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s;
 
 
•
 
Em
 
al
te
ra
çõ
es
 
de
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
o
u
 
pr
o
gr
es
sã
o
 
de
 
ca
rr
ei
ra
;  
•
 
En
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
Pa
ra
 
o
 
le
v
an
ta
m
en
to
 
de
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
de
 
fo
rm
aç
ão
 
po
de
m
 
se
r 
co
n
sid
er
ad
as
,
 
pa
ra
 
al
ém
 
do
 
co
n
he
ci
m
en
to
 
di
re
ct
o
 
da
s 
m
es
m
as
,
 
o
u
tr
as
 
fo
n
te
s 
de
 
in
fo
rm
aç
ão
,
 
ta
is 
co
m
o
: 
•
 
Co
n
st
at
aç
õe
s 
de
 
au
di
to
ria
s 
re
al
iz
ad
as
;  
•
 
N
ec
es
sid
ad
es
 
de
te
ct
ad
as
 
em
 
fu
n
çã
o
 
do
s 
pr
o
jec
to
s 
pl
an
ifi
ca
do
s;
 
 
•
 
N
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
de
te
ct
ad
as
;  
•
 
A
cç
õe
s 
co
rr
ec
tiv
as
 
de
se
n
ca
de
ad
as
;  
•
 
R
ec
la
m
aç
õe
s;
 
 
•
 
A
n
ál
ise
s 
ef
ec
tu
ad
as
 
aq
u
an
do
 
da
 
re
v
isã
o
 
do
 
SG
Q;
 
 
•
 
En
tr
e 
o
u
tr
as
.
 
O
u
tr
as
 
sit
u
aç
õe
s 
qu
e 
po
de
m
 
ig
u
al
m
en
te
 
se
r 
co
n
sid
er
ad
as
 
sã
o
: 
•
 
N
o
v
o
s 
m
ét
o
do
s 
de
 
tr
ab
al
ho
;  
•
 
R
ea
lo
ca
çã
o
 
de
 
pe
ss
o
as
 
(tr
an
sf
er
ên
ci
as
 
in
te
rn
as
/re
cr
u
ta
m
en
to
 
in
te
rn
o
) a
 
n
o
v
as
 
ac
tiv
id
ad
es
/ta
re
fa
s;
 
 
•
 
A
dm
iss
ão
 
de
 
n
o
v
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s,
 
a 
tít
u
lo
 
pe
rm
an
en
te
 
o
u
 
te
m
po
rá
rio
;  
•
 
A
 
o
br
ig
at
o
rie
da
de
 
de
 
cu
m
pr
im
en
to
 
de
 
re
qu
isi
to
s 
es
pe
cí
fic
o
s,
 
se
jam
 
el
es
 
in
te
rn
o
s,
 
co
n
tr
at
u
ai
s,
 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
o
u
 
le
ga
is.
 
A
s 
n
ec
es
sid
ad
es
 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a,
 
co
n
sc
ie
n
ci
al
iz
aç
ão
 
e 
fo
rm
aç
ão
 
de
v
em
 
se
r 
id
en
tif
ic
ad
as
 
ao
 
n
ív
el
 
de
 
to
da
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
(ve
r 
6.
2.
1).
 
A
 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
po
de
 
se
r 
de
fin
id
a 
n
a 
de
sc
riç
ão
 
de
 
fu
n
çõ
es
, 
6.
2.
2 
b) 
Pr
o
po
rc
io
n
ar
 
fo
rm
aç
ão
 
o
u
 
em
pr
ee
n
de
r 
o
u
tr
as
 
ac
çõ
es
 
pa
ra
 
at
in
gi
r 
a 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
O
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
do
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
de
v
e 
se
r 
pl
an
ea
do
 
e 
im
pl
em
en
ta
do
 
co
m
o
 
re
sp
o
st
a 
às
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
an
te
rio
rm
en
te
 
id
en
tif
ic
ad
as
.
 
Es
te
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
po
de
 
se
r 
al
ca
n
ça
do
 
po
r 
fo
rm
aç
ão
 
ap
ro
pr
ia
da
,
 
po
r 
co
n
tr
at
aç
ão
,
 
po
r 
su
bs
tit
u
iç
ão
 
de
 
co
la
bo
ra
do
re
s 
o
u
 
m
es
m
o
 
po
r 
sim
pl
ifi
ca
çã
o
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
n
o
s 
qu
ai
s 
as
 
pe
ss
o
as
 
es
tã
o
 
en
v
o
lv
id
as
 
(ex
.
 
po
r 
re
cu
rs
o
 
a 
so
ftw
ar
e).
 
É 
pr
át
ic
a 
co
rr
en
te
 
as
 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
re
co
rr
er
em
 
à 
el
ab
o
ra
çã
o
 
de
 
pl
an
o
s 
de
 
fo
rm
aç
ão
,
 
qu
e 
as
se
gu
ra
m
 
u
m
a 
bo
a 
ge
st
ão
,
 
pe
rm
iti
n
do
 
id
en
tif
ic
ar
 
re
cu
rs
o
s,
 
ca
le
n
da
riz
ar
 
e 
ac
o
m
pa
n
ha
r 
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
da
 
re
al
iz
aç
ão
 
da
s 
fo
rm
aç
ão
,
 
ca
so
 
se
ja 
ap
ro
pr
ia
do
,
 
e 
pr
o
v
isã
o
 
do
s 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
à 
su
a 
im
pl
em
en
ta
çã
o
; 
•
 
O
bs
er
v
aç
ão
 
e 
en
tr
ev
ist
as
 
co
m
 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
pa
ra
 
v
er
ifi
ca
ra
 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
e 
a 
co
n
sc
ie
n
ci
al
iz
aç
ão
; 
•
 
A
n
ál
ise
 
da
 
ef
ic
ác
ia
 
da
 
fo
rm
aç
ão
 
e 
de
 
o
u
tr
as
 
m
ed
id
as
 
to
m
ad
as
 
pa
ra
 
al
ca
n
ça
r 
a 
co
m
pe
tê
n
ci
a,
 
a 
qu
al
 
po
de
 
se
r 
de
m
o
n
st
ra
da
 
at
ra
v
és
 
da
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
 
m
el
ho
ria
s 
n
o
 
pr
o
du
to
, 
pr
o
ce
ss
o
s 
o
u
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
do
 
SG
Q 
de
po
is 
de
 
ex
ec
u
ta
da
 
a 
ac
çã
o
; 
•
 
R
eg
ist
o
s 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
do
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
in
cl
u
in
do
,
 
co
n
fo
rm
e 
ap
ro
pr
ia
do
,
 
de
ta
lh
es
 
da
 
av
al
ia
çã
o
 
de
 
de
se
m
pe
n
ho
,
 
da
 
ex
pe
riê
n
ci
a,
 
da
 
fo
rm
aç
ão
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
ac
çõ
es
 
id
en
tif
ic
ad
as
.
 
N
ão
 
é 
ex
pe
ct
áv
el
 
qu
e 
es
te
 
pl
an
o
 
de
 
fo
rm
aç
ão
 
se
ja 
el
ab
o
ra
do
 
ap
en
as
 
a 
pa
rt
ir 
do
s 
ca
tá
lo
go
s 
co
m
er
ci
ai
s 
di
sp
o
n
ív
ei
s,
 
se
m
 
u
m
a 
ad
eq
u
ad
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
da
s 
n
ec
es
sid
ad
es
 
n
o
s 
te
rm
o
s 
já 
re
fe
rid
o
s.
 
É 
co
n
v
en
ie
n
te
 
qu
e 
ca
da
 
ac
çã
o
 
de
 
fo
rm
aç
ão
 
pl
an
ea
da
 
in
cl
u
a 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
qu
e 
pr
et
en
de
 
at
in
gi
r.
 
Qu
er
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
re
co
rr
a 
a 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
ex
te
rn
as
 
o
u
 
in
te
rn
as
 
pa
ra
 
a 
ad
m
in
ist
ra
çã
o
 
da
 
fo
rm
aç
ão
,
 
de
v
e 
as
se
gu
ra
r 
qu
e 
as
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
,
 
be
m
 
co
m
o
 
o
s 
co
n
te
úd
o
s 
sã
o
 
ad
eq
u
ad
o
s 
pa
ra
 
su
pr
ir 
as
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
id
en
tif
ic
ad
as
 
É 
ac
o
n
se
lh
áv
el
 
a 
re
v
isã
o
 
pe
rió
di
ca
 
do
 
pl
an
o
,
 
ca
so
 
ex
ist
a,
 
n
a 
se
qu
ên
ci
a 
de
 
al
te
ra
çõ
es
,
 
n
o
m
ea
da
m
en
te
 
pa
ra
 
in
cl
u
ir 
n
o
v
as
 
o
fe
rt
as
 
di
sp
o
n
ib
ili
za
da
s 
n
o
 
m
er
ca
do
 
e 
as
 
ac
çõ
es
 
n
ão
 
pr
ev
ist
as
 
aq
u
an
do
 
da
 
el
ab
o
ra
çã
o
 
do
 
pl
an
o
 
in
ic
ia
l o
u
 
pa
ra
 
re
pl
an
ea
r 
ac
çõ
es
.
 
Ca
so
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
n
ão
 
co
n
sid
er
e 
n
ec
es
sá
rio
 
re
co
rr
er
 
à 
el
ab
o
ra
çã
o
 
do
 
pl
an
o
 
de
v
e 
se
r 
ca
pa
z 
de
 
de
m
o
n
st
ra
r 
o
 
m
o
do
 
co
m
o
 
as
se
gu
ro
u
 
a 
re
al
iz
aç
ão
 
da
s 
ac
çõ
es
 
de
 
fo
rm
aç
ão
 
qu
e 
co
n
sid
er
o
u
 
n
ec
es
sá
ria
s.
 
Qu
an
do
 
se
 
v
er
ifi
qu
e 
qu
e 
n
ão
 
é 
po
ss
ív
el
 
re
al
iz
ar
 
as
 
ac
çõ
es
 
pl
an
ea
da
s,
 
de
v
e 
se
r 
av
al
ia
do
 
o
 
im
pa
ct
o
 
de
ss
a 
sit
u
aç
ão
 
n
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
fa
ce
 
ao
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
es
ta
be
le
ci
do
s 
e 
de
se
n
ca
de
ad
as
 
m
ed
id
as
 
ap
ro
pr
ia
da
s.
 
6.
2.
2.
 
c) 
av
al
ia
r 
a 
ef
ic
ác
ia
 
da
s 
ac
çõ
es
 
em
pr
ee
n
di
da
s:
 
A
 
av
al
ia
çã
o
 
da
 
ef
ic
ác
ia
 
da
 
fo
rm
aç
ão
 
de
v
e 
se
r 
co
n
sid
er
ad
a 
a 
di
fe
re
n
te
s 
n
ív
ei
s 
•
 
R
el
at
iv
am
en
te
 
ao
 
co
n
jun
to
 
da
s 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
fo
rm
aç
ão
 
(is
to
 
é, 
o
 
ci
cl
o
 
de
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
de
 
co
n
te
úd
o
s 
da
s 
ac
çõ
es
 
de
 
fo
rm
aç
ão
,
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
re
al
iz
aç
ão
 
da
s 
m
es
m
as
 
e 
su
a 
ex
ec
u
çã
o
) d
e 
fo
rm
a 
a 
an
al
isa
r 
o
 
se
u
 
im
pa
ct
o
 
n
a 
qu
al
id
ad
e 
do
 
se
rv
iç
o
 
pr
es
ta
do
 
pe
la
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
Es
ta
 
úl
tim
a 
sit
u
aç
ão
 
po
de
 
se
r 
av
al
ia
da
 
pe
la
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
 
m
el
ho
ria
s 
n
a 
pr
es
ta
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
 
o
u
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
do
 
SG
Q 
an
te
s 
e 
de
po
is 
da
 
re
al
iz
aç
ão
 
da
 
fo
rm
aç
ão
 
(ve
r 
ig
u
al
m
en
te
 
8.
2.
3).
 
•
 
Es
pe
ci
fic
am
en
te
 
pa
ra
 
ca
da
 
ac
çã
o
 
re
al
iz
ad
a 
(ou
 
co
n
jun
to
 
de
 
ac
çõ
es
 
sim
ila
re
s),
 
de
te
rm
in
an
do
 
o
 
gr
au
 
de
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
as
so
ci
ad
o
s.
 
Es
ta
 
av
al
ia
çã
o
 
de
v
e 
se
r 
ad
eq
u
ad
a 
a 
ca
da
 
ac
çã
o
 
(ou
 
co
n
jun
to
 
de
 
ac
çõ
es
 
sim
ila
re
s) 
v
ar
ia
n
do
 
n
a 
fo
rm
a 
e 
ex
te
n
sã
o
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
es
ta
be
le
ci
do
s 
e 
co
m
 
a 
n
at
u
re
za
,
 
co
m
pl
ex
id
ad
e 
e 
cr
iti
ci
da
de
 
de
 
ca
da
 
sit
u
aç
ão
.
 
Po
r 
ex
em
pl
o
: 
se
 
o
 
o
bje
ct
iv
o
 
da
 
pa
rt
ic
ip
aç
ão
 
n
u
m
a 
de
te
rm
in
ad
a 
ac
çã
o
 
fo
r 
o
 
de
 
co
n
he
ce
r 
n
o
v
as
 
te
cn
o
lo
gi
as
 
o
u
 
fe
rr
am
en
ta
s 
e 
id
en
tif
ic
ar
 
o
 
se
u
 
in
te
re
ss
e 
pa
ra
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
o
u
 
o
 
n
ív
el
 
de
 
ap
lic
ab
ili
da
de
,
 
en
tã
o
 
u
m
 
sim
pl
es
 
qu
es
tio
n
ár
io
 
o
u
 
re
la
tó
rio
 
pr
ee
n
ch
id
o
 
pe
lo
 
co
la
bo
ra
do
r 
pa
rt
ic
ip
an
te
 
po
de
 
se
r 
su
fic
ie
n
te
 
pa
ra
 
se
 
av
al
ia
r 
do
 
cu
m
pr
im
en
to
 
de
ss
es
 
o
bje
ct
iv
o
s.
 
Po
r 
o
u
tr
o
 
la
do
,
 
se
 
a 
re
al
iz
aç
ão
 
de
 
u
m
a 
ac
çã
o
 
e 
da
s 
qu
al
ifi
ca
çõ
es
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
pl
an
ea
da
 
te
m
 
po
r 
o
bje
ct
iv
o
 
ha
bi
lit
ar
 
o
s 
pa
rt
ic
ip
an
te
s 
a 
re
al
iz
ar
em
 
u
m
a 
ac
tiv
id
ad
e,
 
i.e
.
 
pr
o
po
rc
io
n
ar
 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
sa
be
r 
–
 
fa
ze
r,
 
en
tã
o
 
a 
av
al
ia
çã
o
 
da
 
ef
ic
ác
ia
 
da
 
ac
çã
o
 
n
ão
 
se
rá
 
co
m
pl
et
a 
se
 
n
ão
 
fo
r 
av
al
ia
do
 
o
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
s 
pa
rt
ic
ip
an
te
s 
ap
ós
 
a 
su
a 
re
al
iz
aç
ão
.
 
6.
2.
2.
 
d) 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
o
 
pe
ss
o
al
 
es
ta
 
co
n
sc
ie
n
te
 
da
 
re
le
v
ân
ci
a 
e 
da
 
im
po
rt
ân
ci
a 
da
s 
su
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
À 
pa
rt
e 
da
 
fo
rm
aç
ão
,
 
u
m
 
pr
o
gr
am
a 
de
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
de
 
re
cu
rs
o
s 
hu
m
an
o
s 
de
v
e,
 
ai
n
da
,
 
co
n
sid
er
ar
 
ev
en
tu
ai
s 
ac
çõ
es
 
n
ec
es
sá
ria
s 
pa
ra
 
as
se
gu
ra
r 
qu
e 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
es
tã
o
 
co
n
sc
ie
n
te
s 
da
 
im
po
rt
ân
ci
a 
da
s 
ac
tiv
id
ad
es
 
qu
e 
re
al
iz
am
 
e 
de
 
co
m
o
 
as
 
m
es
m
as
 
co
n
tr
ib
u
em
 
pa
ra
 
qu
e 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
es
ta
be
le
ci
do
s 
pe
la
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
se
jam
 
at
in
gi
do
s.
 
O
u
 
se
ja,
 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
de
v
em
 
es
ta
r 
co
n
sc
ie
n
te
s 
de
 
qu
al
 
o
 
se
u
 
co
n
tr
ib
u
to
, 
em
 
pa
rt
ic
u
la
r 
n
o
 
âm
bi
to
 
do
 
SG
Q.
 
N
a 
co
n
sc
ie
n
ci
al
iz
aç
ão
 
do
s 
co
la
bo
ra
do
re
s,
 
a 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
en
tr
e 
hi
er
ar
qu
ia
s 
as
su
m
e 
ig
u
al
m
en
te
 
u
m
 
pa
pe
l r
el
ev
an
te
 
(ve
r 
5.
1,
 
5.
3 
e 
5.
5).
 
6.
2.
2.
 
e) 
M
an
te
r 
re
gi
st
o
s 
ap
ro
pr
ia
do
s 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
m
an
te
r 
re
gi
st
o
s 
as
so
ci
ad
o
s 
às
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
do
s 
co
la
bo
ra
do
re
s,
 
in
cl
u
in
do
 
es
co
la
rid
ad
e,
 
fo
rm
aç
ão
,
 
sa
be
r-
fa
ze
r 
e 
ex
pe
riê
n
ci
a 
pr
o
fis
sio
n
al
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
a 
fu
n
çã
o
 
(po
r 
ex
em
pl
o
: 
as
sis
te
n
te
s 
ad
m
in
ist
ra
tiv
o
s,
 
in
sp
ec
to
re
s).
 
O
s 
re
gi
st
o
s 
po
de
m
 
in
cl
u
ir.
 
•
 
D
ip
lo
m
as
 
•
 
Ce
rt
ifi
ca
do
s 
•
 
Ca
de
rn
et
a 
de
 
tr
ei
n
o
 
•
 
Li
st
a 
de
 
pr
es
en
ça
 
•
 
H
ist
ór
ic
o
 
do
 
co
la
bo
ra
do
r 
•
 
R
es
u
lta
do
s 
de
 
te
st
es
 
6.
3 
In
fra
-
es
tr
u
tu
ra
 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
ex
ist
e 
u
m
a 
in
fra
-
es
tr
u
tu
ra
 
ad
eq
u
ad
a 
pa
ra
 
at
in
gi
r 
a 
qu
al
id
ad
e 
do
 
se
rv
iç
o
 
pr
es
ta
do
.
 
A
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
00
:2
00
5 
(ve
r 
3.
3.
3) 
de
fin
e 
in
fra
-
es
tr
u
tu
ra
 
co
m
o
 
o
 
“
sis
te
m
a 
de
 
in
st
al
aç
õe
s,
 
eq
u
ip
am
en
to
s 
e 
se
rv
iç
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
pa
ra
 
o
 
fu
n
ci
o
n
am
en
to
 
de
 
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
”
.
 
 Ca
da
 
pr
o
ce
ss
o
 
re
qu
er
 
in
st
al
aç
õe
s,
 
eq
u
ip
am
en
to
 
e 
se
rv
iç
o
s 
pa
ra
 
po
de
r 
de
se
n
v
o
lv
er
-
se
 
se
m
 
in
co
n
v
en
ie
n
te
s 
e 
at
in
gi
r 
o
s 
se
u
s 
o
bje
ct
iv
o
s,
 
ta
n
to
 
ao
 
n
ív
el
 
de
 
re
su
lta
do
s 
co
m
o
 
ao
 
n
ív
el
 
da
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
.
 
Pa
ra
 
ca
da
 
u
m
a 
da
s 
in
st
al
aç
õe
s,
 
eq
u
ip
am
en
to
s 
e 
se
rv
iç
o
s,
 
é 
co
n
v
en
ie
n
te
 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
: 
•
 
D
ef
in
a 
o
 
qu
e 
n
ec
es
sit
a,
 
o
u
 
se
ja 
es
pe
ci
fiq
u
e 
o
s 
eq
u
ip
am
en
to
s,
 
in
st
al
aç
õe
s,
 
se
rv
iç
o
s,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s,
 
n
ec
es
sá
rio
s 
e 
ad
eq
u
ad
o
s 
ao
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s,
 
ta
is 
co
m
o
,
 
so
ftw
ar
e,
 
co
m
pu
ta
do
re
s,
 
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
da
 
in
fra
-
es
tr
u
tu
ra
 
n
ec
es
sá
ria
 
pa
ra
 
o
bt
er
 
pr
o
du
to
s 
co
n
fo
rm
es
; 
 M
an
u
te
n
çã
o
 
ad
eq
u
ad
a 
de
ss
a 
in
fra
-
es
tr
u
tu
ra
;  
 A
v
al
ia
çã
o
 
re
gu
la
r 
do
s 
re
su
lta
do
s 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
m
o
bi
liá
rio
 
de
 
es
cr
itó
rio
,
 
v
eí
cu
lo
s,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s;
 
•
 
D
isp
o
n
ib
ili
ze
 
o
 
qu
e 
id
en
tif
ic
o
u
 
co
m
o
 
n
ec
es
sá
rio
, 
ge
ra
lm
en
te
 
tr
av
és
 
de
 
u
m
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
co
m
pr
as
;  
•
 
Ef
ec
tu
e 
u
m
a 
m
an
u
te
n
çã
o
 
qu
e 
ga
ra
n
ta
 
a 
di
sp
o
n
ib
ili
da
de
 
e 
fu
n
ci
o
n
al
id
ad
e 
da
s 
in
fra
-
es
tr
u
tu
ra
s 
de
fin
id
as
 
co
m
o
 
n
ec
es
sá
ria
s.
 
A
 
m
an
u
te
n
çã
o
 
po
de
 
te
r,
 
em
 
al
gu
n
s 
ca
so
s,
 
ca
rá
ct
er
 
co
rr
ec
tiv
o
 
o
u
 
pr
ev
en
tiv
o
 
e 
po
de
 
se
r 
re
al
iz
ad
a 
pe
la
 
pr
óp
ria
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
o
u
 
se
r 
su
bc
o
n
tr
at
ad
a.
 
A
 
in
fra
-
es
tr
u
tu
ra
 
n
ec
es
sá
ria
 
pa
ra
 
at
in
gi
r 
a 
qu
al
id
ad
e 
do
 
se
rv
iç
o
 
v
ar
ia
 
co
n
sid
er
av
el
m
en
te
 
de
pe
n
de
n
do
 
da
 
n
at
u
re
za
 
do
s 
se
rv
iç
o
s 
pr
es
ta
do
s 
pe
la
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
M
ai
s 
u
m
a 
v
ez
,
 
a 
de
te
rm
in
aç
ão
 
da
 
in
fra
-
es
tr
u
tu
ra
 
n
ec
es
sá
ria
 
é 
u
m
a 
ac
tiv
id
ad
e 
de
 
pl
an
ea
m
en
to
 
e 
a 
su
a 
di
sp
o
n
ib
ili
za
çã
o
 
u
m
a 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
do
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
.
 
e 
qu
e 
qu
ai
sq
u
er
 
de
fic
iê
n
ci
as
 
sã
o
 
id
en
tif
ic
ad
as
 
e 
re
so
lv
id
as
.
 
ta
l 
im
pl
ic
a,
 
n
o
rm
al
m
en
te
,
 
o
 
u
so
 
ac
tiv
o
 
da
 
m
et
o
do
lo
gi
a 
PD
CA
 
ao
 
n
ív
el
 
o
pe
ra
ci
o
n
al
,
 
ao
 
n
ív
el
 
do
 
SG
Q 
(au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
) 
e 
ao
 
n
ív
el
 
es
tr
at
ég
ic
o
 
(co
m
o
 
pa
rt
e 
da
 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
). 
6.
4 
A
m
bi
en
te
 
de
 
tr
ab
al
ho
 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
id
en
tif
ic
o
u
 
as
pe
ct
o
s 
do
 
am
bi
en
te
 
de
 
tr
ab
al
ho
 
qu
e 
po
ss
am
 
af
ec
ta
r 
o
 
se
rv
iç
o
 
pr
es
ta
do
, 
e 
de
fin
iu
 
o
s 
pa
râ
m
et
ro
s 
ap
ro
pr
ia
do
s 
pa
ra
 
o
 
co
n
tr
o
lo
 
do
s 
m
es
m
o
s 
A
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
00
:2
00
5 
(ve
r 
3.
3.
4) 
de
fin
e 
am
bi
en
te
 
de
 
tr
ab
al
ho
 
co
m
o
 
o
 
“
co
n
jun
to
 
de
 
co
n
di
çõ
es
 
so
b 
as
 
qu
ai
s 
o
 
tr
ab
al
ho
 
é 
ex
ec
u
ta
do
”
,
 
in
cl
u
in
do
-
se
 
n
es
ta
s 
co
n
di
çõ
es
 
“
fa
ct
o
re
s 
fís
ic
o
s,
 
so
ci
ai
s,
 
ps
ic
o
ló
gi
co
s 
e 
am
bi
en
ta
is 
(ta
is 
co
m
o
 
a 
te
m
pe
ra
tu
ra
,
 
o
s 
sis
te
m
a 
de
 
re
co
n
he
ci
m
en
to
,
 
o
s 
as
pe
ct
o
s 
er
go
n
óm
ic
o
s 
e 
a 
co
m
po
siç
ão
 
do
 
ar
 
at
m
o
sf
ér
ic
o
)”.
 
O
s 
as
pe
ct
o
s 
do
 
am
bi
en
te
 
de
 
tr
ab
al
ho
 
qu
e 
po
de
m
 
af
ec
ta
r 
o
 
se
rv
iç
o
 
po
de
m
 
v
ar
ia
r 
co
n
sid
er
av
el
m
en
te
, 
de
pe
n
de
n
do
 
do
s 
se
rv
iç
o
s 
pr
es
ta
do
s 
pe
la
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
A
ss
im
 
po
de
m
 
se
r 
co
n
sid
er
ad
o
s 
o
s 
se
gu
in
te
s 
ex
em
pl
o
s.
 
Fa
ct
o
re
s 
fís
ic
o
s:
 
•
 
Li
m
pe
za
/a
rr
u
m
aç
ão
 
do
 
lo
ca
l d
e 
tr
ab
al
ho
;  
•
 
Te
m
pe
ra
tu
ra
;  
•
 
V
en
til
aç
ão
;  
•
 
R
u
íd
o
; 
•
 
Ilu
m
in
aç
ão
;  
Fa
ct
o
re
s 
hu
m
an
o
s 
•
 
H
o
rá
rio
s 
de
 
tr
ab
al
ho
 
pr
o
lo
n
ga
do
s/t
u
rn
o
s;
 
 
•
 
R
el
ac
io
n
am
en
to
 
in
te
rp
es
so
al
;  
•
 
A
sp
ec
to
s 
co
m
u
n
ic
ac
io
n
ai
s 
co
m
 
as
 
hi
er
ar
qu
ia
s;
 
 
•
 
A
sp
ec
to
s 
er
go
n
óm
ic
o
s,
 
ta
is 
co
m
o
,
 
al
tu
ra
 
do
s 
m
o
n
ito
re
s,
 
ca
de
ira
s;
 
 
•
 
En
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
É 
ex
pe
ct
áv
el
 
qu
e 
o
s 
fa
ct
o
re
s 
ch
av
e 
do
 
am
bi
en
te
 
de
 
tr
ab
al
ho
 
se
jam
 
id
en
tif
ic
ad
o
 
du
ra
n
te
 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
e 
qu
e 
se
jam
 
re
v
ist
o
s 
co
n
tin
u
am
en
te
 
da
 
m
es
m
a 
fo
rm
a 
qu
e 
a 
in
fra
-
es
tr
u
tu
ra
 
(ve
r 
6.
3);
 
 D
ev
em
 
se
r 
id
en
tif
ic
ad
as
 
as
 
sit
u
aç
õe
s 
em
 
qu
e 
o
 
am
bi
en
te
 
de
 
tr
ab
al
ho
 
af
ec
ta
 
a 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
a 
ca
pa
ci
da
de
 
pa
ra
 
cu
m
pr
ir 
o
s 
re
qu
isi
to
s,
 
in
cl
u
in
do
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
es
ta
tu
tá
rio
s 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
ap
lic
áv
ei
s 
ao
 
pr
o
du
to
;  
 Ev
id
ên
ci
as
 
da
 
an
ál
ise
 
do
s 
re
la
tó
rio
s 
de
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
e,
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
É 
ex
pe
ct
áv
el
 
qu
e 
o
s 
fa
ct
o
re
s 
ch
av
e 
do
 
am
bi
en
te
 
de
 
tr
ab
al
ho
 
se
jam
 
id
en
tif
ic
ad
o
s 
du
ra
n
te
 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
qu
al
id
ad
e,
 
e 
qu
e 
se
jam
 
re
v
ist
o
s 
co
n
tin
u
am
en
te
 
do
 
m
es
m
o
 
m
o
do
 
qu
e 
a 
in
fra
-
es
tr
u
tu
ra
 
(ve
r 
6.
3),
 
u
til
iz
an
do
 
u
m
a 
ab
o
rd
ag
em
 
PD
CA
.
 
D
es
te
 
m
o
do
,
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
id
en
tif
ic
ar
 
as
 
co
n
di
çõ
es
 
do
 
am
bi
en
te
 
de
 
tr
ab
al
ho
 
qu
e 
af
ec
ta
m
 
a 
qu
al
id
ad
e 
do
s 
di
fe
re
n
te
s 
se
rv
iç
o
s 
pr
es
ta
do
s,
 
co
n
tr
o
lá
-
la
s 
e 
es
ta
be
le
ce
r 
ac
çõ
es
 
de
 
m
el
ho
ria
 
pa
ra
 
as
 
m
es
m
as
.
 
re
cl
am
aç
õe
s 
de
 
cl
ie
n
te
s,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s,
 
pa
ra
 
v
er
ifi
ca
r 
se
 
as
 
su
as
 
ca
u
sa
s 
po
de
m
 
es
ta
r 
re
la
ci
o
n
ad
as
 
co
m
 
o
 
am
bi
en
te
 
de
 
tr
ab
al
ho
 
e,
 
qu
an
do
 
n
ec
es
sá
rio
,
 
es
tã
o
 
a 
se
r 
to
m
ad
as
 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
.
 
7 
R
ea
liz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
7.
1 
Pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
G
ar
an
tir
 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
pl
an
ei
a 
e 
de
se
n
v
o
lv
e 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
à 
pr
es
ta
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
pl
an
ea
r 
e 
de
se
n
v
o
lv
er
 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
à 
pr
es
ta
çã
o
 
do
s 
di
fe
re
n
te
s 
se
rv
iç
o
s.
 
O
 
pl
an
ea
m
en
to
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
da
 
pr
es
ta
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
 
as
su
m
e 
u
m
a 
fo
rm
a 
es
tr
u
tu
ra
n
te
 
do
 
SG
Q,
 
pe
lo
 
qu
e 
é 
de
 
ex
tr
em
a 
im
po
rt
ân
ci
a 
qu
e 
o
s 
re
sp
o
n
sá
v
ei
s 
pe
lo
 
pl
an
ea
m
en
to
 
m
en
ci
o
n
ad
o
 
te
n
ha
m
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
ad
eq
u
ad
as
 
(ve
r 
6.
2).
 
D
e 
u
m
a 
fo
rm
a 
ge
ra
l, 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
a 
pl
an
ea
r 
de
v
em
 
in
cl
u
ir 
as
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
do
 
cl
ie
n
te
 
(ve
r 
7.
2),
 
o
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
do
 
se
rv
iç
o
 
(ve
r 
7.
3),
 
a 
aq
u
isi
çã
o
 
de
 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
(ve
r 
7.
4) 
e,
 
po
r 
úl
tim
o
,
 
a 
pr
es
ta
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
 
(ve
r 
7.
5).
 
É 
n
ec
es
sá
rio
 
qu
e,
 
aq
u
an
do
 
do
 
pl
an
ea
m
en
to
,
 
se
jam
 
tid
o
s 
em
 
co
n
ta
 
o
u
tr
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
do
 
SG
Q,
 
u
m
a 
v
ez
 
qu
e 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
re
fe
re
n
te
s 
à 
se
cç
ão
 
7 
da
 
N
o
rm
a 
n
ão
 
po
de
rã
o
 
fu
n
ci
o
n
ar
 
se
 
n
ão
 
se
 
co
n
he
ce
re
m
 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
e 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
(se
cç
ão
 
5),
 
se
m
 
o
s 
re
cu
rs
o
s 
ad
eq
u
ad
o
s 
(se
cç
ão
 
6) 
e 
se
m
 
u
m
 
se
gu
im
en
to
 
do
s 
m
es
m
o
s 
pa
ra
 
as
se
gu
ra
r 
a 
su
a 
ef
ic
ác
ia
 
(se
cç
ão
 
8) 
O
s 
re
gi
st
o
s 
do
 
pl
an
ea
m
en
to
 
m
en
ci
o
n
ad
o
 
po
de
m
 
as
su
m
ir 
di
fe
re
n
te
s 
fo
rm
as
,
 
ta
is 
co
m
o
,
 
di
ag
ra
m
as
 
de
 
flu
x
o
, 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
es
cr
ito
s,
 
re
gu
la
m
en
to
s 
in
te
rn
o
s 
de
 
fu
n
ci
o
n
am
en
to
 
da
s 
di
v
er
sa
s 
u
n
id
ad
es
 
o
rg
ân
ic
as
,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
A
s 
en
tr
ad
as
 
pa
ra
 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
in
cl
u
em
 
n
o
rm
al
m
en
te
: 
•
 
Po
lít
ic
a 
da
 
qu
al
id
ad
e,
 
•
 
O
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e,
 
•
 
R
eq
u
isi
to
s 
do
 
pr
o
du
to
, 
•
 
Pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
qu
al
id
ad
e,
 
•
 
N
ec
es
sid
ad
es
 
e 
ex
pe
ct
at
iv
as
 
do
s 
cl
ie
n
te
s,
 
•
 
R
eq
u
isi
to
s 
es
ta
tu
tá
rio
s 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s.
 
 
A
s 
sa
íd
as
 
po
de
m
 
in
cl
u
ir:
 
R
es
u
lta
do
s 
qu
e 
de
m
o
n
st
re
m
 
qu
e 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
id
en
tif
ic
o
u
 
e 
to
rn
o
u
 
o
pe
ra
ci
o
n
ai
s 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
e 
o
s 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
pa
ra
 
pr
o
du
zi
r 
pr
o
du
to
 
co
n
fo
rm
e,
 
de
 
m
o
do
 
co
n
sis
te
n
te
.
 
 En
tr
e 
as
 
ev
id
ên
ci
as
 
o
pe
ra
ci
o
n
ai
s 
en
co
n
tr
am
-
se
: 
 
•
 
O
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
e 
cr
ité
rio
s 
de
 
ac
ei
ta
çã
o
 
cl
ar
am
en
te
 
de
fin
id
o
s 
pa
ra
 
a 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
gr
u
po
 
de
 
pr
o
du
to
s,
 
pr
o
jec
to
 
o
u
 
co
n
tr
at
o
;  
•
 
M
ét
o
do
 
pa
ra
 
a 
ex
ec
u
çã
o
 
do
 
pr
o
ce
ss
o
 
cl
ar
am
en
te
 
de
fin
id
o
.
 
In
st
ru
çõ
es
 
de
 
tr
ab
al
ho
 
do
cu
m
en
ta
da
s,
 
qu
an
do
 
a 
su
a 
au
sê
n
ci
a 
po
de
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
•
 
Pl
an
o
 
de
 
qu
al
id
ad
e 
pa
ra
 
u
m
 
pr
o
du
to
,
 
pr
o
jec
to
 
o
u
 
co
n
tr
at
o
: 
u
m
 
do
cu
m
en
to
 
•
 
qu
e 
es
pe
ci
fic
a 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
do
 
SG
Q,
 
in
cl
u
in
do
 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
•
 
pr
o
du
to
 
e 
o
s 
re
cu
rs
o
s 
a 
se
re
m
 
ap
lic
ad
o
s,
 
•
 
Fl
u
x
o
gr
am
a 
de
 
co
n
tr
o
lo
 
de
 
qu
al
id
ad
e 
do
 
pr
o
ce
ss
o
, 
•
 
Si
st
em
a 
in
fo
rm
at
iz
ad
o
 
de
 
flu
x
o
s 
de
 
tr
ab
al
ho
 
(w
o
rk
flo
w
), 
•
 
So
ftw
ar
e 
pa
ra
 
co
n
tr
o
lo
 
de
 
u
m
 
pr
o
ce
ss
o
 
au
to
m
át
ic
o
.
 
af
ec
ta
r 
n
eg
at
iv
am
en
te
 
a 
qu
al
id
ad
e 
–
 
a 
ap
lic
aç
ão
 
da
 
m
et
o
do
lo
gi
a 
PD
CA
 
po
de
 
aju
da
r 
a 
ev
ita
r 
do
cu
m
en
ta
çã
o
 
de
sn
ec
es
sá
ria
; 
•
 
Ev
id
ên
ci
a,
 
co
n
fo
rm
e 
ap
ro
pr
ia
do
,
 
do
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
en
u
m
er
ad
o
s 
n
a 
se
cç
ão
 
7.
1 
de
 
a) 
a 
d).
 
7.
2 
Pr
o
ce
ss
o
s 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
o
 
cl
ie
n
te
 
7.
2.
1 
D
et
er
m
in
a
çã
o
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
o
 
pr
o
du
to
 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
co
m
pr
ee
n
de
 
cl
ar
am
en
te
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
s 
se
u
s 
cl
ie
n
te
s 
e/
o
u
 
de
 
o
u
tr
as
 
pa
rt
es
 
in
te
re
ss
ad
as
 
re
la
tiv
am
en
te
 
ao
s 
se
u
s 
pr
o
du
to
s 
o
u
 
se
rv
iç
o
s,
 
de
 
m
o
do
 
a 
as
se
gu
ra
r 
a 
su
a 
sa
tis
fa
çã
o
.
 
O
s 
se
rv
iç
o
s 
pr
es
ta
do
s 
pe
la
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
sã
o
 
co
n
st
itu
íd
o
s 
ta
n
to
 
po
r 
co
m
po
n
en
te
s 
ta
n
gí
v
ei
s 
co
m
o
 
po
r 
co
m
po
n
en
te
s 
in
ta
n
gí
v
ei
s.
 
A
 
ad
eq
u
ad
a 
de
te
rm
in
aç
ão
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
as
so
ci
ad
o
s 
ao
 
se
rv
iç
o
 
po
de
 
as
su
m
ir 
v
ár
ia
s 
fo
rm
as
,
 
ta
is 
co
m
o
: 
•
 
R
es
u
lta
do
s 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
(ex
.
 
pa
ra
 
a 
pr
es
ta
çã
o
 
de
 
n
o
v
o
s 
se
rv
iç
o
s);
 
 
•
 
In
fo
rm
aç
õe
s 
o
bt
id
as
 
do
 
co
n
ta
ct
o
 
co
m
 
cl
ie
n
te
s 
(ex
.
 
at
ra
v
és
 
do
 
at
en
di
m
en
to
); 
 
•
 
Le
gi
sla
çã
o
 
e 
re
gu
la
m
en
ta
çã
o
;  
•
 
A
 
pe
rc
ep
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
 
(sa
tis
fa
çã
o
 
e/
o
u
 
in
sa
tis
fa
çã
o
). 
U
m
a 
v
ez
 
de
fin
id
o
s 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
o
 
se
rv
iç
o
, 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
ga
ra
n
tir
 
qu
e 
o
s 
po
de
 
cu
m
pr
ir 
an
te
s 
de
 
as
su
m
ir 
o
 
co
m
pr
o
m
iss
o
 
co
m
 
o
 
cl
ie
n
te
 
(ve
r 
7.
2.
2) 
e 
de
v
e 
es
ta
be
le
ce
r 
ca
n
ai
s 
de
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
co
m
 
o
s 
cl
ie
n
te
s 
an
te
s,
 
du
ra
n
te
 
e 
ap
ós
 
a 
pr
es
ta
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
 
o
u
 
a 
en
tr
eg
a 
do
 
pr
o
du
to
 
(ve
r 
7.
2.
3).
 
N
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
da
s 
o
rg
an
iz
aç
õe
s,
 
n
ão
 
é 
co
m
u
m
 
o
s 
cl
ie
n
te
s 
te
re
m
 
a 
o
po
rt
u
n
id
ad
e 
de
 
ex
pr
es
sa
r 
as
 
su
as
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
o
u
 
ex
pe
ct
at
iv
as
 
de
 
fo
rm
a 
ex
pl
íc
ita
.
 
Co
n
tu
do
,
 
se
n
do
 
u
m
a 
A
gê
n
ci
a,
 
pe
n
de
 
so
br
e 
a 
su
a 
ge
st
ão
 
a 
ex
pe
ct
at
iv
a 
do
s 
cl
ie
n
te
s 
de
 
qu
e 
o
s 
go
v
er
n
o
s 
te
n
ha
m
 
tid
o
 
em
 
co
n
ta
,
 
de
 
fo
rm
a 
co
le
ct
iv
a,
 
as
 
su
as
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
e 
ex
pe
ct
at
iv
as
,
 
n
o
m
ea
da
m
en
te
 
at
ra
v
és
 
de
 
le
gi
sla
çã
o
 
es
pe
cí
fic
a.
 
A
ss
im
,
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
co
n
he
ce
r 
cl
ar
am
en
te
 
as
 
su
as
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
e 
to
do
s 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
le
ga
is 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
ap
lic
áv
ei
s 
ao
s 
se
rv
iç
o
s 
pr
es
ta
do
s.
 
Se
 
ex
ist
ire
m
 
ca
so
s 
em
 
qu
e 
o
 
cl
ie
n
te
 
po
ss
a 
m
an
ife
st
ar
 
ex
pl
ic
ita
m
en
te
 
o
s 
se
u
s 
re
qu
isi
to
s,
 
é 
im
po
rt
an
te
 
qu
e 
a 
R
es
u
lta
do
s 
qu
e 
de
m
o
n
st
re
m
 
qu
e 
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
co
n
he
ce
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
pr
o
du
to
,
 
in
cl
u
in
do
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
le
ga
is,
 
n
o
s 
m
er
ca
do
s 
o
n
de
 
o
pe
ra
; 
 Qu
an
do
 
re
le
v
an
te
,
 
de
v
em
 
es
ta
r 
di
sp
o
n
ív
ei
s 
es
pe
ci
fic
aç
õe
s 
de
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
o
rd
en
s 
de
 
en
co
m
en
da
 
a 
de
sc
re
v
er
 
o
 
m
es
m
o
; 
 A
 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
de
te
rm
in
aç
ão
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
o
 
pr
o
du
to
 
po
de
 
se
r 
v
er
ifi
ca
da
 
at
ra
v
és
 
•
 
In
di
ca
do
re
s 
de
 
an
ál
ise
 
do
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s,
 
 
•
 
R
ec
la
m
aç
õe
s 
de
 
cl
ie
n
te
s,
 
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
o
s 
co
n
he
ça
 
co
m
 
cl
ar
ez
a 
e 
o
s 
te
n
ha
 
em
 
co
n
sid
er
aç
ão
 
n
a 
pr
es
ta
çã
o
 
do
s 
se
rv
iç
o
s,
 
se
m
pr
e 
qu
e 
ta
l 
se
ja 
po
ss
ív
el
 
e 
se
 
co
n
st
itu
a 
co
m
o
 
u
m
a 
m
el
ho
ria
.
 
Em
 
re
su
m
o
; 
em
bo
ra
 
a 
gr
an
de
 
pa
rt
e 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
ap
lic
áv
ei
s 
ao
s 
se
rv
iç
o
s 
pr
es
ta
do
s 
pe
la
s 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
es
te
ja 
re
gu
la
m
en
ta
da
,
 
é,
 
n
o
 
en
ta
n
to
,
 
im
po
rt
an
te
 
qu
e 
ca
da
 
en
tid
ad
e 
an
al
ise
 
a 
po
ss
ib
ili
da
de
 
de
 
co
n
sid
er
ar
 
ta
m
bé
m
 
re
qu
isi
to
s 
ad
ic
io
n
ai
s 
a 
es
te
s 
re
qu
isi
to
s 
de
 
ba
se
,
 
m
es
m
o
 
qu
an
do
 
o
 
cl
ie
n
te
 
n
ão
 
te
m
 
a 
po
ss
ib
ili
da
de
 
de
 
o
s 
so
lic
ita
r 
de
 
fo
rm
a 
ex
pl
íc
ita
.
 
Co
m
o
 
re
qu
isi
to
s 
ad
ic
io
n
ai
s 
n
ão
 
ex
pr
es
so
s 
pe
lo
s 
cl
ie
n
te
s 
n
em
 
re
gu
la
m
en
ta
do
s,
 
po
de
m
 
se
r 
co
n
sid
er
ad
o
s,
 
po
r 
ex
em
pl
o
: 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
a 
am
ab
ili
da
de
 
e 
re
du
çã
o
 
do
s 
te
m
po
s 
de
 
es
pe
ra
 
n
o
 
at
en
di
m
en
to
,
 
a 
re
du
çã
o
 
do
s 
pr
az
o
s 
de
 
re
sp
o
st
a 
a 
so
lic
ita
çõ
es
 
(po
r 
ex
em
pl
o
: 
pe
di
do
s 
de
 
lic
en
ça
s,
 
ce
rt
id
õe
s,
 
et
c.
), 
a 
sim
pl
ifi
ca
çã
o
 
e 
de
sb
u
ro
cr
at
iz
aç
ão
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s,
 
o
 
ac
es
so
 
ao
s 
lo
ca
is,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
•
 
Pr
o
du
to
s 
de
v
o
lv
id
o
s,
 
 
•
 
El
o
gi
o
s,
 
 
•
 
Es
tu
do
s 
de
 
m
er
ca
do
,
 
 
•
 
O
u
tr
o
s 
m
ec
an
ism
o
s 
de
 
re
to
rn
o
 
de
 
in
fo
rm
aç
ão
 
do
 
cl
ie
n
te
.
 
7.
2.
2 
R
ev
isã
o
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
o
 
pr
o
du
to
 
A
ss
eg
u
ra
r,
 
ao
 
cl
ie
n
te
 
e 
à 
o
rg
an
iz
aç
ão
, 
a 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
da
 
ca
pa
ci
da
de
 
de
 
cu
m
pr
ir 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
ac
o
rd
ad
o
s 
co
m
 
o
s 
cl
ie
n
te
s,
 
an
te
s 
da
 
ac
ei
ta
çã
o
 
fo
rm
al
.
 
A
n
te
s 
de
 
as
su
m
ir 
o
 
co
m
pr
o
m
iss
o
 
de
 
fo
rn
ec
er
 
o
 
se
rv
iç
o
,
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
as
se
gu
ra
r-
se
 
qu
e 
te
m
 
ca
pa
ci
da
de
 
de
 
re
cu
rs
o
s 
e 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
n
ec
es
sá
ria
s 
(ve
r 
se
cç
ão
 
6),
 
pa
ra
 
cu
m
pr
ir 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
se
rv
iç
o
 
e 
qu
e 
pl
an
eo
u
 
ad
eq
u
ad
am
en
te
 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
se
rv
iç
o
,
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
a 
se
cç
ão
 
7.
 
D
es
te
 
m
o
do
,
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
de
se
n
v
o
lv
er
 
u
m
 
co
n
jun
to
 
de
 
ac
tiv
id
ad
es
,
 
v
isa
n
do
 
de
te
rm
in
ar
 
se
 
po
de
 
sa
tis
fa
ze
r 
as
 
ex
ig
ên
ci
as
 
ap
re
se
n
ta
da
s 
pe
lo
 
cl
ie
n
te
.
 
N
es
te
 
se
n
tid
o
 
de
v
e 
an
al
isa
r 
in
te
rn
am
en
te
,
 
co
m
 
a 
ev
en
tu
al
 
pa
rt
ic
ip
aç
ão
 
do
s 
se
ct
o
re
s 
en
v
o
lv
id
o
s 
n
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
da
s 
ex
ig
ên
ci
as
 
do
s 
cl
ie
n
te
s,
 
se
 
te
m
 
ca
pa
ci
da
de
 
pa
ra
 
ac
ei
ta
r 
u
m
 
pe
di
do
/so
lic
ita
çã
o
 
o
u
 
es
ta
be
le
ce
r 
u
m
 
“
co
n
tr
at
o
”
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
a 
in
fo
rm
aç
ão
 
re
co
lh
id
a.
 
Pa
ra
 
al
ém
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
té
cn
ic
o
s 
do
 
se
rv
iç
o
 
a 
pr
es
ta
r,
 
de
v
em
 
de
 
se
r 
to
m
ad
o
s 
em
 
co
n
sid
er
aç
ão
 
o
u
tr
o
s 
re
qu
isi
to
s,
 
ta
is 
co
m
o
 
pr
az
o
s 
de
 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
se
rv
iç
o
 
e 
o
u
tr
as
 
po
ss
ív
ei
s 
o
br
ig
aç
õe
s 
ac
o
rd
ad
as
.
 
R
el
at
iv
am
en
te
 
às
 
ev
id
ên
ci
as
 
da
 
pr
es
ta
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
,
 
n
o
s 
ca
so
s 
em
 
qu
e 
n
ão
 
ex
ist
a 
u
m
a 
co
n
fir
m
aç
ão
 
fo
rm
al
 
do
 
cl
ie
n
te
, 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
el
a 
pr
óp
ria
 
re
gi
st
ar
 
o
s 
da
do
s 
re
le
v
an
te
s 
pa
ra
 
ev
id
en
ci
ar
 
qu
e 
fic
o
u
 
cl
ar
am
en
te
 
es
ta
be
le
ci
do
 
o
 
co
n
te
úd
o
 
do
 
pe
di
do
/so
lic
ita
çã
o
/c
o
n
tr
at
o
.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
ev
id
en
ci
ar
 
qu
e 
as
 
al
te
ra
çõ
es
 
ao
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
 
se
gu
em
 
o
s 
m
es
m
o
s 
ci
rc
u
ito
s 
qu
e 
fo
ra
m
 
es
ta
be
le
ci
do
s 
pa
ra
 
a 
su
a 
de
te
rm
in
aç
ão
 
e 
an
ál
ise
 
(e 
ev
en
tu
al
 
ac
o
rd
o
 
fo
rm
al
 
pe
lo
 
cl
ie
n
te
), m
an
te
n
do
 
as
 
re
sp
ec
tiv
as
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
da
s 
fu
n
çõ
es
 
en
v
o
lv
id
as
,
 
in
de
pe
n
de
n
te
m
en
te
 
da
 
o
rig
em
 
da
 
pr
o
po
st
a 
da
 
al
te
ra
çã
o
 
(in
te
rn
a 
o
u
 
ex
te
rn
a).
 
Es
ta
 
an
ál
ise
 
de
v
e 
se
r 
fe
ita
,
 
de
 
ta
l f
o
rm
a 
qu
e 
as
 
al
te
ra
çõ
es
 
e 
su
as
 
im
pl
ic
aç
õe
s 
se
jam
 
co
m
u
n
ic
ad
as
 
às
 
pa
rt
es
 
O
s 
re
gi
st
o
s 
de
v
em
 
de
m
o
n
st
ra
r 
qu
e 
to
da
s 
as
 
en
co
m
en
da
s 
fo
ra
m
 
al
v
o
 
de
 
re
v
isã
o
 
ef
ic
az
,
 
po
de
n
do
 
es
te
s,
 
em
 
m
u
ito
s 
ca
so
s,
 
es
ta
r 
em
 
fo
rm
at
o
 
el
ec
tr
ón
ic
o
.
 
 Em
 
al
gu
m
as
 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
es
ta
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
po
de
 
se
r 
re
al
iz
ad
a 
co
m
 
ba
se
 
n
u
m
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
do
cu
m
en
ta
do
 
o
u
 
co
m
 
re
cu
rs
o
 
a 
lis
ta
s 
de
 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
 O
s 
re
qu
isi
to
s 
es
ta
tu
tá
rio
s,
 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
e 
o
u
tr
o
s 
re
qu
isi
to
s 
qu
e 
n
ão
 
se
jam
 
es
pe
ci
fic
ad
o
s 
pe
lo
 
cl
ie
n
te
,
 
m
as
 
n
ec
es
sá
rio
s 
pa
ra
 
a 
u
til
iz
aç
ão
 
es
pe
ci
fic
ad
a 
o
u
 
pr
et
en
di
da
, 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
en
v
o
lv
id
as
 
em
 
te
m
po
 
út
il,
 
co
m
pa
tív
el
 
co
m
 
o
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
se
rv
iç
o
.
 
Se
m
pr
e 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
n
ão
 
po
ss
a 
cu
m
pr
ir 
al
gu
m
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
pr
et
en
di
do
 
pe
lo
 
cl
ie
n
te
, 
de
v
e 
re
gi
st
ar
 
a 
fo
rm
a 
ac
o
rd
ad
a 
co
m
 
o
 
cl
ie
n
te
 
pa
ra
 
re
so
lv
er
 
a 
sit
u
aç
ão
.
 
de
v
em
 
se
r 
in
cl
u
íd
o
s 
n
es
te
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
re
v
isã
o
; 
 Pa
ra
 
en
co
m
en
da
s 
o
u
 
co
n
tr
at
o
s 
de
 
m
ai
o
re
s 
di
m
en
sõ
es
 
o
u
 
co
m
pl
ex
id
ad
e 
po
de
 
ex
ist
ir 
do
cu
m
en
ta
çã
o
 
as
so
ci
ad
a 
à 
re
v
isã
o
 
e 
m
o
di
fic
aç
ão
 
an
te
s 
do
 
en
v
io
 
do
 
o
rç
am
en
to
/p
ro
po
st
a.
 
Po
r 
o
u
tr
o
 
la
do
,
 
pa
ra
 
en
co
m
en
da
s 
sim
pl
es
 
po
de
 
se
r 
su
fic
ie
n
te
 
v
er
ifi
ca
r 
o
 
n
ív
el
 
de
 
st
o
ck
s 
o
u
 
o
s 
pr
az
o
s 
de
 
en
tr
eg
a 
e 
re
gi
st
ar
 
a 
al
o
ca
çã
o
 
–
 
es
te
 
é 
fre
qu
en
te
m
en
te
 
o
 
ca
so
 
pa
ra
 
v
en
da
s 
at
ra
v
és
 
da
 
in
te
rn
et
,
 
em
 
qu
e 
o
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
re
v
isã
o
 
po
de
 
se
r 
au
to
m
at
iz
ad
o
 
o
u
 
en
co
m
en
da
s 
em
 
qu
an
tid
ad
es
 
di
re
ct
am
en
te
 
co
n
tr
o
la
da
s 
po
r 
qu
em
 
re
ce
be
 
o
 
pe
di
do
; 
 A
 
de
fin
iç
ão
 
da
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
e 
au
to
rid
ad
e 
pa
ra
 
ap
ro
v
ar
 
o
 
co
m
pr
o
m
iss
o
 
de
 
fo
rn
ec
er
 
u
m
 
pr
o
du
to
 
de
pe
n
de
 
da
 
co
m
pl
ex
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
,
 
se
n
do
 
n
ec
es
sá
rio
,
 
po
r 
v
ez
es
,
 
u
m
 
pe
rit
o
 
té
cn
ic
o
.
 
N
o
u
tr
o
s 
ca
so
s,
 
po
de
m
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
se
r 
ac
ei
tá
v
ei
s 
re
fe
rê
n
ci
as
 
a 
co
m
u
n
ic
aç
õe
s 
in
te
rn
as
; 
 A
s 
al
te
ra
çõ
es
 
às
 
en
co
m
en
da
s/ 
co
n
tr
at
o
s 
ta
m
bé
m
 
de
v
em
 
se
r 
re
gi
st
ad
as
.
 
O
 
im
pa
ct
o
 
n
o
s 
pr
eç
o
s,
 
n
as
 
en
tr
eg
as
 
e 
n
as
 
ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
do
 
pr
o
du
to
 
de
v
em
 
se
r 
av
al
ia
do
s 
e 
co
m
u
n
ic
ad
o
s 
ao
 
cl
ie
n
te
 
pa
ra
 
co
n
fir
m
aç
ão
 
da
 
al
te
ra
çã
o
.
 
D
ev
e 
se
r 
ev
id
en
ci
ad
o
 
qu
e 
as
 
al
te
ra
çõ
es
 
ac
o
rd
ad
as
/a
ce
ite
s 
sã
o
 
co
m
u
n
ic
ad
as
 
e 
co
n
he
ci
da
s 
pe
la
s 
fu
n
çõ
es
 
re
le
v
an
te
s 
pa
ra
 
a 
su
a 
ap
lic
aç
ão
; 
 N
o
s 
ca
so
s 
em
 
qu
e 
n
ão
 
ex
ist
a 
a 
co
n
fir
m
aç
ão
 
do
 
o
rç
am
en
to
/p
ro
po
st
a,
 
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
re
gi
st
ar
 
o
s 
da
do
s 
re
le
v
an
te
s 
pa
ra
 
ev
id
en
ci
ar
 
qu
e 
fic
o
u
 
cl
ar
am
en
te
 
es
ta
be
le
ci
do
 
o
 
co
n
te
úd
o
 
do
 
ac
o
rd
o
/c
o
n
tr
at
o
/e
n
co
m
en
da
/ 
pe
di
do
; 
 Qu
an
do
 
o
 
pe
di
do
 
do
 
cl
ie
n
te
 
n
ão
 
é 
do
cu
m
en
ta
do
,
 
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
de
v
e 
as
se
gu
ra
r 
a 
su
a 
co
n
fir
m
aç
ão
 
pe
lo
 
cl
ie
n
te
.
 
Es
ta
 
ac
ei
ta
çã
o
, 
co
n
fo
rm
e 
o
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
cl
ie
n
te
, 
po
de
 
se
r 
do
cu
m
en
ta
da
 
(fa
x
/c
o
rr
ei
o
 
el
ec
tr
ón
ic
o
/c
ar
ta
/ 
et
c.
) o
u
 
v
er
ba
l 
(re
st
au
ra
çã
o
,
 
po
r 
ex
em
pl
o
); 
 A
 
ef
ic
ác
ia
 
de
st
e 
pr
o
ce
ss
o
 
po
de
 
se
r 
de
m
o
n
st
ra
da
 
pe
lo
 
n
úm
er
o
 
de
 
al
te
ra
çõ
es
 
de
 
en
co
m
en
da
s,
 
de
m
o
ra
s 
e 
at
ra
so
s,
 
re
cl
am
aç
õe
s 
de
 
cl
ie
n
te
s,
 
pr
o
du
to
s 
de
v
o
lv
id
o
s,
 
o
u
tr
o
s 
m
ec
an
ism
o
s 
de
 
re
to
rn
o
 
de
 
in
fo
rm
aç
ão
 
do
 
cl
ie
n
te
 
qu
e 
po
ss
am
 
se
r 
at
rib
u
ív
ei
s 
a 
pr
o
bl
em
as
 
du
ra
n
te
 
a 
fa
se
 
de
 
re
v
isã
o
.
 
7.
2.
3 
Co
m
u
n
ic
aç
ão
 
co
m
 
o
 
cl
ie
n
te
 
G
ar
an
tir
 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
es
ta
be
le
ce
u
 
ca
n
ai
s 
de
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
ad
eq
u
ad
o
s 
co
m
 
o
s 
se
u
s 
cl
ie
n
te
s.
 
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
fo
m
en
ta
r 
a 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
co
m
 
o
s 
cl
ie
n
te
s 
n
o
s 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
a 
pr
es
ta
çã
o
 
de
 
se
rv
iç
o
s,
 
de
 
m
o
do
 
a 
pr
o
m
o
v
er
 
a 
tr
an
sp
ar
ên
ci
a 
e 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
pú
bl
ic
a.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
fo
rn
ec
er
 
in
fo
rm
aç
ão
 
su
fic
ie
n
te
 
ao
s 
se
u
s 
cl
ie
n
te
s 
so
br
e 
o
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
se
rv
iç
o
 
o
fe
re
ci
do
.
 
Po
de
m
 
se
r 
u
sa
da
s 
fo
rm
as
 
di
st
in
ta
s,
 
ta
is 
co
m
o
,
 
av
iso
s 
em
 
jor
n
ai
s 
di
ár
io
s,
 
in
fo
rm
aç
ão
 
n
o
 
sit
e 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
ca
rt
az
es
 
af
ix
ad
o
s 
n
a 
v
ia
 
pú
bl
ic
a 
o
u
 
n
as
 
in
st
al
aç
õe
s 
da
 
en
tid
ad
e,
 
ed
ita
is,
 
fo
lh
et
o
s,
 
co
m
u
n
ic
aç
õe
s 
n
a 
rá
di
o
 
o
u
 
te
le
v
isã
o
,
 
en
tr
e 
o
u
tr
as
.
 
É 
n
ec
es
sá
rio
 
te
r 
em
 
co
n
sid
er
aç
ão
 
qu
e 
o
 
ex
pr
es
so
 
n
es
te
s 
m
ei
o
s 
co
n
st
itu
i p
ar
te
 
do
 
co
m
pr
o
m
iss
o
 
co
m
 
o
s 
cl
ie
n
te
s 
e 
de
v
e 
se
r 
cu
m
pr
id
o
.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
as
se
gu
ra
r 
a 
ac
tu
al
iz
aç
ão
 
e 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
da
 
in
fo
rm
aç
ão
 
pr
es
ta
da
.
 
Pa
ra
 
al
ém
 
do
 
ex
po
st
o
,
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
es
ta
be
le
ce
r 
m
ec
an
ism
o
s 
de
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
,
 
pa
ra
 
qu
e 
o
s 
cl
ie
n
te
s 
po
ss
am
 
co
n
su
lta
r 
e 
ex
pr
es
sa
r 
as
 
su
as
 
qu
ei
x
as
,
 
re
cl
am
aç
õe
s 
(po
r 
ex
em
pl
o
,
 
at
ra
v
és
 
do
 
Li
v
ro
 
de
 
A
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
de
m
o
n
st
ra
r 
qu
e 
fo
ra
m
 
es
ta
be
le
ci
da
s 
fo
rm
as
 
de
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
ef
ic
az
es
 
co
m
 
o
s 
v
ár
io
s 
tip
o
s 
de
 
cl
ie
n
te
 
e 
pa
ra
 
o
s 
v
ár
io
s 
pr
o
du
to
s,
 
du
ra
n
te
 
to
da
s 
as
 
fa
se
s 
do
 
pr
o
ce
ss
o
.
 
Ti
pi
ca
m
en
te
 
es
tã
o
 
in
cl
u
íd
o
s:
 
•
 
In
fo
rm
aç
ão
 
so
br
e 
o
 
pr
o
du
to
,
 
em
 
ca
tá
lo
go
s,
 
an
ún
ci
o
s,
 
sít
io
s 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
R
ec
la
m
aç
õe
s) 
o
u
 
sa
tis
fa
çã
o
 
re
la
tiv
am
en
te
 
ao
s 
pr
o
du
to
s 
o
u
 
se
rv
iç
o
s 
so
lic
ita
do
s.
 
Es
te
s 
m
ec
an
ism
o
s 
po
de
m
 
se
r:
 
at
en
di
m
en
to
 
te
le
fó
n
ic
o
, 
at
en
di
m
en
to
 
pe
ss
o
al
 
o
u
 
at
ra
v
és
 
de
 
e-
m
ai
l, 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
A
lg
u
n
s 
do
s 
ca
n
ai
s/m
ec
an
ism
o
s 
de
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
an
te
rio
rm
en
te
 
re
fe
rid
o
s 
po
de
m
 
se
r 
u
til
iz
ad
o
s,
 
ig
u
al
m
en
te
, 
pa
ra
 
o
 
re
to
rn
o
 
de
 
in
fo
rm
aç
ão
 
do
s 
cl
ie
n
te
s,
 
n
o
m
ea
da
m
en
te
,
 
su
ge
st
õe
s,
 
re
cl
am
aç
õe
s 
e 
in
sa
tis
fa
çõ
es
,
 
u
m
a 
v
ez
 
qu
e 
es
ta
s 
co
n
st
itu
em
 
u
m
a 
fo
n
te
 
de
 
o
po
rt
u
n
id
ad
es
 
de
 
m
el
ho
ria
,
 
po
de
n
do
 
ai
n
da
 
su
rg
ir 
a 
n
ec
es
sid
ad
e 
de
 
to
m
ar
 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
pa
ra
 
ev
ita
r 
a 
re
pe
tiç
ão
 
de
 
pr
o
bl
em
as
.
 
Es
ta
s 
ac
tiv
id
ad
es
 
es
tã
o
 
di
re
ct
am
en
te
 
re
la
ci
o
n
ad
as
 
co
m
 
o
 
co
n
ce
ito
 
de
 
m
el
ho
ria
,
 
in
tr
o
du
zi
do
 
n
a 
cl
áu
su
la
 
8.
5.
 
É 
im
po
rt
an
te
 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
es
ta
be
le
ça
 
u
m
 
pr
o
ce
ss
o
 
pa
ra
 
re
gi
st
o
,
 
an
ál
ise
 
e 
re
sp
o
st
a 
às
 
co
m
u
n
ic
aç
õe
s 
an
te
rio
rm
en
te
 
m
en
ci
o
n
ad
as
.
 
el
ec
tr
ón
ic
o
s,
 
et
c;
 
 
•
 
Co
m
u
n
ic
aç
ão
 
da
 
fa
se
 
de
 
en
co
m
en
da
 
o
u
 
co
n
tr
at
o
, 
n
eg
o
ci
aç
ão
 
e 
re
sp
ec
tiv
o
s 
re
gi
st
o
s,
 
o
n
de
 
ap
lic
áv
el
;  
•
 
A
lte
ra
çõ
es
 
fe
ita
s 
pe
lo
 
cl
ie
n
te
 
o
u
 
pe
la
 
O
rg
an
iz
aç
ão
,
 
du
ra
n
te
 
a 
fa
se
 
de
 
re
al
iz
aç
ão
, 
en
co
m
en
da
 
en
tr
eg
a 
o
u
 
in
st
al
aç
ão
; 
•
 
Co
m
u
n
ic
aç
ão
 
pó
s-
en
tr
eg
a,
 
in
cl
u
in
do
 
a 
ev
id
ên
ci
a 
da
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
 
e 
an
ál
ise
 
e 
tr
at
am
en
to
 
de
 
re
cl
am
aç
õe
s;
 
•
 
A
 
an
ál
ise
 
de
 
re
cl
am
aç
õe
s 
e 
de
v
o
lu
çõ
es
 
de
 
cl
ie
n
te
s 
po
de
 
de
m
o
n
st
ra
r 
se
 
es
ta
s 
fo
rm
as
 
de
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
fo
rn
ec
em
 
a 
in
fo
rm
aç
ão
 
n
ec
es
sá
ria
 
e 
co
m
 
o
 
de
ta
lh
e 
ap
ro
pr
ia
do
;  
•
 
O
s 
Ca
ll 
ce
n
te
rs
,
 
co
rr
ei
o
 
el
ec
tr
ón
ic
o
 
pa
ra
 
co
n
ta
ct
o
s,
 
in
fo
rm
aç
õe
s 
e 
pe
di
do
s 
de
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
es
cl
ar
ec
im
en
to
 
de
 
co
n
su
m
id
o
re
s 
sã
o
 
ta
m
bé
m
 
ev
id
ên
ci
as
 
de
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
.
 
7.
3 
Co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
7.
3.
1 
Pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
do
 
de
se
n
v
o
lv
i
m
en
to
 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
a 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
de
 
u
m
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
se
rv
iç
o
 
é 
pl
an
ea
da
 
e 
co
n
tr
o
la
da
.
 
D
e 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
a 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
00
:2
00
5,
 
a 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
é 
“
u
m
 
co
n
jun
to
 
de
 
pr
o
ce
ss
o
s 
qu
e 
tr
an
sf
o
rm
a 
re
qu
isi
to
s 
em
 
ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
es
pe
ci
fic
ad
as
 
o
u
 
em
 
es
pe
ci
fic
aç
õe
s 
de
 
u
m
 
pr
o
du
to
,
 
pr
o
ce
ss
o
 
o
u
 
sis
te
m
a.
 
Tr
at
a-
se
 
m
u
ita
s 
v
ez
es
 
de
 
u
m
 
pr
o
ce
ss
o
 
in
te
r-
fu
n
ci
o
n
al
,
 
qu
e 
po
de
 
in
cl
u
ir 
co
m
o
 
en
tr
ad
a 
a 
in
fo
rm
aç
ão
 
de
 
di
fe
re
n
te
s 
ár
ea
s 
de
n
tr
o
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
Se
m
pr
e 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
co
n
ce
be
 
e 
de
se
n
v
o
lv
e 
u
m
 
pr
o
du
to
,
 
se
ja 
u
m
 
pr
o
du
to
 
ta
n
gí
v
el
 
o
u
 
u
m
 
n
o
v
o
 
se
rv
iç
o
, 
po
r 
ex
em
pl
o
,
 
de
 
at
en
di
m
en
to
 
a 
cl
ie
n
te
s,
 
de
v
e 
de
fin
ir 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
e 
m
ec
an
ism
o
s 
de
 
co
n
tr
o
lo
,
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
a 
le
gi
sla
çã
o
 
e 
re
gu
la
m
en
ta
çã
o
 
ap
lic
áv
el
.
 
Pa
ra
 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
,
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
de
te
rm
in
ar
 
as
 
et
ap
as
, 
pl
an
ea
r 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
,
 
m
et
as
, 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
e 
re
cu
rs
o
s 
co
n
sis
te
n
te
s 
co
m
 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
pl
an
ea
do
s,
 
pr
o
ce
de
r 
à 
ca
le
n
da
riz
aç
ão
 
pa
ra
 
di
sp
o
n
ib
ili
za
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
 
e 
in
te
gr
ar
,
 
qu
an
do
 
ap
lic
áv
el
,
 
o
s 
fa
ct
o
re
s 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
pr
o
ce
ss
o
s 
lig
ad
o
s 
a 
o
u
tr
o
s 
n
ív
ei
s 
go
v
er
n
am
en
ta
is.
 
D
e 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
pa
ra
 
o
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
,
 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
po
de
 
pr
iv
ile
gi
ar
 
a 
su
a 
ac
tu
al
iz
aç
ão
/id
en
tif
ic
aç
ão
 
da
s 
et
ap
as
 
em
 
de
tr
im
en
to
 
da
 
fo
rm
al
iz
aç
ão
 
da
 
su
a 
ap
ro
v
aç
ão
.
 
A
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
de
v
e 
se
r 
pl
an
ea
da
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
o
 
de
fin
id
o
 
n
a 
su
bc
lá
u
su
la
 
7.
3.
1,
 
de
v
en
do
 
co
n
te
m
pl
ar
 
to
da
s 
as
 
et
ap
as
 
pr
ev
ist
as
: 
•
 
D
ad
o
s 
de
 
en
tr
ad
a 
e 
su
a 
re
v
isã
o
 
(7.
3.
2);
 
 
•
 
D
ad
o
s 
de
 
sa
íd
a 
e 
su
a 
re
v
isã
o
 
(7.
3.
3);
 
 
•
 
R
ev
isã
o
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
(7.
3.
4);
 
 
•
 
V
er
ifi
ca
çã
o
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
(7.
3.
5) 
 
•
 
V
al
id
aç
ão
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
(7.
3.
6);
 
 
•
 
In
tr
o
du
çã
o
 
de
 
ev
en
tu
ai
s 
al
te
ra
çõ
es
 
à 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
já 
re
al
iz
ad
o
s 
(7.
3.
7).
 
É 
im
po
rt
an
te
 
qu
e 
se
 
en
co
n
tr
e 
de
fin
id
a 
a 
in
fo
rm
aç
ão
 
cr
íti
ca
 
a 
te
r 
em
 
co
n
ta
 
e 
qu
e 
se
 
es
ta
be
le
ça
 
u
m
a 
bo
a 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
en
tr
e 
to
da
s 
as
 
pa
rt
es
 
en
v
o
lv
id
as
,
 
se
jam
 
el
as
 
in
te
rn
as
 
o
u
 
ex
te
rn
as
 
à 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
Pl
an
o
s 
pa
ra
 
to
do
s 
o
s 
pr
o
jec
to
s 
de
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
, 
qu
e 
as
se
gu
re
m
 
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
da
 
se
cç
ão
 
7.
3.
1 
de
 
a) 
a 
c).
 
Es
te
s 
pl
an
o
s 
po
de
m
 
ap
lic
ar
 
u
m
a 
ab
o
rd
ag
em
 
o
n
de
 
se
 
de
fin
am
 
“
Qu
em
”
,
 
“
O
 
Qu
ê”
, 
“
Qu
an
do
”
,
 
“
O
n
de
”
,
 
“
Po
rq
u
ê”
 
e 
“
Co
m
o
”
; 
 Ca
da
 
pl
an
o
 
de
v
e 
es
pe
ci
fic
ar
 
o
s 
po
n
to
s 
de
 
co
n
tr
o
lo
 
ap
ro
pr
ia
do
s,
 
ta
is 
co
m
o
 
re
v
isõ
es
,
 
v
er
ifi
ca
çõ
es
, 
te
st
es
 
e 
en
sa
io
s 
de
 
pr
o
tó
tip
o
s 
n
as
 
et
ap
as
 
ap
ro
pr
ia
da
s 
do
 
ci
cl
o
 
de
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
.
 
O
s 
pl
an
o
s 
de
v
em
 
m
an
te
r-
se
 
du
ra
n
te
 
u
m
 
pe
río
do
 
de
 
te
m
po
 
ra
zo
áv
el
 
e 
ev
id
en
ci
ar
 
qu
ai
sq
u
er
 
al
te
ra
çõ
es
 
sig
n
ifi
ca
tiv
as
 
à 
m
ed
id
a 
qu
e 
o
 
pr
o
jec
to
 
ev
o
lu
i 
 Es
te
 
pl
an
ea
m
en
to
 
de
v
e 
as
se
gu
ra
r 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
Co
m
o
,
 
n
a 
m
ai
o
ria
 
do
s 
ca
so
s,
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
ex
ig
id
o
s 
pe
lo
s 
cl
ie
n
te
s 
co
in
ci
de
m
 
e/
o
u
 
es
tã
o
 
ex
pr
es
so
s 
n
o
s 
re
qu
isi
to
s 
le
ga
is 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
ap
lic
áv
ei
s 
a 
ca
da
 
se
rv
iç
o
,
 
es
te
s 
re
qu
isi
to
s 
en
co
n
tr
am
-
se
 
ex
pr
es
so
s 
de
 
fo
rm
a 
qu
an
tif
ic
áv
el
 
e 
m
en
su
rá
v
el
,
 
pe
lo
 
qu
e,
 
n
es
te
s 
ca
so
s,
 
po
de
 
se
r 
co
n
sid
er
ad
o
 
qu
e 
o
 
se
rv
iç
o
 
já 
es
tá
 
de
se
n
v
o
lv
id
o
.
 
a 
de
fin
iç
ão
 
da
s 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
e 
au
to
rid
ad
es
.
 
7.
3.
2 
En
tr
a
da
s 
pa
ra
 
a 
co
n
ce
pç
ão
 
e de
se
n
v
o
lv
i
m
en
to
 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
de
 
en
tr
ad
a 
n
ec
es
sá
rio
s 
à 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
sã
o
 
de
fin
id
o
s 
e 
re
gi
st
ad
o
s 
A
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
de
v
e 
se
r 
in
ic
ia
da
 
co
m
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
e 
an
ál
ise
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
de
 
en
tr
ad
a,
 
qu
e 
po
de
m
 
in
cl
u
ir:
 
•
 
R
eq
u
isi
to
s 
le
ga
is,
 
es
ta
tu
tá
rio
s 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
ap
lic
áv
ei
s 
ao
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
;  
•
 
R
eq
u
isi
to
s 
do
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
 
id
en
tif
ic
ad
o
s 
pe
lo
 
cl
ie
n
te
 
 
•
 
R
eq
u
isi
to
s 
id
en
tif
ic
ad
o
s 
pe
la
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
em
 
fu
n
çã
o
 
da
 
su
a 
pe
rc
ep
çã
o
 
da
s 
n
ec
es
sid
ad
es
 
e 
ex
pe
ct
at
iv
as
 
do
s 
cl
ie
n
te
s;
 
 
•
 
In
fo
rm
aç
õe
s 
re
su
lta
n
te
s 
de
 
co
n
ce
pç
õe
s 
an
te
rio
re
s 
se
m
el
ha
n
te
s.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
re
v
er
 
es
te
s 
el
em
en
to
s 
pa
ra
 
v
er
ifi
ca
ra
 
su
a 
in
cl
u
sã
o
 
n
a 
ac
tiv
id
ad
e 
de
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
.
 
O
s 
re
qu
isi
to
s 
de
v
em
 
se
r 
re
gi
st
ad
o
s 
de
 
fo
rm
a 
co
m
pl
et
a,
 
sis
te
m
át
ic
a 
e 
cl
ar
a.
 
R
eg
ist
o
s 
qu
e 
co
n
te
n
ha
m
 
to
do
s 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
co
n
tr
at
u
ai
s 
e 
o
u
tr
o
s 
re
qu
isi
to
s 
de
 
en
tr
ad
as
 
pa
ra
 
a 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
, 
co
n
sid
er
ad
o
s 
em
 
ca
da
 
pr
o
jec
to
 
(ex
: 
es
tu
do
 
da
s 
m
at
ér
ia
s 
pr
im
as
); 
 D
o
cu
m
en
to
s 
u
sa
do
s 
pa
ra
 
as
 
en
tr
ad
as
 
de
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
,
 
de
 
fo
rm
a 
a 
ga
ra
n
tir
 
a 
ra
st
re
ab
ili
da
de
;  
 A
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
se
r 
ca
pa
z 
de
 
ev
id
en
ci
ar
 
qu
e 
re
v
iu
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
qu
an
to
 
à 
su
a 
ad
eq
u
aç
ão
.
 
7.
3.
3 
Sa
íd
a
s 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
do
 
de
se
n
v
o
lv
i
m
en
to
 
D
ef
in
ir 
e 
v
er
ifi
ca
r 
as
 
sa
íd
as
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
,
 
de
 
m
o
do
 
a 
an
al
isa
r 
o
 
gr
au
 
de
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
de
 
en
tr
ad
a 
pa
ra
 
es
ta
 
A
s 
sa
íd
as
/re
su
lta
do
s 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
sã
o
 
n
ec
es
sá
rio
s 
pa
ra
 
v
er
ifi
ca
r 
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
de
 
en
tr
ad
a,
 
a 
pr
o
gr
es
sã
o
 
do
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
 
e 
pa
ra
 
fo
rn
ec
er
 
in
fo
rm
aç
ão
 
pa
ra
 
as
 
et
ap
as
 
su
bs
eq
u
en
te
s 
pa
ra
 
a 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
se
rv
iç
o
.
 
D
e 
fo
rm
a 
a 
fa
ci
lit
ar
 
a 
re
v
isã
o
 
e 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
do
 
pr
o
jec
to
 
de
 
co
n
ce
pç
ão
,
 
é 
es
se
n
ci
al
 
qu
e 
se
 
de
fin
a 
qu
e 
re
su
lta
do
s 
se
 
es
pe
ra
m
 
o
bt
er
 
e 
em
 
qu
e 
fo
rm
a 
de
v
em
 
se
r 
ap
re
se
n
ta
do
s.
 
Fo
rm
as
 
típ
ic
as
 
pa
ra
 
o
s 
re
su
lta
do
s 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
po
de
m
 
se
r:
 
•
 
Es
pe
ci
fic
aç
õe
s 
da
s 
ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
do
 
se
rv
iç
o
 
de
se
n
v
o
lv
id
o
 
(co
m
po
rt
am
en
ta
is,
 
te
m
po
ra
is,
 
er
go
n
óm
ic
as
,
 
et
c.
);  
•
 
In
fo
rm
aç
ão
 
ad
eq
u
ad
a 
re
la
tiv
am
en
te
 
à 
co
m
pr
a,
 
pr
o
du
çã
o
 
e 
pr
es
ta
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
,
 
ta
is 
co
m
o
 
Sa
íd
as
 
pr
et
en
di
da
s,
 
de
fin
id
as
 
du
ra
n
te
 
o
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
do
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
(se
cç
ão
 
7.
3.
1),
 
pa
ra
 
ca
da
 
fa
se
 
de
st
a 
ac
tiv
id
ad
e,
 
e 
o
 
re
gi
st
o
 
ad
eq
u
ad
o
; 
 A
 
lig
aç
ão
 
en
tr
e 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
de
 
en
tr
ad
a 
e 
as
 
sa
íd
as
 
de
v
e 
se
r 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
ac
tiv
id
ad
e.
 
in
fo
rm
aç
ão
 
re
la
tiv
a 
ao
 
se
rv
iç
o
,
 
po
lít
ic
as
 
in
te
rn
as
 
e 
pr
o
m
o
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
;  
•
 
Ev
id
ên
ci
a 
do
 
cu
m
pr
im
en
to
 
de
 
o
br
ig
aç
õe
s 
le
ga
is;
 
•
 
Cr
ité
rio
s 
de
 
ac
ei
ta
çã
o
 
pa
ra
 
o
 
se
rv
iç
o
,
 
em
 
qu
e 
de
v
em
 
se
r 
tid
o
s 
em
 
co
n
sid
er
aç
ão
 
m
ec
an
ism
o
s 
de
 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
in
te
rn
a 
e 
a 
av
al
ia
çã
o
 
po
r 
pa
rt
e 
do
s 
cl
ie
n
te
s;
 
•
 
En
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
O
s 
do
cu
m
en
to
s 
qu
e 
su
po
rt
am
/e
v
id
en
ci
am
 
a 
ad
eq
u
ab
ili
da
de
 
do
s 
re
su
lta
do
s 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
de
v
em
 
se
r 
ap
ro
v
ad
o
s 
an
te
s 
da
 
su
a 
em
iss
ão
.
 
D
ev
e 
se
r 
av
al
ia
da
 
a 
n
ec
es
sid
ad
e 
de
st
es
 
do
cu
m
en
to
s 
pe
rm
iti
re
m
 
u
m
 
co
n
tr
o
lo
 
do
 
se
u
 
es
ta
do
 
de
 
pu
bl
ic
aç
ão
 
(nú
m
er
o
 
de
 
re
v
isã
o
 
e 
da
ta
). 
de
m
o
n
st
ra
da
 
e 
de
v
e 
se
r 
di
sp
o
n
ib
ili
za
da
 
ev
id
ên
ci
a 
de
 
qu
e 
o
s 
cr
ité
rio
s 
de
 
ac
ei
ta
çã
o
 
fo
ra
m
 
cu
m
pr
id
o
s 
o
u
 
en
tã
o
 
re
so
lv
id
o
s 
e 
ac
ei
te
s;
 
 O
s 
cr
ité
rio
s 
de
 
ac
ei
ta
çã
o
 
de
v
em
 
se
r 
cu
id
ad
o
sa
m
en
te
 
av
al
ia
do
s 
pa
ra
 
de
te
rm
in
ar
 
a 
su
a 
ad
eq
u
ab
ili
da
de
 
ao
s 
pl
an
o
s 
de
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
e 
se
 
sã
o
,
 
o
u
 
n
ão
,
 
su
fic
ie
n
te
m
en
te
 
ab
ra
n
ge
n
te
s 
 A
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
se
r 
ca
pa
z 
de
 
de
m
o
n
st
ra
r 
qu
e 
as
 
sa
íd
as
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
do
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
fo
ra
m
 
re
v
ist
as
 
e 
ap
ro
v
ad
as
 
an
te
s 
da
 
lib
er
aç
ão
.
 
A
s 
sa
íd
as
 
n
ão
 
de
v
em
 
se
r 
ap
ro
v
ad
as
 
ca
so
 
pe
rm
an
eç
am
 
cr
ité
rio
s 
de
 
ac
ei
ta
çã
o
 
pe
n
de
n
te
s 
o
u
 
qu
es
tõ
es
 
de
 
re
v
isã
o
,
 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
o
u
 
v
al
id
aç
ão
 
po
r 
re
so
lv
e.
 
7.
3.
4 
R
ev
isã
o
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
do
 
A
ss
eg
u
ra
r 
a 
re
al
iz
aç
ão
 
de
 
re
v
isõ
es
 
à 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
A
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
00
:2
00
5 
de
fin
e 
“
re
v
isã
o
”
 
co
m
o
 
a 
“
ac
tiv
id
ad
e 
re
al
iz
ad
a 
pa
ra
 
de
te
rm
in
ar
 
a 
pe
rt
in
ên
ci
a,
 
ad
eq
u
ab
ili
da
de
 
e 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
qu
e 
es
tiv
er
 
em
 
ca
u
sa
 
pa
ra
 
at
in
gi
r 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
es
ta
be
le
ci
do
s”
.
 
A
 
re
v
isã
o
 
ap
lic
a-
se
 
à 
an
ál
ise
 
de
 
o
pç
õe
s 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
su
a 
o
po
rt
u
n
id
ad
e,
 
an
ál
ise
 
da
 
ad
eq
u
aç
ão
 
do
s 
m
ei
o
s,
 
in
tr
o
du
çã
o
 
e 
re
m
o
çã
o
 
de
 
ac
tiv
id
ad
es
 
e,
 
ad
ic
io
n
al
m
en
te
,
 
cu
m
pr
im
en
to
 
de
 
pr
az
o
s.
 
A
ss
im
,
 
o
 
gr
an
de
 
o
bje
ct
iv
o
 
R
eg
ist
o
s 
da
 
re
v
isã
o
 
do
 
pr
o
jec
to
 
n
as
 
et
ap
as
 
pl
an
ea
da
s;
 
 
 En
tr
ev
ist
as
 
ao
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
de
se
n
v
o
lv
i
m
en
to
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
,
 
de
 
fo
rm
a 
a 
ga
ra
n
tir
 
a 
pe
rt
in
ên
ci
a,
 
ad
eq
u
ab
ili
da
de
 
e 
ef
ic
ác
ia
 
do
s 
v
ár
io
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
v
ár
ia
s 
fa
se
s 
de
st
a 
ac
tiv
id
ad
e 
da
 
re
v
isã
o
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
é 
ga
ra
n
tir
 
qu
e 
o
 
se
rv
iç
o
 
em
 
ca
u
sa
 
po
de
 
se
r 
pr
es
ta
do
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
as
 
es
pe
ci
fic
aç
õe
s 
de
fin
id
as
,
 
de
n
tr
o
 
do
s 
pr
az
o
s 
e 
cu
st
o
s 
pr
ev
ist
o
s.
 
O
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
re
v
isã
o
 
de
v
e 
se
r 
u
til
iz
ad
o
 
em
 
to
da
s 
as
 
et
ap
as
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
m
an
te
r 
re
gi
st
o
s 
do
s 
re
su
lta
do
s 
de
st
a 
re
v
isã
o
.
 
Es
te
s 
re
gi
st
o
s 
de
v
em
 
pe
rm
iti
r 
id
en
tif
ic
ar
 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
(ou
 
en
tid
ad
es
) e
n
v
o
lv
id
o
s,
 
de
 
m
o
do
 
a 
ev
id
en
ci
ar
 
as
 
su
as
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
pa
ra
 
a 
ex
ec
u
çã
o
 
de
st
a 
et
ap
a.
 
O
s 
pr
o
bl
em
as
 
id
en
tif
ic
ad
o
s 
de
v
em
 
se
r 
re
gi
st
ad
o
s 
pa
ra
 
se
re
m
 
co
n
sid
er
ad
o
s 
e 
re
so
lv
id
o
s 
em
 
fa
se
s 
po
st
er
io
re
s 
Qu
an
do
 
ap
ro
pr
ia
do
,
 
a 
re
v
isã
o
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
po
de
 
se
r 
ef
ec
tu
ad
a 
em
 
sim
u
ltâ
n
eo
 
co
m
 
a 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
en
v
o
lv
id
o
s 
n
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
.
 
7.
3.
5 
V
er
ifi
ca
çã
o
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
do
 
de
se
n
v
o
lv
i
m
en
to
 
A
 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
de
st
in
a-
se
 
a 
de
m
o
n
st
ra
r 
qu
e 
as
 
sa
íd
as
 
de
st
a 
ac
tiv
id
ad
e 
cu
m
pr
em
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
de
 
en
tr
ad
a.
 
A
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
00
:2
00
5 
(ve
r 
3.
8.
4) 
de
fin
e 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
co
m
o
 
”
co
n
fir
m
aç
ão
,
 
at
ra
v
és
 
da
 
di
sp
o
n
ib
ili
za
çã
o
 
de
 
ev
id
ên
ci
a 
o
bje
ct
iv
a 
de
 
qu
e 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
es
pe
ci
fic
ad
o
s 
fo
ra
m
 
sa
tis
fe
ito
s”
.
 
A
s 
fu
n
çõ
es
 
e 
as
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
pa
ra
 
a 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
do
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
de
v
em
 
se
r 
de
fin
id
as
 
du
ra
n
te
 
a 
fa
se
 
de
 
pl
an
ea
m
en
to
.
 
O
s 
re
gi
st
o
s 
de
v
em
 
pe
rm
iti
r 
id
en
tif
ic
ar
 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
(ou
 
en
tid
ad
es
) e
n
v
o
lv
id
o
s,
 
de
 
m
o
do
 
a 
ev
id
en
ci
ar
 
as
 
su
as
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
pa
ra
 
a 
ex
ec
u
çã
o
 
de
st
a 
fa
se
.
 
Qu
an
do
 
ap
lic
áv
el
,
 
a 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
po
de
 
se
r 
co
m
bi
n
ad
a 
co
m
 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
re
v
isã
o
 
e 
v
al
id
aç
ão
.
 
A
 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
po
de
 
se
r 
u
m
 
pr
o
ce
ss
o
 
pr
o
gr
es
siv
o
,
 
re
al
iz
ad
o
 
du
ra
n
te
 
as
 
di
fe
re
n
te
s 
et
ap
as
, 
de
pe
n
de
n
do
 
da
 
di
m
en
sã
o
 
do
 
pr
o
jec
to
.
 
R
eg
ist
o
 
da
s 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
pa
ra
 
a 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
.
 
7.
3.
6 
V
al
id
aç
ão
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
do
 
de
se
n
v
o
lv
i
m
en
to
 
A
 
v
al
id
aç
ão
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
de
v
e 
se
r 
ef
ec
tu
ad
a 
pa
ra
 
as
se
gu
ra
r 
qu
e 
o
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
 
é 
ad
eq
u
ad
o
 
pa
ra
 
a 
A
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
00
:2
00
5 
(3.
8.
5) 
de
fin
e 
“
v
al
id
aç
ão
”
 
co
m
o
 
a 
“
 
co
n
fir
m
aç
ão
,
 
at
ra
v
és
 
da
 
di
sp
o
n
ib
ili
za
çã
o
 
de
 
ev
id
ên
ci
a 
o
bje
ct
iv
a,
 
de
 
qu
e 
fo
ra
m
 
sa
tis
fe
ito
s 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
pa
ra
 
u
m
a 
u
til
iz
aç
ão
 
o
u
 
ap
lic
aç
ão
 
pr
et
en
di
da
s”
.
 
A
s 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
v
al
id
aç
ão
 
de
v
em
 
se
r 
re
al
iz
ad
as
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
o
 
de
fin
id
o
 
n
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
ge
ra
r 
re
gi
st
o
s.
 
O
 
tip
o
 
e 
a 
ex
te
n
sã
o
 
da
 
v
al
id
aç
ão
 
v
ar
ia
m
 
de
 
pr
o
jec
to
 
pa
ra
 
pr
o
jec
to
.
 
Pa
ra
 
u
m
 
pr
o
jec
to
 
o
n
de
 
se
 
de
se
n
v
o
lv
e 
u
m
 
pr
o
du
to
 
n
o
v
o
 
co
m
 
ba
se
 
n
a 
ev
o
lu
çã
o
 
de
 
u
m
 
pr
o
du
to
 
ex
ist
en
te
,
 
po
de
 
se
r 
su
fic
ie
n
te
 
co
m
pa
ra
r 
o
 
n
o
v
o
 
pr
o
du
to
 
co
m
 
o
 
pr
o
du
to
 
ex
ist
en
te
 
e 
já 
”
be
m
 
te
st
ad
o
”
.
 
En
tr
e 
o
s 
o
u
tr
o
s 
m
ét
o
do
s 
de
 
v
al
id
aç
ão
 
de
st
ac
am
-
se
: 
•
 
Co
n
st
ru
çã
o
 
e 
en
sa
io
 
de
 
pr
o
tó
tip
o
s;
 
R
eg
ist
o
s 
da
 
re
al
iz
aç
ão
 
de
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
v
al
id
aç
ão
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
do
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
e 
do
s 
se
u
s 
re
su
lta
do
s;
 
 R
ec
la
m
aç
õe
s 
so
b 
ga
ra
n
tia
 
o
u
 
de
v
o
lu
çõ
es
 
de
v
id
o
 
a 
de
se
m
pe
n
ho
/a
ss
ist
ên
ci
a 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
u
til
iz
aç
ão
 
o
u
 
fim
 
a 
qu
e 
se
 
de
st
in
a.
 
•
 
U
so
 
de
 
fo
cu
s-
gr
o
u
ps
 
o
u
 
de
 
m
er
ca
do
s 
pi
lo
to
; 
•
 
Pr
o
du
çã
o
 
de
 
lo
te
s 
pi
lo
to
 
so
b 
co
n
di
çõ
es
 
de
 
fa
br
ic
o
 
re
ai
s;
 
•
 
Ex
er
cí
ci
o
s 
de
 
se
gu
ra
n
ça
 
(ta
is 
co
m
o
 
sim
u
la
cr
o
s 
de
 
in
cê
n
di
o
 
em
 
n
o
v
as
 
in
st
al
aç
õe
s);
 
•
 
Ex
ec
u
çã
o
 
de
 
pl
an
o
s 
de
 
te
st
es
 
(ex
: 
so
ftw
ar
e).
 
In
de
pe
n
de
n
te
 
do
 
m
ét
o
do
 
u
til
iz
ad
o
,
 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
v
al
id
aç
ão
 
de
v
em
 
se
r 
pl
an
ea
da
s,
 
ex
ec
u
ta
da
s 
e 
re
gi
st
ad
o
s 
co
n
fo
rm
e 
de
fin
id
o
 
em
 
7.
3.
1.
 
A
 
fig
u
ra
 
se
gu
in
te
 
re
su
m
e 
a 
se
qu
ên
ci
a 
e 
âm
bi
to
 
da
s 
ac
tiv
id
ad
es
 
an
te
rio
rm
en
te
 
m
en
ci
o
n
ad
as
,
 
n
o
 
âm
bi
to
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
.
 
 
Fi
gu
ra
 
2 
–
 
Pr
o
ce
ss
o
 
de
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
de
fic
ie
n
te
 
qu
e 
po
ss
am
 
su
ge
rir
 
v
al
id
aç
õe
s 
in
ad
eq
u
ad
as
 
da
 
co
n
ce
pç
ão
 
de
v
em
 
se
r 
in
v
es
tig
ad
as
.
 
7.
3.
7 
Co
n
tr
o
lo
 
de
 
al
te
ra
çõ
es
 
n
a 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
do
 
A
ss
eg
u
ra
r 
u
m
 
co
n
tr
o
lo
 
ad
eq
u
ad
o
 
da
s 
al
te
ra
çõ
es
 
à 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
.
 
A
s 
al
te
ra
çõ
es
 
à 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
po
de
m
 
se
r 
o
rig
in
ad
as
 
po
r 
al
te
ra
çõ
es
 
n
o
s 
fa
ct
o
re
s 
in
ic
ia
is,
 
n
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
da
 
pr
óp
ria
 
co
n
ce
pç
ão
 
(re
v
isã
o
,
 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
e 
v
al
id
aç
ão
) e
 
m
es
m
o
 
n
o
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
se
rv
iç
o
 
e 
po
de
m
 
se
r 
de
v
id
as
 
a 
n
u
m
er
o
sa
s 
ra
zõ
es
,
 
ta
is 
co
m
o
: 
re
cl
am
aç
õe
s 
de
 
cl
ie
n
te
s,
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
, 
m
el
ho
ria
s 
do
 
pr
o
du
to
,
 
m
u
da
n
ça
 
de
 
fo
rn
ec
ed
o
re
s,
 
di
fic
u
ld
x
ad
es
 
n
o
 
fa
br
ic
o
 
o
u
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
se
rv
iç
o
, 
al
te
ra
çã
o
 
da
s 
co
n
di
çõ
es
 
de
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
se
rv
iç
o
 
o
u
 
n
o
v
o
s 
re
qu
isi
to
s 
es
ta
tu
tá
rio
s 
o
u
 
re
gu
la
m
en
ta
re
s,
 
en
tr
e 
o
u
tr
as
.
 
 
R
eg
ist
o
s 
qu
e 
de
m
o
n
st
re
m
 
qu
e 
to
da
s 
as
 
al
te
ra
çõ
es
 
ef
ec
tu
ad
as
 
à 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
do
 
pr
o
du
to
 
fo
ra
m
 
su
jei
ta
s 
a 
re
v
isã
o
, 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
e 
v
al
id
aç
ão
; 
 A
s 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
do
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
de
se
n
v
o
lv
i
m
en
to
 
O
 
co
n
tr
o
lo
 
de
st
as
 
al
te
ra
çõ
es
 
im
pl
ic
a 
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
de
 
to
da
s 
as
 
et
ap
as
,
 
de
sd
e 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
(7.
3.
1) 
at
é 
à 
v
al
id
aç
ão
 
da
 
al
te
ra
çã
o
 
(7.
3.
6).
 
A
 
fo
rm
a 
de
 
cu
m
pr
im
en
to
 
de
st
as
 
et
ap
as
 
de
v
e 
se
r 
ad
eq
u
ad
a 
à 
co
m
pl
ex
id
ad
e 
da
 
al
te
ra
çã
o
 
a 
in
tr
o
du
zi
r,
 
n
o
 
en
ta
n
to
,
 
de
v
e 
se
r 
pr
iv
ile
gi
ad
a 
a 
ap
lic
aç
ão
 
da
 
m
et
o
do
lo
gi
a 
es
ta
be
le
ci
da
 
pa
ra
 
es
ta
 
cl
áu
su
la
 
(de
 
7.
3.
1 
a 
7.
3.
6).
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
do
 
pr
o
ce
ss
o
 
qu
e 
po
ss
am
 
se
r 
at
rib
u
ív
ei
s 
a 
al
te
ra
çõ
es
 
n
a 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
n
o
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
,
 
be
m
 
co
m
o
 
a 
su
a 
in
te
ra
cç
ão
 
e 
im
pa
ct
o
 
n
a 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
n
o
 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
 
co
m
o
 
u
m
 
to
do
.
 
7.
4 
Co
m
pr
as
 
7.
4.
1 
Pr
o
ce
ss
o
 
de
 
co
m
pr
a 
G
ar
an
tir
 
qu
e 
o
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
aq
u
isi
çã
o
 
é 
re
al
iz
ad
o
 
n
o
 
es
tr
ito
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
le
ga
is 
ap
lic
áv
ei
s 
e 
qu
e 
o
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
 
co
m
pr
ad
o
 
es
tá
 
co
n
fo
rm
e 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
de
 
co
m
pr
a 
es
pe
ci
fic
ad
o
s 
e 
qu
e 
o
s 
fo
rn
ec
ed
o
re
s 
sã
o
 
av
al
ia
do
s 
e 
se
le
cc
io
n
ad
o
s 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
a 
su
a 
ap
tid
ão
 
pa
ra
 
D
e 
fo
rm
a 
a 
m
in
im
iz
ar
 
o
s 
ris
co
s 
n
a 
ge
st
ão
 
do
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
co
m
pr
as
 
é 
re
qu
er
id
o
 
u
m
 
en
fo
qu
e 
pl
an
ea
do
 
qu
e 
en
gl
o
be
: 
•
 
a 
do
cu
m
en
ta
çã
o
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
le
ga
is 
do
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
aq
u
isi
çã
o
, 
•
 
a 
se
le
cç
ão
 
de
 
fo
rn
ec
ed
o
re
s,
 
•
 
a 
es
pe
ci
fic
aç
ão
 
de
 
re
qu
isi
to
s,
 
•
 
e 
a 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
do
s 
pr
o
du
to
s 
o
u
 
se
rv
iç
o
s 
ad
qu
iri
do
s 
A
 
ca
pa
ci
da
de
 
do
 
fo
rn
ec
ed
o
r 
pa
ra
 
fo
rn
ec
er
 
po
de
 
se
r 
av
al
ia
da
 
a 
pa
rt
ir 
de
 
di
v
er
so
s 
m
ei
o
s,
 
n
o
m
ea
da
m
en
te
 
o
 
hi
st
o
ria
l 
da
 
re
la
çã
o
 
co
m
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
ce
rt
ifi
ca
çã
o
 
do
 
se
u
 
SG
Q,
 
re
fe
rê
n
ci
as
 
in
te
rn
as
 
e 
ex
te
rn
as
, 
ex
pe
riê
n
ci
a,
 
au
di
to
ria
s 
e/
o
u
 
di
ag
n
ós
tic
o
s 
fin
an
ce
iro
s,
 
en
te
 
o
u
tr
o
s.
 
Pa
ra
 
ac
o
m
pa
n
ha
r 
o
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
 
fo
rn
ec
ed
o
r 
po
de
m
 
se
r 
co
n
sid
er
ad
o
s 
o
u
tr
o
s 
cr
ité
rio
s,
 
ta
is 
co
m
o
,
 
en
tr
eg
as
 
de
n
tr
o
 
do
s 
pr
az
o
s,
 
ca
pa
ci
da
de
 
de
 
re
sp
o
st
a 
a 
re
cl
am
aç
õe
s,
 
en
tr
eg
a/
pr
es
ta
çã
o
 
de
 
pr
o
du
to
s/s
er
v
iç
o
s 
co
n
fo
rm
es
 
co
m
 
as
 
es
pe
ci
fic
aç
õe
s 
de
 
co
m
pr
a,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s 
A
s 
co
m
pr
as
 
po
de
m
,
 
ta
m
bé
m
,
 
in
cl
u
ir 
qu
ai
sq
u
er
 
ac
tiv
id
ad
es
 
su
bc
o
n
tr
at
ad
as
 
o
u
 
o
bt
id
as
 
n
o
 
ex
te
rio
r.
 
É 
n
ec
es
sá
rio
 
qu
e 
a 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
pe
lo
 
re
su
lta
do
 
de
 
ta
is 
ac
tiv
id
ad
es
 
se
ja 
cu
id
ad
o
sa
m
en
te
 
co
n
tr
o
la
da
,
 
co
m
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
pl
an
ea
da
s 
e 
im
pl
em
en
ta
da
s 
(ve
r 
4.
1).
 
Em
 
re
su
m
o
,
 
é 
ex
pe
ct
áv
el
 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
te
n
ha
 
de
fin
id
o
 
a 
im
po
rt
ân
ci
a,
 
pa
ra
 
as
 
su
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
e 
se
rv
iç
o
s 
qu
e 
pr
es
ta
,
 
do
s 
di
v
er
so
s 
pr
o
du
to
s 
e 
se
rv
iç
o
s 
qu
e 
co
m
pr
a,
 
e 
qu
e 
te
n
ha
 
cr
ité
rio
s 
cl
ar
o
s 
pa
ra
 
a 
se
le
cç
ão
 
e 
av
al
ia
çã
o
 
do
s 
se
u
s 
fo
rn
ec
ed
o
re
s.
 
É 
ai
n
da
 
n
ec
es
sá
ria
 
ev
id
ên
ci
a 
de
 
qu
e 
es
se
s 
cr
ité
rio
s 
fo
ra
m
 
cu
m
pr
id
o
s,
 
o
u
 
de
 
qu
e 
as
 
ac
çõ
es
 
ap
ro
pr
ia
da
s 
es
tã
o
 
a 
se
r 
to
m
ad
as
 
n
o
s 
ca
so
s 
em
 
qu
e 
o
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
 
fo
rn
ec
ed
o
r 
n
ão
 
fo
r 
sa
tis
fa
tó
rio
.
 
 
É 
ex
pe
ct
áv
el
 
qu
e 
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
te
n
ha
 
de
fin
id
o
 
a 
cr
iti
ci
da
de
 
do
s 
v
ár
io
s 
pr
o
du
to
s 
e 
se
rv
iç
o
s 
qu
e 
co
m
pr
a 
e 
qu
e,
 
em
 
fu
n
çã
o
 
da
 
m
es
m
a,
 
te
n
ha
 
de
fin
id
o
 
cr
ité
rio
s 
cl
ar
o
s 
pa
ra
 
a 
se
le
cç
ão
,
 
av
al
ia
çã
o
 
e 
re
av
al
ia
çã
o
 
do
s 
fo
rn
ec
ed
o
re
s;
 
 
 R
es
u
lta
do
s 
da
 
av
al
ia
çã
o
 
de
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
s 
fo
rn
ec
ed
o
re
s 
e,
 
ca
so
 
o
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
s 
fo
rn
ec
ed
o
re
s 
n
ão
 
se
ja 
sa
tis
fa
tó
rio
,
 
qu
e 
es
tã
o
 
a 
se
r 
im
pl
em
en
ta
da
s 
ac
çõ
es
 
ap
ro
pr
ia
da
s.
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
fo
rn
ec
er
 
u
m
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
 
em
 
co
n
fo
rm
id
ad
e.
 
7.
4.
2 
In
fo
rm
aç
ã
o
 
de
 
co
m
pr
a 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
sc
re
v
e 
de
 
fo
rm
a 
ad
eq
u
ad
a 
o
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
 
a 
co
m
pr
ar
,
 
co
m
u
n
ic
an
do
 
ao
 
fo
rn
ec
ed
o
r 
o
s 
se
u
s 
re
qu
isi
to
s.
 
A
 
in
fo
rm
aç
ão
 
de
 
co
m
pr
a/
do
cu
m
en
to
s 
de
 
co
m
pr
a 
de
v
em
 
in
di
ca
r,
 
se
m
 
qu
al
qu
er
 
eq
u
ív
o
co
,
 
a 
es
pe
ci
fic
aç
ão
 
e 
o
u
tr
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
re
qu
er
id
o
s,
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
co
m
 
de
te
rm
in
ad
as
 
n
o
rm
as
, 
ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
té
cn
ic
as
 
e 
re
su
lta
do
 
es
pe
ra
do
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
,
 
pr
az
o
s 
de
 
en
tr
eg
a,
 
lo
gí
st
ic
a 
e 
tip
o
s 
de
 
em
ba
la
ge
m
.
 
O
 
gr
au
 
de
 
po
rm
en
o
riz
aç
ão
 
po
de
 
se
r 
v
ar
iá
v
el
,
 
de
pe
n
de
n
do
 
n
o
m
ea
da
m
en
te
 
da
 
im
po
rt
ân
ci
a 
e 
co
m
pl
ex
id
ad
e 
do
s 
pr
o
du
to
s 
o
u
 
se
rv
iç
o
s 
qu
e 
se
 
pr
et
en
de
m
 
ad
qu
iri
r 
e 
do
 
re
la
ci
o
n
am
en
to
 
co
n
tr
at
u
al
 
re
gu
la
r,
 
ca
so
 
ex
ist
a,
 
o
u
 
in
ic
ia
l e
n
tr
e 
as
 
du
as
 
pa
rt
es
.
 
Po
r 
v
ez
es
,
 
pa
ra
 
ef
ec
tu
ar
 
u
m
a 
de
sc
riç
ão
 
ad
eq
u
ad
a 
ba
st
a 
u
m
a 
re
fe
rê
n
ci
a,
 
en
qu
an
to
 
n
o
u
tr
o
s 
ca
so
s 
é 
n
ec
es
sá
rio
 
po
rm
en
o
riz
ar
 
o
 
qu
e 
se
 
pr
et
en
de
,
 
co
lo
ca
n
do
 
m
es
m
o
 
re
qu
isi
to
s 
re
la
tiv
o
s 
ao
 
pr
o
ce
ss
o
 
pr
o
du
tiv
o
 
e 
se
u
 
ef
ec
tiv
o
 
co
n
tr
o
lo
,
 
be
m
 
co
m
o
 
ao
 
SG
Q 
do
 
fo
rn
ec
ed
o
r.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
as
se
gu
ra
r 
a 
ad
eq
u
aç
ão
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
de
 
co
m
pr
a 
es
pe
ci
fic
an
do
-
o
s 
an
te
s 
de
 
se
re
m
 
co
m
u
n
ic
ad
o
s 
ao
 
fo
rn
ec
ed
o
r.
 
D
ev
e 
es
ta
r 
pr
ev
ist
a 
e 
de
fin
id
a 
a 
fo
rm
a 
de
 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
da
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
 
e/
o
u
 
ex
ig
id
a 
ao
 
fo
rn
ec
ed
o
r 
a 
de
cl
ar
aç
ão
/c
er
tif
ic
ad
o
 
de
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
re
sp
ec
tiv
o
.
 
En
tr
e 
o
u
tr
as
,
 
a 
in
fo
rm
aç
ão
 
de
 
co
m
pr
a 
po
de
 
in
cl
u
ir 
o
s 
se
gu
in
te
s 
tó
pi
co
s:
 
•
 
Es
pe
ci
fic
aç
ão
 
de
ta
lh
ad
a 
do
 
pr
o
du
to
, 
•
 
R
ef
er
ên
ci
a 
de
 
ca
tá
lo
go
,
 
•
 
N
úm
er
o
 
da
 
pe
ça
, 
•
 
N
úm
er
o
 
da
 
ed
iç
ão
 
do
 
de
se
n
ho
 
re
le
v
an
te
, 
•
 
R
eq
u
isi
to
s 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
pa
ra
 
o
 
pe
ss
o
al
, 
•
 
A
pr
o
v
aç
ão
 
de
 
pr
o
ce
ss
o
s 
o
u
 
pr
o
du
to
s,
 
•
 
Eq
u
ip
am
en
to
, 
•
 
Et
c.
 
Es
pe
ci
al
 
at
en
çã
o
 
de
v
e 
se
r 
da
da
 
ao
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
su
bc
o
n
tr
at
ad
o
s 
(ve
r 
4.
1) 
at
en
de
n
do
 
a 
qu
e 
a 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
de
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
co
m
 
to
do
s 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
cl
ie
n
te
,
 
es
ta
tu
tá
rio
s 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
é 
da
 
pr
óp
ria
 
A
 
in
fo
rm
aç
ão
 
de
 
co
m
pr
a 
de
 
pr
o
du
to
s 
e 
se
rv
iç
o
s,
 
in
cl
u
in
do
 
pr
o
du
to
s 
im
po
rt
ad
o
s 
e 
pr
o
ce
ss
o
s 
su
bc
o
n
tr
at
ad
o
s,
 
é 
ad
eq
u
ad
a 
pa
ra
 
co
n
fir
m
ar
 
qu
e 
•
 
O
s 
re
gi
st
o
s 
de
 
co
m
pr
a 
es
tã
o
 
co
m
pl
et
o
s,
 
 
•
 
In
cl
u
em
 
to
da
s 
o
s 
re
qu
isi
to
s/e
sp
ec
ifi
ca
çõ
es
 
re
le
v
an
te
s 
 
•
 
Es
tã
o
 
es
ta
be
le
ci
da
s 
en
tr
e 
as
 
pa
rt
es
,
 
 
•
 
U
m
a 
am
o
st
ra
ge
m
 
a 
u
m
 
co
n
jun
to
 
de
 
pr
o
du
to
s,
 
in
cl
u
in
do
 
pr
o
ce
ss
o
s 
su
bc
o
n
tr
at
ad
o
s,
 
pe
rm
iti
ra
 
v
er
ifi
ca
r 
a 
ad
eq
u
ab
ili
da
de
 
da
 
in
fo
rm
aç
ão
 
de
 
co
m
pr
a.
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
O
rg
an
iz
aç
ão
.
 
7.
4.
3 
V
er
ifi
ca
çã
o
 
do
 
pr
o
du
to
 
co
m
pr
ad
o
 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
id
en
tif
ic
a 
e 
re
al
iz
a 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
e 
in
sp
ec
çã
o
 
do
 
pr
o
du
to
 
re
ce
bi
do
, 
qu
er
 
n
as
 
pr
óp
ria
s 
in
st
al
aç
õe
s 
qu
er
 
n
as
 
in
st
al
aç
õe
s 
do
 
fo
rn
ec
ed
o
r,
 
co
n
fo
rm
e 
ap
lic
áv
el
.
 
O
 
tip
o
 
e 
ex
te
n
sã
o
 
da
s 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
in
sp
ec
çã
o
,
 
o
u
 
o
u
tr
as
 
n
ec
es
sá
ria
s 
n
a 
re
ce
pç
ão
 
po
de
m
 
se
r 
de
fin
id
o
s 
te
n
do
 
em
 
co
n
sid
er
aç
ão
 
as
 
ev
id
ên
ci
as
 
da
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
en
v
ia
da
s 
pe
lo
 
fo
rn
ec
ed
o
r 
(ex
.
 
re
la
tó
rio
s 
de
 
en
sa
io
s,
 
bo
le
tin
s 
de
 
co
n
fo
rm
id
ad
e,
 
ce
rt
ifi
ca
do
s 
de
 
pr
o
du
to
,
 
ce
rt
ifi
ca
do
s 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
té
cn
ic
a 
pa
ra
 
a 
pr
es
ta
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
,
 
et
c.
) e
 
o
u
tr
o
s 
(ex
.
 
av
al
ia
çã
o
 
do
 
fo
rn
ec
ed
o
r,
 
v
er
 
7.
4.
1).
 
O
 
gr
au
 
da
s 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
in
sp
ec
çã
o
 
o
u
 
o
u
tr
as
 
n
ec
es
sá
ria
s 
de
v
e 
de
pe
n
de
r 
da
 
im
po
rt
ân
ci
a 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
a 
se
r 
fo
rn
ec
id
o
,
 
e 
do
 
gr
au
 
de
 
co
n
fia
n
ça
 
n
o
 
fo
rn
ec
ed
o
r.
 
Qu
an
do
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
o
u
 
o
 
se
u
 
cl
ie
n
te
 
re
qu
er
er
em
 
a 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
n
as
 
in
st
al
aç
õe
s 
do
 
fo
rn
ec
ed
o
r,
 
ta
l d
ev
e 
se
r 
de
cl
ar
ad
o
 
n
a 
in
fo
rm
aç
ão
 
de
 
co
m
pr
a 
da
 
en
tid
ad
e 
pa
ra
 
o
 
fo
rn
ec
ed
o
r 
(ve
r 
7.
4.
2).
 
O
 
fa
ct
o
 
do
 
cl
ie
n
te
 
v
isi
ta
r 
as
 
in
st
al
aç
õe
s 
de
 
u
m
 
se
u
 
fo
rn
ec
ed
o
r 
e,
 
ev
en
tu
al
m
en
te
,
 
v
er
ifi
ca
r/i
n
sp
ec
ci
o
n
ar
 
o
s 
pr
o
du
to
s 
qu
e 
lh
e 
sã
o
 
de
st
in
ad
o
s,
 
n
ão
 
ise
n
ta
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
da
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
de
 
as
se
gu
ra
r 
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
de
 
to
do
s 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
es
pe
ci
fic
ad
o
s.
 
In
sp
ec
çõ
es
 
re
al
iz
ad
as
 
a 
pr
o
du
to
s 
o
u
 
se
rv
iç
o
s 
co
m
pr
ad
o
s,
 
co
n
fo
rm
e 
pl
an
ea
do
 
e 
re
gi
st
o
s 
as
so
ci
ad
o
s.
 
7.
5 
Pr
o
du
çã
o
 
e 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
se
rv
iç
o
 
7.
5.
1 
Co
n
tr
o
lo
 
da
 
pr
o
du
çã
o
 
e 
do
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
se
rv
iç
o
 
G
ar
an
tir
 
qu
e 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
pr
o
du
çã
o
 
do
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
se
rv
iç
o
 
sã
o
 
pl
an
ea
do
s 
e 
re
al
iz
ad
o
s 
de
 
fo
rm
a 
co
n
tr
o
la
da
.
 
D
ev
em
 
se
r 
de
fin
id
o
s 
o
s 
pa
râ
m
et
ro
s 
qu
e 
sã
o
 
re
le
v
an
te
s 
n
a 
de
te
rm
in
aç
ão
 
da
 
ca
pa
ci
da
de
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
pa
ra
 
ge
rir
 
o
s 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s,
 
a 
fim
 
de
 
fo
rn
ec
er
 
pr
o
du
to
s 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
s 
co
n
fo
rm
es
 
O
s 
re
qu
isi
to
s 
ap
lic
áv
ei
s 
à 
re
al
iz
aç
ão
 
da
 
pr
o
du
çã
o
 
e 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
so
b 
co
n
di
çõ
es
 
co
n
tr
o
la
da
s 
de
v
em
,
 
ai
n
da
, 
co
n
sid
er
ar
 
o
 
re
qu
er
id
o
 
em
 
o
u
tr
as
 
cl
áu
su
la
s 
e 
su
bc
lá
u
su
la
s 
de
st
a 
n
o
rm
a 
de
 
re
fe
rê
n
ci
a 
(ex
.
 
se
cç
ão
 
6,
 
re
st
an
te
s 
su
bc
lá
u
su
la
s 
da
 
cl
áu
su
la
 
7.
5 
e 
7.
6,
 
e 
su
bc
lá
u
su
la
s 
8.
2.
3 
e 
8.
2.
4).
 
Po
de
m
 
se
r 
el
ab
o
ra
do
s 
do
cu
m
en
to
s 
es
cr
ito
s,
 
ta
is 
co
m
o
 
in
st
ru
çõ
es
,
 
pa
ra
 
es
ta
be
le
ce
r 
as
 
m
et
o
do
lo
gi
as
 
de
 
tr
ab
al
ho
.
 
Es
te
s 
do
cu
m
en
to
s 
de
v
em
 
se
r 
do
 
co
n
he
ci
m
en
to
 
e 
ac
es
sív
ei
s 
ao
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
qu
e 
o
s 
ap
lic
am
.
 
A
s 
ac
tiv
id
ad
es
/p
ro
ce
ss
o
s 
a 
co
n
sid
er
ar
 
in
cl
u
em
 
o
s 
en
v
o
lv
id
o
s 
an
te
s,
 
du
ra
n
te
 
e 
de
po
is 
do
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
.
 
É 
ex
pe
ct
áv
el
 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
ad
o
pt
e 
u
m
a 
ab
o
rd
ag
em
 
PD
CA
 
n
o
 
co
n
tr
o
lo
 
da
 
pr
o
du
çã
o
 
e 
do
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
se
rv
iç
o
.
 
Ex
ist
e 
a 
po
ss
ib
ili
da
de
 
de
 
de
fin
iç
ão
 
de
 
su
b-
cl
áu
su
la
s 
7.
5.
1 
b) 
in
st
ru
çõ
es
 
de
 
tr
ab
al
ho
, 
7.
5.
1 
c) 
a 
u
til
iz
aç
ão
 
de
 
eq
u
ip
am
en
to
 
ad
eq
u
ad
o
 
e 
7.
5.
1 
f) 
at
iv
id
ad
es
 
pó
s-
en
tr
eg
a 
co
m
o
 
n
ão
 
ap
lic
áv
el
 
ao
 
âm
bi
to
 
do
 
se
u
 
sis
te
m
a 
de
 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e.
 
A
 
n
ão
 
ap
lic
ab
ili
da
de
 
de
ss
es
 
ite
n
s 
de
v
em
 
se
r 
jus
tif
ic
ad
as
 
n
o
 
m
an
u
al
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
Ev
id
ên
ci
as
 
de
 
qu
e 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
es
tã
o
 
ap
to
s 
a 
cu
m
pr
ir 
o
s 
cr
ité
rio
s 
de
 
ac
ei
ta
çã
o
 
de
fin
id
o
s 
e 
qu
e 
po
de
m
 
fo
rn
ec
er
 
u
m
 
pr
o
du
to
 
co
n
sis
te
n
te
 
e 
co
n
fo
rm
e 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
pr
ev
ia
m
en
te
 
de
fin
id
o
s 
 M
el
ho
ria
s 
do
 
pr
o
ce
ss
o
 
ge
ra
da
s 
pe
la
 
de
te
cç
ão
 
de
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
de
 
pr
o
ce
ss
o
, 
pr
o
du
to
 
o
u
 
se
rv
iç
o
,
 
re
cl
am
aç
õe
s 
et
c.
,
 
co
m
 
v
ist
a 
a 
el
im
in
ar
 
a 
ca
u
sa
 
do
 
pr
o
bl
em
a.
 
Ex
em
pl
o
s:
 
a 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
(4.
2.
2 
a) 
e 
n
ão
 
de
v
e 
"
af
et
ar
 
a 
ca
pa
ci
da
de
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
o
u
 
a 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
de
 
fo
rn
ec
er
 
u
m
 
pr
o
du
to
 
qu
e 
at
en
de
 
ao
 
cl
ie
n
te
 
e 
re
qu
isi
to
s 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
ap
lic
áv
ei
s"
 
(1.
2).
 
 
•
 
A
 
in
fo
rm
aç
ão
 
n
ec
es
sá
ria
 
ao
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
e 
ao
 
se
u
 
co
n
tr
o
lo
,
 
po
r 
ex
em
pl
o
: 
ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
(de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
a 
fa
se
 
em
 
qu
e 
se
 
en
co
n
tr
a),
 
se
qu
ên
ci
a 
de
 
o
pe
ra
çõ
es
,
 
pa
râ
m
et
ro
s 
de
 
pr
o
ce
ss
o
,
 
fa
se
s 
e 
co
n
di
çõ
es
 
de
 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
; 
•
 
Cr
ité
rio
s 
e 
m
ét
o
do
s 
de
 
o
pe
ra
çã
o
 
e 
co
n
tr
o
lo
, 
po
r 
ex
em
pl
o
: 
in
st
ru
çõ
es
 
de
 
tr
ab
al
ho
 
do
cu
m
en
ta
da
s,
 
qu
an
do
 
n
ec
es
sá
rio
; 
•
 
•
 
U
til
iz
aç
ão
 
de
 
eq
u
ip
am
en
to
s 
o
u
 
o
u
tr
o
s 
m
ei
o
s 
(in
cl
u
in
do
 
fe
rr
am
en
ta
s,
 
ha
rd
w
ar
e 
e 
so
ftw
ar
e),
 
be
m
 
co
m
o
 
a 
u
til
iz
aç
ão
 
de
 
eq
u
ip
am
en
to
s 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e 
de
 
m
ed
iç
ão
 
ap
to
s 
a 
ga
ra
n
tir
 
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
es
pe
ci
fic
ad
o
s 
(ve
r 
6.
3.
 
e 
7.
6.
); 
•
 
Cr
ité
rio
s 
e 
m
ét
o
do
s 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e 
su
a 
ap
lic
aç
ão
 
em
 
fa
se
s 
de
fin
id
as
 
do
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
; 
•
 
Cr
ité
rio
s,
 
m
ét
o
do
s 
e 
au
to
rid
ad
e 
in
te
rn
a 
o
u
 
ex
te
rn
a 
(po
r 
ex
em
pl
o
,
 
co
n
tr
at
u
al
m
en
te
 
de
fin
id
o
s 
o
u
 
co
n
fo
rm
e 
di
sp
o
siç
ão
 
re
gu
la
m
en
ta
r 
e 
es
ta
tu
tá
ria
), 
pa
ra
 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
da
 
ac
tiv
id
ad
e 
de
 
lib
er
aç
ão
 
(po
r 
ex
em
pl
o
: 
em
iss
ão
 
de
 
ev
id
ên
ci
as
 
de
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
qu
er
 
do
 
po
n
to
 
de
 
v
ist
a 
té
cn
ic
o
,
 
qu
er
 
le
ga
l),
 
de
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
(po
r 
ex
em
pl
o
: 
m
o
n
ta
ge
m
,
 
lo
ca
l d
e 
pr
es
ta
çã
o
 
de
 
se
rv
iç
o
, 
in
st
ru
çõ
es
 
de
 
u
til
iz
aç
ão
 
e 
tr
an
sp
o
rt
e) 
e 
po
st
er
io
r 
ao
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
(po
r 
ex
em
pl
o
: 
as
sis
tê
n
ci
a 
té
cn
ic
a 
e 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
ci
v
il 
be
m
 
co
m
o
 
ga
ra
n
tia
s).
 
A
 
en
tid
ad
e 
de
v
e 
ev
id
en
ci
ar
 
u
m
 
co
n
tr
o
lo
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
,
 
su
as
 
en
tr
ad
as
 
e 
sa
íd
as
,
 
a 
fim
 
de
 
as
se
gu
ra
r 
qu
e 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
es
tã
o
 
ap
to
s 
a 
cu
m
pr
ir 
o
s 
cr
ité
rio
s 
de
 
ac
ei
ta
çã
o
 
de
fin
id
o
s,
 
e 
qu
e 
po
de
m
 
fo
rn
ec
er
 
co
n
tin
u
am
en
te
 
u
m
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
co
n
fo
rm
e 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
pr
ev
ia
m
en
te
 
es
ta
be
le
ci
do
s.
 
Qu
ai
sq
u
er
 
in
di
ca
çõ
es
 
co
n
tr
ár
ia
s 
(nã
o
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
de
 
pr
o
ce
ss
o
,
 
de
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
de
 
se
rv
iç
o
,
 
re
cl
am
aç
õe
s 
de
 
cl
ie
n
te
s,
 
et
c.
) d
ev
em
 
ge
ra
r 
m
el
ho
ria
s 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s,
 
co
m
 
v
ist
a 
a 
el
im
in
ar
 
a 
ca
u
sa
 
do
 
pr
o
bl
em
a.
 
n
ec
es
sid
ad
e 
de
 
u
m
a 
in
st
ru
çã
o
 
de
 
tr
ab
al
ho
 
do
cu
m
en
ta
da
 
n
u
m
 
ca
so
 
em
 
qu
e 
in
ic
ia
lm
en
te
 
te
n
ha
 
sid
o
 
co
n
sid
er
ad
a 
co
m
o
 
de
sn
ec
es
sá
ria
, 
a 
n
ec
es
sid
ad
e 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
ad
ic
io
n
al
 
do
 
pr
o
ce
ss
o
,
 
o
u
 
u
m
a 
al
te
ra
çã
o
 
n
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
m
an
u
te
n
çã
o
,
 
fo
rm
aç
ão
 
ao
 
pe
ss
o
al
,
 
et
c.
 
7.
5.
2 
V
al
id
aç
ão
 
do
s 
D
ef
in
ir 
cr
ité
rio
s 
pa
ra
 
a 
v
al
id
aç
ão
 
de
 
pr
o
ce
ss
o
s 
n
o
s 
A
 
v
al
id
aç
ão
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
fa
br
ic
aç
ão
 
de
 
u
m
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
da
 
pr
es
ta
çã
o
 
de
 
u
m
 
se
rv
iç
o
 
é 
n
ec
es
sá
ria
 
qu
an
do
 
u
m
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
n
ão
 
po
de
 
de
te
ct
ar
 
de
fe
ito
s 
o
u
 
pr
o
bl
em
as
 
pr
ev
ia
m
en
te
 
à 
en
tr
eg
a 
do
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
 
o
u
 
pr
es
ta
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
.
 
A
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
id
en
tif
ic
ar
 
qu
ai
sq
u
er
 
pr
o
ce
ss
o
s 
em
 
qu
e 
a 
sa
íd
a 
re
su
lta
n
te
 
n
ão
 
po
ss
a 
se
r 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
pr
o
du
çã
o
 
e 
de
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
se
rv
iç
o
 
ca
so
s 
em
 
qu
e 
a 
sa
íd
a 
n
ão
 
po
ss
a 
se
r 
v
er
ifi
ca
da
 
at
ra
v
és
 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
o
u
 
m
ed
iç
ão
 
su
bs
eq
u
en
te
s.
 
N
es
te
s 
ca
so
s,
 
sã
o
 
n
o
rm
al
m
en
te
 
n
ec
es
sá
ria
s 
as
 
se
gu
in
te
s 
et
ap
as
 
de
 
v
al
id
aç
ão
: 
•
 
R
ev
isã
o
 
e 
ap
ro
v
aç
ão
 
do
 
m
ét
o
do
 
pa
ra
 
ga
ra
n
tir
 
a 
su
a 
ca
pa
ci
da
de
 
pa
ra
 
at
in
gi
r 
o
s 
re
su
lta
do
s 
pl
an
ea
do
s;
 
 
•
 
D
ef
in
iç
ão
 
e 
di
sp
o
n
ib
ili
za
çã
o
 
do
s 
eq
u
ip
am
en
to
s 
e 
in
fra
-
es
tr
u
tu
ra
s 
n
ec
es
sá
rio
s;
 
 
•
 
N
o
m
ea
çã
o
 
es
pe
cí
fic
a 
de
 
pe
ss
o
al
 
co
m
pe
te
n
te
,
 
co
m
 
fo
rm
aç
ão
,
 
qu
al
ifi
ca
çã
o
 
e/
o
u
 
ex
pe
riê
n
ci
a 
ad
eq
u
ad
a 
 
•
 
Cr
ia
çã
o
 
de
 
re
gi
st
o
s 
qu
e 
pe
rm
ita
m
 
o
 
re
to
rn
o
 
da
 
in
fo
rm
aç
ão
 
ac
tu
al
 
re
la
tiv
a 
ao
s 
re
su
lta
do
s 
do
 
pr
o
ce
ss
o
.
 
D
e 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
o
 
de
fin
id
o
 
n
o
 
po
n
to
 
1.
2 
do
 
pr
es
en
te
 
gu
ia
,
 
es
ta
 
su
bc
lá
u
su
la
 
é 
pa
ss
ív
el
 
de
 
ex
cl
u
sã
o
,
 
qu
an
do
 
n
ão
 
ex
ist
am
 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
pr
o
du
çã
o
 
e 
de
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
de
 
se
rv
iç
o
 
em
 
qu
e 
a 
sa
íd
a 
re
su
lta
n
te
 
n
ão
 
po
ss
a 
se
r 
v
er
ifi
ca
da
 
po
r 
su
bs
eq
u
en
te
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
o
u
 
m
ed
iç
ão
 
n
as
 
su
as
 
di
fe
re
n
te
s 
fa
se
s 
o
u
 
an
te
s 
da
 
pr
es
ta
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
 
ao
 
cl
ie
n
te
.
 
N
o
 
en
ta
n
to
 
ta
l e
x
cl
u
sã
o
 
de
v
e 
se
r 
o
bje
ct
o
 
de
 
re
fle
x
ão
,
 
de
v
en
do
 
se
r 
an
al
isa
da
 
a 
ex
ist
ên
ci
a 
de
 
pr
es
ta
çã
o
 
de
 
in
fo
rm
aç
ão
 
a 
cl
ie
n
te
s,
 
em
 
qu
e 
a 
in
fo
rm
aç
ão
 
u
m
a 
v
ez
 
tr
an
sm
iti
da
 
já 
n
ão
 
po
ss
a 
se
r 
co
rr
ig
id
a 
se
m
 
im
pa
ct
o
 
jun
to
 
do
 
cl
ie
n
te
.
 
v
er
ifi
ca
da
 
at
ra
v
és
 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
o
u
 
m
ed
iç
ão
 
su
bs
eq
u
en
te
s;
 
 
Pa
ra
 
es
se
s 
pr
o
ce
ss
o
s,
 
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
fo
rn
ec
er
 
ev
id
ên
ci
a 
o
bje
ct
iv
a 
qu
e 
es
ta
be
le
ce
u
 
di
sp
o
siç
õe
s 
ap
ro
pr
ia
da
s 
pa
ra
 
v
al
id
ar
 
es
se
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
e 
re
v
al
id
ar
 
qu
an
do
 
o
co
rr
em
 
al
te
ra
çõ
es
 
ev
id
en
ci
an
do
 
o
s 
re
su
lta
do
s 
da
 
v
al
id
aç
ão
/ 
re
v
al
id
aç
ão
; 
 
Qu
ai
sq
u
er
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
de
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
 
e 
re
cl
am
aç
õe
s 
de
v
em
 
se
r 
an
al
isa
da
s 
pa
ra
 
v
er
ifi
ca
r 
se
 
po
de
m
 
es
ta
r 
re
la
ci
o
n
ad
as
 
co
m
 
pr
o
bl
em
as
 
n
a 
v
al
id
aç
ão
 
de
ss
es
 
pr
o
ce
ss
o
s.
 
7.
5.
3 
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
e 
ra
st
re
ab
ili
d
ad
e 
A
ss
eg
u
ra
r 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
ao
 
lo
n
go
 
da
 
su
a 
re
al
iz
aç
ão
, 
be
m
 
co
m
o
 
a 
su
a 
ra
st
re
ab
ili
da
 
de
, 
de
v
en
do
 
se
r 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
es
ta
be
le
ce
r 
u
m
 
m
ét
o
do
 
qu
e 
pe
rm
ita
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
n
o
 
se
gu
im
en
to
 
de
,
 
po
r 
ex
em
pl
o
, 
m
at
er
ia
is,
 
pe
ss
o
al
 
in
te
rv
en
ie
n
te
,
 
es
ta
do
 
do
 
eq
u
ip
am
en
to
 
u
til
iz
ad
o
,
 
e 
re
la
tiv
am
en
te
 
ao
 
se
rv
iç
o
 
pr
es
ta
do
 
o
u
 
pr
o
du
to
 
fo
rn
ec
id
o
.
 
N
as
 
o
rg
an
iz
aç
õe
s,
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
e 
ra
st
re
ab
ili
da
de
 
do
 
se
rv
iç
o
 
sã
o
 
im
po
rt
an
te
s 
pe
lo
s 
se
gu
in
te
s 
m
o
tiv
o
s 
•
 
Pa
ra
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
do
 
es
ta
do
 
do
 
se
rv
iç
o
 
re
la
tiv
am
en
te
 
a 
re
qu
isi
to
s 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e 
m
ed
iç
ão
;  
•
 
D
e 
m
o
do
 
a 
cu
m
pr
ir 
re
qu
isi
to
s 
re
gu
la
m
en
ta
re
s;
 
 
•
 
Pa
ra
 
a 
an
ál
ise
 
do
 
im
pa
ct
o
 
e 
be
n
ef
íc
io
s 
so
ci
ai
s 
o
u
 
ec
o
n
óm
ic
o
s 
do
s 
se
rv
iç
o
s,
 
o
u
 
n
a 
an
ál
ise
 
de
 
re
cl
am
aç
õe
s.
 
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
cl
ie
n
te
 
o
u
 
o
s 
es
ta
tu
tá
rio
s 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
re
la
tiv
o
s 
à 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
e 
ra
st
re
ab
ili
da
de
 
do
s 
pr
o
du
to
s 
 
D
et
er
m
in
aç
ão
 
da
s 
sit
u
aç
õe
s 
o
n
de
 
o
 
re
cu
rs
o
 
à 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
e 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
po
ss
ív
el
 
co
n
he
ce
r 
o
 
hi
st
ór
ic
o
,
 
a 
u
til
iz
aç
ão
 
e 
a 
lo
ca
liz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
fa
se
 
do
 
se
rv
iç
o
 
at
ra
v
és
 
de
 
re
gi
st
o
s.
 
A
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
po
de
 
se
r 
n
ec
es
sá
ria
,
 
m
es
m
o
 
n
ão
 
co
n
st
itu
in
do
 
u
m
 
re
qu
isi
to
 
do
 
cl
ie
n
te
,
 
pa
ra
 
o
 
u
so
 
pr
et
en
di
do
 
o
u
 
es
pe
ci
fic
ad
o
 
o
u
 
pa
ra
 
ap
o
ia
r 
n
a 
re
so
lu
çã
o
 
de
 
ev
en
tu
ai
s 
pr
o
bl
em
as
 
e/
o
u
 
m
el
ho
ria
s.
 
R
es
sa
lv
a-
se
 
qu
e 
al
gu
n
s 
el
em
en
to
s 
in
te
gr
an
te
s 
da
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
 
u
m
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
po
de
m
 
se
r 
m
o
tiv
o
 
de
 
re
qu
isi
to
s 
es
ta
tu
tá
rio
s 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
(ex
.
: 
n
º
 
de
 
pr
o
ce
ss
o
; n
º
 
de
 
lic
en
ça
; n
º
 
de
 
pe
ça
 
de
se
n
ha
da
; d
at
as
 
de
 
re
ce
pç
ão
; 
v
al
id
ad
e;
 
et
c.
). 
A
 
fo
rm
a 
de
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
v
e 
se
r 
es
ta
be
le
ci
da
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
a 
n
at
u
re
za
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
e 
do
 
pr
o
ce
ss
o
 
e 
as
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
do
s 
u
til
iz
ad
o
re
s.
 
 
Pa
ra
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
 
de
v
em
 
co
n
sid
er
ar
-
se
 
o
s 
se
gu
in
te
s 
m
ei
o
s,
 
co
n
fo
rm
e 
ap
ro
pr
ia
do
 
•
 
A
tr
ib
u
iç
ão
 
de
 
u
m
a 
re
fe
rê
n
ci
a 
ao
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
o
u
 
se
u
 
el
em
en
to
 
de
 
ap
o
io
 
(E
x
em
pl
o
: 
eq
u
ip
am
en
to
,
 
m
at
er
ia
l);
 
•
 
V
al
id
aç
ão
 
(ru
br
ic
a,
 
ca
rim
bo
,
 
se
lo
 
br
an
co
) d
o
 
ex
ec
u
ta
n
te
 
o
u
 
re
sp
o
n
sá
v
el
 
do
 
pr
o
du
to
 
/ s
er
v
iç
o
 
o
u
 
au
to
rid
ad
e 
re
le
v
an
te
 
o
u
 
en
tid
ad
e 
co
m
 
po
de
re
s 
ge
st
ão
 
de
 
to
po
s;
 
•
 
A
ss
eg
u
ra
r 
a 
v
al
id
aç
ão
 
de
 
u
m
a 
fa
se
 
de
 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
/ s
er
v
iç
o
 
at
ra
v
és
 
m
ei
o
 
in
fo
rm
át
ic
o
;  
•
 
Lo
ca
liz
aç
ão
 
fís
ic
a.
 
A
 
ra
st
re
ab
ili
da
de
 
é 
o
br
ig
at
ór
ia
 
qu
an
do
 
es
ta
be
le
ci
da
 
co
n
tr
at
u
al
m
en
te
,
 
su
jei
ta
 
a 
re
qu
isi
to
s 
es
ta
tu
tá
rio
s 
o
u
 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
o
u
 
qu
an
do
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
o
 
es
pe
ci
fic
a.
 
N
es
te
 
úl
tim
o
 
ca
so
,
 
a 
ex
te
n
sã
o
 
da
 
ra
st
re
ab
ili
da
de
 
de
v
e 
es
ta
r 
re
la
ci
o
n
ad
a 
co
m
 
a 
ex
te
n
sã
o
 
n
ec
es
sá
ria
 
e/
o
u
 
o
 
im
pa
ct
o
 
qu
e 
u
m
a 
ev
en
tu
al
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
n
o
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
po
ss
a 
o
rig
in
ar
.
 
A
 
ra
st
re
ab
ili
da
de
 
es
pe
ci
fic
ad
a 
im
pl
ic
a,
 
n
o
rm
al
m
en
te
,
 
qu
e 
es
te
jam
 
de
fin
id
o
s 
cl
ar
am
en
te
 
o
s 
re
gi
st
o
s 
a 
m
an
te
r,
 
o
 
se
u
 
co
n
te
úd
o
 
e 
a 
su
a 
in
te
rli
ga
çã
o
,
 
de
 
m
o
do
 
a 
po
ss
ib
ili
ta
r 
a 
re
co
lh
a 
da
 
in
fo
rm
aç
ão
 
n
ec
es
sá
ria
.
 
ra
st
re
ab
ili
da
de
 
sã
o
 
n
ec
es
sá
ria
s 
o
u
 
út
ei
s 
pa
ra
 
ge
rir
 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
da
 
O
rg
an
iz
aç
ão
;  
 
A
 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
da
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
e 
ra
st
re
ab
ili
da
de
 
do
 
pr
o
du
to
 
em
 
to
da
s 
as
 
fa
se
s 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
pe
rm
ite
m
 
v
er
ifi
ca
ra
 
ef
ec
tiv
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
e 
ra
st
re
ab
ili
da
de
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
o
s 
cr
ité
rio
s 
es
ta
be
le
ci
do
s 
 
R
eg
ist
o
s 
da
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
/se
rv
iç
o
 
qu
an
do
 
a 
ra
st
re
ab
ili
da
de
 
é 
u
m
 
re
qu
isi
to
.
 
7.
5.
4 
Pr
o
pr
ie
da
d
e 
do
 
cl
ie
n
te
 
A
ss
eg
u
ra
r 
o
 
co
n
tr
o
lo
 
(in
cl
u
in
do
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
,
 
v
er
ifi
ca
çã
o
,
 
pr
o
te
cç
ão
 
e 
sa
lv
ag
u
ar
da
) 
de
 
pr
o
pr
ie
da
de
 
do
 
cl
ie
n
te
 
Po
r 
pr
o
pr
ie
da
de
 
do
 
cl
ie
n
te
 
en
te
n
de
-
se
: 
 
•
 
Qu
al
qu
er
 
ite
m
 
(m
at
ér
ia
-
pr
im
a,
 
co
m
po
n
en
te
s,
 
su
bc
o
n
jun
to
 
o
u
 
sis
te
m
a) 
a 
in
co
rp
o
ra
r 
n
o
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
fin
al
 
 
•
 
Qu
al
qu
er
 
fe
rr
am
en
ta
,
 
eq
u
ip
am
en
to
,
 
ac
es
só
rio
 
de
 
in
sp
ec
çã
o
 
e 
en
sa
io
, 
pr
o
du
çã
o
,
 
m
an
u
te
n
çã
o
, 
m
an
u
se
am
en
to
,
 
tr
an
sp
o
rt
e 
o
u
 
ar
m
az
en
am
en
to
 
a 
in
co
rp
o
ra
r 
n
o
 
pr
o
ce
ss
o
;  
•
 
Qu
al
qu
er
 
in
fo
rm
aç
ão
,
 
do
cu
m
en
ta
çã
o
,
 
e 
da
do
s 
a 
u
til
iz
ar
 
n
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
di
re
ct
as
 
o
u
 
in
di
re
ct
as
 
do
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
(ex
.
: 
m
em
ór
ia
s 
de
sc
rit
iv
as
,
 
pe
ça
s 
de
se
n
ha
da
s,
 
lic
en
ça
s,
 
ce
rt
id
õe
s,
 
et
c.
). 
O
 
âm
bi
to
 
da
 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
re
al
iz
a 
à 
pr
o
pr
ie
da
de
 
do
 
cl
ie
n
te
 
po
de
 
se
r 
es
ta
be
le
ci
do
 
co
n
tr
at
u
al
m
en
te
 
e/
o
u
 
le
ga
lm
en
te
.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
re
gi
st
ar
 
e 
co
m
u
n
ic
ar
 
ao
 
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
da
 
pr
o
pr
ie
da
de
 
do
 
cl
ie
n
te
 
e 
ex
ist
ên
ci
a 
de
 
pr
o
ce
ss
o
s 
ad
eq
u
ad
o
s 
pa
ra
 
v
er
ifi
ca
, 
pr
o
te
ge
r 
e 
sa
lv
ag
u
ar
da
r 
a 
pr
o
pr
ie
da
de
 
do
 
cl
ie
n
te
; 
 
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
 
to
da
s 
as
 
po
ss
ív
ei
s 
sit
u
aç
õe
s 
de
 
pr
o
pr
ie
da
de
 
do
 
cl
ie
n
te
,
 
m
es
m
o
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
pr
o
po
rc
io
n
ad
a 
pa
ra
 
u
til
iz
aç
ão
 
o
u
 
in
co
rp
o
ra
çã
o
 
n
o
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
.
 
cl
ie
n
te
 
qu
ai
sq
u
er
 
an
o
m
al
ia
s 
v
er
ifi
ca
da
s 
n
as
 
v
ár
ia
s 
fa
se
s 
de
 
u
til
iz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
in
fo
rm
aç
ão
, 
id
en
tif
ic
an
do
/a
co
rd
an
do
 
as
 
ac
çõ
es
 
ad
eq
u
ad
as
.
 
Po
r 
n
o
rm
a,
 
a 
u
til
iz
aç
ão
 
de
 
pr
o
pr
ie
da
de
 
do
 
cl
ie
n
te
,
 
n
o
s 
ca
so
s 
da
 
A
PL
,
 
en
co
n
tr
a-
se
 
re
gu
la
m
en
ta
da
 
po
r 
le
gi
sla
çã
o
 
o
u
 
co
n
tr
at
o
.
 
N
o
 
en
ta
n
to
, 
pa
ra
 
o
s 
ca
so
s 
em
 
qu
e 
n
ão
 
ex
ist
em
 
re
gr
as
 
a 
es
te
 
re
sp
ei
to
, 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
cr
ia
r 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
o
u
 
in
st
ru
çõ
es
 
qu
e 
ga
ra
n
ta
m
 
a 
pr
o
te
cç
ão
 
da
 
pr
o
pr
ie
da
de
 
do
 
cl
ie
n
te
.
 
R
ea
lç
am
-
se
 
o
s 
ca
so
s 
em
 
qu
e 
o
 
cl
ie
n
te
 
te
m
 
a 
au
to
ria
 
o
u
 
pr
o
pr
ie
da
de
 
in
te
le
ct
u
al
,
 
po
r 
ex
em
pl
o
 
u
m
 
pr
o
jec
to
 
de
 
ar
qu
ite
ct
u
ra
.
 
N
es
ta
s 
sit
u
aç
õe
s 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
as
se
gu
ra
r 
o
 
co
n
tr
o
lo
 
da
 
in
fo
rm
aç
ão
/d
o
cu
m
en
ta
çã
o
 
co
m
 
au
to
ria
,
 
pr
o
pr
ie
da
de
 
in
te
le
ct
u
al
 
o
u
 
in
du
st
ria
l s
o
b 
a 
su
a 
gu
ar
da
.
 
D
o
 
m
es
m
o
 
m
o
do
,
 
n
o
s 
ca
so
s 
em
 
qu
e 
u
m
 
cl
ie
n
te
 
fo
rn
eç
a 
à 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
da
do
s 
co
n
fid
en
ci
ai
s 
o
u
 
pe
ss
o
ai
s 
(ta
is 
co
m
o
 
de
cl
ar
aç
õe
s 
de
 
re
n
di
m
en
to
s,
 
in
fo
rm
aç
ão
 
ba
n
cá
ria
,
 
in
fo
rm
aç
õe
s 
m
éd
ic
as
,
 
et
c.
), 
es
te
s 
ta
m
bé
m
 
sã
o
 
pr
o
pr
ie
da
de
 
do
 
cl
ie
n
te
 
qu
e 
de
v
e 
se
r 
co
n
tr
o
la
da
 
ad
eq
u
ad
am
en
te
.
 
D
ist
in
gu
em
-
se
 
ai
n
da
 
as
 
sit
u
aç
õe
s 
em
 
qu
e,
 
po
r 
im
po
siç
ão
 
re
gu
la
m
en
ta
r 
o
u
 
es
ta
tu
tá
ria
,
 
po
r 
ex
em
pl
o
, 
pu
bl
ic
aç
ão
 
de
 
liv
ro
s,
 
de
v
a 
es
ta
r 
de
fin
id
o
 
e 
ac
o
rd
ad
o
 
co
n
tr
at
u
al
m
en
te
 
o
 
de
st
in
o
 
fin
al
a 
da
r 
à 
pr
o
pr
ie
da
de
 
in
te
le
ct
u
al
 
do
 
cl
ie
n
te
, 
as
sim
 
co
m
o
 
as
 
sa
lv
ag
u
ar
da
s 
de
 
u
til
iz
aç
ão
 
e 
re
pr
o
du
çã
o
.
 
A
s 
qu
es
tõ
es
 
de
 
sa
lv
ag
u
ar
da
 
da
 
co
n
fid
en
ci
al
id
ad
e 
e 
pr
o
pr
ie
da
de
 
do
 
cl
ie
n
te
 
sã
o
 
pa
rt
ic
u
la
rm
en
te
 
cr
íti
ca
s 
n
a 
co
n
su
lta
 
pú
bl
ic
a 
de
 
qu
al
qu
er
 
pr
o
ce
ss
o
 
ad
m
in
ist
ra
tiv
o
 
de
v
en
do
 
n
es
ta
s 
sit
u
aç
õe
s 
se
r 
as
se
gu
ra
da
 
a 
su
a 
n
ão
 
di
v
u
lg
aç
ão
.
 
qu
an
do
 
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
id
en
tif
ic
a 
es
ta
 
se
cç
ão
 
co
m
o
 
n
ão
 
ap
lic
áv
el
 
ao
 
ab
rig
o
 
da
 
se
cç
ão
 
1.
2;
 
 
R
eg
ist
o
 
de
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
co
m
 
o
 
cl
ie
n
te
,
 
qu
an
do
 
a 
pr
o
pr
ie
da
de
 
do
 
cl
ie
n
te
 
se
 
pe
rd
er
,
 
da
n
ifi
ca
r 
o
u
 
fo
r 
tid
a 
co
m
o
 
in
ap
ro
pr
ia
da
 
pa
ra
 
u
til
iz
aç
ão
 
7.
5.
5 
Pr
es
er
v
aç
ã
o
 
do
 
pr
o
du
to
 
A
ss
eg
u
ra
r 
a 
pr
es
er
v
aç
ão
 
da
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
em
 
to
da
s 
as
 
fa
se
s 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
fo
rn
ec
im
en
to
 
de
 
pr
o
du
to
s 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
s.
 
A
 
pr
es
er
v
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
é 
ap
lic
áv
el
 
ao
 
m
an
u
se
am
en
to
,
 
em
ba
la
ge
m
,
 
ar
m
az
en
am
en
to
,
 
pr
o
te
cç
ão
 
e 
en
tr
eg
a 
do
s 
be
n
s 
fo
rn
ec
id
o
s 
pe
la
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
n
o
 
co
n
te
x
to
 
da
 
pr
es
ta
çã
o
 
do
s 
se
u
s 
se
rv
iç
o
s.
 
O
 
âm
bi
to
 
e 
al
ca
n
ce
 
de
st
a 
su
bc
lá
u
su
la
 
es
tã
o
 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
a 
qu
an
tid
ad
e 
e 
tip
o
 
de
 
se
rv
iç
o
 
pr
es
ta
do
s 
pe
la
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
qu
e 
po
de
 
v
ar
ia
r 
de
sd
e 
o
s 
se
rv
iç
o
s 
ad
m
in
ist
ra
tiv
o
s 
ao
s 
se
rv
iç
o
s 
ta
n
gí
v
ei
s,
 
ta
is 
co
m
o
, 
pa
v
im
en
ta
çã
o
 
de
 
ru
as
,
 
ilu
m
in
aç
ão
,
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
de
 
ág
u
a 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
A
o
 
ab
o
rd
ar
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
m
an
u
se
am
en
to
,
 
em
ba
la
ge
m
,
 
ar
m
az
en
am
en
to
,
 
pr
o
te
cç
ão
 
e 
en
tr
eg
a,
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
te
r 
em
 
co
n
ta
 
to
do
s 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
n
o
rm
at
iv
o
s 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
ap
lic
áv
ei
s.
 
A
ss
im
,
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
ev
id
en
ci
ar
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
 
to
da
s 
as
 
sit
u
aç
õe
s 
as
so
ci
ad
as
 
co
m
 
a 
ad
eq
u
ad
a 
pr
es
er
v
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
e 
o
 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
 
de
 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
ap
ro
pr
ia
do
s 
a 
es
sa
 
pr
es
er
v
aç
ão
.
 
Se
 
ex
ist
ire
m
 
pr
o
du
to
s 
co
m
 
v
al
id
ad
e,
 
re
co
m
en
da
-
se
 
a 
el
ab
o
ra
çã
o
 
de
 
u
m
a 
ta
be
la
 
co
m
 
o
s 
pr
az
o
s 
da
s 
pe
rio
di
ci
da
de
s 
e 
a 
m
ar
ca
çã
o
 
da
 
da
ta
 
lim
ite
 
de
 
v
al
id
ad
e,
 
qu
an
do
 
es
ta
 
n
ão
 
es
te
ja 
ex
pl
ic
ita
 
n
a 
em
ba
la
ge
m
.
 
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
da
s 
sit
u
aç
õe
s 
as
so
ci
ad
as
 
co
m
 
a 
ad
eq
u
ad
a 
pr
es
er
v
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
; 
 
Pr
o
ce
ss
o
s 
de
fin
id
o
s 
pa
ra
 
as
se
gu
ra
r 
a 
pr
es
er
v
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
A
rm
az
en
am
en
to
 
–
 
as
se
gu
ra
r 
qu
e 
o
 
pr
o
du
to
 
es
tá
 
ar
m
az
en
ad
o
 
em
 
lo
ca
is 
e 
de
 
fo
rm
a 
a 
ga
ra
n
tir
 
a 
in
te
gr
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
 
 
7.
6 
Co
n
tr
o
lo
 
do
s 
eq
u
ip
am
en
to
s 
de
 
m
o
n
ito
riz
a
çã
o
 
e 
m
ed
iç
ão
 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
qu
al
qu
er
 
eq
u
ip
am
en
to
 
o
u
 
eq
u
ip
am
en
to
s 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e 
m
ed
iç
ão
 
(E
M
M
) 
u
til
iz
ad
o
s 
pa
ra
 
m
o
n
ito
riz
ar
 
e/
o
u
 
m
ed
ir 
a 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
es
te
jam
 
ap
to
s 
a 
fo
rn
ec
er
 
re
su
lta
do
s 
v
ál
id
o
s.
 
7.
6 
a) 
se
r 
ca
lib
ra
do
 
e/
o
u
 
v
er
ifi
ca
do
 
em
 
in
te
rv
al
o
s 
es
pe
ci
fic
ad
o
s 
b) 
se
r 
aju
st
ad
o
 
o
u
 
re
aju
st
ad
o
 
A
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
da
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
 
po
de
 
se
r 
re
al
iz
ad
a 
po
r 
u
m
 
do
s 
m
ét
o
do
s 
se
gu
in
te
s:
 
•
 
Po
r 
o
bs
er
v
aç
ão
 
di
re
ct
a,
 
qu
e 
po
de
 
in
cl
u
ir 
a 
u
til
iz
aç
ão
 
de
 
eq
u
ip
am
en
to
s,
 
co
m
o
 
câ
m
ar
as
 
de
 
v
íd
eo
, 
eq
u
ip
am
en
to
 
de
 
gr
av
aç
ão
,
 
et
c.
, 
o
s 
qu
ai
s 
po
de
m
 
n
ec
es
sit
ar
 
de
 
m
an
u
te
n
çã
o
 
pe
rió
di
ca
 
e 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
de
 
fu
n
ci
o
n
am
en
to
 
pa
ra
 
as
se
gu
ra
r 
a 
su
a 
ad
eq
u
aç
ão
 
co
n
tin
u
ad
a;
 
•
 
Po
r 
m
ed
iç
õe
s 
pe
rió
di
ca
s 
da
s 
ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
do
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
de
 
pa
râ
m
et
ro
s 
do
 
pr
o
ce
ss
o
,
 
u
til
iz
an
do
 
eq
u
ip
am
en
to
 
de
 
m
ed
iç
ão
.
 
Se
 
fo
r 
es
te
 
o
 
ca
so
,
 
es
te
s 
eq
u
ip
am
en
to
s 
de
v
em
 
cu
m
pr
ir 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
de
st
a 
cl
áu
su
la
 
da
 
n
o
rm
a 
o
u
 
ai
n
da
,
 
qu
an
do
 
ap
lic
áv
el
,
 
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
re
gu
la
m
en
ta
r.
 
A
 
ca
lib
ra
çã
o
 
de
 
EM
M
 
de
v
e 
se
r 
re
al
iz
ad
a 
se
m
pr
e 
qu
e 
n
ec
es
sá
rio
 
pa
ra
 
fo
rn
ec
er
 
re
su
lta
do
s 
v
ál
id
o
s 
so
br
e 
a 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
em
 
re
la
çã
o
 
ao
s 
re
qu
isi
to
s 
es
pe
ci
fic
ad
o
s.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
id
en
tif
ic
ar
 
qu
ai
s 
o
s 
eq
u
ip
am
en
to
s 
de
 
m
ed
iç
ão
 
o
u
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
qu
e 
de
v
em
 
se
r 
v
er
ifi
ca
do
s 
o
u
 
ca
lib
ra
do
s,
 
co
m
 
qu
e 
gr
au
 
de
 
pr
ec
isã
o
 
e 
co
m
 
qu
e 
fre
qu
ên
ci
a,
 
pa
rt
in
do
 
do
 
pr
in
cí
pi
o
 
qu
e 
a 
au
sê
n
ci
a 
de
 
ca
lib
ra
çã
o
 
po
de
 
af
ec
ta
r 
a 
qu
al
id
ad
e 
do
s 
pr
o
du
to
s 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
s 
fo
rn
ec
id
o
s.
 
D
ev
em
 
se
r 
co
n
sid
er
ad
as
 
as
 
sit
u
aç
õe
s 
de
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
de
le
ga
da
s 
n
as
 
au
ta
rq
u
ia
s 
n
o
 
âm
bi
to
 
da
 
m
et
ro
lo
gi
a 
le
ga
l. 
A
ss
im
,
 
qu
an
do
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
n
a 
ex
ec
u
çã
o
 
da
s 
su
as
 
ac
tiv
id
ad
es
,
 
n
ec
es
sit
e 
de
 
em
iti
r 
u
m
 
do
cu
m
en
to
 
co
m
 
v
al
o
re
s 
o
bt
id
o
s 
a 
pa
rt
ir 
de
 
m
ed
iç
õe
s 
ef
ec
tu
ad
as
 
–
 
co
m
 
eq
u
ip
am
en
to
s 
pr
óp
rio
s 
o
u
 
de
 
te
rc
ei
ro
s,
 
de
v
e 
se
r 
as
se
gu
ra
da
 
a 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
m
et
ro
ló
gi
ca
,
 
se
 
ap
lic
áv
el
,
 
o
u
 
em
 
al
te
rn
at
iv
a 
a 
ca
lib
ra
çã
o
.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
su
po
rt
ar
 
as
 
su
as
 
de
ci
sõ
es
 
em
 
an
ál
ise
s,
 
es
tu
do
s 
e 
co
n
sid
er
aç
õe
s 
re
le
v
an
te
s,
 
ta
is 
co
m
o
 
es
tu
do
s 
es
ta
tís
tic
o
s.
 
O
 
cu
st
o
 
as
so
ci
ad
o
 
às
 
ca
lib
ra
çõ
es
 
é,
 
n
o
rm
al
m
en
te
,
 
el
ev
ad
o
,
 
pe
lo
 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
as
se
gu
ra
r 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
su
po
rt
ad
a 
de
 
qu
e 
a 
ca
lib
ra
çã
o
 
de
 
de
te
rm
in
ad
o
 
EM
M
 
é 
re
al
m
en
te
 
n
ec
es
sá
ria
 
pa
ra
 
da
r 
co
n
fia
n
ça
 
às
 
m
ed
iç
õe
s 
co
m
 
el
e 
ef
ec
tu
ad
as
 
D
ev
em
,
 
de
 
ig
u
al
 
fo
rm
a,
 
se
r 
co
n
te
m
pl
ad
o
s 
n
es
te
 
re
qu
isi
to
,
 
o
 
so
ftw
ar
e 
e 
m
at
er
ia
is 
de
 
en
sa
io
,
 
be
m
 
co
m
o
 
o
s 
pa
dr
õe
s 
de
 
re
fe
rê
n
ci
a.
 
O
s 
EM
M
 
se
le
cc
io
n
ad
o
s 
co
m
o
 
es
ta
n
do
 
su
jei
to
s 
a 
co
n
fir
m
aç
ão
 
m
et
ro
ló
gi
ca
 
de
v
em
 
es
ta
r 
id
en
tif
ic
ad
o
s.
 
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
e 
an
ál
ise
 
de
 
to
do
s 
o
s 
EM
M
 
qu
e 
sã
o
 
u
til
iz
ad
o
s 
pa
ra
 
v
er
ifi
ca
ra
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
; 
 
D
et
er
m
in
aç
ão
 
da
 
n
ec
es
sid
ad
e 
de
 
ca
lib
ra
çã
o
 
o
u
 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
do
s 
EM
M
 
em
 
in
te
rv
al
o
s 
de
 
te
m
po
 
es
pe
ci
fic
ad
o
s,
 
de
 
m
o
do
 
a 
as
se
gu
ra
r 
re
su
lta
do
s 
v
ál
id
o
s;
 
 
R
eg
ist
o
s 
e 
re
su
lta
do
s 
da
s 
ac
çõ
es
 
de
 
ca
lib
ra
çã
o
 
o
u
 
v
er
ifi
ca
çã
o
;  
 
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
do
 
es
ta
do
 
de
 
ca
lib
ra
çã
o
/v
er
ifi
ca
çã
o
 
do
s 
EM
M
.
 
O
 
es
ta
do
 
de
 
ca
lib
ra
çã
o
/v
er
ifi
ca
çã
o
 
do
s 
eq
u
ip
am
en
to
s 
su
jei
to
s 
a 
co
n
tr
o
lo
 
(va
lid
ad
e 
e 
ap
tid
ão
) 
po
de
 
es
ta
r 
id
en
tif
ic
ad
o
 
n
o
 
pr
óp
rio
 
eq
u
ip
am
en
to
 
 
A
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
ev
id
en
ci
ar
 
a 
ca
pa
ci
da
de
 
de
 
in
v
es
tig
ar
,
 
av
al
ia
r 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
O
u
tr
o
s 
eq
u
ip
am
en
to
s 
ex
ist
en
te
s 
de
v
em
,
 
ig
u
al
m
en
te
,
 
se
r 
id
en
tif
ic
ad
o
s 
po
r 
fo
rm
a 
a 
po
ss
ib
ili
ta
re
m
 
a 
su
a 
ge
st
ão
 
po
r 
ex
em
pl
o
,
 
pa
ra
 
ef
ei
to
s 
de
 
m
an
u
te
n
çã
o
.
 
A
s 
ca
lib
ra
çõ
es
 
de
v
em
 
se
r 
re
al
iz
ad
as
 
po
r 
pe
ss
o
al
 
co
m
 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
ad
eq
u
ad
a 
(ve
r 
6.
2.
2),
 
em
 
co
n
di
çõ
es
 
am
bi
en
ta
is 
ap
ro
pr
ia
da
s,
 
cu
ja 
ev
id
ên
ci
a 
é 
pa
rt
ic
u
la
rm
en
te
 
re
le
v
an
te
 
n
o
 
ca
so
 
de
 
ca
lib
ra
çõ
es
 
in
te
rn
as
 
o
u
 
ex
te
rn
as
 
ef
ec
tu
ad
as
 
po
r 
en
tid
ad
es
 
o
u
 
la
bo
ra
tó
rio
s 
n
ão
 
ac
re
di
ta
do
s 
(co
n
fo
rm
e 
a 
n
o
rm
a 
IS
O
/IE
C 
17
02
5) 
pa
ra
 
o
 
ef
ei
to
 
(ve
r 
7.
4.
1).
 
N
as
 
ca
lib
ra
çõ
es
 
ex
te
rn
as
,
 
o
s 
la
bo
ra
tó
rio
s 
ac
re
di
ta
do
s 
qu
e 
pr
es
ta
m
 
o
 
se
rv
iç
o
 
de
 
ca
lib
ra
çã
o
 
de
v
em
 
em
iti
r 
ce
rt
ifi
ca
do
s 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
o
 
es
ta
be
le
ci
do
 
n
a 
IS
O
/IE
C 
17
02
5.
 
Es
te
s 
de
v
em
 
in
di
ca
r 
o
s 
v
al
o
re
s 
de
 
co
m
pa
ra
çã
o
 
co
m
 
o
s 
pa
dr
õe
s 
e 
a 
in
ce
rt
ez
a 
ex
pa
n
di
da
 
de
 
ca
lib
ra
çã
o
.
 
N
as
 
ca
lib
ra
çõ
es
 
in
te
rn
as
 
(e 
ex
te
rn
as
 
qu
an
do
 
re
al
iz
ad
as
 
po
r 
en
tid
ad
es
 
o
u
 
la
bo
ra
tó
rio
s 
n
ão
 
ac
re
di
ta
do
s) 
é 
n
ec
es
sá
rio
 
a 
em
iss
ão
 
de
 
do
cu
m
en
to
s 
qu
e 
tr
ad
u
za
m
 
a 
ac
tiv
id
ad
e 
de
se
n
v
o
lv
id
a,
 
be
m
 
co
m
o
 
o
s 
v
al
o
re
s 
o
bt
id
o
s,
 
in
cl
u
in
do
 
a 
in
ce
rt
ez
a 
da
 
ca
lib
ra
çã
o
 
e 
a 
ra
st
re
ab
ili
da
de
 
da
s 
ca
lib
ra
çõ
es
 
do
s 
EM
M
 
u
til
iz
ad
o
s 
a 
pa
dr
õe
s 
in
te
rn
ac
io
n
ai
s 
o
u
 
n
ac
io
n
ai
s 
re
co
n
he
ci
do
s.
 
A
pó
s 
as
 
ca
lib
ra
çõ
es
 
in
te
rn
as
 
o
u
 
ex
te
rn
as
, 
é 
n
ec
es
sá
rio
 
an
al
isa
r 
o
s 
re
su
lta
do
s 
pa
ra
 
v
er
ifi
ca
r 
se
 
o
s 
er
ro
s 
in
di
ca
do
s 
(de
sv
io
s 
re
la
tiv
am
en
te
 
a 
v
al
o
re
s 
n
o
m
in
ai
s) 
e 
as
 
in
ce
rt
ez
as
 
as
so
ci
ad
as
 
sã
o
 
co
m
pa
tív
ei
s 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
de
 
u
til
iz
aç
ão
.
 
Pa
ra
 
es
te
 
ef
ei
to
, 
de
v
em
 
se
r 
de
fin
id
o
s 
cr
ité
rio
s 
de
 
ac
ei
ta
çã
o
 
qu
e 
su
po
rt
em
 
a 
de
ci
sã
o
 
at
ra
v
és
 
de
 
u
m
a 
v
er
ifi
ca
çã
o
, 
co
m
pa
ra
n
do
 
o
 
Cr
ité
rio
 
de
 
A
ce
ita
çã
o
 
co
m
 
o
s 
Er
ro
s,
 
de
v
en
do
 
te
r-
se
 
em
 
co
n
ta
 
a 
in
ce
rt
ez
a 
da
 
m
ed
iç
ão
.
 
 
O
 
Cr
ité
rio
 
de
 
A
ce
ita
çã
o
 
po
de
 
re
fe
rir
-
se
 
a:
 
1.
 
N
o
rm
a 
de
 
eq
u
ip
am
en
to
;  
2.
 
N
o
rm
a 
de
 
en
sa
io
;  
3.
 
To
le
râ
n
ci
a 
de
fin
id
a 
n
a 
co
n
ce
pç
ão
 
o
u
 
n
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
Es
ta
 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
de
v
e 
se
r 
ef
ec
tu
ad
a 
pa
ra
 
a 
ga
m
a 
de
 
u
til
iz
aç
ão
 
O
s 
er
ro
s,
 
qu
an
do
 
ap
lic
áv
el
,
 
po
de
m
 
se
r 
u
til
iz
ad
o
s 
pa
ra
 
in
tr
o
du
zi
r 
co
rr
ec
çõ
es
 
n
o
s 
v
al
o
re
s 
m
ed
id
o
s 
se
n
do
,
 
n
es
se
 
ca
so
,
 
as
 
in
ce
rt
ez
as
 
u
til
iz
ad
as
 
pa
ra
 
v
er
ifi
ca
r 
a 
ad
eq
u
ab
ili
da
de
 
do
 
EM
M
 
fa
ce
 
ao
s 
re
qu
isi
to
s 
de
 
u
til
iz
aç
ão
 
D
es
ta
 
an
ál
ise
 
v
ár
ia
s 
de
ci
sõ
es
 
sã
o
 
po
ss
ív
ei
s:
 
•
 
U
til
iz
ar
 
o
 
EM
M
 
se
m
 
re
st
riç
õe
s;
 
 
•
 
U
til
iz
ar
 
o
 
EM
M
 
só
 
n
as
 
zo
n
as
 
da
 
ga
m
a 
de
 
m
ed
iç
ão
 
o
n
de
 
fo
i c
o
n
fir
m
ad
a 
a 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cr
ité
rio
 
de
 
e 
co
rr
ig
ir 
pr
o
du
to
s 
en
tr
et
an
to
 
re
al
iz
ad
o
s,
 
se
m
pr
e 
qu
e 
n
a 
an
ál
ise
 
ef
ec
tu
ad
a 
fo
re
m
 
id
en
tif
ic
ad
o
s 
EM
M
 
qu
e 
n
ão
 
cu
m
pr
am
 
co
m
 
o
s 
re
sp
ec
tiv
o
s 
cr
ité
rio
s 
e 
qu
e 
po
ss
am
 
te
r 
co
n
tr
o
la
do
 
de
 
fo
rm
a 
er
ra
da
,
 
pr
o
du
to
s 
en
tr
et
an
to
 
lib
er
ad
o
s.
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
ac
ei
ta
çã
o
 
 
•
 
D
es
cl
as
sif
ic
ar
 
o
 
EM
M
 
pa
ra
 
u
til
iz
aç
õe
s 
de
 
m
en
o
r 
gr
au
 
de
 
ex
ig
ên
ci
a;
 
 
•
 
R
ep
ar
ar
 
e 
o
u
 
aju
st
ar
 
o
 
EM
M
 
e,
 
em
 
se
gu
id
a,
 
ca
lib
rá
-
lo
 
e 
an
al
isa
r 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
o
 
de
fin
id
o
 
an
te
rio
rm
en
te
 
•
 
R
et
ira
r 
o
 
EM
M
 
de
 
ci
rc
u
la
çã
o
 
e 
ef
ec
tu
ar
 
a 
su
a 
ev
en
tu
al
 
su
bs
tit
u
iç
ão
.
 
Se
 
n
u
m
a 
ca
lib
ra
çã
o
 
e/
o
u
 
en
sa
io
,
 
o
u
 
m
es
m
o
 
em
 
u
til
iz
aç
ão
,
 
se
 
v
er
ifi
ca
r 
qu
e 
u
m
 
EM
M
 
n
ão
 
fu
n
ci
o
n
a 
ad
eq
u
ad
am
en
te
 
e/
o
u
 
qu
e 
o
s 
er
ro
s 
de
te
ct
ad
o
s 
n
ão
 
sã
o
 
ac
ei
tá
v
ei
s 
pa
ra
 
a 
su
a 
u
til
iz
aç
ão
 
ad
eq
u
ad
a,
 
é 
n
ec
es
sá
rio
 
co
lo
ca
r-
lh
e 
u
m
a 
in
di
ca
çã
o
 
qu
e 
id
en
tif
iq
u
e 
o
 
es
ta
do
 
em
 
qu
e 
se
 
en
co
n
tr
a,
 
o
u
 
se
gr
eg
á-
lo
,
 
de
 
fo
rm
a 
a 
im
pe
di
r 
a 
su
a 
u
til
iz
aç
ão
 
in
de
v
id
a,
 
at
é s
er
 
to
m
ad
a 
u
m
a 
de
ci
sã
o
 
re
la
tiv
a 
ao
 
m
es
m
o
.
 
D
ev
e,
 
n
es
te
 
ca
so
,
 
se
r 
re
al
iz
ad
a 
u
m
a 
in
v
es
tig
aç
ão
 
pa
ra
 
v
er
ifi
ca
r 
se
 
a 
u
til
iz
aç
ão
 
do
 
EM
M
 
(po
r 
ex
em
pl
o
,
 
n
o
 
pe
río
do
 
qu
e 
m
ed
io
u
 
en
tr
e 
a 
ac
tu
al
 
ca
lib
ra
çã
o
 
e 
a 
im
ed
ia
ta
m
en
te
 
an
te
rio
r) 
de
u
 
o
rig
em
 
a 
de
ci
sõ
es
 
in
co
rr
ec
ta
s 
n
o
 
qu
e 
se
 
re
fe
re
 
a 
ac
ei
ta
çã
o
 
o
u
 
re
jei
çã
o
 
de
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
,
 
de
 
fo
rm
a 
a 
de
se
n
ca
de
ar
 
co
rr
ec
çõ
es
 
e 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
ad
eq
u
ad
as
.
 
O
 
fa
ct
o
 
do
s 
EM
M
 
se
re
m
 
ca
lib
ra
do
s 
em
 
in
te
rv
al
o
s 
es
pe
ci
fic
ad
o
s 
n
ão
 
de
v
e 
in
v
al
id
ar
 
a 
su
a 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
fu
n
ci
o
n
al
 
en
tr
e 
ca
lib
ra
çõ
es
, 
n
o
m
ea
da
m
en
te
,
 
pa
ra
 
o
s 
u
til
iz
ad
o
s 
n
o
 
co
n
tr
o
lo
 
de
 
ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
de
 
se
gu
ra
n
ça
.
 
To
do
s 
o
s 
EM
M
 
de
v
em
 
se
r 
u
til
iz
ad
o
s,
 
m
an
u
se
ad
o
s 
e 
ar
m
az
en
ad
o
s 
em
 
co
n
di
çõ
es
 
qu
e 
ga
ra
n
ta
m
 
a 
su
a 
pr
es
er
v
aç
ão
.
 
A
s 
re
v
isõ
es
 
do
s 
in
te
rv
al
o
s 
en
tr
e 
ca
lib
ra
çõ
es
 
po
de
m
 
se
r 
ef
ec
tu
ad
as
 
te
n
do
 
em
 
co
n
sid
er
aç
ão
 
o
s 
re
su
lta
do
s 
o
bt
id
o
s 
em
 
ca
lib
ra
çõ
es
 
an
te
rio
re
s 
o
u
 
o
 
gr
au
 
de
 
u
til
iz
aç
ão
 
do
 
EM
M
,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s 
fa
ct
o
re
s.
 
8 
M
ed
iç
ão
,
 
an
ál
ise
 
e 
m
el
ho
ria
 
8.
1 
G
en
er
al
id
a
de
s 
A
ss
eg
u
ra
r 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
e 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
,
 
m
ed
iç
ão
,
 
an
al
ise
 
e 
m
el
ho
ria
.
 
Pa
ra
 
de
m
o
n
st
ra
r 
a 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
pr
o
du
to
,
 
as
se
gu
ra
r 
a 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
sis
te
m
a 
de
 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
e 
m
el
ho
ra
r 
co
n
tin
u
am
en
te
 
a 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
sis
te
m
a 
de
 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e,
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
pl
an
ea
r 
e 
im
pl
em
en
ta
r 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
pa
ra
: 
 
•
 
M
o
n
ito
riz
aç
ão
 
(m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
é 
“
o
bs
er
v
ar
,
 
su
pe
rv
isi
o
n
ar
,
 
m
an
te
r 
so
br
e 
re
v
isã
o
; m
ed
ir 
o
u
 
te
st
ar
 
a 
in
te
rv
al
o
s 
es
ta
be
le
ci
do
s,
 
es
pe
ci
al
m
en
te
 
pa
ra
 
fin
s 
de
 
re
gu
la
çã
o
 
o
u
 
co
n
tr
o
lo
”
;  
•
 
M
ed
iç
ão
 
 
é 
“
de
te
rm
in
ar
 
a 
m
ag
n
itu
de
 
o
u
 
qu
an
tid
ad
e 
de
 
al
go
,
 
at
ra
v
és
 
da
 
co
m
pa
ra
çã
o
 
co
m
 
al
gu
m
 
o
bje
ct
o
 
cu
jo 
ta
m
an
ho
 
o
u
 
ca
pa
ci
da
de
 
fo
r 
co
n
he
ci
do
,
 
o
u
 
at
ra
v
és
 
da
 
co
m
pa
ra
çã
o
 
co
m
 
al
gu
m
a 
u
n
id
ad
e 
fix
a”
i.e
.
 
) 
•
 
A
n
al
ise
 
ex
am
e 
de
ta
lh
ad
o
 
do
s 
el
em
en
to
s 
de
 
u
m
a 
es
tr
u
tu
ra
 
o
u
 
al
go
 
pa
re
ci
do
) 
A
s 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
de
v
em
 
de
fin
ir 
a 
fre
qu
ên
ci
a,
 
o
 
tip
o
, 
o
 
m
o
m
en
to
 
e 
o
 
lo
ca
l 
o
n
de
 
sã
o
 
re
al
iz
ad
as
 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e 
de
 
m
ed
iç
ão
;  
 A
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
ev
id
en
ci
ar
 
qu
e 
co
n
sid
er
o
u
 
ac
tiv
am
en
te
 
e 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
•
 
M
el
ho
ria
 
ac
çã
o
 
o
u
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
fa
ze
r 
o
u
 
fic
ar
 
m
el
ho
r 
D
ef
in
iç
õe
s 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
o
 
do
cu
m
en
to
 
IS
O
/T
C1
76
/S
C2
/N
52
6R
 
 Es
ta
 
cl
áu
su
la
 
se
rv
e 
de
 
in
tr
o
du
çã
o
 
a 
to
da
 
a 
se
cç
ão
,
 
co
n
so
lid
an
do
 
em
 
gr
an
de
 
m
ed
id
a 
as
 
fa
se
s 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
e 
ac
çã
o
 
(C
he
ck
 
e 
A
ct
) d
o
 
ci
cl
o
 
PD
CA
.
 
R
ef
er
e-
se
 
as
sim
,
 
à 
m
ed
iç
ão
 
de
 
u
m
 
co
n
jun
to
 
de
 
v
ar
iá
v
ei
s 
qu
e,
 
de
po
is 
da
 
su
a 
av
al
ia
çã
o
 
o
u
 
an
ál
ise
, 
aju
da
m
 
o
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
a 
to
m
ar
 
de
ci
sõ
es
 
e 
pr
o
po
r 
ac
çõ
es
 
de
 
m
el
ho
ria
.
 
 A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
pl
an
ea
r 
o
 
m
o
do
 
co
m
o
 
m
o
n
ito
riz
a,
 
m
ed
e,
 
an
al
isa
 
e 
m
el
ho
ra
 
o
s 
se
u
s 
pr
o
ce
ss
o
s.
 
A
 
ên
fa
se
 
é 
co
lo
ca
da
 
n
a 
de
m
o
n
st
ra
çã
o
 
de
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
e 
n
a 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
SG
Q.
 
Em
bo
ra
 
a 
ef
ic
iê
n
ci
a 
do
 
SG
Q 
de
v
a 
se
r 
im
po
rt
an
te
 
pa
ra
 
qu
al
qu
er
 
en
tid
ad
e,
 
é 
a 
su
a 
ef
ic
ác
ia
 
qu
e 
é 
u
m
 
re
qu
isi
to
 
da
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8.
 
D
e 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
a 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
00
:2
00
5,
 
ef
ic
ác
ia
 
é 
a 
“
m
ed
id
a 
em
 
qu
e 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
pl
an
ea
da
s 
fo
ra
m
 
re
al
iz
ad
as
 
e 
co
n
se
gu
id
o
s 
o
s 
re
su
lta
do
s 
pl
an
ea
do
s”
; e
 
ef
ic
iê
n
ci
a 
é 
“
re
la
çã
o
 
en
tr
e 
o
s 
re
su
lta
do
s 
o
bt
id
o
s 
e 
o
s 
re
cu
rs
o
s 
u
til
iz
ad
o
s”
.
 
 O
 
pl
an
ea
m
en
to
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
e 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
(po
r 
ex
em
pl
o
: 
de
 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
se
rv
iç
o
) 
de
v
em
 
n
o
rm
al
m
en
te
 
de
fin
ir 
a 
fre
qu
ên
ci
a,
 
tip
o
 
e 
lo
ca
liz
aç
ão
 
de
 
to
da
s 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e 
de
 
m
ed
iç
ão
, 
po
de
n
do
 
es
ta
s 
de
te
rm
in
aç
õe
s 
ta
m
bé
m
 
se
r 
o
rig
in
ad
as
 
pe
lo
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
co
n
ce
pç
ão
 
e 
de
se
n
v
o
lv
im
en
to
.
 
 A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
de
te
rm
in
ar
 
a 
n
ec
es
sid
ad
e 
pa
ra
 
a 
u
til
iz
aç
ão
 
de
 
m
ét
o
do
s 
es
pe
cí
fic
o
s 
co
m
o
,
 
po
r 
ex
em
pl
o
, 
as
 
té
cn
ic
as
 
es
ta
tís
tic
as
.
 
Pa
ra
 
ta
l, 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
de
m
o
n
st
ra
r 
qu
e 
po
ss
u
i a
lg
u
m
 
co
n
he
ci
m
en
to
 
so
br
e 
as
 
m
et
o
do
lo
gi
as
 
e 
té
cn
ic
as
 
di
sp
o
n
ív
ei
s,
 
e 
qu
e 
to
m
o
u
 
a 
de
ci
sã
o
 
ra
zo
áv
el
 
re
la
tiv
am
en
te
 
a 
qu
ai
s 
sã
o
 
ap
lic
áv
ei
s 
pa
ra
 
as
 
su
as
 
ci
rc
u
n
st
ân
ci
as
 
pa
rt
ic
u
la
re
s.
 
Es
te
s 
m
ét
o
do
s 
po
de
m
 
in
cl
u
ir 
té
cn
ic
as
 
co
m
o
: 
•
 
A
N
FE
 
(an
ál
ise
 
m
o
da
l d
e 
fa
lh
as
 
e 
se
u
s 
ef
ei
to
s);
 
 
•
 
QF
D
 
(de
sd
o
br
am
en
to
 
da
 
fu
n
çã
o
 
qu
al
id
ad
e);
 
 
•
 
M
ét
o
do
s 
de
 
am
o
st
ra
ge
m
;  
•
 
Té
cn
ic
as
 
di
sc
ip
lin
ad
as
 
de
 
re
so
lu
çã
o
 
de
 
pr
o
bl
em
as
 
en
v
o
lv
en
do
 
hi
st
o
gr
am
as
,
 
di
ag
ra
m
as
 
de
 
Pa
re
to
, 
di
ag
ra
m
as
 
de
 
di
sp
er
sã
o
,
 
di
ag
ra
m
as
 
de
 
ca
u
sa
 
e 
ef
ei
to
 
e 
o
u
tr
o
s;
 
 
av
al
io
u
 
a 
n
ec
es
sid
ad
e 
de
 
u
til
iz
ar
 
té
cn
ic
as
 
es
ta
tís
tic
as
 
e 
o
u
tr
as
 
m
et
o
do
lo
gi
as
;  
 D
ev
e 
ex
ist
ir 
u
m
a 
fo
rm
a 
de
 
av
al
ia
r 
a 
ef
ic
ác
ia
do
s 
m
ét
o
do
s 
u
til
iz
ad
o
s 
e 
o
s 
v
ár
io
s 
da
do
s 
ge
ra
do
s 
de
v
em
 
se
r 
an
al
isa
do
s,
 
co
n
st
itu
in
do
 
en
tr
ad
a 
pa
ra
 
a 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
.
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
•
 
CE
P 
(co
n
tr
o
lo
 
es
ta
tís
tic
o
 
do
 
pr
o
ce
ss
o
); 
•
 
Te
st
e 
de
 
hi
pó
te
se
s;
 
 
•
 
Pl
an
ea
m
en
to
 
de
 
ex
pe
riê
n
ci
as
;  
•
 
“
Ta
bl
ea
u
 
du
 
bo
rd
”
.
 
8.
2 
M
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e 
m
ed
iç
ão
 
8.
2.
1 
Sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
m
o
n
ito
riz
a 
e 
av
al
ia
 
a 
pe
rc
ep
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
, 
re
la
tiv
am
en
te
 
ao
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
se
u
s 
re
qu
isi
to
s.
 
A
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
01
:2
00
8 
re
qu
er
 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
“
m
o
n
ito
riz
e 
as
 
in
fo
rm
aç
õe
s 
re
la
tiv
am
en
te
 
à 
pe
rc
ep
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
 
qu
an
to
 
ao
 
gr
au
 
de
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
s 
se
u
s 
re
qu
isi
to
s”
.
 
A
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
00
:2
00
5 
re
fe
re
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
 
co
m
o
 
“
a 
pe
rc
ep
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
 
qu
an
to
 
ao
 
gr
au
 
de
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
se
u
 
re
qu
isi
to
”
,
 
se
n
do
 
es
pe
ci
fic
ad
o
 
n
a 
n
o
ta
 
1:
 
“
as
 
re
cl
am
aç
õe
s 
do
 
cl
ie
n
te
 
co
n
st
itu
em
 
u
m
 
in
di
ca
do
r 
u
su
al
 
de
 
ba
ix
o
 
n
ív
el
 
de
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
,
 
m
as
 
a 
su
a 
au
sê
n
ci
a 
n
ão
 
im
pl
ic
a 
n
ec
es
sa
ria
m
en
te
 
u
m
 
el
ev
ad
o
 
n
ív
el
 
de
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
”
; e
 
n
a 
n
o
ta
 
2:
 
“
m
es
m
o
 
qu
e 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
cl
ie
n
te
 
te
n
ha
m
 
sid
o
 
ac
o
rd
ad
o
s 
e 
sa
tis
fe
ito
s,
 
iss
o
 
n
ão
 
as
se
gu
ra
 
n
ec
es
sa
ria
m
en
te
 
u
m
 
n
ív
el
 
el
ev
ad
o
 
de
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
”
.
 
O
s 
ca
so
s 
em
 
qu
e 
o
 
cl
ie
n
te
 
re
co
n
he
ça
 
qu
e 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
fo
ra
m
 
cu
m
pr
id
o
s,
 
m
as
 
fic
a 
in
sa
tis
fe
ito
 
po
r 
o
u
tr
o
s 
m
o
tiv
o
s,
 
ta
is 
co
m
o
 
di
fic
u
ld
ad
es
 
de
 
co
m
u
n
ic
aç
ão
,
 
po
de
m
 
fo
rn
ec
er
 
à 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
da
do
s 
pa
ra
 
in
ic
ia
r 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
o
u
 
es
fo
rç
o
 
de
 
m
el
ho
ria
 
co
n
tín
u
a.
 
É 
ta
m
bé
m
,
 
im
po
rt
an
te
 
sa
lie
n
ta
r 
qu
e 
o
 
te
rm
o
 
“
cl
ie
n
te
”
,
 
ta
l 
co
m
o
 
m
en
ci
o
n
ad
o
 
n
o
 
po
n
to
 
3.
1,
 
n
ão
 
re
fe
re
 
ex
cl
u
siv
am
en
te
 
o
 
cl
ie
n
te
 
co
n
tr
at
u
al
; p
o
de
n
do
 
in
cl
u
ir 
ta
n
to
 
cl
ie
n
te
s 
in
te
rn
o
s 
co
m
o
 
ex
te
rn
o
s.
 
Pa
ra
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
te
r 
su
ce
ss
o
 
é 
im
po
rt
an
te
 
co
n
sid
er
ar
 
as
 
n
ec
es
sid
ad
es
 
e 
ex
pe
ct
at
iv
as
 
da
s 
di
fe
re
n
te
s 
pa
rt
es
 
in
te
re
ss
ad
as
.
 
Ca
so
 
n
ão
 
id
en
tif
iq
u
e 
as
 
di
fe
re
n
te
s 
n
ec
es
sid
ad
es
 
o
u
 
n
ão
 
m
o
n
ito
riz
e 
as
 
di
fe
re
n
te
s 
pe
rc
ep
çõ
es
 
so
br
e 
a 
qu
al
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
,
 
po
de
 
o
co
rr
er
 
qu
e,
 
ao
 
pr
o
cu
ra
r 
sa
tis
fa
ze
r 
u
m
 
de
te
rm
in
ad
o
 
tip
o
 
de
 
cl
ie
n
te
s,
 
pr
o
m
o
v
a 
in
sa
tis
fa
çã
o
 
n
o
s 
o
u
tr
o
s.
 
N
ão
 
é 
re
al
ist
a 
n
em
 
ex
pe
ct
áv
el
,
 
a 
o
bt
en
çã
o
 
de
 
10
0%
 
de
 
sa
tis
fa
çã
o
 
de
 
cl
ie
n
te
s.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e,
 
n
o
 
en
ta
n
to
,
 
av
al
ia
r 
o
 
im
pa
ct
o
 
de
ss
a 
sit
u
aç
ão
 
e 
ev
id
en
ci
ar
 
qu
e 
ac
çõ
es
 
pl
an
eo
u
 
e/
o
u
 
re
al
iz
o
u
 
n
o
 
se
n
tid
o
 
de
 
al
te
ra
r 
o
u
 
m
el
ho
ra
r 
a 
sit
u
aç
ão
.
 
N
es
te
 
se
n
tid
o
,
 
e 
po
te
n
ci
an
do
 
o
 
es
ta
be
le
ci
m
en
to
 
de
 
pr
io
rid
ad
es
,
 
é 
co
n
sid
er
ad
a 
u
m
a 
bo
a 
pr
át
ic
a 
a 
av
al
ia
çã
o
 
da
 
im
po
rt
ân
ci
a 
qu
e 
o
s 
cl
ie
n
te
s 
at
rib
u
em
 
a 
ca
da
 
el
em
en
to
 
de
 
av
al
ia
çã
o
 
(e 
n
ão
 
ap
en
as
 
o
 
se
u
 
gr
au
 
de
 
sa
tis
fa
çã
o
 
em
 
ca
da
 
el
em
en
to
 
de
 
av
al
ia
çã
o
). 
A
ss
im
,
 
o
s 
m
ét
o
do
s 
u
til
iz
ad
o
s 
pa
ra
 
es
ta
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
de
v
em
 
fo
rn
ec
er
 
in
fo
rm
aç
ão
 
re
le
v
an
te
 
re
la
tiv
am
en
te
 
à 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
,
 
be
m
 
co
m
o
 
re
la
tiv
a 
às
 
su
as
 
pr
io
rid
ad
es
.
 
Es
ta
 
in
fo
rm
aç
ão
 
de
v
e 
in
cl
u
ir 
in
di
ca
do
re
s 
M
ét
o
do
s 
de
te
rm
in
ad
o
s 
pe
la
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
pa
ra
 
a 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
da
 
pe
rc
ep
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
; 
 R
es
u
lta
do
s 
o
bt
id
o
s,
 
in
cl
u
in
do
 
a 
an
ál
ise
 
so
br
e 
a 
v
al
id
ad
e 
do
s 
m
es
m
o
s;
 
U
til
iz
aç
ão
 
da
 
in
fo
rm
aç
ão
.
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
ad
eq
u
ad
o
s 
pa
ra
 
de
m
o
n
st
ra
r 
a 
ev
o
lu
çã
o
 
e 
te
n
dê
n
ci
a 
da
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
s 
cl
ie
n
te
s.
 
Em
 
co
n
cl
u
sã
o
,
 
im
po
rt
a:
 
•
 
U
til
iz
ar
 
m
ét
o
do
s 
qu
e 
m
ax
im
iz
em
 
a 
fia
bi
lid
ad
e 
do
s 
da
do
s 
 
•
 
G
ar
an
tir
 
qu
e 
a 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
é 
in
de
pe
n
de
n
te
;  
•
 
M
o
n
ito
riz
ar
 
ta
n
to
 
a 
pe
rc
ep
çã
o
 
gl
o
ba
l c
o
m
o
 
a 
pe
rc
ep
çã
o
 
fa
ce
 
a 
as
pe
ct
o
s 
es
pe
cí
fic
o
s 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
 
•
 
O
bt
er
 
da
do
s 
sig
n
ifi
ca
tiv
o
s 
e 
de
 
v
al
o
r 
es
tr
at
ég
ic
o
 
 
•
 
R
ea
liz
ar
 
u
m
a 
an
ál
ise
 
di
n
âm
ic
a 
do
s 
re
su
lta
do
s 
e 
n
ão
 
u
m
a 
ap
re
se
n
ta
çã
o
 
es
tá
tic
a 
de
 
da
do
s 
e 
co
m
en
tá
rio
s 
do
s 
cl
ie
n
te
s;
 
 
•
 
Si
st
em
at
iz
ar
 
a 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
;  
•
 
A
 
o
bt
en
çã
o
 
de
 
da
do
s 
re
pr
es
en
ta
tiv
o
s 
e 
re
le
v
an
te
s.
 
A
tr
av
és
,
 
po
r 
ex
em
pl
o
,
 
de
: 
•
 
Fo
cu
s 
gr
o
u
ps
;  
•
 
Co
n
ta
ct
o
s 
te
le
fó
n
ic
o
s 
re
al
iz
ad
o
s 
pe
rio
di
ca
m
en
te
 
o
u
 
ap
ós
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
;  
•
 
Qu
es
tio
n
ár
io
s 
e 
in
qu
ér
ito
s;
 
 
•
 
Tr
at
am
en
to
 
de
 
re
cl
am
aç
õe
s 
e 
in
sa
tis
fa
çõ
es
;  
•
 
R
eu
n
iõ
es
 
co
m
 
o
s 
cl
ie
n
te
s;
 
 
•
 
En
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
Co
n
cl
u
in
do
,
 
as
 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
de
v
em
 
te
r 
co
n
sc
iê
n
ci
a 
da
 
pe
rc
ep
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
 
em
 
re
la
çã
o
 
ao
 
fa
ct
o
 
de
 
o
s 
se
u
s 
pr
o
du
to
s 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
s 
cu
m
pr
ire
m
 
o
u
 
n
ão
 
o
s 
re
qu
isi
to
s.
 
R
es
u
lta
do
s 
o
u
 
te
n
dê
n
ci
as
 
de
sf
av
o
rá
v
ei
s 
po
te
n
ci
am
 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
o
u
 
pr
ev
en
tiv
as
 
e 
m
el
ho
ria
 
co
n
tín
u
a 
e 
re
su
lta
do
s 
fa
v
o
rá
v
ei
s 
po
de
m
 
se
r 
u
til
iz
ad
o
s 
pa
ra
 
pr
o
m
o
v
er
 
m
el
ho
ria
s 
n
o
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
e 
n
a 
re
la
çã
o
 
co
m
 
o
 
cl
ie
n
te
.
 
Es
ta
 
cl
au
su
la
 
es
ta
 
re
la
ci
o
n
ad
o
 
co
m
: 
•
 
5.
2 
Fo
ca
liz
a
çã
o
 
n
o
 
cl
ie
n
te
 
(C
o
m
 
o
 
o
bje
ct
iv
e 
de
 
au
m
en
ta
r 
a 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
s 
cl
ie
n
te
s.
) 
•
 
8.
4 
a) 
A
n
a
lis
e 
de
 
da
do
s 
–
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
s 
cl
ie
n
te
s 
•
 
8.
5.
1 
M
el
ho
ri
a
 
co
n
tin
u
a
 
(at
ra
v
és
 
da
 
a
n
a
lis
e 
de
 
da
do
s) 
•
 
5.
6.
2 
b) 
En
tr
a
da
 
pa
ra
 
a
 
re
v
isã
o
 
–
 
re
to
rn
o
 
do
s 
cl
ie
n
te
s 
•
 
7.
2.
3 
C
o
m
u
n
ic
a
çã
o
 
co
m
 
o
 
cl
ie
n
te
 
–
 
re
to
rn
o
 
do
s 
cl
ie
n
te
s 
e 
re
cl
a
m
a
çõ
es
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
8.
2.
2 
A
u
di
to
ria
 
in
te
rn
a 
A
ss
eg
u
ra
r 
a 
re
al
iz
aç
ão
 
de
 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
 
pa
ra
 
av
al
ia
r 
a 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
SG
Q 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
da
 
n
o
rm
a 
de
 
re
fe
rê
n
ci
a 
e 
o
u
tr
o
s 
es
ta
be
le
ci
do
s 
pe
la
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
Pa
ra
 
o
 
ef
ei
to
,
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
re
co
rr
er
 
a 
pe
ss
o
al
 
co
m
pe
te
n
te
 
e 
u
til
iz
ar
 
m
et
o
do
lo
gi
as
 
cl
ar
am
en
te
 
de
fin
id
as
 
qu
e 
se
 
co
n
st
itu
am
 
co
m
o
 
u
m
a 
ef
ec
tiv
a 
fe
rr
am
en
ta
 
de
 
m
el
ho
ria
 
e 
su
po
rt
e 
à 
ge
st
ão
.
 
A
s 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
 
sã
o
 
u
m
 
el
em
en
to
 
ch
av
e 
n
o
 
ci
cl
o
 
PD
CA
 
pa
ra
 
av
al
ia
r 
o
 
SG
Q.
 
A
ss
im
,
 
de
v
em
 
se
r 
o
bje
ct
iv
as
 
e 
re
al
iz
ad
as
 
po
r 
pe
ss
o
al
 
in
de
pe
n
de
n
te
 
da
qu
el
e 
qu
e 
re
al
iz
a 
o
 
tr
ab
al
ho
 
a 
se
r 
au
di
ta
do
.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
de
fin
ir 
as
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
n
ec
es
sá
ria
s 
pa
ra
 
a 
qu
al
ifi
ca
çã
o
 
do
s 
au
di
to
re
s,
 
te
n
do
 
em
 
co
n
sid
er
aç
ão
 
a 
in
de
pe
n
dê
n
ci
a,
 
im
pa
rc
ia
lid
ad
e,
 
o
bje
ct
iv
id
ad
e 
e 
fo
rm
aç
ão
.
 
Sã
o
 
n
ec
es
sá
rio
s 
co
n
he
ci
m
en
to
s 
de
 
di
v
er
sa
s 
ár
ea
s,
 
de
fin
id
o
s 
ca
so
 
a 
ca
so
 
te
n
do
 
em
 
co
n
ta
 
a 
di
m
en
sã
o
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
pr
o
du
to
s 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
s,
 
en
tr
e 
o
u
tr
o
s 
as
pe
ct
o
s.
 
É 
im
po
rt
an
te
 
qu
e 
a 
fo
rm
aç
ão
 
de
 
au
di
to
re
s 
in
cl
u
a 
té
cn
ic
as
/m
et
o
do
lo
gi
as
 
de
 
au
di
to
ria
 
e 
co
n
ce
ito
s 
de
 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e.
 
Em
 
de
te
rm
in
ad
as
 
sit
u
aç
õe
s 
po
de
 
se
r 
es
se
n
ci
al
,
 
pa
ra
 
u
m
a 
co
rr
ec
ta
 
av
al
ia
çã
o
 
do
 
SG
Q,
 
qu
e 
as
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
pa
ra
 
qu
al
ifi
ca
çã
o
 
de
 
au
di
to
re
s 
in
cl
u
am
 
co
n
he
ci
m
en
to
s 
da
 
le
gi
sla
çã
o
 
em
 
v
ig
o
r 
ap
lic
áv
el
 
e 
da
s 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
se
n
v
o
lv
id
as
 
n
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
A
 
fo
rm
aç
ão
 
do
s 
au
di
to
re
s 
de
v
e 
se
r 
ta
n
to
 
in
ic
ia
l, 
aq
u
an
do
 
da
 
qu
al
ifi
ca
çã
o
 
do
s 
m
es
m
o
s,
 
co
m
o
 
co
n
tín
u
a,
 
ac
o
m
pa
n
ha
n
do
 
as
 
ev
o
lu
çõ
es
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
le
gi
sla
çã
o
 
e 
re
v
isõ
es
 
n
o
rm
at
iv
as
,
 
en
tr
e 
o
u
tr
as
.
 
A
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
19
01
1:
20
03
 
pr
o
po
rc
io
n
a 
o
rie
n
ta
çõ
es
 
so
br
e 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
pa
ra
 
qu
al
ifi
ca
çã
o
 
de
 
au
di
to
re
s 
de
 
sis
te
m
as
 
de
 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e 
A
s 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
 
po
de
m
 
se
r 
re
al
iz
ad
as
 
po
r 
au
di
to
re
s 
ex
te
rn
o
s 
à 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
Ca
so
 
se
ja 
es
ta
 
a 
es
co
lh
a 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
de
v
e 
se
r 
as
se
gu
ra
do
 
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
pr
o
ce
di
m
en
to
s,
 
cr
ité
rio
s 
e 
re
qu
isi
to
s 
as
so
ci
ad
o
s,
 
po
r 
ex
em
pl
o
,
 
à 
co
m
pe
tê
n
ci
a,
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
pl
an
ea
m
en
to
 
e 
re
al
iz
aç
ão
,
 
be
m
 
co
m
o
 
re
gi
st
o
 
de
 
re
su
lta
do
s 
e 
ac
çõ
es
 
de
 
se
gu
im
en
to
,
 
ta
l c
o
m
o
 
es
ta
be
le
ci
do
s 
pe
la
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
Em
 
al
gu
m
as
 
sit
u
aç
õe
s,
 
po
de
 
se
r 
n
ec
es
sá
rio
 
su
bc
o
n
tr
at
ar
 
to
do
 
o
u
 
pa
rt
e 
do
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
au
di
to
ria
 
in
te
rn
a 
se
, 
po
r 
ex
em
pl
o
,
 
n
ão
 
ex
ist
ire
m
 
re
cu
rs
o
s 
ap
ro
pr
ia
do
s 
n
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
Es
te
 
fa
ct
o
 
po
de
, 
ai
n
da
,
 
se
r 
es
pe
ci
al
m
en
te
 
út
il 
n
a 
au
di
to
ria
 
ao
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
o
u
 
à 
pr
óp
ria
 
fu
n
çã
o
 
de
 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e,
 
po
r 
ex
em
pl
o
,
 
em
 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
cu
ja 
di
m
en
sã
o
 
n
ão
 
pe
rm
ite
 
as
se
gu
ra
r 
in
de
pe
n
dê
n
ci
a 
do
s 
au
di
to
re
s.
 
Co
n
tu
do
,
 
pe
lo
 
pa
pe
l 
ch
av
e 
qu
e 
as
 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
 
tê
m
 
n
a 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
e 
n
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
 
o
po
rt
u
n
id
ad
es
 
de
 
m
el
ho
ria
 
do
 
sis
te
m
a,
 
é 
de
se
jáv
el
 
qu
e 
se
 
cr
ie
m
 
as
 
co
m
pe
tê
n
ci
as
 
in
te
rn
as
,
 
qu
er
 
em
 
te
rm
o
s 
de
 
fo
rm
aç
ão
,
 
qu
er
 
em
 
te
rm
o
s 
de
 
ex
pe
riê
n
ci
a 
(qu
e 
ap
en
as
 
se
 
ad
qu
ire
 
at
ra
v
és
 
da
 
re
al
iz
aç
ão
 
de
 
au
di
to
ria
s).
 
A
s 
au
di
to
ria
s 
de
v
em
 
v
er
ifi
ca
r 
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
ap
lic
áv
ei
s 
e 
do
s 
pr
o
ce
di
m
en
to
s,
 
be
m
 
co
m
o
 
a 
ef
ic
ác
ia
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
em
 
at
in
gi
r 
o
bje
ct
iv
o
s.
 
Ta
m
bé
m
 
pe
rm
ite
m
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
 
o
po
rt
u
n
id
ad
es
 
de
 
m
el
ho
ria
 
e,
 
co
m
o
 
ta
l, 
sã
o
 
u
m
 
el
em
en
to
 
es
se
n
ci
al
 
pa
ra
 
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
de
st
e 
o
bje
ct
iv
o
.
 
R
el
at
iv
am
en
te
 
às
 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
,
 
de
v
em
 
se
r 
de
fin
id
o
s 
Pr
o
ce
di
m
en
to
 
do
cu
m
en
ta
do
 
de
 
au
di
to
ria
 
qu
e 
de
sc
re
v
a 
as
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
e 
m
et
o
do
lo
gi
as
 
pa
ra
 
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
e 
co
n
du
çã
o
 
da
s 
au
di
to
ria
s 
e 
qu
e 
co
n
te
n
ha
 
as
 
di
sp
o
siç
õe
s 
so
br
e 
o
 
m
o
do
 
co
m
o
 
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
dá
 
cu
m
pr
im
en
to
 
ao
s 
re
qu
isi
to
s 
de
fin
id
o
s 
n
es
ta
 
se
cç
ão
 
da
 
N
o
rm
a 
 Pr
o
gr
am
a 
de
 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
, 
es
ta
be
le
ce
n
do
 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s,
 
pe
río
do
 
de
 
te
m
po
 
de
fin
id
o
, 
cr
ité
rio
s,
 
âm
bi
to
, 
fre
qu
ên
ci
a 
de
 
au
di
to
ria
s 
e 
m
ét
o
do
s,
 
re
cu
rs
o
s 
e 
re
sp
ec
tiv
a 
qu
al
ifi
ca
çã
o
 
R
eg
ist
o
s 
da
s 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
 
re
al
iz
ad
as
; 
R
eg
ist
o
s 
de
 
qu
e 
as
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
de
se
n
ca
de
ar
am
 
as
 
co
rr
ec
çõ
es
 
e 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
n
ec
es
sá
ria
s.
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
•
 
O
s 
cr
ité
rio
s 
da
 
au
di
to
ria
,
 
ist
o
 
é, 
qu
ai
s 
as
 
re
fe
rê
n
ci
as
 
u
til
iz
ad
as
 
pa
ra
 
a 
re
al
iz
aç
ão
 
da
 
au
di
to
ria
, 
em
 
re
la
çã
o
 
às
 
qu
ai
s 
as
 
ev
id
ên
ci
as
 
v
ão
 
se
r 
co
m
pa
ra
da
s;
 
•
 
O
 
âm
bi
to
 
da
 
au
di
to
ria
,
 
qu
e 
de
sc
re
v
a 
a 
ex
te
n
sã
o
 
e 
lim
ite
s 
da
 
au
di
to
ria
,
 
po
r 
ex
em
pl
o
,
 
qu
ai
s 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
a 
au
di
ta
r;
 
•
 
A
 
fre
qu
ên
ci
a 
da
s 
au
di
to
ria
s,
 
de
v
en
do
 
se
r 
de
fin
id
o
 
u
m
 
ci
cl
o
 
d 
au
di
to
ria
s;
 
 
•
 
E 
as
 
m
et
o
do
lo
gi
as
 
de
 
au
di
to
ria
.
 
A
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
19
01
1:
20
03
 
pr
o
po
rc
io
n
a 
o
rie
n
ta
çõ
es
 
re
le
v
an
te
s 
pa
ra
 
a 
re
al
iz
aç
ão
 
de
 
au
di
to
ria
s 
a 
sis
te
m
as
 
de
 
ge
st
ão
 
da
 
qu
al
id
ad
e.
 
É 
re
co
m
en
dá
v
el
 
pa
ra
 
o
rg
an
iz
aç
õe
s 
qu
e 
pr
et
en
da
m
 
im
pl
em
en
ta
r 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
au
di
to
ria
 
ef
ic
az
es
 
e 
im
pu
lsi
o
n
ad
o
re
s 
da
 
m
el
ho
ria
 
do
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
 
SG
Q 
O
 
pr
o
gr
am
a 
de
 
au
di
to
ria
s 
de
v
e 
te
r 
em
 
co
n
ta
 
o
 
es
ta
do
 
e 
a 
im
po
rt
ân
ci
a 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
e 
da
s 
ár
ea
s 
a 
se
re
m
 
au
di
ta
da
s,
 
be
m
 
co
m
o
 
o
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
au
di
to
ria
s 
an
te
rio
re
s.
 
É 
ex
pe
ct
áv
el
 
qu
e 
a 
fre
qu
ên
ci
a 
e 
am
o
st
ra
ge
m
 
da
s 
au
di
to
ria
s 
a 
ac
tiv
id
ad
es
 
co
m
 
m
ai
o
r 
in
ci
dê
n
ci
a 
de
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
se
jam
 
su
pe
rio
r 
à 
fre
qu
ên
ci
a 
re
la
tiv
a 
a 
ac
tiv
id
ad
es
 
co
m
 
u
m
 
bo
m
 
de
se
m
pe
n
ho
.
 
É 
co
n
sid
er
ad
a 
bo
a 
pr
át
ic
a 
a 
in
cl
u
sã
o
 
de
 
pr
o
ce
ss
o
s 
e/
o
u
 
ac
tiv
id
ad
es
 
su
bc
o
n
tr
at
ad
o
s 
co
m
 
in
flu
ên
ci
a 
n
o
 
SG
Q 
n
o
 
pr
o
gr
am
a 
de
 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
 
A
s 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
 
po
de
m
 
ab
ra
n
ge
r 
a 
to
ta
lid
ad
e 
do
 
SG
Q 
o
u
 
pa
rt
e 
de
st
e.
 
N
o
 
ca
so
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
ap
en
as
 
pr
ev
er
 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
 
pa
rc
ia
is,
 
o
 
se
u
 
co
n
jun
to
 
de
v
e 
pe
rm
iti
r,
 
n
u
m
 
pe
río
do
 
de
 
te
m
po
 
ad
eq
u
ad
o
,
 
av
al
ia
r 
a 
to
ta
lid
ad
e 
do
 
SG
Q.
 
A
s 
eq
u
ip
as
 
au
di
to
ra
s 
po
de
m
 
u
til
iz
ar
 
lis
ta
s 
de
 
v
er
ifi
ca
çã
o
/c
o
m
pr
o
v
aç
ão
 
qu
e 
pe
rm
ita
m
 
a 
sis
te
m
at
iz
aç
ão
 
e 
u
n
ifo
rm
iz
aç
ão
 
do
s 
cr
ité
rio
s 
e 
da
 
ab
ra
n
gê
n
ci
a.
 
A
s 
lis
ta
s 
de
 
v
er
ifi
ca
çã
o
/c
o
m
pr
o
v
aç
ão
 
de
v
em
 
se
r 
el
ab
o
ra
da
s 
te
n
do
 
po
r 
ba
se
 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
e 
a 
do
cu
m
en
ta
çã
o
 
de
 
su
po
rt
e 
ao
 
SG
Q,
 
ist
o
 
é,
 
de
v
em
 
se
r 
co
m
pa
tív
ei
s 
co
m
 
o
 
SG
Q 
de
 
ca
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
e 
co
m
 
o
s 
se
u
s 
re
qu
isi
to
s.
 
A
o
 
n
ív
el
 
do
s 
re
gi
st
o
s 
de
 
ex
ec
u
çã
o
 
da
 
au
di
to
ria
 
de
v
e 
se
r 
co
n
sid
er
ad
a 
a 
fo
rm
al
iz
aç
ão
 
de
 
in
fo
rm
aç
õe
s 
re
le
v
an
te
s,
 
at
en
de
n
do
 
ao
 
co
n
te
úd
o
 
do
s 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
ex
ist
en
te
s 
e 
re
gi
st
o
s 
de
 
pr
o
gr
am
aç
ão
 
e 
pl
an
ea
m
en
to
 
de
 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
 
ta
is 
co
m
o
 
o
 
âm
bi
to
 
da
 
au
di
to
ria
,
 
re
fe
re
n
ci
ai
s,
 
o
bje
ct
iv
o
s 
e 
al
ca
n
ce
 
da
 
au
di
to
ria
 
in
te
rn
a,
 
co
n
st
itu
iç
ão
 
da
 
eq
u
ip
a 
au
di
to
ra
 
(e 
qu
em
 
au
di
to
u
 
o
 
qu
ê,
 
em
 
es
pe
ci
al
 
qu
an
do
 
se
 
co
lo
qu
em
 
qu
es
tõ
es
 
de
 
in
de
pe
n
dê
n
ci
a 
e 
im
pa
rc
ia
lid
ad
e) 
e 
du
ra
çã
o
 
da
 
au
di
to
ria
.
 
O
s 
re
gi
st
o
s 
de
v
em
 
in
cl
u
ir,
 
pa
ra
 
al
ém
 
de
 
ev
en
tu
ai
s 
co
n
st
at
aç
õe
s 
de
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
e,
 
as
 
co
n
cl
u
sõ
es
 
da
 
au
di
to
ria
 
e/
o
u
 
co
n
st
at
aç
õe
s 
de
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
qu
e 
pe
rm
ita
m
 
a 
de
te
rm
in
aç
ão
 
da
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
sis
te
m
a 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
da
 
n
o
rm
a 
de
 
re
fe
rê
n
ci
a 
e 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
sis
te
m
a 
de
 
ge
st
ão
 
es
ta
be
le
ci
do
s 
pe
la
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
e 
su
po
rt
em
 
a 
an
ál
ise
 
da
 
su
a 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
e 
ad
eq
u
aç
ão
 
(ex
.
 
n
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
re
v
isã
o
 
do
 
sis
te
m
a).
 
A
te
n
de
n
do
 
ao
 
co
n
te
úd
o
 
n
o
rm
at
iv
o
 
(ve
r 
8.
1),
 
é 
co
n
sid
er
ad
o
 
co
m
o
 
bo
a 
pr
át
ic
a 
qu
e 
o
s 
re
gi
st
o
s 
de
 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
 
in
cl
u
am
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
 
o
po
rt
u
n
id
ad
es
 
de
 
m
el
ho
ria
,
 
se
m
pr
e 
qu
e 
id
en
tif
ic
ad
as
 
pe
la
s 
eq
u
ip
as
 
au
di
to
ra
 
O
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
au
di
to
ria
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
de
v
em
 
se
r 
le
v
ad
o
s 
ao
 
co
n
he
ci
m
en
to
 
do
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
e 
do
s 
re
sp
o
n
sá
v
ei
s 
da
s 
ár
ea
s 
au
di
ta
da
s.
 
U
m
 
in
di
ca
do
r 
po
ss
ív
el
 
da
 
ef
ic
ác
ia
 
da
s 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
 
é 
a 
co
m
pa
ra
çã
o
 
do
s 
re
su
lta
do
s 
o
bt
id
o
s 
re
ce
n
te
m
en
te
 
co
m
 
o
s 
da
 
au
di
to
ria
 
de
 
se
gu
n
da
 
o
u
 
te
rc
ei
ra
 
pa
rt
e,
 
se
n
do
 
ex
pe
ct
áv
el
 
qu
e 
a 
au
di
to
ria
 
in
te
rn
a 
co
n
sig
a 
de
te
ct
ar
 
m
ai
s 
de
sv
io
s,
 
o
u
 
sit
u
aç
õe
s 
m
ai
s 
re
le
v
an
te
s.
 
A
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
 
ca
u
sa
s 
de
 
ev
en
tu
ai
s 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
co
n
st
at
ad
as
,
 
im
pl
em
en
ta
çã
o
,
 
fe
ch
o
 
e 
re
v
isã
o
 
da
s 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
(ve
r 
de
fin
iç
ão
3.
6.
5 
da
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
00
:2
00
5),
 
de
co
rr
en
te
s 
da
s 
au
di
to
ria
s,
 
de
v
em
 
se
r 
ef
ec
tu
ad
as
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
u
m
 
ci
rc
u
ito
 
de
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
e 
o
s 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
de
fin
id
o
s 
(ve
r 
8.
5.
2).
 
O
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
 
co
n
st
itu
em
,
 
ig
u
al
m
en
te
,
 
in
fo
rm
aç
ão
 
pa
ra
 
ef
ei
to
s 
da
 
re
v
isã
o
 
do
 
sis
te
m
a 
pe
la
 
ge
st
ão
 
(ve
r 
5.
6).
 
A
s 
au
di
to
ria
s 
en
qu
ad
ra
da
s 
em
 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
ce
rt
ifi
ca
çã
o
,
 
se
jam
 
el
as
 
v
isi
ta
s 
pr
év
ia
s 
o
u
 
o
u
tr
as
,
 
ta
m
bé
m
 
de
n
o
m
in
ad
as
 
po
r 
au
di
to
ria
s 
de
 
te
rc
ei
ra
 
pa
rt
e,
 
n
ão
 
po
de
m
 
se
r 
co
n
sid
er
ad
as
 
pa
ra
 
ev
id
en
ci
ar
 
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
de
 
re
qu
isi
to
s 
as
so
ci
ad
o
s 
a 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
.
 
 O
s 
re
qu
isi
to
s 
de
st
a 
cl
áu
su
la
 
es
tã
o
 
di
re
ct
am
en
te
 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
da
s 
cl
áu
su
la
s:
 
•
 
5.
6.
2 
a) 
En
tr
ad
a 
pa
ra
 
a 
re
v
isã
o
 
–
 
re
su
lta
do
s 
de
 
a
u
di
to
ri
a
s 
•
 
8.
5.
1 
M
el
ho
ri
a
 
co
n
tin
u
a
 
(at
ra
v
és
 
da
 
u
til
iz
aç
ão
 
do
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
au
di
to
ria
s) 
•
 
8.
5.
2 
A
cç
õe
s 
co
rr
ec
tiv
a
s 
(pa
ra
 
el
im
in
ar
 
de
fic
iê
n
ci
as
 
en
co
n
tr
ad
as
 
du
ra
n
te
 
as
 
au
di
to
ria
s) 
•
 
8.
5.
3 
A
cç
õe
s 
pr
ev
en
tiv
a
s 
(re
su
lta
n
te
 
da
s 
au
di
to
ria
,
 
an
al
ise
 
e 
o
bs
er
v
aç
õe
s) 
8.
2.
3 
M
o
n
ito
riz
a
çã
o
 
e 
m
ed
iç
ão
 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
do
 
SG
Q 
de
m
o
n
st
ra
m
 
ca
pa
ci
da
de
 
A
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e 
m
ed
iç
ão
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
tê
m
 
o
 
pr
o
pó
sit
o
 
de
 
av
al
ia
r 
se
 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
es
tã
o
 
im
pl
em
en
ta
do
s 
e 
sã
o
 
m
an
tid
o
s 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
as
 
di
sp
o
siç
õe
s 
in
ic
ia
lm
en
te
 
pl
an
ea
da
s,
 
e 
se
 
o
s 
re
su
lta
do
s 
o
bt
id
o
s 
sã
o
 
o
s 
es
pe
ra
do
s.
 
D
es
te
 
m
o
do
,
 
de
v
em
 
se
r 
cl
ar
o
s 
qu
ai
s 
o
s 
el
em
en
to
s 
de
 
re
fe
rê
n
ci
a 
a 
co
n
sid
er
ar
 
n
es
ta
 
m
at
ér
ia
 
(ex
.
 
ca
ra
ct
er
íst
ic
as
/ 
pa
râ
m
et
ro
s 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s,
 
pr
o
ce
di
m
en
to
s 
do
cu
m
en
ta
do
s,
 
o
bje
ct
iv
o
s 
e 
in
di
ca
do
re
s 
de
 
D
ad
o
 
qu
e 
a 
se
cç
ão
 
8.
2.
3 
n
ão
 
ex
ig
e 
u
m
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
do
cu
m
en
ta
do
,
 
n
em
 
a 
m
an
u
te
n
çã
o
 
de
 
re
gi
st
o
s 
es
pe
cí
fic
o
s,
 
es
pe
ra
-
se
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
co
n
tín
u
a 
pa
ra
 
at
in
gi
r 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
as
so
ci
ad
o
s 
e 
re
su
lta
do
s 
pl
an
ea
do
s.
 
de
se
m
pe
n
ho
,
 
re
su
lta
do
s 
a 
al
ca
n
ça
r,
 
pl
an
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e,
.
.
.
). 
D
e 
m
o
do
 
a 
as
se
gu
ra
r 
qu
e 
o
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
se
rv
iç
o
 
cu
m
pr
e 
o
s 
re
qu
isi
to
s,
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
de
fin
ire
 
ap
lic
ar
 
m
ét
o
do
s 
ad
eq
u
ad
o
s 
pa
ra
 
m
o
n
ito
riz
ar
 
e 
m
ed
ir 
ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
do
 
pr
o
ce
ss
o
.
 
O
s 
m
ét
o
do
s 
po
de
m
 
in
cl
u
ir:
 
•
 
M
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e,
 
qu
an
do
 
ap
lic
áv
el
,
 
m
ed
iç
ão
;  
•
 
V
er
ifi
ca
çõ
es
 
de
 
pr
o
ce
ss
o
,
 
en
sa
io
s 
e/
o
u
 
in
sp
ec
çõ
es
 
 
•
 
R
ev
isõ
es
 
do
 
cu
m
pr
im
en
to
 
da
 
pr
át
ic
a 
es
tip
u
la
da
;  
•
 
M
ap
as
 
de
 
co
n
tr
o
lo
: 
co
n
tr
o
lo
 
da
 
ca
pa
ci
da
de
 
do
 
pr
o
ce
ss
o
;  
•
 
O
u
 
o
u
tr
o
s.
 
D
ev
em
 
se
r 
m
an
tid
o
s 
re
gi
st
o
s 
do
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
m
o
n
ito
riz
aç
õe
s 
e/
o
u
 
m
ed
iç
õe
s 
re
al
iz
ad
as
,
 
n
a 
au
sê
n
ci
a 
de
 
o
u
tr
a 
fo
rm
a 
de
 
ev
id
ên
ci
a 
o
bje
ct
iv
a,
 
qu
e 
ev
id
en
ci
em
 
qu
e 
as
 
m
es
m
as
 
fo
ra
m
 
re
al
iz
ad
as
 
e 
o
s 
re
su
lta
do
s 
o
bt
id
o
s 
(ve
r 
4.
2.
4 
re
la
tiv
am
en
te
 
à 
m
an
u
te
n
çã
o
 
de
 
re
gi
st
o
s 
qu
e 
pr
o
po
rc
io
n
em
 
ev
id
ên
ci
as
 
da
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
e 
da
 
o
pe
ra
çã
o
 
ef
ic
az
 
do
 
SG
Q 
e 
7.
1 
qu
an
to
 
ao
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
) 
O
 
co
n
tr
o
lo
 
pe
lo
s 
pr
óp
rio
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
en
v
o
lv
id
o
s 
n
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
po
de
 
se
r 
co
n
sid
er
ad
o
, 
n
u
m
a 
pe
rs
pe
ct
iv
a 
de
 
ev
ita
r 
a 
du
pl
ic
aç
ão
 
de
 
es
fo
rç
o
s 
e 
cu
st
o
s 
ad
ic
io
n
ai
s.
 
R
es
sa
lv
a-
se
,
 
n
o
 
en
ta
n
to
,
 
a 
im
po
rt
ân
ci
a 
de
 
se
r 
as
se
gu
ra
da
 
a 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
de
st
es
 
co
la
bo
ra
do
re
s 
e 
do
s 
m
es
m
o
s 
di
sp
o
re
m
 
do
s 
re
cu
rs
o
s 
(ex
.
 
eq
u
ip
am
en
to
) 
e 
da
 
in
fo
rm
aç
ão
 
(ex
.
 
in
st
ru
çõ
es
 
e 
cr
ité
rio
s 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e/
o
u
 
m
ed
iç
ão
 
ad
eq
u
ad
o
s) 
n
ec
es
sá
rio
s.
 
N
es
te
s 
ca
so
s,
 
de
v
em
,
 
ig
u
al
m
en
te
,
 
se
r 
as
se
gu
ra
da
s 
 
Ca
so
 
n
ão
 
es
te
ja 
as
se
gu
ra
da
 
a 
o
pe
ra
çã
o
 
ef
ic
az
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
o
u
 
a 
ap
tid
ão
 
pa
ra
 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
at
in
gi
re
m
 
o
s 
re
su
lta
do
s 
pl
an
ea
do
s,
 
de
v
e 
se
r 
id
en
tif
ic
ad
a 
a 
ca
u
sa
 
e 
se
re
m
 
de
se
n
ca
de
ad
as
 
co
rr
ec
çõ
es
 
e 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
ap
ro
pr
ia
da
s,
 
em
 
es
pe
ci
al
 
qu
an
do
 
n
ão
 
fo
r 
as
se
gu
ra
da
 
a 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
fa
ce
 
ao
s 
re
qu
isi
to
s 
es
pe
ci
fic
ad
o
s 
É 
co
n
sid
er
ad
a 
u
m
a 
pr
át
ic
a 
ac
o
n
se
lh
áv
el
,
 
a 
ad
o
pç
ão
 
da
 
m
et
o
do
lo
gi
a 
PD
CA
 
pr
ec
o
n
iz
ad
a 
n
a 
n
o
rm
a 
de
 
re
fe
rê
n
ci
a 
e 
já 
re
fe
rid
a 
em
 
4.
1.
 
 O
s 
re
qu
isi
to
s 
de
st
a 
cl
áu
su
la
 
es
tã
o
 
di
re
ct
am
en
te
 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
da
s 
cl
áu
su
la
s:
 
•
 
4.
2.
2 
c) 
M
a
n
u
a
l d
e 
qu
a
lid
a
de
 
(in
cl
u
in
do
 
u
m
a 
de
sc
riç
ão
 
da
 
in
te
ra
cç
ão
 
en
tr
e 
pr
o
ce
ss
o
s) 
•
 
5.
6.
2 
a) 
En
tr
a
da
 
pa
ra
 
a
 
re
v
isã
o
 
(de
se
m
pe
n
ho
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s) 
qu
e 
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
m
o
n
st
re
 
a 
co
n
fo
rm
id
ad
e,
 
co
n
ce
n
tr
an
do
-
se
 
n
a 
su
a 
ap
tid
ão
 
pa
ra
 
at
in
gi
r 
o
s 
re
su
lta
do
s 
pl
an
ea
do
s;
 
 É 
ex
pe
ct
áv
el
 
qu
e 
a 
de
te
rm
in
aç
ão
 
do
s 
m
ét
o
do
s 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e 
m
ed
iç
ão
 
se
ja 
ev
id
en
ci
ad
a 
n
o
 
pl
an
ea
m
en
to
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
(ve
r 
4.
1 
e 
7.
1) 
e 
qu
e 
a 
su
a 
do
cu
m
en
ta
çã
o
 
es
te
ja 
as
so
ci
ad
a 
ao
 
pr
o
ce
ss
o
; 
 A
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
se
r 
ca
pa
z 
de
 
de
m
o
n
st
ra
r 
qu
e 
o
s 
m
ét
o
do
s 
qu
e 
se
le
cc
io
n
o
u
 
sã
o
 
ca
pa
ze
s 
de
 
de
m
o
n
st
ra
r 
a 
ap
tid
ão
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
pa
ra
 
at
in
gi
r 
o
s 
re
su
lta
do
s 
pl
an
ea
do
s;
 
 R
eg
ist
o
s 
de
 
re
cl
am
aç
õe
s 
de
 
cl
ie
n
te
s,
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
de
 
pr
o
du
to
 
e 
o
u
tr
as
 
fo
n
te
s 
de
 
in
fo
rm
aç
ão
 
so
br
e 
o
 
pr
o
du
to
 
qu
e 
po
de
m
 
in
di
ca
r 
de
fic
iê
n
ci
as
n
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
de
 
re
al
iz
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
,
 
de
v
en
do
 
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
ev
id
en
ci
ar
 
qu
e 
im
pl
em
en
to
u
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
•
 
8.
5.
1 
M
el
ho
ri
a
 
co
n
tin
u
a
 
(at
ra
v
és
 
da
 
an
al
ise
 
de
 
da
do
s) 
•
 
4.
1 
e 
&
 
f) 
R
eq
u
isi
to
s 
ge
ra
is 
–
 
(pa
ra
 
im
pl
em
en
ta
r,
 
m
ed
ir,
 
m
o
n
ito
riz
ar
,
 
an
al
isa
r 
e 
m
el
ho
ra
r 
co
n
tin
u
am
en
te
 
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s).
 
co
rr
ec
çõ
es
 
o
u
 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
; 
 A
n
ál
ise
 
do
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
 
e 
re
v
isõ
es
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
e 
su
as
 
co
n
cl
u
sõ
es
,
 
de
 
m
o
do
 
a 
v
er
ifi
ca
r 
a 
ef
ic
ác
ia
 
do
s 
o
u
tr
o
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
do
 
SG
Q 
8.
2.
4 
M
o
n
ito
riz
a
çã
o
 
e 
m
ed
iç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
o
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
cu
m
pr
e 
to
do
s 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
es
pe
ci
fic
ad
o
s 
A
s 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e 
m
ed
iç
ão
 
do
s 
pr
o
du
to
s 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
s 
de
v
em
 
se
r 
id
en
tif
ic
ad
a 
se
m
 
qu
al
qu
er
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
re
al
iz
aç
ão
 
e 
ab
ra
n
ge
r 
to
do
 
o
 
ci
cl
o
 
de
 
re
al
iz
aç
ão
 
(in
cl
u
in
do
 
in
st
al
aç
ão
 
qu
an
do
 
ap
lic
áv
el
), 
co
m
 
o
 
pr
o
pó
sit
o
 
de
 
ga
ra
n
tir
 
o
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
s 
re
qu
isi
to
s 
es
pe
ci
fic
ad
o
s.
 
Es
ta
s 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
v
em
 
ge
ra
r 
re
gi
st
o
s 
O
 
au
to
-
co
n
tr
o
lo
 
po
de
 
se
r 
u
m
a 
fo
rm
a 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e 
m
ed
iç
ão
 
do
s 
pr
o
du
to
s 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
s,
 
de
sd
e 
qu
e 
se
jam
 
as
se
gu
ra
da
s 
as
 
co
n
di
çõ
es
 
pa
ra
 
u
m
 
de
se
m
pe
n
ho
 
ef
ic
az
,
 
n
o
m
ea
da
m
en
te
 
•
 
Ex
ist
ên
ci
a 
de
 
in
st
ru
çõ
es
 
se
m
pr
e 
qu
e 
po
ss
am
 
aju
da
r 
o
 
co
la
bo
ra
do
r 
en
v
o
lv
id
o
;  
•
 
A
 
de
fin
iç
ão
 
cl
ar
a 
do
s 
cr
ité
rio
s 
de
 
ac
ei
ta
çã
o
/re
jei
çã
o
 
e 
de
 
co
n
tr
o
lo
 
da
s 
ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
;  
•
 
Ex
ist
ên
ci
a 
de
 
re
gi
st
o
s 
qu
e 
ev
id
en
ci
em
 
a 
su
a 
re
al
iz
aç
ão
;  
•
 
V
al
id
aç
ão
 
de
 
to
do
 
o
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
au
to
-
co
n
tr
o
lo
, 
in
cl
u
in
do
 
a 
fo
rm
aç
ão
 
do
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
en
v
o
lv
id
o
s;
 
 
•
 
In
cl
u
sã
o
 
n
o
 
âm
bi
to
 
da
 
pr
o
gr
am
aç
ão
 
de
 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
.
 
O
 
tip
o
 
e 
n
at
u
re
za
 
da
s 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e 
m
ed
iç
ão
 
do
s 
pr
o
du
to
s 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
s 
de
v
em
 
to
m
ar
 
em
 
co
n
sid
er
aç
ão
 
as
 
co
n
se
qu
ên
ci
as
 
da
 
n
ão
 
de
te
cç
ão
 
de
 
u
m
a 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
e,
 
be
m
 
co
m
o
 
a 
le
gi
sla
çã
o
 
e 
n
o
rm
al
iz
aç
ão
 
ap
lic
áv
ei
s 
ao
s 
pr
o
du
to
s/s
er
v
iç
o
s 
e 
ev
en
tu
ai
s 
co
n
di
çõ
es
 
de
 
se
gu
ra
n
ça
.
 
D
ev
e 
es
ta
r,
 
in
eq
u
iv
o
ca
m
en
te
,
 
es
ta
be
le
ci
do
 
qu
em
 
te
m
 
a 
au
to
rid
ad
e 
pa
ra
 
lib
er
ar
 
o
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
ap
ro
v
ar
 
o
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
se
rv
iç
o
,
 
em
 
ca
da
 
fa
se
 
re
le
v
an
te
 
de
 
pr
o
du
çã
o
 
o
u
 
de
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
se
rv
iç
o
,
 
in
cl
u
in
do
 
sit
u
aç
õe
s 
em
 
qu
e 
as
 
di
sp
o
siç
õe
s 
pl
an
ea
da
s 
n
ão
 
fo
ra
m
 
sa
tis
fa
to
ria
m
en
te
 
co
m
pl
et
ad
as
.
 
O
s 
re
gi
st
o
s 
ge
ra
do
s 
de
v
em
 
id
en
tif
ic
ar
 
in
eq
u
iv
o
ca
m
en
te
 
qu
em
 
au
to
riz
o
u
 
a 
lib
er
aç
ão
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
ap
ro
v
o
u
 
o
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
do
 
se
rv
iç
o
.
 
A
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e 
m
ed
iç
ão
 
fin
al
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
n
ão
 
se
 
de
v
e 
lim
ita
r 
à 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
da
 
Co
m
o
 
n
o
 
ca
so
 
da
 
se
cç
ão
 
8.
2.
3,
 
n
ão
 
é 
n
ec
es
sá
rio
 
u
m
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
es
cr
ito
,
 
m
as
 
n
o
 
ca
so
 
de
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
pr
o
du
to
 
é 
n
ec
es
sá
rio
 
m
an
te
r 
re
gi
st
o
s.
 
Es
te
s 
re
gi
st
o
s 
de
v
em
 
es
ta
r 
di
sp
o
n
ív
ei
s 
pa
ra
 
to
do
s 
o
s 
pr
o
du
to
s;
 
 N
o
s 
ca
so
s 
em
 
qu
e 
o
 
pr
o
du
to
 
te
n
ha
 
sid
o
 
lib
er
ad
o
 
an
te
s 
da
 
co
n
cl
u
sã
o
 
de
 
to
da
s 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
e 
m
ed
iç
ão
,
 
a 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
es
ta
r 
ap
ta
 
a 
m
o
st
ra
r 
as
 
au
to
riz
aç
õe
s 
ap
ro
pr
ia
da
s 
pa
ra
 
ta
l 
e 
a 
de
m
o
n
st
ra
r 
ra
st
re
ab
ili
da
de
 
ad
eq
u
ad
a 
pa
ra
 
fa
ci
lit
ar
 
a 
re
co
lh
a,
 
se
 
n
ec
es
sá
ria
 
(ve
r 
8.
3).
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
ap
lic
áv
ei
s,
 
m
as
 
de
v
e 
co
n
sid
er
ar
,
 
ig
u
al
m
en
te
,
 
a 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
de
 
qu
e 
to
da
s 
as
 
m
o
n
ito
riz
aç
õe
s 
e 
m
ed
iç
õe
s 
pl
an
ea
da
s 
fo
ra
m
,
 
ef
ec
tiv
am
en
te
,
 
re
al
iz
ad
as
.
 
O
 
su
po
rt
e 
da
s 
m
o
n
ito
riz
aç
õe
s 
e 
m
ed
iç
õe
s 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
po
de
 
se
r 
es
ta
be
le
ci
do
 
de
 
di
v
er
sa
s 
fo
rm
as
: 
•
 
U
m
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
o
u
 
in
st
ru
çã
o
 
do
cu
m
en
ta
do
s;
 
 
•
 
U
m
 
pl
an
o
 
da
 
qu
al
id
ad
e;
 
 
•
 
U
m
 
pl
an
o
 
de
 
am
o
st
ra
ge
m
;  
•
 
U
m
a 
pr
o
po
st
a 
de
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
de
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
;  
•
 
U
m
 
do
cu
m
en
to
 
do
 
cl
ie
n
te
 
o
u
 
pr
óp
rio
 
pe
di
do
 
de
 
se
rv
iç
o
.
 
8.
3 
co
n
tr
o
lo
 
do
 
pr
o
du
to
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
e 
Im
pe
di
r 
qu
e 
o
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
e 
se
ja 
fo
rn
ec
id
o
,
 
u
til
iz
ad
o
 
o
u
 
in
st
al
ad
o
 
n
o
 
cl
ie
n
te
 
(in
te
rn
o
 
o
u
 
ex
te
rn
o
). 
N
o
 
co
n
te
x
to
 
de
 
u
m
a 
au
to
rid
ad
e 
ae
ro
n
áu
tic
a,
 
u
m
a 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
n
o
 
pr
o
du
to
 
o
u
 
se
rv
iç
o
 
sig
n
ifi
ca
 
qu
e 
u
m
 
o
u
 
m
ai
s 
re
qu
isi
to
s 
n
ão
 
fo
ra
m
 
cu
m
pr
id
o
s.
 
Es
te
s 
re
qu
isi
to
s 
po
de
m
 
se
r 
do
s 
cl
ie
n
te
s,
 
de
 
le
gi
sla
çã
o
 
e 
re
gu
la
m
en
ta
çã
o
 
ap
lic
áv
el
 
o
u
 
po
de
m
 
ai
n
da
 
se
r 
re
qu
isi
to
s 
de
fin
id
o
s 
in
te
rn
am
en
te
 
pe
la
 
pr
óp
ria
 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
es
ta
be
le
ce
r 
as
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
,
 
au
to
rid
ad
es
 
e 
as
 
m
et
o
do
lo
gi
as
 
de
 
co
n
tr
o
lo
 
do
 
pr
o
du
to
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
e 
(ou
 
de
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
n
a 
pr
es
ta
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
), i
n
cl
u
in
do
 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
: 
•
 
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
 
•
 
D
o
cu
m
en
ta
çã
o
 
(po
r 
ex
em
pl
o
: 
re
gi
st
o
s 
da
 
n
at
u
re
za
 
da
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
e 
ac
çõ
es
 
to
m
ad
as
, 
in
cl
u
in
do
 
pe
rm
iss
õe
s 
o
bt
id
as
 
e 
re
st
riç
õe
s 
ao
 
cu
m
pr
im
en
to
 
do
 
se
rv
iç
o
);  
•
 
Co
n
tr
o
lo
 
pa
ra
 
pr
ev
en
ir 
o
 
u
so
 
o
u
 
di
sp
o
n
ib
ili
za
çã
o
 
n
ão
 
in
te
n
ci
o
n
al
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
;  
•
 
A
n
ál
ise
 
da
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
e 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
da
s 
su
as
 
ca
u
sa
 
(ve
r 
8.
4 
e 
8.
5.
2);
 
 
•
 
In
fo
rm
aç
ão
 
(po
r 
ex
em
pl
o
,
 
às
 
pa
rt
es
 
in
te
re
ss
ad
as
: 
cl
ie
n
te
s,
 
fu
n
çõ
es
 
in
te
rn
as
,
 
fo
rn
ec
ed
o
re
s,
 
et
c.
). 
A
s 
m
et
o
do
lo
gi
as
 
de
 
co
n
tr
o
lo
 
de
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
e 
de
v
em
 
es
ta
r 
fo
rm
al
iz
ad
as
 
em
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
do
cu
m
en
ta
do
 
(ve
r 
4.
2.
3).
 
Em
 
sín
te
se
,
 
as
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
de
v
em
 
se
r 
re
gi
st
ad
as
,
 
be
m
 
co
m
o
 
as
 
ac
çõ
es
 
de
se
n
v
o
lv
id
as
 
pa
ra
 
a 
su
a 
av
al
ia
çã
o
,
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
da
s 
su
as
 
ca
u
sa
s 
e 
a 
de
ci
sã
o
 
to
m
ad
a 
pa
ra
 
o
 
se
u
 
tr
at
am
en
to
.
 
Po
de
m
 
ex
ist
ir 
ca
so
s 
em
 
qu
e 
o
s 
re
gi
st
o
s 
as
so
ci
ad
o
s 
co
m
 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
re
fe
rid
as
 
se
jam
,
 
ig
u
al
m
en
te
,
 
re
le
v
an
te
s 
pa
ra
 
a 
in
v
es
tig
aç
ão
 
da
s 
ca
u
sa
s 
e 
a 
ev
en
tu
al
 
to
m
ad
a 
de
 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
(ve
r 
8.
5.
2) 
e 
pa
ra
 
a 
m
el
ho
ria
 
da
 
ef
ic
ác
ia
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
e 
da
 
su
a 
ef
ic
iê
n
ci
a 
n
u
m
a 
pe
rs
pe
ct
iv
a 
de
 
ac
re
sc
en
to
 
de
 
v
al
o
r.
 
A
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e 
e 
au
to
rid
ad
e 
as
so
ci
ad
as
 
de
v
em
 
es
ta
r 
es
ta
be
le
ci
da
s 
n
o
 
qu
e 
re
sp
ei
ta
 
ao
s 
ac
to
s 
de
 
an
ál
ise
/ 
Ex
ist
ên
ci
a 
de
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
do
cu
m
en
ta
do
;  
 R
eg
ist
o
s 
da
 
n
at
u
re
za
 
da
s 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
e 
de
 
qu
ai
sq
u
er
 
ac
çõ
es
 
su
bs
eq
u
en
te
s 
qu
e 
se
jam
 
em
pr
ee
n
di
da
s;
 
 
 A
u
to
riz
aç
õe
s 
(ac
ei
ta
çã
o
, 
pe
rm
iss
ão
 
e 
de
rr
o
ga
çã
o
);  
 R
eg
ist
o
 
do
s 
re
su
lta
do
s 
de
 
re
v
er
ifi
ca
çã
o
,
 
qu
an
do
 
o
 
pr
o
du
to
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
e 
fo
r 
co
rr
ig
id
o
; 
 m
ei
o
s 
de
 
se
gr
eg
aç
ão
 
o
u
 
de
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
de
ci
sã
o
 
so
br
e 
o
 
qu
e 
fa
ze
r 
ao
 
pr
o
du
to
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
e 
e 
qu
e 
de
st
in
o
 
a 
da
r-
lh
e,
 
as
sim
 
co
m
o
 
in
fo
rm
aç
ão
 
ao
s 
se
ct
o
re
s 
en
v
o
lv
id
o
s.
 
A
s 
re
cl
am
aç
õe
s 
fo
rm
ai
s 
de
 
u
m
 
cl
ie
n
te
 
se
gu
em
 
o
 
tr
at
am
en
to
 
pr
ev
ist
o
 
n
a 
le
gi
sla
çã
o
,
 
n
o
 
en
ta
n
to
,
 
de
v
e 
es
ta
r 
pr
ev
ist
o
 
n
o
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
qu
e 
po
de
m
 
se
r 
id
en
tif
ic
ad
as
 
o
u
tr
as
 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
ap
lic
áv
ei
s.
 
Es
ta
 
pr
át
ic
a 
jus
tif
ic
a-
se
 
pe
la
 
n
ec
es
sid
ad
e 
de
 
te
r 
re
gi
st
o
s 
de
 
tr
at
am
en
to
 
de
 
re
cl
am
aç
õe
s 
co
m
 
a 
m
ai
o
r 
o
bje
ct
iv
id
ad
e 
po
ss
ív
el
,
 
pa
ra
 
qu
e 
o
 
tr
at
am
en
to
 
do
 
pr
o
bl
em
a 
se
ja 
co
rr
ec
ta
m
en
te
 
pe
rc
ep
ci
o
n
ad
o
 
pe
lo
 
re
cl
am
an
te
.
 
Qu
an
do
 
ap
lic
áv
el
,
 
po
de
m
 
ex
ist
ir 
re
gi
st
o
s 
de
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
qu
e 
ap
en
as
 
dê
em
 
o
rig
em
 
a 
co
rr
ec
çõ
es
.
 
N
es
te
 
ca
so
,
 
n
a 
re
v
isã
o
 
do
 
sis
te
m
a 
(ve
r 
5.
6) 
de
v
e 
se
r 
ev
id
en
ci
ad
a 
a 
su
a 
an
ál
ise
,
 
pa
ra
 
av
al
ia
r 
a 
su
a 
re
pe
tit
iv
id
ad
e 
e 
im
pa
ct
o
 
n
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
.
 
N
as
 
sit
u
aç
õe
s 
em
 
qu
e,
 
po
r 
im
pe
ra
tiv
o
s 
de
 
co
n
tr
at
o
 
o
u
 
o
u
tr
as
,
 
é 
n
ec
es
sá
rio
 
ac
ei
ta
r,
 
u
til
iz
ar
,
 
lib
er
ta
r 
o
u
 
fo
rn
ec
er
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
e,
 
ta
l d
ec
isã
o
 
de
v
e 
se
r 
to
m
ad
a 
po
r 
u
m
a 
en
tid
ad
e 
in
te
rn
a 
(po
r 
ex
em
pl
o
: 
Pr
es
id
en
te
, 
ad
m
in
ist
ra
çã
o
 
o
u
 
en
tid
ad
e 
co
m
 
po
de
re
s 
de
le
ga
do
s) 
o
u
 
ex
te
rn
a 
(po
r 
ex
em
pl
o
: 
u
te
n
te
/c
id
ad
ão
) q
u
e 
te
n
ha
 
au
to
rid
ad
e 
e 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
pa
ra
 
ta
l. 
N
o
rm
al
m
en
te
,
 
a 
au
to
rid
ad
e 
e 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
se
rá
 
de
 
qu
em
 
de
fin
iu
 
o
 
re
qu
isi
to
 
qu
e 
n
ão
 
es
tá
 
a 
se
r 
cu
m
pr
id
o
.
 
D
ev
em
 
se
r 
m
an
tid
o
s 
re
gi
st
o
s 
da
s 
de
ci
sõ
es
, 
id
en
tif
ic
an
do
 
o
s 
re
sp
ec
tiv
o
s 
re
sp
o
n
sá
v
ei
s 
Ca
so
 
a 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
se
ja 
de
te
ct
ad
a 
ap
ós
 
o
 
fo
rn
ec
im
en
to
,
 
de
v
em
 
se
r 
to
m
ad
as
 
ac
çõ
es
 
ap
ro
pr
ia
da
s 
ao
 
co
n
tr
o
lo
 
da
 
sit
u
aç
ão
,
 
po
ss
ib
ili
da
de
 
de
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
e 
se
gr
eg
aç
ão
 
de
 
pr
o
du
to
s 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
s 
já 
fo
rn
ec
id
o
s 
e 
im
pa
ct
o
 
da
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
n
o
s 
cl
ie
n
te
s.
 
N
es
te
s 
ca
so
s,
 
é 
n
ec
es
sá
rio
 
an
al
isa
r 
se
 
ex
ist
em
 
cl
áu
su
la
s 
co
n
tr
at
u
ai
s 
e/
o
u
 
le
ga
is 
e 
re
gu
la
m
en
ta
re
s 
as
so
ci
ad
as
.
 
O
 
tr
at
am
en
to
 
da
s 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
de
v
e 
co
n
te
m
pl
ar
 
a 
ex
ist
ên
ci
a 
de
 
u
m
 
re
gi
st
o
 
se
qu
en
ci
al
,
 
qu
e 
pe
rm
ita
 
av
al
ia
r:
 
•
 
Qu
an
tid
ad
e 
de
 
re
gi
st
o
s 
ef
ec
tu
ad
o
s,
 
 
•
 
D
ad
o
s 
re
fe
re
n
te
s 
da
ta
s 
(in
íc
io
 
e 
en
ce
rr
am
en
to
),  
•
 
En
tr
e 
o
u
tr
o
s 
da
do
s.
 
A
 
le
gi
sla
çã
o
 
in
st
itu
iu
 
a 
ex
ist
ên
ci
a 
e 
di
sp
o
n
ib
ili
za
çã
o
 
pe
lo
s 
se
rv
iç
o
s 
do
 
“
Li
v
ro
 
A
m
ar
el
o
”
 
pa
ra
 
a 
fo
rm
al
iz
aç
ão
 
de
 
re
cl
am
aç
õe
s.
 
É 
de
se
jáv
el
 
qu
e 
as
 
en
tid
ad
es
 
en
v
o
lv
id
as
 
n
o
 
tr
at
am
en
to
 
da
s 
re
cl
am
aç
õe
s 
in
te
gr
em
,
 
pa
ra
 
al
ém
 
da
 
re
so
lu
çã
o
/re
sp
o
st
a 
ao
 
re
cl
am
an
te
,
 
a 
re
fle
x
ão
 
so
br
e 
a 
”
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
e”
 
as
so
ci
ad
a 
à 
m
an
ife
st
aç
ão
 
da
 
in
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
,
 
e 
a 
co
n
sid
er
e 
co
m
o
 
da
do
 
de
 
en
tr
ad
a 
pa
ra
 
a 
m
el
ho
ria
 
do
 
sis
te
m
a.
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
 O
s 
re
qu
isi
to
s 
de
st
a 
cl
áu
su
la
 
es
tã
o
 
di
re
ct
am
en
te
 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
da
s 
cl
áu
su
la
s:
 
•
 
8.
2.
1 
Sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
 
(po
ss
ív
el
 
im
pa
ct
o
 
n
a) 
•
 
8.
4 
b) 
A
n
ál
ise
 
de
 
da
do
s 
(in
fo
rm
aç
ão
 
re
la
ci
o
n
ad
o
 
co
m
 
a 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
te
s 
do
 
pr
o
du
to
) 
•
 
8.
5.
2 
A
cç
õe
s 
co
rr
ec
tiv
as
 
 
8.
4 
A
n
ál
ise
 
de
 
da
do
s 
Pr
o
po
rc
io
n
ar
 
à 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
a 
po
ss
ib
ili
da
de
 
de
 
tr
an
sf
o
rm
ar
 
o
s 
da
do
s 
em
 
in
fo
rm
aç
ão
 
ap
ro
pr
ia
da
 
à 
to
m
ad
a 
de
 
de
ci
sã
o
,
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
 
te
n
dê
n
ci
as
 
e 
o
po
rt
u
n
id
ad
es
 
de
 
m
el
ho
ria
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
re
co
lh
er
 
e 
an
al
isa
r 
da
do
s 
pa
ra
 
de
m
o
n
st
ra
r 
a 
ad
eq
u
aç
ão
 
e 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
SG
Q 
A
 
re
co
lh
a 
de
 
da
do
s 
e 
in
fo
rm
aç
ão
,
 
po
r 
si 
só
,
 
n
ão
 
te
m
 
sig
n
ifi
ca
do
 
se
 
es
te
s 
da
do
s 
e 
in
fo
rm
aç
ão
 
n
ão
 
fo
re
m
 
o
bje
ct
o
 
de
 
av
al
ia
çã
o
/a
n
ál
ise
 
su
bs
eq
u
en
te
 
e 
co
n
v
er
tid
o
s 
em
 
pr
o
po
st
as
 
pa
ra
 
a 
to
m
ad
a 
de
 
de
ci
sã
o
.
 
O
 
tip
o
 
de
 
da
do
s 
a 
re
co
lh
er
 
de
v
e 
pe
rm
iti
r 
de
m
o
n
st
ra
r 
a 
ad
eq
u
aç
ão
 
e 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
SG
Q,
 
ta
is 
co
m
o
 
•
 
M
ed
iç
õe
s 
do
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
 
pr
o
ce
ss
o
;  
•
 
A
v
al
ia
çã
o
 
da
 
ef
ic
ác
ia
 
da
 
fo
rm
aç
ão
 
 
•
 
R
ec
la
m
aç
õe
s 
do
s 
cl
ie
n
te
s;
 
 
•
 
M
ed
iç
õe
s 
fin
an
ce
ira
s 
 
•
 
M
ed
iç
õe
s 
ex
te
rn
as
,
 
ta
is 
co
m
o
 
av
al
ia
çõ
es
 
po
r 
3ª
 
pa
rt
e,
 
pe
rc
ep
çã
o
 
de
 
pa
rt
es
 
in
te
re
ss
ad
as
;  
•
 
M
ed
iç
õe
s 
de
 
o
u
tr
o
s 
fa
ct
o
re
s 
de
 
su
ce
ss
o
 
id
en
tif
ic
ad
o
s 
pe
lo
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
.
 
É e
x
pe
ct
áv
el
 
qu
e 
a 
an
ál
ise
 
de
 
da
do
s 
fo
rn
eç
a 
in
fo
rm
aç
ão
 
re
la
tiv
a:
 
•
 
À 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
s 
cl
ie
n
te
s;
 
 
•
 
À 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
;  
•
 
Às
 
ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
e 
te
n
dê
n
ci
as
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
e 
pr
o
du
to
s 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
s;
 
 
•
 
A
o
 
de
se
n
ca
de
am
en
to
 
de
 
ac
çõ
es
 
pr
ev
en
tiv
as
 
(ex
.
 
pe
la
 
an
ál
ise
 
de
 
te
n
dê
n
ci
as
);  
•
 
A
o
 
de
se
m
pe
n
ho
 
e/
o
u
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
s 
co
la
bo
ra
do
re
s;
 
 
•
 
A
o
 
de
se
m
pe
n
ho
 
de
 
fo
rn
ec
ed
o
re
s.
 
O
s 
da
do
s 
iso
la
do
s 
de
v
em
 
se
r 
an
al
isa
do
s 
co
m
 
at
en
çã
o
 
de
 
fo
rm
a 
a 
ev
ita
r 
juí
zo
s 
de
 
v
al
o
r 
de
fic
ie
n
te
se
 
an
ál
ise
s 
in
co
m
pl
et
as
,
 
po
r 
ex
em
pl
o
 
da
do
s:
 
•
 
A
ss
o
ci
ad
o
s 
à 
sa
tis
fa
çã
o
/in
sa
tis
fa
çã
o
 
de
 
cl
ie
n
te
s,
 
o
bt
id
o
s 
at
ra
v
és
 
de
 
in
qu
ér
ito
s,
 
de
 
fo
rm
a 
di
ss
o
ci
ad
a 
da
 
an
ál
ise
 
de
 
re
cl
am
aç
õe
s;
 
•
 
D
e 
fo
rn
ec
im
en
to
 
de
 
pr
o
du
to
s 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
s 
de
n
tr
o
 
do
 
pr
az
o
 
se
m
 
an
al
isa
r 
da
do
s 
as
so
ci
ad
o
s 
ao
 
cu
st
o
 
 D
et
er
m
in
aç
ão
,
 
re
co
lh
a,
 
tr
at
am
en
to
 
e 
an
ál
ise
 
do
s 
da
do
s:
 
 
•
 
Sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
 
(ve
r 
8.
2.
1);
 
 
•
 
Co
n
fo
rm
id
ad
e 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
pr
o
du
to
 
(ve
r 
8.
2.
4);
 
 
•
 
Ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
e 
te
n
dê
n
ci
as
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
e 
pr
o
du
to
s,
 
in
cl
u
in
do
 
o
po
rt
u
n
id
ad
es
 
pa
ra
 
ac
çõ
es
 
pr
ev
en
tiv
as
 
(ve
r 
8.
2.
3 
e 
8.
2.
4);
 
o
 
Fo
rn
ec
ed
o
re
s 
(ve
r 
7.
4).
 
•
 
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
 
ac
çõ
es
 
de
 
m
el
ho
ria
 
re
su
lta
n
te
s 
da
 
an
ál
ise
 
do
s 
da
do
s 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
o
u
 
v
o
lu
m
e 
do
s 
st
o
ck
s 
n
ec
es
sá
rio
s;
 
•
 
A
ss
o
ci
ad
o
s 
ao
 
de
se
m
pe
n
ho
 
de
 
fo
rn
ec
ed
o
re
s 
se
m
 
co
n
sid
er
ar
 
a 
ex
ist
ên
ci
a 
(ou
 
n
ão
) 
de
 
n
o
v
o
s 
fo
rn
ec
ed
o
re
s,
 
o
u
 
o
 
v
o
lu
m
e 
e 
pe
rio
di
ci
da
de
 
da
s 
en
co
m
en
da
s 
o
u
 
co
m
 
qu
e 
an
te
ce
dê
n
ci
as
 
as
 
en
co
m
en
da
s 
fo
ra
m
 
co
lo
ca
da
s;
 
•
 
D
e 
cu
m
pr
im
en
to
 
de
 
pr
az
o
s 
de
 
fo
rn
ec
im
en
to
 
o
u
 
pr
es
ta
çã
o
 
do
 
se
rv
iç
o
 
se
m
 
co
n
sid
er
ar
 
da
do
s 
so
br
e 
av
ar
ia
s 
e 
pa
ra
ge
m
 
de
 
eq
u
ip
am
en
to
,
 
ru
pt
u
ra
s 
de
 
m
at
er
ia
is,
 
et
c.
; 
•
 
Su
po
rt
ad
o
s 
em
 
m
éd
ia
s,
 
se
m
 
v
er
ifi
ca
r 
a 
u
n
ifo
rm
id
ad
e 
da
 
po
pu
la
çã
o
, 
di
sp
er
sã
o
 
o
u
 
am
pl
itu
de
s.
 
A
 
an
ál
ise
 
de
 
da
do
s 
é 
u
m
a 
ex
ce
le
n
te
 
o
po
rt
u
n
id
ad
e 
pa
ra
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
u
til
iz
ar
 
té
cn
ic
as
 
es
ta
tís
tic
as
 
e 
fe
rr
am
en
ta
s 
da
 
qu
al
id
ad
e,
 
pr
o
po
rc
io
n
an
do
 
a 
po
ss
ib
ili
da
de
 
de
 
id
en
tif
ic
ar
 
te
n
dê
n
ci
as
 
e 
m
el
ho
ra
r 
a 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
se
u
 
SG
Q 
(ve
r 
ig
u
al
m
en
te
 
8.
5).
 
A
s 
té
cn
ic
as
 
es
ta
tís
tic
as
 
po
de
m
 
in
cl
u
ir,
 
po
r 
ex
em
pl
o
: 
o
 
H
ist
o
gr
am
as
;  
o
 
D
ia
gr
am
as
 
de
 
Pa
re
to
;  
o
 
G
rá
fic
o
s 
de
 
di
sp
er
sã
o
; 
o
 
D
ia
gr
am
as
 
de
 
co
rr
el
aç
ão
;  
o
 
Índ
ic
es
 
de
 
ca
pa
ci
da
de
;  
o
 
Ca
rt
as
 
de
 
co
n
tr
o
lo
.
 
Se
m
pr
e 
qu
e 
ex
ist
am
 
ex
em
pl
o
s 
de
 
tr
at
am
en
to
s 
es
ta
tís
tic
o
s 
de
v
e 
se
r 
eq
u
ac
io
n
ad
a 
a 
su
a 
di
v
u
lg
aç
ão
 
in
te
rn
a.
 
A
ss
im
,
 
a 
m
et
o
do
lo
gi
a 
de
 
re
co
lh
a,
 
tr
at
am
en
to
 
e 
an
ál
ise
 
de
 
da
do
s 
po
de
 
co
n
te
m
pl
ar
: 
1.
 
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
do
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
an
ál
ise
 
(ex
.
 
ef
ic
ác
ia
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s,
 
cu
m
pr
im
en
to
 
de
 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e,
 
av
al
ia
çã
o
 
de
 
fo
rn
ec
ed
o
re
s,
 
in
di
ca
do
re
s 
de
 
ge
st
ão
,
.
.
.
); 
2.
 
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
da
 
in
fo
rm
aç
ão
 
a 
re
co
lh
er
 
e 
a 
tr
at
ar
,
 
be
m
 
co
m
o
 
ca
n
ce
la
r 
a 
re
co
lh
a 
de
 
in
fo
rm
aç
ão
 
qu
e 
n
ão
 
es
te
ja 
a 
se
r 
út
il;
 
3.
 
Es
ta
be
le
ci
m
en
to
 
de
 
m
et
o
do
lo
gi
as
 
de
 
re
co
lh
a 
e 
tr
at
am
en
to
 
de
 
da
do
s,
 
in
cl
u
in
do
 
a 
u
til
iz
aç
ão
 
de
 
té
cn
ic
as
 
es
ta
tís
tic
as
 
ad
eq
u
ad
as
 
e 
a 
co
m
u
n
ic
aç
ão
 
do
s 
re
su
lta
do
s;
 
4.
 
D
ef
in
iç
ão
 
de
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
,
 
au
to
rid
ad
es
 
e 
co
m
pe
tê
n
ci
a 
n
ec
es
sá
ria
s;
 
 
5.
 
Id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
 
o
u
tr
o
s 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
(ex
.
 
eq
u
ip
am
en
to
s 
de
 
m
ed
iç
ão
,
 
so
ftw
ar
e 
de
 
tr
at
am
en
to
,
.
.
.
); 
6.
 
M
o
n
ito
riz
aç
ão
 
da
s 
pr
át
ic
as
 
im
pl
em
en
ta
da
s 
de
 
fo
rm
a 
a 
av
al
ia
r 
da
 
su
a 
ad
eq
u
ab
ili
da
de
 
e 
ef
ic
ác
ia
, 
ex
ac
tid
ão
,
 
re
pr
es
en
ta
tiv
id
ad
e 
e 
co
n
fia
n
ça
 
n
o
s 
re
su
lta
do
s 
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
7.
 
To
m
ad
a 
de
 
ac
çõ
es
 
de
 
m
el
ho
ria
;  
8.
 
D
isp
o
n
ib
ili
za
çã
o
 
da
s 
ev
id
ên
ci
as
 
ap
ro
pr
ia
da
s 
(po
r 
ex
em
pl
o
: 
re
gi
st
o
s).
 
A
s 
sa
íd
as
 
do
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
tr
at
am
en
to
 
de
 
da
do
s 
sã
o
 
re
le
v
an
te
s 
pa
ra
 
a 
ge
st
ão
 
gl
o
ba
l 
do
 
sis
te
m
a,
 
n
o
m
ea
da
m
en
te
,
 
co
m
o
 
en
tr
ad
as
 
pa
ra
: 
•
 
R
ev
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
;  
•
 
A
cç
õe
s 
co
rr
ec
tiv
as
 
e 
ac
çõ
es
 
pr
ev
en
tiv
as
;  
•
 
A
v
al
ia
çã
o
 
da
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
;  
A
v
al
ia
çã
o
 
da
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
.
 
 O
s 
re
qu
isi
to
s 
de
st
a 
cl
áu
su
la
 
es
tã
o
 
di
re
ct
am
en
te
 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
da
s 
cl
áu
su
la
s:
 
•
 
5.
6.
2 
En
tr
a
da
 
pa
ra
 
a
 
re
v
isã
o
 
•
 
8.
5.
1 
M
el
ho
ri
a
 
co
n
tin
u
a
 
•
 
8.
5.
2 
A
cç
õe
s 
co
rr
ec
tiv
a
s 
•
 
8.
5.
3 
A
cç
õe
s 
pr
ev
en
tiv
a
s 
8.
5 
M
el
ho
ria
 
8.
5.
1 
M
el
ho
ria
 
co
n
tín
u
a 
Pr
o
m
o
v
er
 
u
m
a 
fil
o
so
fia
 
de
 
m
el
ho
ria
 
co
n
tín
u
a 
de
n
tr
o
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
,
 
qu
e 
se
 
tr
ad
u
za
 
n
o
 
au
m
en
to
 
da
 
su
a 
ca
pa
ci
da
de
 
pa
ra
 
cu
m
pr
ir 
o
s 
re
qu
isi
to
s.
 
Es
te
 
re
qu
isi
to
 
da
 
n
o
rm
a 
ba
se
ia
-
se
 
n
o
 
pr
in
cí
pi
o
 
de
 
ge
st
ão
 
da
 
IS
O
 
da
 
m
el
ho
ria
 
co
n
tín
u
a,
 
qu
e 
co
n
sis
te
 
n
u
m
a 
ab
o
rd
ag
em
 
sis
te
m
át
ic
a 
da
 
m
et
o
do
lo
gi
a 
PD
CA
 
co
m
 
v
is
ta
 
à 
m
el
ho
ria
 
do
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
 
sis
te
m
a.
 
A
liá
s,
 
de
 
ac
o
rd
o
 
co
m
 
a 
de
fin
iç
ão
 
2.
9 
da
 
N
P 
EN
 
IS
O
 
90
00
:2
00
5,
 
“
o
 
o
bje
ct
iv
o
 
da
 
m
el
ho
ria
 
co
n
tín
u
a 
do
 
SG
Q 
co
n
sis
te
 
em
 
au
m
en
ta
r 
a 
pr
o
ba
bi
lid
ad
e 
de
 
at
in
gi
r 
a 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
s 
cl
ie
n
te
s 
e 
de
 
o
u
tr
as
 
pa
rt
es
 
in
te
re
ss
ad
as
.
 
A
s 
ac
çõ
es
 
de
 
m
el
ho
ria
 
in
cl
u
em
 
o
 
se
gu
in
te
: 
•
 
A
n
ál
ise
 
e 
av
al
ia
çã
o
 
da
 
sit
u
aç
ão
 
ex
ist
en
te
 
co
m
 
a 
fin
al
id
ad
e 
de
 
id
en
tif
ic
ar
 
ár
ea
s 
de
 
m
el
ho
ria
 
 
•
 
R
ea
liz
ar
 
ac
tiv
id
ad
es
 
de
 
“
 
be
n
ch
m
ar
ki
n
g”
 
co
m
 
o
u
tr
as
 
o
rg
an
iz
aç
õe
s;
 
 
•
 
Es
ta
be
le
ci
m
en
to
 
de
 
o
bje
ct
iv
o
s 
de
 
m
el
ho
ria
;  
•
 
Pr
o
cu
ra
 
de
 
so
lu
çõ
es
 
po
ss
ív
ei
s 
pa
ra
 
at
in
gi
r 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s;
 
 
•
 
A
v
al
ia
çã
o
 
de
ss
as
 
so
lu
çõ
es
 
e 
se
le
cç
ão
 
da
 
m
ai
s 
ad
eq
u
ad
a;
 
 
•
 
Im
pl
em
en
ta
çã
o
 
da
 
so
lu
çã
o
 
se
le
cc
io
n
ad
a;
 
•
 
M
ed
iç
ão
,
 
v
er
ifi
ca
çã
o
,
 
an
ál
ise
 
e 
av
al
ia
çã
o
 
do
s 
re
su
lta
do
s 
da
 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
pa
ra
 
de
te
rm
in
ar
 
qu
e 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
fo
ra
m
 
at
in
gi
do
s;
 
Ev
o
lu
çã
o
 
po
sit
iv
a,
 
en
tr
e 
o
s 
re
su
lta
do
s 
re
ai
s 
do
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
 
SG
Q,
 
o
s 
re
su
lta
do
s 
an
te
rio
re
s 
e 
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
de
fin
id
o
s 
 O
bje
ct
iv
o
s 
da
 
qu
al
id
ad
e 
qu
e 
pr
o
m
o
v
am
 
a 
m
el
ho
ria
 
co
n
tín
u
a;
 
Ev
o
lu
çã
o
 
da
 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
SG
Q 
ao
 
lo
n
go
 
do
 
te
m
po
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
•
 
Fo
rm
al
iz
aç
ão
 
da
s 
m
u
da
n
ça
s.
 
O
s 
re
su
lta
do
s 
sã
o
 
re
v
ist
o
s,
 
co
n
fo
rm
e 
n
ec
es
sá
rio
,
 
pa
ra
 
de
te
rm
in
ar
 
o
u
tr
as
 
o
po
rt
u
n
id
ad
es
 
de
 
m
el
ho
ria
.
 
D
es
ta
 
fo
rm
a,
 
a 
m
el
ho
ria
 
é 
u
m
a 
ac
tiv
id
ad
e 
co
n
tín
u
a.
 
A
s 
in
fo
rm
aç
õe
s 
de
 
re
to
rn
o
 
do
s 
cl
ie
n
te
s 
e 
da
s 
o
u
tr
as
 
pa
rt
es
 
in
te
re
ss
ad
as
 
be
m
 
co
m
o
 
o
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
au
di
to
ria
s 
e 
da
s 
re
v
isõ
es
 
do
 
SG
Q 
po
de
m
 
ta
m
bé
m
 
se
r 
u
til
iz
ad
o
s 
pa
ra
 
id
en
tif
ic
ar
 
o
po
rt
u
n
id
ad
es
 
de
 
m
el
ho
ria
.
”
 
A
 
m
el
ho
ria
 
co
n
tín
u
a 
po
de
 
se
r 
im
pl
em
en
ta
da
 
at
ra
v
és
 
de
: 
•
 
En
v
o
lv
im
en
to
 
e 
co
m
pr
o
m
iss
o
 
do
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
;  
•
 
Li
de
ra
n
ça
 
e 
en
v
o
lv
im
en
to
 
ac
tiv
o
 
de
m
o
n
st
ra
do
s 
pe
lo
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
a 
to
do
s 
o
s 
n
ív
ei
s;
 
 
•
 
Fo
ca
liz
aç
ão
 
em
 
to
da
s 
as
 
pa
rt
es
 
in
te
re
ss
ad
as
;  
•
 
In
te
gr
aç
ão
 
n
o
s 
o
bje
ct
iv
o
s 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
e 
se
u
 
de
sd
o
br
am
en
to
 
a 
to
da
s 
as
 
fu
n
çõ
es
 
e 
pr
o
ce
ss
o
s;
 
 
•
 
Es
ta
be
le
ci
m
en
to
 
de
 
u
m
a 
cu
ltu
ra
 
de
 
m
el
ho
ria
 
e 
en
co
ra
jam
en
to
 
da
 
in
o
v
aç
ão
 
e 
cr
ia
tiv
id
ad
e;
 
 
•
 
Fo
ca
liz
aç
ão
 
n
as
 
pe
ss
o
as
 
e 
n
o
 
tr
ab
al
ho
 
de
 
eq
u
ip
a;
 
 
•
 
A
cç
õe
s 
de
 
re
v
isã
o
 
e 
pl
an
ea
m
en
to
 
do
 
SG
Q;
 
~
 
•
 
En
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
O
s 
pr
o
gr
am
as
 
de
 
m
el
ho
ria
 
de
v
em
 
de
m
o
n
st
ra
r:
 
•
 
Qu
e 
o
 
de
se
m
pe
n
ho
 
es
tá
 
a 
m
el
ho
ra
r;
 
 
•
 
O
 
en
v
o
lv
im
en
to
 
do
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
;  
•
 
Qu
e 
a 
fil
o
so
fia
 
es
tá
 
as
su
m
id
a 
e 
é 
ga
ra
n
tid
o
 
o
 
en
v
o
lv
im
en
to
 
e 
to
do
s 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s;
 
 
•
 
Qu
e 
a 
m
el
ho
ria
 
é e
fe
ct
iv
am
en
te
 
al
ca
n
ça
da
.
 
O
 
fa
ct
o
 
de
 
n
ão
 
al
ca
n
ça
rm
o
s 
as
 
m
et
as
 
e/
o
u
 
o
bje
ct
iv
o
s 
pl
an
ea
do
s 
de
v
e 
m
o
tiv
ar
 
u
m
a 
an
ál
ise
 
e 
ac
çõ
es
 
ap
ro
pr
ia
da
s,
 
n
o
 
se
n
tid
o
 
de
 
pr
o
m
o
v
er
 
u
m
a 
al
te
ra
çã
o
 
da
 
sit
u
aç
ão
.
 
N
o
 
en
ta
n
to
,
 
es
te
 
fa
ct
o
 
n
ão
 
sig
n
ifi
ca
 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
n
ão
 
es
te
ja 
ef
ec
tiv
am
en
te
 
a 
al
ca
n
ça
r 
m
el
ho
ria
s 
n
o
 
se
u
 
de
se
m
pe
n
ho
.
 
 O
s 
re
qu
isi
to
s 
de
st
a 
cl
áu
su
la
 
es
tã
o
 
di
re
ct
am
en
te
 
re
la
ci
o
n
ad
o
s 
co
m
 
o
s 
re
qu
isi
to
s 
da
s 
cl
áu
su
la
s:
 
•
 
5.
6.
2 
g) 
En
tr
a
da
 
pa
ra
 
a
 
re
v
isã
o
 
(re
co
m
en
da
çõ
es
 
pa
ra
 
m
el
ho
ria
) 
•
 
5.
6.
3 
a 
-
 
b) 
Sa
íd
a
 
da
 
re
v
isã
o
( m
el
ho
ria
 
do
s 
sis
te
m
a,
 
pr
o
ce
ss
o
s 
e 
pr
o
du
to
s) 
•
 
8.
4 
A
n
a
lis
e 
de
 
da
do
s 
•
 
8.
5.
2 
A
cç
õe
s 
co
rr
ec
tiv
a
s 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
•
 
8.
5.
3 
A
cç
õe
s 
pr
ev
en
tiv
a
s 
8.
5.
2 
A
cç
õe
s 
co
rr
ec
tiv
as
 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
im
pl
em
en
ta
 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
,
 
qu
er
 
de
 
fo
rm
a 
a 
ev
ita
r 
a 
re
co
rr
ên
ci
a 
de
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
,
 
qu
er
 
co
m
o
 
fe
rr
am
en
ta
 
de
 
m
el
ho
ria
.
 
A
s 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
co
n
st
itu
em
 
u
m
a 
da
s 
fe
rr
am
en
ta
s 
pa
ra
 
a 
m
el
ho
ria
 
co
n
tín
u
a.
 
A
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
se
r 
ca
pa
z 
de
 
de
se
n
v
o
lv
er
 
m
et
o
do
lo
gi
as
 
qu
e 
lh
e 
pe
rm
ita
m
 
ev
o
lu
ir 
e 
m
el
ho
ra
r 
o
 
de
se
m
pe
n
ho
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
,
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
e 
do
 
sis
te
m
a 
de
 
ge
st
ão
,
 
a 
pa
rt
ir 
da
s 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
id
en
tif
ic
ad
as
 
Co
n
sid
er
am
-
se
 
co
m
o
 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
as
 
to
m
ad
as
 
pa
ra
 
el
im
in
ar
 
as
 
ca
u
sa
s 
de
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
de
te
ct
ad
as
,
 
ev
ita
n
do
 
a 
su
a 
re
co
rr
ên
ci
a.
 
Ca
so
 
co
n
tr
ár
io
,
 
sã
o
 
co
n
sid
er
ad
as
 
ac
çõ
es
 
re
ac
tiv
as
,
 
em
bo
ra
 
qu
an
do
 
im
pl
em
en
ta
da
s 
pr
ev
in
am
 
o
u
 
di
m
in
u
am
 
a 
pr
o
ba
bi
lid
ad
e 
de
 
re
co
rr
ên
ci
a 
de
 
sit
u
aç
õe
s 
sim
ila
re
s.
 
Es
ta
 
pr
ev
en
çã
o
 
n
ão
 
de
v
e 
se
r 
co
n
fu
n
di
da
 
co
m
 
a 
ac
çã
o
 
pr
ev
en
tiv
a 
(ve
r 
8.
5.
3).
 
Po
r 
o
u
tr
o
 
la
do
 
as
 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
n
ão
 
po
de
m
 
se
r 
co
n
fu
n
di
da
s 
co
m
 
a 
sim
pl
es
 
co
rr
ec
çã
o
 
(ac
çã
o
 
im
ed
ia
ta
) 
de
 
u
m
a 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
es
pe
cí
fic
a 
É, 
fo
rm
al
m
en
te
,
 
re
qu
er
id
a 
a 
ex
ist
ên
ci
a 
de
 
u
m
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
do
cu
m
en
ta
do
 
as
so
ci
ad
o
 
à 
to
m
ad
a 
de
 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
.
 
8.
5.
2.
 
a) 
re
v
isã
o
 
da
s 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
O
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
re
fe
rid
o
 
de
v
e 
co
n
sid
er
ar
 
as
 
di
sp
o
siç
õe
s 
in
er
en
te
s 
ao
 
tr
at
am
en
to
 
de
 
re
cl
am
aç
õe
s 
e 
as
se
gu
ra
r 
a 
in
te
gr
aç
ão
 
e 
co
m
pa
tib
ili
da
de
 
co
m
 
o
s 
co
n
te
úd
o
s 
do
s 
ex
em
pl
ar
es
 
ex
ist
en
te
s 
do
 
Li
v
ro
 
de
 
R
ec
la
m
aç
õe
s.
 
O
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
de
se
n
ca
de
am
en
to
 
de
 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
co
m
pr
ee
n
de
,
 
n
o
rm
al
m
en
te
,
 
as
 
se
gu
in
te
s 
et
ap
as
: 
•
 
In
v
es
tig
ar
 
e 
id
en
tif
ic
ar
 
as
 
ca
u
sa
s 
ra
iz
 
do
s 
pr
o
bl
em
as
 
o
co
rr
id
as
; 
•
 
D
ef
in
ir 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
ad
eq
u
ad
as
 
à 
n
at
u
re
za
 
e 
co
n
se
qu
ên
ci
as
 
do
s 
pr
o
bl
em
as
 
o
co
rr
id
o
s 
e 
pl
an
ea
r 
a 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
da
s 
m
es
m
as
 
(de
fin
ir 
re
sp
o
n
sá
v
ei
s,
 
pr
az
o
s 
de
 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
e 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s) 
•
 
Co
n
tr
o
la
r 
a 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
da
s 
ac
çõ
es
 
de
fin
id
as
,
 
re
gi
st
an
do
 
o
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
m
es
m
as
;  
•
 
A
v
al
ia
r 
o
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
ac
çõ
es
 
to
m
ad
as
 
n
o
 
se
n
tid
o
 
de
 
de
te
rm
in
ar
 
se
 
es
ta
s 
fo
ra
m
 
ef
ic
az
es
,
 
o
u
 
se
ja 
se
 
pr
ev
in
em
 
n
o
v
as
 
o
co
rr
ên
ci
as
 
da
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
de
te
ct
ad
a.
 
A
s 
fo
n
te
s 
de
 
in
fo
rm
aç
ão
,
 
po
te
n
ci
al
m
en
te
 
as
so
ci
ad
as
 
à 
to
m
ad
a 
de
 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
,
 
de
v
em
 
se
r 
id
en
tif
ic
ad
as
,
 
in
cl
u
in
do
,
 
po
r 
ex
em
pl
o
: 
•
 
R
el
at
ór
io
s 
de
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
de
te
ct
ad
as
 
in
te
rn
a 
o
u
 
ex
te
rn
am
en
te
 
(po
r 
ex
em
pl
o
: 
Li
v
ro
 
de
 
R
ec
la
m
aç
õe
s);
 
 
 Pr
o
ce
di
m
en
to
 
do
cu
m
en
ta
do
 
qu
e 
de
fin
ea
s 
fu
n
çõ
es
, 
as
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
e 
a 
m
et
o
do
lo
gi
a 
pa
ra
 
a 
re
v
isã
o
 
da
s 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
, 
de
te
rm
in
aç
ão
 
da
s 
ca
u
sa
s,
 
de
fin
iç
ão
e 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
de
 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
,
 
co
n
tr
o
lo
 
e 
re
v
isã
o
 
de
 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
e 
se
u
 
re
gi
st
o
 
(ve
r.
 
8.
5.
2.
 
a) 
a 
f))
.
 
 R
eg
ist
o
s 
do
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
em
pr
ee
n
di
da
s 
e 
o
u
tr
o
s 
ev
en
tu
al
m
en
te
 
re
le
v
an
te
s 
pa
ra
 
de
m
o
n
st
ra
r 
a 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
pr
o
ce
di
m
en
to
, 
co
m
o
 
po
r 
ex
em
pl
o
,
 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
da
s 
te
n
dê
n
ci
as
 
da
s 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
e 
v
er
ifi
ca
çã
o
 
se
 
o
s 
pr
o
bl
em
as
 
n
ão
 
se
 
re
pe
te
m
,
 
o
u
 
pe
lo
 
m
en
o
s 
se
 
so
fre
ra
m
 
u
m
a 
re
du
çã
o
 
sig
n
ifi
ca
tiv
a 
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
•
 
R
el
at
ór
io
s 
de
 
au
di
to
ria
s 
in
te
rn
as
 
o
u
 
ex
te
rn
as
;  
•
 
Sa
íd
as
 
da
 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
;  
•
 
Sa
íd
as
 
da
 
an
ál
ise
 
de
 
da
do
s;
 
 
•
 
Sa
íd
as
 
de
 
m
ed
iç
õe
s 
da
 
sa
tis
fa
çã
o
;  
•
 
R
eg
ist
o
s 
re
le
v
an
te
s 
do
 
SG
Q;
 
 
•
 
Pe
ss
o
as
 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
;  
•
 
M
ed
iç
õe
s 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s;
 
 
•
 
R
es
u
lta
do
s 
da
 
au
to
-
av
al
ia
çã
o
.
 
A
 
in
fo
rm
aç
ão
 
do
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
,
 
n
o
m
ea
da
m
en
te
,
 
a 
su
a 
ef
ic
ác
ia
 
e 
ex
te
n
sã
o
 
de
 
ap
lic
aç
ão
,
 
de
v
e 
se
r 
le
v
ad
a 
à g
es
tã
o
 
pa
ra
 
ef
ei
to
s 
de
 
re
v
isã
o
 
do
 
SG
Q 
(ve
r 
5.
6.
2).
 
To
do
s 
o
s 
co
la
bo
ra
do
re
s 
de
v
em
 
de
m
o
n
st
ra
r 
co
n
he
ci
m
en
to
 
e 
es
ta
r 
en
v
o
lv
id
o
s 
co
m
 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
as
so
ci
ad
as
 
a 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
da
 
su
a 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
e.
 
É 
im
po
rt
an
te
 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
di
sp
o
n
ib
ili
ze
 
o
s 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
pa
ra
 
as
se
gu
ra
r 
qu
e 
as
 
ac
çõ
es
 
co
rr
ec
tiv
as
 
sã
o
 
ef
ec
tiv
am
en
te
 
im
pl
em
en
ta
da
s.
 
 Es
ta
 
cl
au
su
la
 
es
ta
 
re
la
ci
o
n
ad
o
 
co
m
: 
•
 
8.
5.
2 
b) 
de
te
rm
in
aç
ão
 
da
s 
ca
u
sa
s 
da
s 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
•
 
8.
5.
2 
c) 
av
al
ia
çã
o
 
da
s 
ac
çõ
es
 
n
ec
es
sá
ria
s 
pa
ra
 
pr
ev
en
ir 
a 
re
co
rr
ên
ci
a 
•
 
8.
5.
2 
d) 
de
te
rm
in
aç
ão
 
e 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
da
s 
ac
çõ
es
 
•
 
8.
5.
2 
e) 
re
gi
st
o
 
do
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
ac
çõ
es
 
•
 
8.
5.
2 
f) 
re
v
isã
o
 
da
 
ef
ic
ác
ia
 
da
s 
ac
çõ
es
 
to
m
ad
as
 
8.
5.
3 
A
cç
õe
s 
pr
ev
en
tiv
a
s 
A
ss
eg
u
ra
r 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
te
m
 
ca
pa
ci
da
de
 
pa
ra
 
ac
tu
ar
 
pr
ev
en
tiv
am
en
te
,
 
ap
lic
an
do
 
m
et
o
do
lo
gi
as
 
ad
eq
u
ad
as
 
à 
A
s 
ac
çõ
es
 
pr
ev
en
tiv
as
 
de
v
em
 
se
r 
to
m
ad
as
,
 
te
n
do
 
em
 
co
n
ta
 
as
 
pr
ev
isí
v
ei
s 
co
n
se
qu
ên
ci
as
 
po
te
n
ci
ai
s 
da
s 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
,
 
se
n
do
 
co
n
sid
er
ad
as
 
ac
çõ
es
 
pr
ó 
ac
tiv
as
.
 
O
 
v
er
da
de
iro
 
o
bje
ct
iv
o
 
da
 
n
o
rm
a 
re
la
tiv
am
en
te
 
à 
ac
çã
o
 
pr
ev
en
tiv
a 
é 
qu
e 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
re
co
lh
a 
e 
an
al
ise
 
in
fo
rm
aç
ão
,
 
qu
e 
pe
rm
ita
 
id
en
tif
ic
ar
 
te
n
dê
n
ci
as
 
e 
to
m
ar
 
co
n
sc
iê
n
ci
a 
de
 
qu
ai
sq
u
er
 
ci
rc
u
n
st
ân
ci
as
 
qu
e 
po
ss
am
 
pr
o
v
o
ca
r 
u
m
a 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
do
 
pr
o
ce
ss
o
,
 
do
 
pr
o
du
to
 
e/
o
u
 
se
rv
iç
o
 
o
u
 
do
 
SG
Q,
 
e 
qu
e 
de
se
n
v
o
lv
a 
as
 
ac
çõ
es
 
n
ec
es
sá
ria
s 
an
te
s 
de
 
ta
l a
co
n
te
ce
r.
 
 O
 
pr
o
ce
ss
o
 
de
 
de
se
n
ca
de
am
en
to
 
de
 
ac
çõ
es
 
pr
ev
en
tiv
as
 
co
m
pr
ee
n
de
,
 
n
o
rm
al
m
en
te
,
 
as
 
se
gu
in
te
s 
et
ap
as
: 
R
eg
ist
o
s 
do
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
ac
çõ
es
 
pr
ev
en
tiv
as
 
em
pr
ee
n
di
da
s 
e 
o
u
tr
o
s 
ev
en
tu
al
m
en
te
 
re
le
v
an
te
s 
pa
ra
 
de
m
o
n
st
ra
r 
a 
ef
ic
ác
ia
 
do
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
as
so
ci
ad
o
 
à 
to
m
ad
a,
 
re
al
iz
aç
ão
, 
co
n
tr
o
lo
 
e 
re
v
isã
o
 
de
 
ac
çõ
es
 
pr
ev
en
tiv
as
; 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
id
en
tif
ic
aç
ão
 
de
 
po
te
n
ci
ai
s 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
e 
de
se
n
ca
de
an
do
 
ac
çõ
es
 
qu
e 
ev
ite
m
 
a 
o
co
rr
ên
ci
a 
da
s 
m
es
m
as
.
 
8.
5.
3 
a) 
de
te
rm
in
aç
ão
 
de
 
po
te
n
ci
ai
s 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
 
•
 
R
ec
o
lh
a 
e 
tr
at
am
en
to
 
de
 
in
fo
rm
aç
ão
 
qu
e 
pe
rm
ita
 
id
en
tif
ic
ar
 
po
te
n
ci
ai
s 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
,
 
as
 
re
sp
ec
tiv
as
 
ca
u
sa
s 
e 
a 
su
a 
pr
o
ba
bi
lid
ad
e 
de
 
o
co
rr
ên
ci
a;
 
8.
5.
3 
b) 
av
al
ia
çã
o
 
da
s 
ac
çõ
es
 
n
ec
es
sá
ria
s 
pa
ra
 
pr
ev
en
ir 
a 
re
co
rr
ên
ci
a 
 
•
 
A
v
al
ia
çã
o
 
do
s 
po
ss
ív
ei
s 
ef
ei
to
s 
e 
co
n
se
qu
ên
ci
as
 
n
eg
at
iv
as
,
 
re
su
lta
n
te
s 
de
 
ta
is 
po
te
n
ci
ai
s 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
es
;  
•
 
D
ec
id
ir 
so
b 
a 
n
ec
es
sid
ad
e 
de
 
ac
çõ
es
 
pr
ev
en
tiv
as
;  
8.
5.
3 
c) 
im
pl
em
en
ta
r 
as
 
ac
çõ
es
 
•
 
D
ef
in
ir 
ac
çõ
es
 
ad
eq
u
ad
as
 
à 
n
at
u
re
za
 
e 
co
n
se
qu
ên
ci
as
 
do
s 
pr
o
bl
em
as
 
id
en
tif
ic
ad
o
s 
e 
pl
an
ea
r 
a 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
da
s 
m
es
m
as
 
(de
fin
ir 
re
sp
o
n
sá
v
ei
s,
 
pr
az
o
s 
de
 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
e 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s) 
 
8.
5.
3 
d) 
re
gi
st
o
 
do
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
ac
çõ
es
 
to
m
ad
as
 
•
 
 
Co
n
tr
o
la
r 
a 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
da
s 
ac
çõ
es
 
de
fin
id
as
,
 
re
gi
st
an
do
 
o
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
m
es
m
as
; 
8.
5.
2 
e) 
re
v
isã
o
 
da
 
ef
ic
ác
ia
 
da
s 
ac
çõ
es
 
to
m
ad
as
 
•
 
A
v
al
ia
r 
o
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
ac
çõ
es
 
to
m
ad
as
 
n
o
 
se
n
tid
o
 
de
 
de
te
rm
in
ar
 
se
 
es
ta
s 
fo
ra
m
 
ef
ic
az
es
 
É 
fo
rm
al
m
en
te
 
re
qu
er
id
a 
a 
ex
ist
ên
ci
a 
de
 
u
m
 
pr
o
ce
di
m
en
to
 
do
cu
m
en
ta
do
 
qu
e 
de
sc
re
v
a 
o
 
m
o
do
 
co
m
o
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
co
n
cr
et
iz
a 
o
s 
pa
ss
o
s 
an
te
rio
rm
en
te
 
re
fe
rid
o
s,
 
n
o
 
se
n
tid
o
 
de
 
re
al
iz
ar
 
ac
çõ
es
 
pr
ev
en
tiv
as
.
 
In
di
ca
m
-
se
 
de
 
se
gu
id
a 
al
gu
n
s 
ex
em
pl
o
s 
de
 
da
do
s 
qu
e 
po
de
m
 
co
n
st
itu
ir 
fo
n
te
s 
de
 
in
fo
rm
aç
ão
,
 
pa
ra
 
a 
to
m
ad
a 
de
 
ac
çõ
es
 
pr
ev
en
tiv
as
: 
•
 
R
ev
isã
o
 
da
s 
n
ec
es
sid
ad
es
 
e 
ex
pe
ct
at
iv
as
 
do
 
cl
ie
n
te
;  
•
 
Sa
íd
as
 
da
 
re
v
isã
o
 
pe
la
 
ge
st
ão
 
(ve
r 
re
qu
isi
to
 
5.
6);
 
 
•
 
Sa
íd
as
 
da
 
an
ál
ise
 
de
 
da
do
s 
(ve
r 
re
qu
isi
to
 
8.
4);
 
 
•
 
A
v
al
ia
çõ
es
 
da
 
sa
tis
fa
çã
o
 
do
 
cl
ie
n
te
 
(ve
r 
re
qu
isi
to
 
8.
2.
1);
 
 
•
 
R
es
u
lta
do
s 
de
 
m
o
n
ito
riz
aç
ão
 
do
s 
pr
o
ce
ss
o
s 
e 
pr
o
du
to
s;
 
 
•
 
A
n
ál
ise
 
de
 
da
do
s 
re
fe
re
n
te
s 
ao
 
hi
st
ór
ic
o
 
de
 
n
ão
 
co
n
fo
rm
id
ad
e 
e 
re
cl
am
aç
õe
s 
e 
su
ge
st
õe
s 
o
co
rr
id
as
 
(cl
ie
n
te
s/c
id
ad
ão
s 
e 
co
la
bo
ra
do
re
s);
 
 
•
 
R
es
u
lta
do
s 
de
 
au
to
-
av
al
ia
çã
o
;  
•
 
R
es
u
lta
do
s 
de
 
“
 
be
n
ch
m
ar
ki
n
g”
 
co
m
 
o
u
tr
as
 
o
rg
an
iz
aç
õe
s;
 
 
 Pr
o
ce
di
m
en
to
 
do
cu
m
en
ta
do
 
qu
e 
de
fin
e 
as
 
fu
n
çõ
es
 
e 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
e 
a 
m
et
o
do
lo
gi
a 
pa
ra
 
a 
id
en
tif
ic
aç
ão
, 
im
pl
em
en
ta
çã
o
,
 
co
n
tr
o
lo
 
e 
re
v
isã
o
 
de
 
ac
çõ
es
 
pr
ev
en
tiv
as
 
(ve
r.
 
8.
5.
3.
 
a) 
a 
e))
.
 
C
lá
u
su
la
/ 
su
b-
cl
a
u
su
la
 
O
bje
ct
iv
o
 
In
te
rp
re
ta
çã
o
 
Ev
id
ên
ci
a
 
•
 
En
tr
e 
o
u
tr
o
s.
 
D
ev
em
 
se
r 
es
ta
be
le
ci
do
s 
pr
az
o
s,
 
re
sp
o
n
sa
bi
lid
ad
es
 
e 
cr
ité
rio
s 
pa
ra
 
a 
re
v
isã
o
 
da
s 
ac
çõ
es
 
pr
ev
en
tiv
as
 
(ex
.
 
av
al
ia
çã
o
 
da
 
su
a 
ef
ic
ác
ia
). 
O
s 
re
su
lta
do
s 
da
s 
ac
çõ
es
 
de
se
n
ca
de
ad
as
 
de
v
em
 
se
r 
re
gi
st
ad
o
s,
 
le
v
ad
o
s 
ao
 
co
n
he
ci
m
en
to
 
do
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
pa
ra
 
ef
ei
to
s 
de
 
re
v
isã
o
 
do
 
SG
Q 
(ve
r 
ig
u
al
m
en
te
 
5.
6).
 
To
da
 
a 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
de
m
o
n
st
ra
r 
co
n
he
ci
m
en
to
 
e 
es
ta
r 
en
v
o
lv
id
a 
co
m
 
as
 
ac
tiv
id
ad
es
 
as
so
ci
ad
as
 
a 
ac
çõ
es
 
pr
ev
en
tiv
as
.
 
É 
im
po
rt
an
te
 
as
se
gu
ra
r 
o
 
em
pe
n
ho
 
do
 
G
es
tã
o
 
de
 
to
po
 
e 
qu
e 
a 
m
es
m
a 
di
sp
o
n
ib
ili
za
 
o
s 
re
cu
rs
o
s 
n
ec
es
sá
rio
s 
à 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
da
s 
ac
çõ
es
 
pr
ev
en
tiv
as
.
 
A
 
im
pl
em
en
ta
çã
o
 
e 
a 
ex
te
n
sã
o
 
da
s 
ac
çõ
es
 
pr
ev
en
tiv
as
 
a 
o
u
tr
as
 
ár
ea
s 
da
 
o
rg
an
iz
aç
ão
 
de
v
e 
se
r 
be
m
 
av
al
ia
da
 
e 
im
pl
em
en
ta
da
,
 
de
 
m
o
do
 
a 
n
ão
 
ca
u
sa
r 
ef
ei
to
s 
n
o
ci
v
o
s 
n
es
sa
s 
ár
ea
s.
 
 
ANEXO 7 - CRITÉRIOS E SUBCRITÉRIOS DO MODELO CAF FONTE: CAF 
 
Critérios Meios  
Critério  Subcritérios  
1. Liderança 
Como os dirigentes desenvolvem e prosseguem a Missão e a Visão 
e os Valores necessários para sustentar, a longo prazo, o sucesso da 
organização e os implementam através de acções e comportamentos 
adequados e estão pessoalmente comprometidos em assegurar o 
desenvolvimento e a implementação do Sistema de Gestão da 
Organização. 
1.1 Dar uma orientação à organização: 
desenvolvendo e comunicando;  
1.2 Desenvolver e implementar um 
sistema de gestão da organização (EFQM, 
CAF, BSC, ISO 9001);  
1.3 Motivar e apoiar as pessoas da 
organização e servir de modelo;  
1.4 Gerir as relações com o nível político 
e com as outras partes interessadas.  
2. Planeamento e estratégica 
Como a organização implementa a sua Missão, Visão através de 
uma estratégia clara e orientada para todas as partes interessadas e 
suportada por políticas, planos, metas, objectivos e processos 
adequados. 
2.1 Obter informação relacionada com 
necessidades presentes e futuras das partes 
interessadas;  
2.2 Desenvolver, rever e actualizar o 
planeamento e a estratégia;  
2.3 Implementar o planeamento e a 
estratégia em toda a organização.  
3. Gestão de pessoas 
Como a organização gere, desenvolve e liberta o conhecimento e 
todo o potencial das pessoas, quer a nível individual, de equipa ou 
ao nível organizacional no seu conjunto, e como planeia essas 
actividades de forma a prosseguir a política e a estratégia definidas 
e a garantir a eficácia operacional do seu pessoal. 
3.1 Planear, gerir e melhorar os recursos 
humanos em sintonia com o planeamento 
e estratégia;  
3.2 Identificar, desenvolver e usar as 
competências das pessoas em articulação 
com os objectivos e metas 
organizacionais, individuais e de grupo.  
4. Parcerias e recursos 
Como a organização planeia e gere as parcerias e os recursos 
internos de forma a garantir a prossecução da política e da 
estratégia e o eficaz funcionamento dos processos. 
4.1 As relações de parceria sejam 
promovidas e implementadas;  
4.2 As parcerias com cidadãos/clientes 
sejam promovidas e implementadas;  
4.3 O conhecimento seja gerido;  
4.4 Os recursos financeiros sejam geridos;  
4.5 A tecnologia seja gerida;  
4.6 Os recursos materiais sejam geridos.  
5. Gestão dos processos e da mudança  5.1 Identifica, concebe, gere e melhora 
Como a organização concebe, gere e melhora os seus processos de 
modo a apoiar e inovar a política e a estratégia definidas, a garantir 
a plena satisfação e a gerar mais-valias para os clientes e outras 
partes interessadas. 
processos;  
5.2 Desenvolve e fornece produtos e 
serviços através do envolvimento dos 
cidadãos/clientes;  
5.3 Planeia e gere a modernização e a 
inovação.  
 
Critérios resultados 
6. Resultados orientados para os cidadãos/clientes 
Que resultados a organização atinge em relação à satisfação dos 
seus clientes internos e externos. 
6.1 Resultados de avaliações da satisfação 
dos cidadãos/clientes;  
6.2 Indicadores das medidas orientadas 
para os cidadãos/clientes. 
7. Resultados relativos às pessoas 
Que resultados a organização atinge em relação à satisfação das 
pessoas 
7.1 Resultados da satisfação das pessoas e 
medição da motivação;  
7.2 Indicadores dos resultados relativos às 
pessoas. 
8. Impacto na sociedade 
Que resultados a organização atinge na satisfação das necessidades 
e expectativas da comunidade local, nacional ou internacional 
(conforme apropriado). Este critério inclui a percepção em relação 
a questões como a qualidade de vida, a preservação do meio 
ambiente e dos recursos globais, e as medidas internas destinadas a 
avaliar a eficácia da organização face à comunidade em que se 
insere. Inclui também as relações com as autoridades 
administrativas competentes ou reguladoras da sua área de 
actividade. 
8.1 Desempenho social da organização;  
8.2 Desempenho ambiental da 
organização. 
9. Resultados de desempenho-chave 
Que resultados a organização atinge em relação ao desempenho 
planeado, quanto à sua missão ou actividade principal, quanto a 
objectivos específicos e quanto à satisfação das necessidades e 
expectativas de todos aqueles que têm interesse (financeiro ou 
outro) na organização. 
9.1 Realização dos objectivos (resultados 
externos e internos);  
9.2 Desempenho financeiro.  
 
 
ANEXO 8 - CRITÉRIOS E SUBCRITÉRIOS DO MODELO EFQM 
 
Critério  Subcritérios  
1. Liderança 
Líderes excelentes desenvolvem e facilitam o alcançar 
da missão e visão. Desenvolvem valores e sistemas 
organizacionais necessários para o sucesso sustentável 
e implementam-nos através das suas acções e 
comportamentos. Durante épocas de mudança, 
norteiam-se pela constância de propósitos. Quando 
necessário, estes líderes demonstram capacidades para 
alterar o rumo da sua organização e inspiram as suas 
pessoas. 
1a Os líderes desenvolvem a missão, visão, valores e 
ética, e actuam como modelos de uma cultura de 
Excelência. 
1b Os líderes estão pessoalmente envolvidos em 
assegurar que o sistema de gestão da organização é 
desenvolvido, implementado e melhorado de forma 
contínua. 
1c Os líderes interagem com clientes, parceiros e 
representantes da sociedade. 
1d Os líderes reforçam uma cultura de Excelência 
perante as pessoas da organização. 
1e Os líderes identificam e patrocinam a mudança 
organizacional. 
2. Política e estratégia 
Organizações excelentes implementam a sua missão e 
visão através do desenvolvimento de uma estratégia 
focalizada nos ‘stakeholders’ que tem em consideração 
o mercado e o sector nos quais operam. Políticas, 
planos, objectivos e processos são desenvolvidos e 
desdobrados para transferir a estratégia. 
2a A política e a estratégia são baseadas nas 
necessidades e expectativas, actuais e futuras, dos 
‘stakeholders’ da organização. 
2b A política e a estratégia são baseadas em 
informação proveniente de indicadores de 
desempenho, investigação, aprendizagem e actividades 
externas relacionadas. 
2c A política e a estratégia são desenvolvidas, revistas 
e actualizadas. 
2d A política e a estratégia são comunicadas e 
desdobradas através de uma rede de processos chave. 
3. Pessoas 
Organizações excelentes gerem, desenvolvem e 
libertam o pleno potencial das suas pessoas, a nível 
individual, de equipa e da organização como um todo. 
Promovem a equidade e a igualdade, envolvem e 
incentivam o ‘empowerment’ nas suas pessoas. 
Assistem, comunicam, reconhecem e recompensam de 
uma forma que motiva, gera envolvimento e incentiva 
as pessoas na utilização das suas capacidades e 
conhecimentos em benefício da organização. 
3a Os recursos humanos são planeados, geridos e 
melhorados. 
3b Os conhecimentos e as competências das pessoas 
são identificados, desenvolvidos e sustentados. 
3c As pessoas são envolvidas e responsabilizadas. 
3d As pessoas e a organização dialogam. 
3e As pessoas são reconhecidas, recompensadas e 
assistidas. 
4. Parcerias e recursos  
Organizações excelentes planeiam e gerem as parcerias 
externas, os fornecedores e os recursos internos de 
forma a apoiar a condução da política e estratégia e 
uma eficaz operacionalização dos processos. 
Durante o planeamento e gestão das parcerias e 
recursos, equilibram as necessidades actuais e futuras 
da organização, da comunidade e do ambiente. 
4a As parcerias externas são geridas. 
4b A gestão financeira é efectuada. 
4c As instalações, equipamentos e materiais são 
geridos. 
4d A tecnologia é gerida. 
4e A informação e o conhecimento são geridos. 
5. Processos  
Organizações excelentes concebem, gerem e melhoram 
os processos de forma a satisfazer completamente e a 
gerar valor acrescentado para os clientes e outros 
‘stakeholders’. 
5a Os processos são sistematicamente concebidos e 
geridos. 
5b Os processos são melhorados, como necessário, 
através da inovação, de forma a satisfazer 
completamente e a gerar valor acrescentado para os 
clientes e outros ‘stakeholders’. 
5c Os produtos e serviços são concebidos e 
desenvolvidos com base nas necessidades e 
expectativas dos clientes. 
5d Os produtos e serviços são produzidos, entregues e 
assistidos. 
5e As relações com os clientes são geridas e 
valorizadas. 
6. Resultados clientes  
Organizações excelentes medem e alcançam, de forma 
abrangente, resultados relevantes em relação aos seus 
clientes. 
6a Medidas da Percepção. 
6b Indicadores do Desempenho. 
7. Resultados pessoas  
Organizações excelentes medem e alcançam, de forma 
abrangente, resultados relevantes em relação às suas 
pessoas. 
7a Medidas da Percepção. 
7b Indicadores do Desempenho. 
8. Resultados sociedade  
Organizações excelentes medem e alcançam, de forma 
abrangente, resultados relevantes em relação à 
sociedade. 
8a Medidas da Percepção. 
8b Indicadores do Desempenho. 
9. Resultados chave do desempenho  9a Resultados Chave do Desempenho.  
Organizações excelentes medem e alcançam, de forma 
abrangente, resultados relevantes em relação aos 
elementos chave da sua política e estratégia. 
9b Indicadores Chave do Desempenho. 
 
ANEXO 9 - FERRAMENTAS DA QUALIDADE 
 
1. Fluxograma 
O fluxograma é uma ferramenta que permite ilustrar de forma ordenada o conjunto de etapas, 
variáveis, entradas e saídas que, de forma sequencial, vão contribuindo para a construção de um 
determinado produto. 
 
Não é mais do que uma representação gráfica de todos os passos de um processo que nos mostra 
o encadeamento entre as várias fases.  
 
Para que todos os colaboradores de uma empresa assumam um papel activo de melhoria 
contínua do seu funcionamento, é essencial que possuam uma noção precisa, devidamente 
estruturada e visualmente documentada dos processos, transformações e equipamentos que 
estão sobre sua responsabilidade. 
 
Ao iniciar um projecto de melhoria, a sua grande utilidade é fazer com que todos os 
participantes adquiram uma visão completa do processo, ao mesmo tempo que permite que cada 
pessoa tenha melhor percepção de qual o seu papel no processo e de como o seu trabalho influi 
no resultado final.  
 
Uma outra forma de utilizá-lo é fazer o fluxograma de como as actividades estão sendo feitas na 
prática e compará-lo com o fluxograma de como as actividades deveriam estar a ser feitas. Isto 
pode revelar a origem de alguns problemas.  
 
Os fluxogramas aplicam-se a todos os aspectos de qualquer processo, desde o fluxo de materiais 
até à realização de uma venda ou assistência técnica de um produto. Estes são elaborados com 
simbologia própria, de entendimento fácil, em que os símbolos mais comummente usados, e que 
serão utilizados na parte pratica deste trabalho são exemplificados na tabela seguinte:  
 
Tabela 1 - Representação dos símbolos utilizados nos fluxogramas dos processos 
 
Terminador - é utilizado para representar o início ou fim do processo, ou para 
referir-se a outro processo que não seja objecto de estudo. 
 
Processo – representa um passo no processo: Actividade ou procedimento 
 Tarefa com responsável  
 
Sub-rotina Processo predefinido – representa um processo que se encontra 
previamente definido 
 
Decisão - indica um ponto do processo que apresenta acções condicionantes (se). 
Onde podem ser seguidos caminhos diferentes. Pode haver múltiplos caminhos 
mas normalmente apresenta-se apenas dois – sim ou não. 
 
Documento – representa um passo que resulta num documento 
 
 
 
 
Multi documentos 
 
Entrada/Saída de Dados – indica que existe informação que entra ou sai do 
processo 
 
Conexão – indica que o próximo passo se encontra algures no desenho. È 
utilizado é fluxogramas muito grandes. 
 
Conexão exterior a página  
 Sentido de circulação do fluxo de trabalho 
 Sentido de circulação de dados 
 Sentido de circulação opcional 
 
Base de dados 
 
Procedimento seguido para a realização de um fluxograma:  
a) Identificar o início e o fim do processo; 
b) Observar todo o processo, do princípio ao fim;  
c) Definir as etapas no processo (actividades, decisões, entradas e saídas);  
d) Elaborar um rascunho do fluxograma para representar o processo;  
e) Analisar criticamente o rascunho do fluxograma com as pessoas envolvidas no processo;  
f) Melhorar o fluxograma baseado na análise crítica;  
g) Verificar o fluxograma com o processo real;  
i) Datar o fluxograma para futuras referências e utilizações.  
 
2. Folha de Registos e Verificação 
As folhas de Registos e Verificação, também conhecidas por “formulários de recolha de dados”, 
são utilizadas na recolha de dados das características desejadas de um processo. Esta ferramenta 
permite uma tabela de dados organizada, facilitando a sua análise e interpretação. 
 
De forma a ser uma ferramenta prática, geralmente é formatada em forma de tabela. É 
importante que o formulário seja simples e desenhado em concordância com as características 
que se pretende medir. 
 
A tabela seguinte apresenta um exemplo de um formulário de verificação de peças com defeito 
num processo de um determinado produto. 
 
Tabela 2 - Folha de Registos e Verificação de itens com defeito 
 
O procedimento que se deve adoptar para esta técnica é:  
a) Determinar o objectivo específico para a recolha dos dados;  
b) Identificar os dados requeridos para atingir o objectivo;  
c) Determinar como os dados serão analisados e por quem;  
d) Elaborar uma tabela para registar as informações sobre  
• quem recolheu os dados;  
• onde, quando e como é que os dados foram recolhidos.  
e) Testar previamente a tabela, recolhendo e registando alguns dados;  
f) Analisar criticamente e corrigir a tabela, se necessário.  
 
3. Diagrama de Pareto 
O Diagrama de Pareto constitui uma das ferramentas utilizadas no controlo de qualidade e foi 
inicialmente definido por Joseph Juran em 1950. Na sua base está o Princípio de Pareto que 
refere que um pequeno número de causas (geralmente 20%) é responsável pela maioria dos 
problemas (80%). 
 
È uma forma de descrição gráfica onde se procura identificar quais os itens responsáveis pela 
maior parcela dos problemas. 
 
A grande aplicabilidade deste princípio reside no facto de ajudar a identificar o reduzido número 
de causas que estão muitas vezes por detrás de grande parte dos problemas que ocorrem. É na 
detecção dos 20% de causas que dão origem a 80% dos defeitos que o Diagrama de Pareto 
revela ser muito eficiente. De facto, o Diagrama de Pareto ilustra que, em muitos casos, a maior 
parte das perdas que se fazem sentir são devidas a um pequeno número de defeitos considerados 
vitais (vital few). Os restantes defeitos, que dão origem a poucas perdas, são consideradas 
triviais (trivial many) e não constituem qualquer perigo sério. Uma vez identificadas as causa 
vitais, deverseá proceder à sua análise, estudo e implementação de melhorias que conduzem à 
sua redução ou eliminação. 
 
A tabela 3 e a figura 1 resumem um processo com reclamações classificadas em seis causas 
distintas e o gráfico de Pareto, respectivamente. 
 
Tabela 3 - Frequência de defeitos 
 
 Figura 1 - Gráfico de Pareto 
 
Procedimento para construção do diagrama: 
a) Determinar como os dados serão classificados: por produto, por máquina, por turno, por 
operador, 
b) Construir uma tabela, colocando os dados em ordem decrescente 
c) Calcular a percentagem de cada item sobre o total e o acumulado 
d) Traçar o diagrama e a linha de percentagem acumulada  
 
4. Diagrama de Causa e Efeito 
É uma representação gráfica que permite a organização das informações, possibilitando a 
identificação das possíveis causas de um determinado problema ou efeito. 
 
Este diagrama também é conhecido por diagrama de Espinha-de-Peixe, devido ao seu formato, 
ou diagrama de Ishikawa, por atribuir-se a Kaoru Ishikawa o seu desenvolvimento. Foi 
inicialmente proposto pelo professor universitário Kaoru Ishikawa (19151989) em 1953 no 
Japão para sintetizar as opiniões de engenheiros de uma fábrica quando estes discutem 
problemas de qualidade. 
O diagrama de Causa e Efeito é um instrumento gráfico para identificar, organizar e apresentar 
de um modo estruturado as causas e razões dos problemas de um processo. Permite que seja 
identificada uma relação significativa entre um efeito e suas possíveis causas. 
 
Este diagrama é bastante utilizado e de grande utilidade, para debater ideias e promover sessões 
de brainstorming sobre as causas dos problemas e os respectivos efeitos. 
 
 Figura 2 - Diagrama CausaeEfeito ou Diagrama de Ishikawa 
 
A construção do diagrama pode ser feita por uma pessoa ou em grupo. O diagrama de Ishikawa, 
permite uma exploração sistemática dos diversos aspectos do problema produzindo um conjunto 
significativo de informação que auxilia a determinar a origem, ou causa principal do problema 
sendo apresentado de forma fácil de se compreender e de se assimilar. O diagrama aumenta o 
conhecimento sobre o processo levando cada um dos participantes na sua elaboração aprender 
mais sobre os factores em presença e como é que eles interagem entre si, identificando as áreas 
em que é preciso recolher dados para aprofundar o estudo. 
 
Procedimento, para a elaboração do diagrama:  
a) Definir o efeito de maneira clara e concisa;  
b) Definir as categorias principais de possíveis causas;  
As chamadas causas principais de problemas (6 M’s): 
• Mão de Obra (ou pessoas) 
• Materiais (ou componentes) 
• Máquinas (ou equipamentos) 
• Métodos 
• Meio Ambiente 
• Medição 
c) Iniciar a elaboração do diagrama, definindo o efeito num rectângulo no lado direito (como foi 
mostrado anteriormente), colocando as categorias principais como alimentadores do rectângulo 
do efeito;  
d) Desenvolver o diagrama através de uma análise criteriosa escrevendo as causas segundo os 
seus níveis num procedimento que obedeça a uma ordem crescente de níveis. Um diagrama bem 
desenvolvido não deve ter menos de dois níveis de ramificações, e muitos terão três ou mais;  
e) Seleccionar e identificar um pequeno número de causas de níveis mais elevados que, 
provavelmente, exercem uma grande influência sobre o efeito e que requerem mais acções.  
 
5. Histograma 
Um histograma é uma forma visual de se apresentarem os dados, ilustrando a frequência do 
número de ocorrências dos valores obtidos. Como ilustra a figura 10, é normalmente 
representado por um gráfico de barras verticais composto por rectângulos em que a base de cada 
um deles corresponde ao intervalo de classes e a sua altura à respectiva frequência. Quando o 
número de dados aumenta indefinidamente e o intervalo de classe tende a zero, a distribuição de 
frequência passa para uma distribuição de densidade de probabilidades. 
 
Figura 3 - Histograma 
 
A construção de histogramas tem carácter preliminar em qualquer estudo é um importante 
indicador da distribuição dos dados. Podem dar uma primeira indicação se uma dada 
distribuição se aproxima de uma distribuição normal. 
 
O procedimento a seguir para a elaboração de um histograma será:  
a) Recolher os valores dos dados; Obter uma amostra de xmin a xmax dados (xmin < n < xmax) 
b) Calcular a amplitude total dos dados, subtraindo o dado de valor mais baixo ao de valor mais 
alto; R = xmax – xmin 
d) Determinar o número de classes, k= raiz quadrada de (n )  
e) Calcular a amplitude das classes, h = R/k 
f) Determinar os limites das classes ou os pontos limites. Simplificando a determinação do 
limite de classe tomar a menor medida individual de tabulação. Utilizar esse número que será o 
valor inferior para a primeira classe. 
g) Construir uma tabela de frequências baseada nos valores calculados acima. 
h) Traçar o diagrama. Traçar a altura de cada intervalo, correspondendo ao número de valores 
dos dados individuais no intervalo.  
 
6. Diagrama de dispersão 
Um gráfico de dispersão constitui a melhor maneira de visualizar a relação entre duas variáveis 
quantitativas. Ou seja, não é mais do que uma técnica gráfica destinada a estudar relações 
existentes entre dois conjuntos de dados associados que ocorrem aos pares. O diagrama de 
Dispersão mostra os pares como uma nuvem de pontos. Relações entre os conjuntos de dados 
associados são inferidas a partir do formato das nuvens. Uma relação positiva entre x e y 
significa que os valores crescentes de x estão associados aos valores crescentes de y. Uma 
relação negativa significa que os valores crescentes de x estão associados aos valores 
decrescentes de y.  
 
 
Figura 4 - Diagrama de dispersão 
 
Procedimento para a elaboração de uma Diagrama de Dispersão: 
a) Recolher os pares de dados (x e y) de dois conjuntos associados de dados cuja relação será 
estudada;  
b) Traçar um gráfico cartesiano. Designar os eixos x e y;  
c) Encontrar os valores mínimos e máximos dos dois eixos x e y, e usar estes valores para 
determinar as escalas do eixo horizontal (x) e do eixo vertical (y);  
d) Marcar no gráfico os pares de dados (x,y);  
e) Analisar o diagrama, verificando a existência de correlação. Examinar o formato da nuvem de 
pontos para descobrir o tipo e a intensidade de relação.  
 
7. Cartas de Controlo 
Um Carta de controlo consiste num gráfico, com limites superior e inferior, na qual é marcada a 
evolução dos valores estatísticos de medidas para séries de amostras ou sub-grupos. Mostra 
frequentemente uma linha central para ajudar a detecção da tendência dos valores marcados em 
relação a qualquer dos limites de controlo. (AEP - Associação Empresarial Portuguesa, 2004) 
 
As cartas de controlo permitem monitorizar os processos e desta forma indicar pontos de 
melhoria. É um tipo de gráfico, normalmente, utilizado para o acompanhamento durante um 
processo. Determina uma faixa chamada de “tolerância limitada” pela linha superior (limite 
superior de controlo) e uma linha inferior (limite inferior de controlo) e uma linha média do 
processo, que foram estatisticamente determinadas.  
Realizada em amostras extraídas durante o processo, supõe-se distribuição normal das 
características da qualidade. O objectivo é verificar se o processo está sob controlo. Este 
controlo é feito através do gráfico.  
 
Tipos de Cartas de Controlo:  
• Controlo por variáveis. Quando a característica da qualidade pode ser medida e expressa 
como um número numa escala continua de medições.  
• Controlo por atributo. Quando o produto é avaliado em termos de conforme ou não 
conforme em relação a determinados atributos ou em termos do número de defeitos que 
aparecem numa unidade de produção.  
 
Um dos objectivos principais do controlo estatístico é detectar, rapidamente, a ocorrência de 
causas especiais de variação ou de desvios no processo, de modo a que possa ser realizada a 
investigação das causas e possam ser tomadas as acções correctivas necessárias, antes da 
produção de produtos não conformes. A carta de controlo é uma técnica de controlo de 
processo, “on line” que é utilizada simplesmente para este efeito.  
As cartas podem também ser usadas para estimar os parâmetros do processo de produção e, 
através desta informação, determinar a capacidade do processo em produzir dentro das 
especificações. Estas podem também fornecer informação útil para a melhoria do processo.  
 
 
Figura 5 - Carta de controlo 
 
A carta de controlo contém uma linha central que corresponde ao valor médio da característica 
correspondendo a uma situação sob controlo, isto é, apenas na presença de causas comuns de 
variação. A duas outras linhas são designadas por limite superior de controlo (LSC) e por limite 
inferior de controlo (LIC). Estes limites de controlo são estabelecidos de modo a que, se o 
processo estiver sob controlo, a maior parte dos pontos estarão compreendidos dentro destes 
limites.  
Para a análise da evolução dos pontos assinalados nas cartas de controlo podem ser aplicados 
determinados critérios empíricos para determinar se o processo está ou não sob controlo.  
 
Considera-se que no processo ocorre uma situação fora de controlo quando se verifica um dos 
seguintes critérios:  
• Um ou mais pontos fora dos limites de controlo.  
• Um conjunto de pelo menos sete pontos consecutivos:  
o Acima ou abaixo da linha central;  
o Acima ou abaixo da mediana, ou;  
o Em sequência crescente ou decrescente.  
• Um padrão de variação dos valores não usual e de aspecto não aleatório.  
• Um ou mais pontos próximos de um limite de aviso ou de um limite de controlo.  
 
